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A IDENTIDADE MARÍTIMA PORTUGUESA: ONDA OU MARÉ? 
ESTUDO COMPARATIVO ENTRE O ESTADO NOVO E A DEMOCRACIA 

 
 

LÚCIO LOPES HANENBERG 
 

Resumo 
A presente investigação pretende compreender se a narrativa de uma identidade marítima no 
discurso político português se altera entre os regimes do Estado Novo e o atual período 
democrático. Embora a própria designação tenha sido utilizada na última década pelos partidos 
políticos, o imaginário é apresentado como uma visão duradoura e permanente da história 
portuguesa, cuja promoção se encontra de forma recorrente em toda a sociedade, incluindo 
trabalhos académicos. O estudo investiga o que se pode designar como as componentes da 
identidade marítima, assim como avalia se o discurso dos regimes em causa deteve alguma 
semelhança, tendo em especial consideração a revolução social que marcou a fase de transição. 
A partir dos principais estudos académicos sobre a identidade e a narrativa, a operacionalização 
da investigação adota uma veia construtivista. A metodologia do trabalho segue, nessa linha, a 
prática de análise de discurso, identificando os atores, o contexto e as principais categorias 
discursivas que compõem a identidade marítima. O papel do mar é contextualizado em ambos 
regimes para categorizar os principais imaginários a que o discurso político se pode referir. De 
seguida, o principal contributo do trabalho é analisar, no prisma de uma abordagem do 
quotidiano do discurso, as intervenções parlamentares em ambos os regimes sobre o mar. Os 
três períodos de análise representam momentos cruciais para os regimes em estudo e são a VII 
legislatura da Assembleia Nacional do Estado Novo (1957-1961), a fase de transição (1974-
1976, através das Assembleias Nacional, Constituinte e da República) e a XXI legislatura do 
período democrático (2015-2019). Através de sete palavras-chave – mar; marítimo; marinha, 
ultramar; ultramarinos; oceano; Atlântico – e seis contextos – político, economia, identidade, 
defesa, investigação e diversos – identifica-se a evolução do discurso, comparando os três 
períodos e os dois regimes. As principais conclusões do trabalho identificam o foco da 
identidade marítima do Estado Novo na legitimação e exploração colonial, enquanto no período 
democrático o discurso se alastra por mais temáticas, principalmente tentando desenvolver o 
potencial económico do mar. Enquanto alguns conceitos, como o ultramar, acabaram por 
desaparecer do discurso, e outros ganharam outros contextos, como o oceano, muitos 
permaneceram, contudo, na mesma narrativa de uma visão historicista da grandiosidade de 
Portugal, reforçando o imaginário do mar como metáfora da versão nacional da história. De 
facto, independentemente de o discurso identificado em democracia ter variado no seu pendor 
de justificação, as bases narrativas da identidade marítima permaneceram no seu papel de 
diferenciação da identidade nacional. Embora o estudo tenha as suas limitações, principalmente 
pelos períodos de análise e contextos abordados, esta conclusão propõe à academia discutir a 
possibilidade de mecanismos de alteração de narrativas nacionais no futuro. A investigação 
permite identificar um discurso transformado entre os dois regimes, em que, todavia, a 
narrativa da identidade marítima permanece e serve como um traço contínuo do contexto 
português. 

Palavras-Chave: Discurso, Mar, Identidade Marítima, Estado Novo, Democracia  
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PORTUGUESE MARITIME IDENTITY: WAVE OR TIDE? 

A COMPARATIVE STUDY BETWEEN THE ESTADO NOVO AND 
DEMOCRACY 

 

LÚCIO LOPES HANENBERG 

 

Abstract 

The goal of this research is to understand if the narrative on the so-called maritime identity in 
the Portuguese political discourse changes between the regime of the Estado Novo and the 
current democratic period. Although the expression has been used by political parties in the 
last decade, the imaginary is presented as an enduring and permanent vision of Portuguese 
history, whose promotion is easily found in the whole of society, including academic works. 
The research investigates what this maritime identity may entail as its core components and 
analyses the discourse of each regime to investigate similarities, giving special attention to the 
social revolution that marked the phase of transition. Following major works in the fields of 
identity and narrative, the operationalisation of the analysis adopts a constructive perspective, 
building on the methodology of discourse analysis. The main actors, the context and the 
discursive categories of the maritime identity are framed, and both regimes are also 
contextualized to identify the imaginaries to which political discourse refers. Embracing an 
analysis of the mundane discourse of everyday politics, this work analyses the parliamentary 
speeches of three distinct periods, that together shape the picture of both regimes’ perspective 
on maritime identity. The first period is the VII legislature of the Assembleia Nacional of the 
Estado Novo (1957-1961), the second is the phase of transition (1974-1976) and spans the 
Assembleia Nacional, the Constitutional Assembly as well as the start of the Assembleia da 
República, and the third phase is the last completed legislature of the current democratic period, 
(XXI, 2015-2019). Seven key words in Portuguese – mar; marítimo; marinha, ultramar; 
ultramarinos; oceano; Atlântico (roughly sea, maritime, navy, oversea, overseas, ocean, 
Atlantic) – and six contexts – politics, economy, identity, defence, research, and others – 
collectively identity the evolution of the political discourse and allow for a qualitative 
comparison between the periods and regimes. The main conclusions identify that during the 
Estado Novo the focus of the maritime identity was in justifying the colonial empire, both in 
terms of exploitation and legitimacy, while the democratic regime focusses its discourse on a 
larger array of themes, mostly in regard to the potential economic development of the sea and 
its resources. While some concepts, like ultramar, cease to exist in the discourse, and others 
gained thematic relevance, like oceano, many remained in the same historicist narrative on the 
greatness of Portugal, reinforcing the sea as a metaphor for Portuguese national history. Even 
though the discourse changed in the sense of justification to appeal to the democratic regime, 
the base narrative remained as a factor of identitarian differentiation. While this study has some 
limitations, in its period of analysis and categorisations, the conclusion proposes that future 
research may discuss the possibility for mechanisms of change in national narratives in the 
future. The research therefore identifies a transformed discourse between the two regimes but 
confirms the that the narrative on maritime identity remained a feature of continuity in the 
Portuguese context. 

Keywords: Discourse, Sea, Maritime Identity, Estado Novo, Democracy  
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1. Introdução 

 

“Da minha Língua vê-se o mar”, disse o escritor português Vergílio Ferreira. E foi nessa Língua - 

partilhada por 260 milhões de falantes e pelos nove Estados-membros da CPLP, que celebra o seu 20º 

aniversário - e inspirado pelo mar que nos une – o meu Atlântico e o seu Pacífico - que aqui quis falar 

e lhe desejo os maiores sucessos na sessão que iniciamos e na qual apoiamos a sua liderança (Rebelo 

de Sousa, 2016). 

É através de citações como a apresentada, proferida por Marcelo Rebelo de Sousa, na 

altura recentemente eleito Presidente da República Portuguesa, frente à Assembleia Geral das 

Nações Unidas em Nova Iorque, que se encontram as primeiras indicações para um tema que 

parece ser recorrente como a maré nas costas de Portugal. Tal como a corrente, sem que haja 

grande espanto ou esforço, acaba sempre por voltar. É o próprio mar que se vai reencontrando 

como painel de exposição de auto-perceção portuguesa. Aparenta ter uma longa história, 

começando com a suposta criação visionária da marinha portuguesa por D. Dinis, 

permanecendo ao longo da chamada expansão marítima e nunca desaparecendo 

verdadeiramente da arquitetura, arte e literatura, como aliás se pode comprovar pelo próprio 

discurso de Rebelo de Sousa, que já em si cita um dos principais autores portugueses da 

contemporaneidade, Vergílio Ferreira, para comunicar o papel importante do mar em Portugal, 

e até na língua portuguesa em geral. 

Em particular, o papel do mar é também reflexo do século XX perturbado que Portugal 

experienciou. Na maior parte desse tempo, o mar era símbolo do poder colonial que o país 

dispunha, e com o Estado Novo, seja com António de Oliveira Salazar ou com Marcelo 

Caetano, a função da propaganda política passava em comunicar a uma população largamente 

analfabeta o imaginário importante do mar, seja através da imagem do pescador, ou com a 

construção do padrão dos descobrimentos. A essência portuguesa era, segundo esse regime, 

dependente das colónias, e o mar era o espelho do desempenho chave ao longo da história 

portuguesa. Com o 25 de Abril, e com a queda da propaganda do Estado Novo, é de assumir 

que também o mar seguisse a corrente e acabasse por se alterar face a uma revolução tão 

transformadora, pressupondo desde logo a importância das independências tardias das ex-

colónias portuguesas. Mas como se viu, o tema acabou por não afundar, e permaneceu de uma 

forma ou outra na consciência social e societal portuguesa. Essa permanência é, contudo, um 

espaço ainda por estudar dentro do discurso político português. O interesse particular reflete-

se, portanto, em que sentido a transição portuguesa de um sistema autocrático com colónias 
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para uma democracia afetou o discurso português sobre o mar. Tendo em conta que essa 

transição, que para efeitos da presente investigação se pode balizar pelos anos entre 1973 e 

1976, já foi designada como um processo culminante de uma revolução social (Fishman 2011), 

torna-se relevante entender como o mar enquanto fator identitário se modificou nesse mesmo 

período, não só dadas as circunstâncias, como as consequências dessa transformação. Em 

concreto, a alteração do regime político, que inclui novos agentes e uma nova delineação do 

país, literalmente também em questões geográficas, são potenciais estruturas de reflexão desse 

papel. Nos últimos anos, a política portuguesa tem vindo a expor a importância da promoção 

de uma identidade marítima nacional. É essa promoção, e as consequentes fontes de onde os 

atores se inspiram para a criar, que serão o foco deste trabalho. 

Um tema com uma profundidade oceânica como este requer um claro delineamento do 

estudo em questão. Antes de mais, a origem deste conceito agregador não é meramente um 

pressuposto do trabalho, como também uma expressão utilizada na política portuguesa na 

última década. A utilização reflete-se tanto em promessas partidárias (PS 2009) como em 

resultantes medidas, principalmente as várias Estratégias Nacionais para o Mar (ENM 2007, 

ENM 2014, ENM 2020). Consequentemente, parte deste trabalho será analisar exatamente 

esses planos, para estabelecer um contributo para o entendimento dessas medidas para a 

identidade marítima portuguesa. Mas a promoção de uma identidade não se pode resumir a 

uma pequena coletânea de documentos oficiais, que pouco ou nada traria como contributo para 

o entendimento evolutivo desta suposta identidade. 

O passo lógico, portanto, passa por estabelecer uma base metodológica que permita 

trabalhar os objetivos deste trabalho. É certo que o contexto em análise já teve influência 

anterior, mas o presente trabalho concentra-se em avaliar dois regimes: O Estado Novo e o 

regime democrático atual, conhecido como a Terceira República. A investigação funda-se na 

pergunta de partida de como é que o discurso político português em relação à identidade 

marítima se alterou entre o Estado Novo a Terceira República.  

A partir desta pergunta, delineiam-se os objetivos gerais claros. Por um lado, requer um 

bom entendimento do papel do mar na vida política tanto do Estado Novo como da Terceira 

República, passando o relevo do discurso não só na sua vertente oratória, como imaginária, 

através de promoção de uma ideografia do mar, tanto como vertente da essência do quotidiano, 

como de legitimação do próprio regime, no sentido da narrativa de uma identidade fazer parte 

da identidade nacional, que, ultimamente, acaba por parecer obrigar certas decisões políticas. 

Embora o papel do discurso, e com ele da narrativa, seja desenvolvido adiante, é evidente que 
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esta análise exige uma vertente altamente qualitativa e interpretativa, expondo em ambos 

regimes o que tem sido estudado na promoção da imagem do mar na propaganda, na promoção 

de eventos culturais e muito mais. Sem essa vertente, o discurso político não só fica por 

desvendar na sua totalidade, como também não tem a base necessária para se avaliar os 

processos inerentes à construção discursiva e narrativa, desde a particularidade de alguma 

metáfora à imaginação de um mar português. Sem um contexto estabelecido, que à data tem 

sido bem estudado, é impossível entender o discurso político. 

Como contributo inovador, este trabalho acaba por trazer a vertente mais clássica do 

discurso político, focando-se em intervenções orais. Embora este campo em geral tenha 

potencial de estudo na sua totalidade, este exercício acaba por também experimentar uma certa 

inovação ao não se focar exclusivamente nos agentes políticos principais, isto é, o chefe de 

estado e chefe de governo. Embora esse estudo também fosse de interesse, e alguns momentos 

desses atores sejam utilizados para complementar a análise, a presente investigação defende 

que através do estudo da assembleia política regente, ao longo de um maior espaço de tempo, 

se possa extrair mais eficazmente e inteiramente o fenómeno. Tendo como ponto de partida as 

assembleias, ganha-se não só a particular vantagem de ter um maior leque de escolha de análise, 

podendo examinar vários anos de forma regular, como também permite explorar o tema para 

além dos momentos mais evidentes. Por outras palavras, num momento em que um país decide 

invocar um evento de grande dimensão na promoção do que se pode designar seja uma 

identidade marítima portuguesa, tal como ambos regimes o fizeram, é evidente que o discurso 

à volta desses instantes seja de concentração da valorização do mar. O estudo da assembleia 

em momentos de maior duração permite escapar a esta tendência de enviesamento de captar 

momentos singulares. Por isso, o trabalho não procura todos os momentos em que a hipótese 

do mar seja possível de encontrar, selecionando de maneira exclusiva momentos de debate 

evidentes sobre o tema, mas sim avaliar, através de um meio termo de situações de relevo e 

momentos de normalidade legislativa, o relevo do mar na política quotidiana. 

É, portanto, no quotidiano que se procura o relevo de uma temática no discurso político. 

Quantas vezes mais aparecer em momentos em que não seja evidente a sua descoberta, mais 

importante se torna para a sociedade em geral, e não só nos momentos cruciais. Contudo, o 

âmbito deste trabalho, e a sua operacionalidade, não permite uma exaustiva análise da 

totalidade das intervenções nas várias câmaras ao longo de todos os anos do regime. Por isso, 

é necessário escolher uma seleção de anos e âmbitos. 



4 

 

O último pressuposto limitador do trabalho é resultante da pergunta de partida. O 

período de transição já referido terá um particular interesse na análise, como potencial de 

alteração da narrativa. Esta é, de facto, a hipótese de estudo principal, que a revolução tenha 

contribuído para a referida modificação sobre o discurso da identidade marítima. Para além de 

um estudo do Estado Novo como base de partida e da situação atual para permitir um estudo 

comparativo, adiciona-se, portanto, a fase de transição, como possível momento de alteração 

evidente da narrativa. 

As escolhas metodológicas resultantes dos pontos de partida apontados são as seguintes, 

focando-se na parte do contributo inovador do trabalho, para além de uma análise dos 

contributos atuais que apontem para uma iconografia da promoção da identidade marítima em 

ambos os regimes. Para analisar os dois regimes em particular, escolheu-se uma legislatura 

para cada. No caso do Estado Novo, o trabalho avalia a VII legislatura, entre 1957 e 1961. 

Através desta legislatura é possível estudar o Estado Novo no seu momento de relativa 

ascensão económica do final dos anos 50, a promoção da importância das então colónias na 

mesma altura, tal como o breve início da guerra de independência em Angola, que culminará 

na chamada guerra colonial. Com outros eventos de análise que são desenvolvidos no capítulo 

respetivo, esta escolha permite, logo, estudar o Estado Novo sobre Salazar em várias vertentes 

em meramente uma única legislatura. Contudo, para não exceder um certo limite comparativo, 

só se analisa a Assembleia Nacional. Embora o sistema do Estado Novo tenha sido oficialmente 

um sistema bicamaral, mesmo em termos formais e informais a Assembleia Nacional é 

suficiente para conferir a importância política do mar. 

No caso da atualidade, acaba por ser simplificada a escolha, visto que existe só uma 

câmara de representantes, a Assembleia da República, e para ter a componente da atualidade, 

estuda-se a XXI legislatura, até à data a mais recentemente concluída. O facto de ser a mais 

próxima do tempo de análise não significa que não tenha momentos de interesse, visto que foi 

nessa legislatura que o governo do Partido Socialista (PS) de António Costa decidiu incluir um 

ministério exclusivamente dedicado ao mar, e a continuação da já referida Estratégia Nacional 

para o Mar, neste caso a referente entre 2013 e 2020 (ENM 2013). 

Por fim, a fase de transição, ou seja, os anos entre o fim 1973 e a meio de 1976, 

correspondem à última legislatura do Estado Novo, que viu o seu fim através do 25 de Abril, a 

totalidade da Assembleia Constituinte, e o início da primeira legislatura (I) em democracia. 

Com esta escolha de documentação como fase de transição, aproveita-se a XI legislatura do 

Estado Novo como breve descrição do Estado Novo com Marcelo Caetano, criando igualmente 
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a possibilidade de comparação face ao discurso da década anterior, com uma guerra a 

permanecer e a endurecer o regime. Com a Assembleia Constituinte, que certamente teve 

maiores preocupações do que assegurar um discurso de identidade marítima, será possível 

verificar se o tema permanece de alguma forma relevante mesmo quando o contexto parecia 

indicar que seria das últimas questões a serem discutidas. Finalmente, com o início da I 

legislatura, capta-se o princípio de uma tentativa de normalidade democrática, que 

posteriormente servirá igualmente como comparação interna do regime democrático, 

contrastando-o com a XXI legislatura, praticamente 40 anos depois. 

Com estas escolhas, a análise não consegue traçar uma cronologia completa dos 

regimes, mas permite, independentemente, captar os períodos de regularidade escolhidos. A 

duração relativa dentro das legislaturas, contudo, deixa ou só indica a importância quotidiana 

nesses anos em específico. No total, mesmo com a redução a três momentos chave de média 

duração e a exclusão da câmara corporativa do lado do Estado Novo, encontram-se sobre 

análise quase 1000 documentos. Embora a sua justificação académica seja mais desenvolvida 

no capítulo respetivo ao enquadramento conceptual principal, pode designar-se, desde já, a 

forma específica metodológica do trabalho destes documentos. Tendo em conta o número 

elevado dos documentos específico em análise, decidiu-se fazer uma análise padrão, num 

sentido mais quantitativo, analisando o contexto de palavras-chave que possam ser ligadas a 

um conceito de identidade marítima. Avançar-se-á sobre as considerações académicas no 

seguinte capítulo, mas pela forma que se vai explorar agora, é evidente que este trabalho se 

inspira nos trabalhos de análise de discurso (Van Dijk 2018, 2020; Wodak 2015), tendo em 

conta a importância do contexto, dos atores em questão, que neste caso são os representantes 

políticos, e a ideia que o discurso pretende construir para uma narrativa, sendo que isto é, como 

referido, o principal objetivo do trabalho. Por outras palavras, em termos do posicionamento 

ontológico, mas principalmente epistemológico deste trabalho, assume-se uma posição 

construtivista e interpretativa em ordem de permitir analisar concretamente o discurso político. 

As palavras escolhidas centram-se no papel do mar, divididas em subcategorias de 

análise. As palavras mar e suas derivadas, como mares, são evidentes. Nesta categoria 

adicionamos também a palavra além-mar, que se encontra raramente. A palavra marítima, ou 

marítimo, e os respetivos plurais, já se encontra na própria ideia de identidade. Segue-se a 

marinha, que também agrega a palavra de marinheiro, na ligação evidente a uma das principais 

atividades humanas no mar. A palavra ultramar justifica-se pela extrema importância durante 

o Estado Novo, sendo em toda a altura de análise a designação oficial das colónias portuguesas, 
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tal como um cargo de ministério, sendo de interesse a perspetiva de enquadramento desta 

categoria no pós 25 de Abril. De seguida, a palavra ultramarina foi diferenciada de ultramar no 

âmbito de se poder melhor considerar as diferenças entre uma e a outra, podendo servir mais 

para situações descritivas da economia colonial, por exemplo. A palavra oceano permite 

enquadrar outros contextos, sejam de interesse geográfico ou de avaliação mais recente, em 

que a palavra ganhou relevo pelas alterações climáticas, assim como a categoria de Atlântico, 

que se justifica por ser o único oceano que permaneceu à volta do imaginário do território 

português, assim como fruto de algumas expressões que se podem designar identitárias em 

ambos os regimes, como a ideia do mar lusitano. 

Após o reconhecimento destas categorias de palavras nos documentos, identificando o 

número de cada delas, esses momentos são, adicionalmente, identificados pelo seu contexto. 

Sem o entendimento do contexto, uma mera enumeração das palavras não iria contribuir com 

qualquer enriquecimento académico. O contexto em si é dividido por outras 6 subcategorias. 

Em primeiro lugar, encontra-se o ramo político e institucional do mar. Nesta categoria 

encontra-se todo o tipo de legislação, assim como cargos políticos e restantes divisões políticas, 

como por exemplo a referência a uma comissão parlamentar. Para além disso, adiciona-se a 

questão da independência das antigas colónias a nível político. O contexto económico do mar 

é evidente, dando aqui o exemplo da pesca, mas pode incluir também planeamentos financeiros 

para vários tipos de projetos, não obrigatoriamente exclusivamente da marinha mercante. O 

seguinte contexto é, certamente, o mais importante para a posterior análise qualitativa. Dentro 

da categoria de identidade e cultura são identificados todos os momentos em que as palavras 

de análise sejam utilizadas para apontar para uma identidade nacional, invocando algum aspeto 

cultural ou histórico do país, assim como citações que apontem para o mar ou equivalente como 

característica essencial. Na categoria de defesa encontram-se referencias à marinha de guerra, 

assim como a defesa durante a guerra colonial, assim como outros aspetos que tenham ligação 

à defesa nacional, como a própria designação indica. A categoria de investigação agrega 

estudos científicos que tenham a análise especificamente do mar, desde a hidrografia às 

consequências das alterações climáticas, para além de institutos que tenham uma das palavras 

de análise no nome, e consequentemente possam contribuir para o conhecimento científico. É 

de esperar que esta categoria seja mais relevante nos últimos anos de análise. Por fim, uma 

última categorização designada por diversos, agrega outros contextos. Todas estas categorias 

em análise, dividindo por documento, estão conectados com uma descrição que resuma o papel 

desta categoria no documento, assim como o número de vezes que se encontra no documento. 
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Passando esta fase agregadora, prossegue-se uma análise qualitativa de cada um dos 

regimes, apontando situações de relevo, tanto pela enumeração de evidências, como pela 

presença de citações de relevo para o estudo da identidade marítima. Assim sendo, pode 

designar-se uma maior atenção a certas expressões utilizadas, e expressando diferenças notadas 

ao longo dos anos. 

Ambos os trabalhos, quantitativo e qualitativo, acabam por, depois, ser comparados 

entre regimes, identificando semelhanças e diferenças, apontando momentos de principal 

atenção, e expressões que relacionem as intervenções ao discurso já analisado por outros 

autores, fazendo uma interligação e correlação entre os dois. Com este padrão metodológico é 

então possível analisar a hipótese principal, se a transição teve, ou não, impacto na narrativa 

portuguesa de identidade marítima. 

Como referido anteriormente, estas concentrações no estudo das assembleias 

parlamentares nos anos específicos não implicam que as intervenções de chefe de estado e de 

governo sejam colocadas de lado, sendo sempre utilizadas como um possível enquadramento 

do regime em questão, e considerando-os como métodos de apoio à análise referida. Embora 

esta metodologia possa ter as suas limitações – podiam ser escolhidas outras ou mais palavras, 

assim como existir um maior detalhe na escolha de categorias de contexto – argumentamos que 

com esta análise seja possível investigar o ponto fulcral da narrativa, sem detrimento de 

quaisquer situações de relevo, e sem cair num conceptual stretching do próprio conceito, visto 

que a maior análise, certamente, ou pelo menos assim se o espera inicialmente, seja a do 

contexto de identidade e cultura. Se estas hipóteses se confirmarem é identificado no capítulo 

de comparação, assim como na conclusão. 

Resumindo, tendo em conta que a pergunta de partida se gere pela hipótese que a 

identidade marítima portuguesa se alterou com a transição entre o Estado Novo e a democracia 

atual, identificam-se os objetivos a estudar nos vários regimes, identificar as principais 

temáticas do discurso, e avaliar se a narrativa teve, ou não, uma alteração significativa na 

quantidade, variação e importância dela. 

De seguida, são analisados os principais conceitos chave para a análise, nomeadamente 

identificando como a academia tem caracterizado o papel da narrativa e do discurso, e, por 

consequência, como esses fatores podem, ou não, influenciar a criação, alteração ou 

manutenção de uma identidade, em especial uma identidade coletiva e política, como se 

pretende estudar aqui. Esta reflexão, orientada de imediato para o estudo de caso, permite um 
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enquadramento conceptual necessário no âmbito do debate académico da temática. 

Posteriormente, desenvolvem-se os principais contributos até à data da importância do mar em 

ambos os regimes do Estado Novo e da chamada Terceira República, tanto em termos 

académicos como políticos, explorando as principais temáticas que têm sido identificadas, e 

interpretando certos aspetos que sejam de ligação ao mar no termo direto ou simbólico da 

palavra. Com esta secção, assegura-se que os objetivos da investigação estejam devidamente 

contextualizados, como requer uma análise como esta proposta neste trabalho. Com este 

enquadramento, será então possível classificar e avaliar as contribuições nas assembleias para 

o entendimento da criação da identidade marítima em Portugal, podendo responder à pergunta 

de partida, identificando semelhanças e diferenças no discurso português sobre o mar, e avaliar 

o seu significado político.  

Avança-se, portanto, com uma breve análise conceptual dos dois principais conceitos 

para o trabalho, a narrativa e a identidade.  
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2. Narrativa e Identidade 

 

Como referido anteriormente, os conceitos de narrativa e identidade estabelecem a base 

conceptual necessária para a análise proposta. A escolha reverte-se, no fundo, à 

problematização da pergunta de partida, no sentido de entender a alteração da identidade 

marítima entre os regimes do Estado Novo e a democracia atual. Com os atores em análise e o 

foco dado ao papel político, a compreensão epistemológica do objeto de estudo reverte-se nesta 

seleção de estudar a identidade marítima como uma narrativa política dos regimes. Neste 

capítulo, explana-se o papel das narrativas – e os seus discursos correspondentes – na 

construção das identidades, tendo em especial atenção as identidades nacionais, visto que se 

pode agrupar a identidade marítima como uma componente dessa identidade nacional 

portuguesa. A relação entre a narrativa e a identidade (Bamberg 2020, 249–50) é exposta como 

um pilar essencial para o entendimento do contributo deste trabalho. 

 

 

2.1. A narrativa como conhecimento 

 

O conceito da narrativa em contexto social tem sido um modelo de inovação na 

academia nos últimos anos. Contudo, o seu contributo epistemológico e social já se traça para 

além dos estudos recentes. Como a maioria das inovações teóricas nas ciências sociais, também 

a teoria da narrativa se alimenta por um cruzamento entre as áreas da filosofia e da sociologia. 

Embora a evolução em termos da sua aplicação a casos práticos seja inegável, e a sua 

operacionalização tenha sido compartimentada das mais variadas formas, os pressupostos 

básicos permanecem numa estrutura semelhante desde o início. 

Criar uma narrativa é um processo essencial para a explicação de qualquer 

conhecimento. De certa forma, ironicamente, esta secção do trabalho cria uma narrativa à volta 

do conceito adotado. Qualquer sistema de entendimento, tal como o que se apresenta, requer 

recortar o essencial para poder transmitir a mensagem que se pretende. Como qualquer conceito 

a partir destes sistemas, é também importante desativar momentaneamente o pensamento 

normativo – uma narrativa em si não tem qualquer juízo de valor – a não ser que o agente a 
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utilize, e na maioria dos casos, a crie, para tais fins. Desconstruindo assim, os principais 

preconceitos sobre a narrativa, constrói-se a base do seu significado. 

Uma narrativa pode ser entendida, inicialmente, como um requisito para qualquer 

raciocínio através da linguagem – de uma história com a sua própria narrativa, com início e 

desenvolvimento. De facto, a importância da criação de significado através da linguagem nas 

suas várias vertentes é, certamente, uma das formas mais antigas do conhecimento, não só em 

forma escrita como na transmissão oral (Laclau e Bhaskar 1998, 9-13). Mas enquanto numa 

ideia inicial uma narrativa se pode limitar a uma conceção de uma estória – uma ficção – 

rapidamente se percebeu que tais narrativas são necessárias também para criar um sentido no 

mundo “real”. E com essa questão em mente, colocou-se o problema ontológico entre o real e 

a ficção – acabando por influenciar uma das principais discussões nas primeiras tentativas das 

ciências sociais em utilizar o conceito de narrativa (Khalifa e Mahama 2017, 251). 

É geralmente aceite a ideia que as ciências sociais, desde cedo, se permitem dividir em 

dois campos de tipo-ideal, os positivistas, cujo pai simbólico se pode encontrar em Auguste 

Comte (2009 [1853]), e os ‘interpretativistas’, seguindo a escola teórica de Max Weber (2002 

[1922]). De um modo geral, requerem interpretações diferentes de uma realidade, acentuando 

a importância de métodos quantitativos e qualitativos, respetivamente. Enquanto o positivismo 

pretender retirar factos de realidade fixa, pressupondo que se possa provar que certas 

afirmações são corretas e causais através desses factos, o interpretativismo pretende entender 

os métodos que influenciam uma certa perceção. Em termos do enquadramento ontológico, o 

positivismo requer uma noção absoluta que é possível disseminar a realidade em várias 

componentes, enquanto o interpretativismo apresenta uma tentativa mais ou menos agnóstica 

da realidade, preferindo descrever correntes a conectar de algum fator de causalidade imediato. 

Embora esta apresentação em dois campos radicais seja simplista, as ciências foram adaptando 

os seus estudos mediante a temática e a possibilidade de informação: quão mais possibilidades 

de descrever processos através de variáveis quantificáveis, maior o incentivo haveria a uma 

quantificação positivista da realidade. Mas, pelo simples facto de o objeto de estudo ser a 

sociedade humana, as ciências sociais (de um modo geral, em modo de contraste com as ditas 

ciências naturais) tinham de ser ajustar este raciocínio a um mundo com várias possibilidades 

e conexões difíceis de estabelecer.  

Com o crescimento do construtivismo nas ciências sociais, que inicialmente pretendia 

estabelecer um meio termo epistemológico (Jung 2019, 3), designou-se um pressuposto que se 

assumiu exatamente essa saliência como estrutura base do conhecimento. O construtivismo 
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não é uma teoria geral com um claro autor base, e vai variando entre, no fundo, uma justificação 

metodológica de poder estudar certos aspetos que não são percetíveis de forma para um estudo 

positivista, ou para servir como estrutura para um estudo mais crítico da realidade atual, 

podendo chegar à normatividade (ibidem). De certa forma, o construtivismo pode assemelhar-

se ao empirismo de Hume (Westphal 2013, 237) no sentido que permite estudar perceções e 

abstrações, dando-lhe, independentemente, uma formulação empírica. Uma das formas mais 

influentes, como é possível atestar com a sua utilização recorrente e neste trabalho, tem sido a 

análise de discurso, e com ela o crescimento do estudo das narrativas foi um passo seguinte 

lógico.  

Pela sua concentração numa construção da realidade através do discurso, o estudo da 

narrativa é, inerentemente, um estudo que não pode ser considerado positivista. Embora esse 

estudo seja, na sua forma atual, uma relativa inovação, face aos trabalhos estudados 

anteriormente, é possível traçar os seus inícios na filosofia contemporânea, como se pode 

identificar com Gramsci (2000) e a sua critica cultural do marxismo (Mouffe 1979, 190). 

Porém, para o presente trabalho faz sentido traçar a genealogia de uma forma mais recente. 

Com a escola francesa, nomeadamente Michel Foucault e Pierre Bourdieu, a análise da 

narrativa tomou nova importância analítica e académica. Foucault (1976 [1963]), como se pode 

ver abaixo, deixou um legado de exemplos como uma perspetiva narrativa pode evidenciar 

padrões de controlo na sociedade. No caso de Bourdieu (1986), salienta-se o estudo da narrativa 

em termos de socialização e diferenciação cultural. A realidade social é construída através de 

normas, reforçadas pelos autores que dependendo de situação, são tanto agentes no sentido de 

comunicar a mensagem, como recetores dessa mesma. 

Na perspetiva de Foucault, e avançando com académicos mais recentes, é possível 

estabelecer alguns pontos basilares. Embora, na realidade, várias vertentes da análise de 

discurso sejam possíveis, todos partilham, para além de uma visão construtivista da realidade, 

certos parâmetros metodológicos. 

Segundo Foucault, o discurso tem várias funcionalidades a que se acrescentam os seus 

respetivos critérios. No livro A ordem do discurso (Foucault 1996 [1971]), numa transcrição 

de uma intervenção do autor, encontra-se o que se pode considerar uma versão compacta do 

seu pensamento. A sua influência na perspetiva do discurso hoje obriga uma reflexão mais 

alongada. Ao longo da intervenção, Foucault reflete sobre os processos de criação, mas também 
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de exclusão do discurso, salientando as bases do seu pensamento. O próprio resume-o da 

seguinte forma: 

Suponho que em toda a sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, organizada 

e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, 

dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade. (idem, 8-9) 

A intervenção não está, contudo, preocupada em criar uma tipologia de investigação 

para o discurso, privilegiando uma reflexão filosófica sobre os vários aspetos do discurso e não 

de uma narrativa. Isto é, parcialmente discute o discurso, cuja agência se encontra difusa, tal 

como a tentativa de agregar esses discursos, ao mesmo tempo que se discutem as saliências 

filosóficas que advém, por um lado, da evolução histórico-filosófica do discurso nessa área 

(idem, 61-66) da importância dividir o conhecimento em partes, perdendo a junção do todo, 

numa (auto-) critica à academia e a sua separação em disciplinas (idem, 31). É, portanto, uma 

discussão global de uma visão que a realidade, mesmo na possibilidade de que exista numa 

forma coerente (idem, 70), é dependente de discursos e a sua divisão feita pelos agentes, seja 

de forma propositada ou não. Discursos vivem, portanto, num constante contraste entre si, de 

forma temporal e espacial (Villadsen 2020, 289). Para este trabalho, a discussão mais 

importante será a da diferença entre rituais, processos que restringem o modo de ação de forma 

comportamental (Foucault 1996 [1971], 38), e as sociedades de discurso:  

Com forma de funcionar parcialmente distinta há as "sociedades de discurso", cuja função é conservar 

ou produzir discursos, mas para fazê-los circular em um espaço fechado, distribuí-los somente segundo 

regras estritas, sem que seus detentores sejam despossuídos por essa distribuição. (idem, 39) 

Embora a perspetiva de Foucault no exemplo dado se limite a sociedades de menor 

dimensão, não a sociedade na perspetiva estatal, não é impossível imaginar este processo possa 

ser aplicável para a generalidade de uma população. Dito isto, Foucault separa estas mesmas 

sociedades de discurso da doutrina (idem, 42-43), em que a restrição se define pela suposta 

exclusividade criada pela constatação de uma doutrina. Por outras palavras, dentro de uma 

comunidade ou grupo, só se poderá uma doutrina, cujo controlo se estabelece através do 

próprio grupo, que o reforça num ciclo discursivo. Embora o próprio admita que seja difícil 

distinguir, muitas vezes, estes três critérios (idem, 44), Foucault pretende expor como pensar 

sobre discurso é não só encontrar algo de comunicado, mas também ações que o confirmem. 

Um exemplo é, segundo o autor, a importância do sistema de ensino na criação destas várias 

variantes de discurso (ibidem). Ou seja: o discurso, e por consequência, a narrativa que advém 

dele, não se esgota em frases, porque não só deve ser estudado o que não é dito, como também 
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as consequências que essas comunicações trazem consigo, tanto em modos de comportamento 

como de decisões. 

Para poder operacionalizar essas conclusões de Foucault, apresentamos, a título 

exemplar e de utilidade para este trabalho, brevemente três autores para apontar a saliência da 

narrativa nas ciências sociais. 

Com a obra “Meta-História”, Hayden White (1992), através de uma reflexão histórico-

filosófica, expôs a relação difícil que a ciência tinha entre a filosofia e a história, apontado para 

o fator narrativo da construção da história. O livro tem um forte pendor normativo, e encontra-

se na linha de defesa que a tentativa de ser neutro nas ciências sociais é um esforço praticamente 

em vão, devendo, em vez disso, o historiador, e por consequência, o cientista social que usa a 

história como fonte de análise, assumir essas limitações, expondo-as mais abertamente, 

seguindo os passos das origens da história dentro da filosofia iluminista (ibidem, 61-62) 

Embora esta obra seja a mais importante e citada, muitos dos seus aspetos fulcrais em 

relação à narrativa encontram-se mais em outros ensaios (White, 1987). Nela, a necessidade de 

narrativas para sustentar uma justificação é estudada mais a fundo (idem, 4). Tendo em 

consideração o trabalho de White na sua plenitude, este cruza-se com um historiador 

preocupado na avaliação das narrativas na história: 

O problema, pois, não está no uso da narrativa, mas na forma de conceber os modos que toma. Por 

isso White distingue dois tempos no processo de materialização do discurso histórico: o primeiro 

assumindo uma interpretação do fragmento do passado que pode ser conhecido, enquanto o segundo 

define uma representação, em termos de linguagem, dessa interpretação. (Bebiano 2018, 43) 

Embora a normatividade seja difícil de separar da primeira obra, os contributos de 

White, principalmente através dos outros trabalhos realizados, têm sido considerados 

elementares para uma ‘narrative turn’ dentro das ciências sociais, estudando tanto a própria 

academia (ver também Foucault 1981 [1966], 65) como outros agentes. Um desses agente é o 

estado no seu sentido lato, que intervém na procura de narrativas construídas para legitimar 

uma certa visão do mundo. 

Para além da história, outras ciências sociais aplicaram esse foco na narrativa nos seus 

estudos. Atualmente, a metodologia mais influente é, possivelmente, a de Wodak (2001, 2015, 

Reisigl e Wodak 2017). Embora constantemente atualizado com algumas variações, Wodak 

apresentou o modelo de análise histórico-discursivo. Inclui, tal como em White, a possibilidade 

de ser utilizado com propósitos normativos, propondo que os trabalhos se devem concluir com 
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uma secção de critique, para propor alterações nessa mesma narrativa com fins emancipatórios 

(Reisigl e Wodak 2017, 119). 

O sistema não é particularmente inovador. Propõe o estudo das narrativas através da 

contextualização do discurso dentro da história do caso em particular, apontando os agentes 

que o transmitem, os que o recebem, tal como as estratégias que são aplicados por eles para o 

fazer. Acaba por ser, uma forte análise qualitativa transdisciplinar das narrativas (idem, 94). A 

falta de inovação é exatamente a vantagem deste modelo, tornando-o basilar e essencial para 

qualquer estudo da narrativa sem que se tenha de considerar estes mesmos critérios. Por isso, 

de certa forma, este trabalho também segue a linha de Wodak, estudando o discurso através e 

por causa do seu contexto, embora com menos foco no pendor emancipatório, devido ao foco 

dado na possibilidade de alteração narrativa através da mudança de regime ditatorial a 

democrático.  

A operacionalização da narrativa em Brown (2006) é o passo seguinte para chegar à 

análise que este trabalho pretende fazer, aplicando já a metodologia narrativa à identidade, 

conceito que deterá seguidamente a atenção, em particular à identidade coletiva. Através da 

atenção dada não só aos agentes, ou segundo autor, as vozes (idem, 738) mas também à 

possibilidade de haver vozes e discursos contrastantes (idem, 740) dentro de uma narrativa à 

procura de uma hegemonia (idem, 733), a mudança de regime poderá ser estudada exatamente 

nesses moldes, pondo um sistema com comunicação controlando os discursos, para um sistema 

de múltiplos atores. Por outras palavras, esta mudança de regime pode significar uma nova luta 

de novas vozes a contrastar a hegemonia estabelecida pela ditadura. Mas para perceber 

exatamente o que faz com o que o estudo da narrativa seja tão aplicável à identidade, é 

necessário avançar com uma caracterização desse conceito. 

 

 

2.2. Delimitar a identidade 

 

Trabalhar um tema como a narrativa sobre a identidade marítima requer, antes de mais, 

uma desconstrução dos conceitos chave que a constituem – de forma acrescida quando de um 

desses mesmos conceitos se trata de algo com várias conotações como a identidade. Mesmo 

dentro da academia, dependendo da área científica, é frequentemente necessário comparar o 
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significado dado à identidade: o mesmo conceito pode, em certas circunstâncias, referir a vários 

aspetos. É particularmente difícil delimitar a identidade visto que esta palavra se tornou como 

um padrão de interação humana: quase tudo existente, e até algo não existente, tem uma certa 

identidade. E cada aspeto específico, como se pode ver até no próprio tema proposto, pode 

tornar-se numa identidade. Construindo o conceito a partir do seu significado mais conciso, 

este (sub-)capítulo apresenta as bases do trabalho na procura de uma conceptualização da 

identidade apta de estudar a existência, e de seguida, a alteração da identidade marítima entre 

o Estado Novo e a democracia portuguesa atual. 

A utilização da expressão de identidade no quotidiano tem como imediata conexão a 

manifestação do indivíduo. Mesmo que, em termos etimológicos, a identidade deva significar 

semelhança, por muitas vezes, a identidade é utilizada para métodos de diferenciação em 

relação a outro. Cada pessoa representa a sua própria identidade, mesmo que essa possa variar. 

Para uma palavra tão vaga, plástica e incoerente, é necessário definir o que se pode designar 

por identidade. A psicologia estabeleceu a definição base para a identidade no seu agente: o 

indivíduo. Qualquer definição posterior reflete uma adaptação deste ramo académico. Neste 

contexto, a identidade é, desde logo, diferenciada da personalidade (Stryker 2007, 1085). A 

personalidade é considerada um fator mais ou menos estável e depende de fatores biológicos 

que determinam certas tendências na interação. Embora isto certamente continue a ser debatido 

dentro do estudo da personalidade, principalmente quão influentes essas determinações 

biológicas são face a certos estímulos exteriores, a principal noção reflete uma visão 

behaviorista de personalidade: isto é, ações refletem a personalidade, sem qualquer conexão a 

alguma essência intrínseca. A identidade, em contraste, parece indicar uma essência, um valor 

autorreflexivo. Isto não significa, contudo, que haja uma visão determinista da identidade na 

psicologia. Para alguns, a identidade pode ser comparada com a ideia de self (Soenens e 

Vansteenkiste 2011, 398-399), embora esse conceito tenha conteúdo filosóficos ainda mais 

dispares entre si que dificultam uma abordagem mais coerente de diferenciação, pelo que a 

investigação tem evitado essa comparação. 

Para a psicologia, na identidade pessoal, o indivíduo determina a sua identidade (Bar-

Tal 2006, 342), seja por iniciativa própria ou por influências exteriores – muitas vezes numa 

combinação dos dois. Isto estabelece vários parâmetros para determinar e delimitar a 

identidade, seja pelo individuo, relacional ou, como será para este caso de identidade marítima, 

através de um grupo. Por outros palavras, a identidade tem um âmbito de introspeção, mas 
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também de perceção, visto que é uma junção de uma exposição individual, mas também do 

contexto exterior, e a interpretação de outros sobre essa mesma exposição. 

A dificuldade em conceptualizar torna-se evidente quando se define a tarefa como uma 

tentativa de “identificar a identidade”. Reconhecer a identidade é, de certa forma, perceber o 

que faz um indivíduo único. Em termos mais concretos, isto pode resumir-se a certas normas 

ou um conjunto de valores que o diferenciam consoante o seu contexto. Mesmo limitando-se à 

identidade pessoal essa dificilmente se pode estabelecer sem interação exterior – entrando 

diretamente na discussão habitual das ciências sociais entre o agente e a estrutura (p. ex, Lewis 

2002). O processo da criação da identidade é dependente de fatores exteriores não só para a 

sua diferenciação, como também para encontrar os critérios de semelhança: a identidade não 

existe por si só – o que pode ajudar a diferenciá-la do self. Embora esta visão da identidade 

nem sempre seja a mais recorrente – tende-se a ver a identidade como um simbolismo de 

expressão individual, de se expor o seu “verdadeiro” modo de vida, é possível justificar a 

identidade como algo que é dependente de outros, mesmo quando se trata da identidade 

individual (Luyckx et al. 2011,81). A identidade é, portanto, um processo de construção de 

visão e perceção do agente em questão, influenciado pelas suas próprias determinações, mas 

também por outros contextos. 

Visto que se trata de um processo que é influenciável por meios externos, é natural que 

o mesmo agente possa, dependendo das influências a que está a ser submetido, moldar e mudar 

a sua identidade (Wetherell 2009, 4), ou pelo menos partes dela: na verdade, um indivíduo, 

mesmo que se possa argumentar que tenha uma identidade geral, pode ser considerado uma 

coletânea de várias identidades. O que parece ser uma falha tremenda de conceptualização, 

visto que um conceito deve ser um parâmetro estável, meramente se trata de um facto natural 

no quotidiano: uma pessoa salienta certas partes da identidade “geral” dependendo do 

momento. Esta plasticidade do conceito deve ser reconhecida na ideia de haver essa identidade-

chapéu que engloba o indivíduo, mas a vertente mais eficaz de estudar o efeito da mudança da 

identidade é não se focar no seu agente, mas sim no contexto, explorando as várias 

compartições – e variando por consequência o agente. O conceito da identidade individual 

permite-nos, portanto, desde já, explorar a ideia dos vários tipos de identidade, como também 

a ideia de identidade coletiva. 

Quando a identidade se refere a um sentimento de ligação a um grupo (Spears 2011, 

205), alguns dos fatores, nomeadamente a reciprocidade dentro desse grupo, tornam-se ainda 

mais essenciais de escrutinar. Por isso, tendo em conta que o trabalho pretende estudar uma 
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identidade coletiva, é importante passar de uma mera descrição das várias conceptualizações 

de identidade, cujo aprofundamento continuará, mas em combinação com uma crescente 

operacionalização do conceito. Para se estudar a identidade considerada até este ponto, tem de 

se encontrar os fatores que se interligam nela: seja pela sua designação do agente ou pelas suas 

ações que o caracterizam (Keupp et al. 2006, 218; Bamberg et al 2011, 187-188). Adicionam-

se ainda os fatores de diferenciação – que muitas vezes são mais eficazes para categorizar a 

identidade – basta rever como se chegou ao conceito de identidade até agora neste trabalho, 

delimitando-o da personalidade e do self primeiro, e só posteriormente tendo estabelecido os 

seus critérios. 

De seguida, é preciso identificar o agente em questão: embora o trabalho avalie o estado 

como principal ator na construção da identidade marítima, não é evidente que o estado em si 

seja também o agente a que se destina essa narrativa no seu imediato. O estudo de identidade 

coletiva continua a pressupor o individuo como principal agente, no sentido que estuda 

primeiramente a identificação do indivíduo nesses mesmos grupos (Vignoles et al. 2011, 3). 

Esta perspetiva não se adequa ao objeto deste trabalho, porque não se pretende estudar a 

identificação em si, mas a mensagem que pode, ou não, levar qualquer agente a aderir. Por 

consequência, requer, desde logo, um sentido diferenciado entre o mensageiro e o recetor, não 

só pelos diferentes papeis assumidos dentro da construção da identidade, mas também pelo 

desnível institucional e hierárquico que esta diferenciação representa. O indivíduo, e até a 

sociedade em geral, não participa imediatamente no processo desta identidade, tal como se 

pode imaginar em processos bottom up. Neste caso, estuda-se uma mensagem que é claramente 

transmitida de “cima” para baixo”. Embora esta visão seja redutora – a sociedade participa 

também na sua construção desta identidade – é de qualquer forma necessária para estabelecer 

um conceito inicial da identidade marítima. 

Como o estado é o principal agente cujas ações serão estudadas, é natural que certos 

processos no estudo da identidade em pessoas não se apliquem. Os processos de reflexão 

interna do indivíduo podem ser, com as devidas limitações lógicas, comparados com os 

processos de decisão dentro do estado, mas os fatores fisiológicos e cognitivos não poderão ser 

igualados nos processos estatais da mesma forma. De igual modo, a redução da mensagem 

transmitida pelo estado como se fosse unidirecional – isto é, do estado para a população, sem 

que haja interação na criação da própria mensagem – é completamente insuficiente para 

perceber os ‘feedback loops’ que tais narrativas criam, havendo um crescente diálogo na 

mensagem transmitida. O importante no estado da ação do estado é, portanto, não só avaliar a 
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mensagem transmitida, mas também as partes que não o são, embora, em princípio, se 

poderiam articular com essa narrativa. 

Esta identidade marítima, já pelo facto de ser uma identidade coletiva, estabelece uma 

relação com um grupo específico, e visto que é o estado a fomentá-la junto da sua população, 

é possível pressupor que a identidade marítima seja uma parte da identidade nacional 

portuguesa. 

É importante não confundir a reconstrução de uma eventual identidade nacional, neste 

caso a portuguesa, com a parte que a identidade marítima representa nessa mesma. Por outras 

palavras, este trabalho não pretende avaliar todas as facetas do nacionalismo português, nem 

explorar as suas ramificações. Interessa única e exclusivamente sempre a referência ao mar. 

Embora se considere um fator predominante no nacionalismo português, como se pode avaliar 

adiante, a preocupação de separar as águas do mar permite não só especificar e delimitar os 

métodos de análise, como também permite um estudo mais aprofundado do simbolismo do 

mar. 

A promoção de uma identidade nacional está necessariamente relacionada com o 

conceito de nação. Um dos pontos de maior reflexão na academia nesse contexto é a questão 

em que momento particular a ideia da nação tenha, de facto, começado a existir, havendo por 

um lado a perspetiva modernista, exemplificado e liderado por Ernest Gellner (1983), que 

defende que a nação seja ultimamente uma consequência da industrialização e a sua 

necessidade de encontrar novas formas de coesão social, enquanto outros autores defendem a 

importância das independências dos países da América Latina como espaço temporal, com o 

papel da burguesia em plano principal (Anderson 2005 [1981], 79). Já Anthony D. Smith 

(2006) é o máximo representante de uma perspetiva que não advoga um momento em concreto 

em que a nação entra em jogo, defendendo que se deve entender o nacionalismo como uma 

continuação de ligações sociais anteriores, sejam essas étnicas, religiosas ou outras (Idem, 27). 

Contudo, constatando estas diferenças na terminologia da origem, que a certo ponto também 

privilegiam atores diferentes no papel da criação da nação, existem fatores que são congruentes. 

Para o trabalho em questão, cujo agente em foco é o estado, existe uma maior convergência do 

que se pode esperar da habitual tentativa académica de contrastar várias posições 

epistemológicas. 

De facto, a participação do estado na criação da nação é essencial no fenómeno que se 

traduz no estado-nação como tipo ideal weberiano. Esse processo incluiu, desde já, o papel da 
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educação como fator essencial da consciencialização da existência de uma nação. O sistema de 

ensino escolar na criação de estados mais homogéneos (Gellner 1983, 34) é exemplar para uma 

perspetiva funcionalista como esta. A fomentação de um sistema escolar já tinha os seus 

precedentes, nomeadamente dentro das organizações religiosas, mas com o avanço do 

nacionalismo, a pressão de criar um sistema de educação é visto como essencial na criação de 

uma ideia conjunta de uma só nação (idem, 52). 

A evolução do sistema de ensino cada vez mais universal e (territorialmente) abrangente 

é exemplar da evolução das capacidades do estado moderno e da fomentação do nacionalismo 

em vários aspetos. Um sistema de ensino requer, porém, uma uniformização do idioma, tanto 

em termos linguísticos como societais. A russificação (Anderson 2005 [1981], 128) é só um 

exemplo de como esta uniformização reteve tanto traços de um esforço de expansão da língua 

do estado como a exclusão de outras. Em Portugal Continental, o português teve pouca 

dificuldade em se estabelecer, parcialmente pela existência de uma elite literária centralizada à 

volta do estado, isto é, a monarquia, desde o séc. XV (Venâncio 2019, 110), tal como a 

existência de uma única universidade num espaço territorial reduzido. Mas os vários territórios 

então coloniais durante o Estado Novo falavam várias outras línguas, entre outos fatores 

claramente diferenciadores. No âmbito da identidade marítima, pode ser testado se o mar 

desempenhou algum papel de tentativa da resolução simbólica de uma tensão entre este dilema 

amplamente estudado entre o estado nação e um império colonial (Anderson 2005 [1981], 149-

150, Mann 2012b, 2). 

Para a língua funcionar como um motor de unificação nacional ela tem de ser ensinada. 

Por um lado, a mera capacidade de fomentar um sistema (tendencialmente) centralizado em 

todo o território já consta do crescimento do chamado poder infraestrutural do estado (Mann 

2012a, 26-27). Em Portugal, mesmo considerando exclusivamente no território europeu, esse 

processo foi lento e faseado (Pordata 2021). Iniciado pela I República, o processo foi 

evoluindo, inicialmente com a coberta do ensino primário durante o Estado Novo, e os restantes 

ciclos já em democracia. É, portanto, de salientar a importância do estudo do sistema primário, 

e não só, na construção de uma identidade nacional, e por consequência, uma possível 

identidade marítima. 

Mas um sistema de ensino, e em modo geral a criação de um estado nação traz consigo 

não só a uniformização da língua, como também, da relação ao passado. A invenção de mitos 

nacionais na conceção de uma história nacional (Berger 2009, 492), que reverte a nação como 

entidade intemporal, numa perspetiva de memória coletiva (Halbwachs, 1992) é dos processos 
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mais estudados, e dos mais eficientes em criar um sentimento de pertença à identidade nacional. 

A evolução do campo da história como ramo académico no ocidente coincide com a evolução 

do nacionalismo, e muitos dos primeiros trabalhos ditam os principais mitos estabelecidos em 

torno da nação. Como discutido anteriormente, o influente contributo de Hayden White (1992 

[1971]) apontou para a importância da desconstrução das narrativas nacionais, tornando uma 

parte cada vez mais importante da missão dos historiadores reavaliar constantemente essas 

narrativas que caracterizava, até então, o papel difícil da disciplina, com a maior atenção dada 

também a uma perspetiva internacional dos eventos, com vários historiadores a cooperarem 

para encontrar as diferenças nas perspetivas nacionais. Em Portugal, a Academia de História 

foi criada durante o Estado Novo para a promoção desta disciplina. Após a democratização, 

como é exposto adiante, a história em Portugal acompanhou o seu maior período de 

autorreflexão, como se pode rever no livro “História da História em Portugal (Torgal, Mendes 

e Catroga 1996) e em vários trabalhos posteriores. Aquando da análise da narrativa sobre o mar 

na história portuguesa será importante, cada vez mais, diferenciar o estudo académico da 

história, principalmente o atual, dos mitos nacionais a ela associados, mesmo que para a criação 

do nacionalismo ambos tenham participado de forma homogénea, reforçando-se um ao outro 

(Berger 2009, 493). 

Exemplos da influência estatal encontram-se também fora do sistema escolar, 

nomeadamente nas atividades que Benedict Anderson caracteriza como ‘censo, mapa e museu’ 

(Anderson 2005 [1981] 221-243). Resumidamente, o estado na sua criação de uma narrativa 

nacional precisa de designar quem a ele pertence, criando um grupo que se diferença dos 

estrangeiros (o censo), uma designação geográfica que estabelece um espaço geográfico que 

pertence a esse grupo, e uma narrativa de intemporalidade e continuidade entre ambos, criando 

uma história nacional (o museu). É importante reiterar que isto não é ato exclusivo do estado, 

embora seja este que o acabe por confirmar, mas também da interação da população, tanto pelo 

crescimento de literatura, como Anderson apresenta ao longo do livro, ou de criação de redes 

de imprensa ou outros motores culturais que interliguem as populações sem uma intervenção 

direta do estado. Este fator da comunicação social é importante para o estudo, visto que com a 

censura durante o Estado Novo, o regime podia guiar a mensagem transmitida a toda a sua 

população, enquanto com a democracia, em princípio, existe a possibilidade de difusão de 

discursos que não tenham na sua origem o estado de forma geral. Contudo, não se pode 

descartar a eventualidade dos atores foram influenciados pelo sistema de educação que 

frequentaram na sua juventude, assumindo o discurso do Estado Novo de uma ou outra forma. 
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Continuando, e como se pode evidenciar nestas páginas, a identidade nacional, mesmo 

que estudando uma versão particular dela, é facilmente interligada com o estudo de uma 

narrativa. A identidade nacional como narrativa encontra-se direta ou indiretamente, como se 

viu, em praticamente todos os estudos de ambos os lados. Certos exemplos são até duplicados, 

como é o caso do sistema de ensino, que tanto serve para a aceitação dos moldes discursivos 

da sociedade e, consequentemente, da identidade nacional. 

Para poder estudar a identidade marítima como uma narrativa é necessário, portanto, 

primeiramente, reconhecer os vários níveis que uma identidade coletiva tem, desde o 

diretamente micro, apontado ao individuo, ao coletivo e, portanto, macro, da sociedade (David 

e Bar-tal 2009, 359) e que um discurso em concreto possa, num momento, estar direcionado 

para um nível ou para outro, mas que a narrativa na sua totalidade agrega os dois. Comparar 

dois regimes requererá contrastar os discursos também ao nível do ator em questão. Mesmo 

pressupondo que no Estado Novo, o regime possa criar, através da ditadura, uma narrativa 

coerente entre estado, academia e imprensa, tal não poderá ser dito da III República, e terá de 

ser testado se, consequentemente, se encontram outros tipos de discurso em relação à 

identidade marítima. Nesse aspeto, o trabalho tem um fator interessante de passar de um 

sistema discursivo em princípio homogéneo para um possivelmente multifacetado. Será, 

portanto, um dos objetivos de o trabalho perceber se com a difusão de mais atores se encontrem 

uma maior variação de discursos na narrativa. 

O mesmo se deverá, portanto, fazer no conteúdo da mensagem da narrativa, dando uma 

especial atenção a pontos de continuidade entre os dois regimes. Visto que a identidade 

nacional, no seu tipo ideal, pressupõe uma narrativa que não se limita no tempo, o contraste 

com mudanças de regime, principalmente aqueles que são consideradas revoluções sociais 

como é o caso português (Fishman 2011), alterando a relação societal com o estado, é um fator 

ainda por desenvolver nas páginas em relação ao caso português. 

E finalmente, para além do conteúdo, o estudo aponta ao fator simbólico do mar, que 

certamente entre os tempos passados terá várias conotações – sejam históricas, quotidianas ou 

económicas. Embora, já pelo facto de o governo português atual promover esta mesma 

identidade marítima, será também fator de uma defesa de singularidade, ou uniqueness (David 

e Bar-tal 2009, 362), da identidade nacional portuguesa. 

Antes de avançar para a importância do mar na academia, falta apontar um último acerto 

sobre a identidade: A cultura. A necessidade deste desenvolvimento tem uma razão muito 
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simples e encontra-se nos projetos de origem do conceito agregador de identidade marítima. 

Como referido, esse conceito, embora se possa aplicar a vários fatores históricos e analíticos 

em Portugal ao longo de várias componentes, é originário dos projetos recentes de Estratégias 

Nacionais para o Mar (ENM 2013). Nesses planos de ação a identidade marítima encontra-se 

progressivamente em sintonia com a ideia de cultura marítima. No programa mais recente 

(ENM 2021) acaba até por substituir completamente a referência à identidade. Posto isto, esta 

substituição não obriga a alguma alteração cognitiva da análise pelas reações expostas neste 

subcapítulo. Embora a cultura em termos analíticos também pressuponha vários outros fatores 

sociais, materiais e ideais (Williams 2015) e geralmente, pertença a um padrão analítico 

diferente, para este trabalho, como para outros, servirá como fator analítico de uma identidade 

coletiva (Boggs 2004, 189). Embora possa haver diferenças, a utilização da expressão permite 

esta equiparação imperfeita. 

Identificado o fator para estabelecer a ligação conceptual e analítica entre a identidade 

e a narrativa, através do discurso, pode agora avançar-se para a contextualização dos dois casos, 

passo essencial para uma análise de discurso.  
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3. O Estado Novo e o Mar 

A contextualização, em termos de análise de discurso, que se examina neste capítulo 

segue o objetivo de compreender a posição do mar no seu significado político geral no Estado 

Novo, para ser discutido a fundo o discurso político sobre o mar no regime nos capítulos 

posteriores. Para isso, aborda-se na sua primeira parte o papel do mar no regime, tendo em 

conta o seu imaginário de celebrações e propaganda do Estado Novo, enquanto no segundo 

capítulo se explora a posição do mar na visão de António de Oliveira Salazar, contribuindo 

com ambas as partes para a visão da identidade marítima durante a ditadura. 

 

 

3.1. O Regime e o Mar 

 

Avaliando o papel do mar no regime do Estado Novo em geral, denota-se rapidamente vários 

aspetos do imaginário da ditadura que são necessários de contextualizar. A análise deste 

contexto, contudo, tem de ter em conta o contexto social e político do Estado Novo, incluindo 

a importância dada pelo regime ao papel da história e da defesa de uma ideologia que pretendia, 

aos olhos da altura, conservar os valores e preferir a estabilidade e continuidade ao imaginário 

de progresso que, de certa forma, era visto como demasiado perigoso. Embora esta perspetiva 

tenha, suavemente, evoluído ao longo dos tempos, visto que principalmente a pressão do 

desenvolvimento económico pesava face ao aspeto conservador da sociedade, é natural que o 

Estado Novo tenha tentando encontrar formas de valorizar e vitalizar as atividades que 

considerava parte da essência portuguesa. Embora a atividade campestre, que facilmente se 

deixava associar ao imaginário de um povo isolado e pacífico do Estado Novo, tenha também 

tido o seu contributo, o papel do mar nesse próprio imaginário é o que dá frutos a uma 

experiência, como argumentamos, de uma identidade marítima. 

De facto, o papel do discurso sobre o mar durante o Estado Novo parece combinar a 

necessidade de uma projeção de subsistência económica e de uma procura de legitimação 

evocando acontecimentos históricos ligados a ele, sendo que nos principais exemplos destes 

momentos narrativos, se nota uma certa fusão dos dois para se encontrar um discurso criado 

para isso mesmo. O historiador Álvaro Garrido identificou esta particular ligação como o fator 

de ‘maritimismo’ (Garrido 2018, 144–45) do Estado Novo, sendo que algumas peças desse 
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‘maritimismo’ são fundamentais para o entendimento da identidade marítima portuguesa. O 

‘maritimismo’ do Estado Novo é, para Álvaro Garrido, principalmente um imaginário ligado 

às pescas, que se pode entender como um nacionalismo ancorado na história, nos feitos 

passados de relevo e nas práticas quotidianas, aglomerados no interesse de uma legitimação 

nacional. Envolve-se, portanto, a ideia de um retorno ao mar (idem, 146). 

Embora o foco deste trabalho se centre no discurso proferido nas assembleias políticas, 

é essencial entender o contexto do Estado Novo e o mar, através de exemplos já conhecidos 

pela academia, sejam justamente a discussão da pesca, mas também o contexto de várias 

celebrações com teor marítimo, como será analisado abaixo. 

E, por fim, por se tratar do regime que está em análise, que em certa forma obriga a essa 

discussão, é importante considerar o mar dentro do papel das colónias. Em termos de 

terminologia, é certo que o próprio Estado Novo designou a partir de 1951 esses antigos 

territórios portugueses como o ultramar, ou mais concretamente como províncias ultramarinas, 

seguindo a rotulação após alguma tentativa de alteração da visão interna e externa sobre o 

regime e a sua colonização já em tempo de contestação política e social. Contudo, essa 

alteração de designação não terá consequências neste trabalho, que continuará a usar a 

expressão mais direta de ‘colónias’, reconhecendo assim o contexto difícil ético e político 

associado a este conceito. De facto, o regime do Estado Novo, a partir dos anos 50, foi tentando 

esconder a separação dos territórios em termos formais, invocando no nome uma maior 

cooperação e interligação, que nunca se verificou na prática. Como se poderá ver adiante, 

contudo, essa mudança para uma expressão eufemística de ‘ultramar’ não é de perto nem de 

longe inovadora, nem pelo nome ou pela projeção política, e em nada alterou a realidade 

evidenciada pela população em questão. 

Começando com o papel económico do mar que se possa também designar de imediato 

nos dias correntes, encontra-se a importância da pesca. O papel da pesca é consequentemente 

um dos palcos desta projeção coordenada do Estado Novo entre história, mitologia e imaginário 

propagandístico. A pesca tinha várias vantagens para este efeito: Por um lado, a sua existência 

em todo o litoral do Portugal Europeu permitia uma maior facilidade de junção entre as cidades 

litorais e um imaginário abrangente, o que o imaginário campestre não permitia com a mesma 

facilidade. Com os dois, isto é, campo e pesca, o Estado Novo cobria todo o território da dita 

metrópole com uma propaganda de tradição e simplicidade, mas que nem sempre tinha de 

significar a tranquilidade social que pretendia transmitir. 
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O exemplo mais conhecido do papel propagandístico na pesca encontra-se através da 

atividade e pesca do bacalhau (Garrido 2010, Cunha 2016; Sobral 2016). O bacalhau serve 

como exemplo paradigmático de uma criação de uma culinária nacional, em que o Estado Novo 

teve um papel preponderante (Sobral e Rodrigues 2013, 641), tornando um peixe com alguma 

tradição em Portugal no menu obrigatório da identidade nacional. Mas não é só o consumo 

final que era uniformizado e controlado através do bacalhau, mas também o papel 

desempenhado pelo pescador. 

Visto que a maioria da pesca portuguesa no continente europeu se encontrava na costa 

e por isso não permitia uma ideia de viagem, a necessidade do bacalhau ser pescado em mares 

mais distantes permitia uma comparação à expansão ultramarina (idem, 637), criando uma 

narrativa de aparente longa duração de tradição portuguesa de sair ao mar para encontro do seu 

sustento, reforçando a importância do peixe e elevando a expansão marítima como algo 

necessário à sobrevivência. Esta equiparação encontra-se consequentemente na propaganda do 

regime, também por várias vezes através de componentes cinematográficas (Cunha 2016, 4), 

ou por cerimónias solenes, como a bênção dos bacalhoeiros. Esta última acabava por ainda 

juntar o último pilar do Estado Novo, o catolicismo, transformando o pescador numa 

representação da nacionalidade: “Era uma representação coerente com a ideologia nacionalista 

do Estado Novo, de exaltação da fé e do Império” (Sobral e Rodrigues, 637). 

O pescador acabava por simbolizar o que o Estado Novo pretendia no momento: Por 

um lado, podia ser o fiel católico que confia em Deus para ir ao mar, como poderia ser o homem 

novo do regime, forte e resistente. Tanto era o pai contente que voltava à família, como se 

representa nas gravuras da ‘Lição de Salazar’, como também o filho heróico que se aventura 

numa viagem longa. A generalização deste papel concreto como exemplo para a população, 

sendo uma pessoa de convicção, simples e de fé acabaria por sempre se intercalar com uma 

continuidade da história da expensão portuguesa. Embora a relação entre as comunidades 

piscatórias tenha tido momentos de tensão, nomeadamente em termos da proposta de 

incorporar a profissão dentro dos quadros corporativos (Garrido 2012; 2013), o papel 

identitário da pesca é claro, e a sua ligação ao mar é consequentemente incorporada na visão, 

incluindo a economia, história e a própria visão da sociedade do Estado Novo num único 

indivíduo simbólico. 

O papel do pescador através da bênção dos bacalhoeiros é um bom indicador para outro 

instrumento da narrativa fulcral do Estado Novo que merece uma melhor análise: o papel das 

cerimónias solenes. Durante o Estado Novo, houve várias cerimónias oficiais que potenciaram 
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a narrativa do regime, como a inauguração do Cristo Rei na margem sul do rio Tejo ou a 

Exposição Colonial Portuguesa em 1940 (Matos 2012, 189-191), ambas com ligações 

evidentes à ideia de mar, seja pela geografia que engloba, seja pela idealização de conexões 

através do mar. Mas a mais importante, e também mais estudada pela academia pelo seu 

impacto que teve no ramo do simbolismo do Estado Novo, pelo menos da sua génese inicial, e 

a que certamente importa referir aqui, encontra-se com a exposição do mundo português em 

1940. A exposição estava dividida em três partes.  

A primeira focava-se no papel campestre de Portugal, uma tentativa de uma criação de 

idealização do quotidiano popular, a que já foi referido anteriormente como um dos principais 

ideais de propaganda, incluindo uma secção com as típicas produções das várias regiões, assim 

como algumas idealizações de várias aldeias portuguesas, exclusivamente das várias regiões 

da metrópole. A segunda secção estava dedicada às colónias portuguesas, e incluía também 

algumas exposições de típicas construções dos territórios, assim como o que dificilmente se 

pode descrever como amostras da população nativa, incluindo a própria realeza do Congo, de 

que se atualmente pouca informação pública tem. Hoje em dia dificilmente se poderá deixar de 

descrever esta parte como uma representação de outras etnias como se tratasse de um jardim 

zoológico de seres humanos, mas esta exposição acaba por mostrar a enorme distância que o 

Estado Novo ainda encontrava em designar-se verdadeiramente um só país. Não só mostrava 

a população nativa, e até parte da sua submetida elite como uma atração, como também criava 

uma clara distinção entre o regional das aldeias tipicamente portuguesas das aldeias nativas 

coloniais, que para além disso também não mereciam de distinção face à economia tradicional, 

algo diferente também no caso português. Por isso, para todos os efeitos, acaba por se perceber 

a longa distância desta separação e da tese do chamado luso-tropicalismo de Freyre (1958). 

Tendo em conta que as reformas posteriores, que, entre outras, alteraram a designação oficial 

das colónias portuguesas para territórios ultramarinos, acaba por ser evidente a ligação entre o 

mar e as colónias. Neste contexto, o mar, portanto, ainda ditava uma separação geográfica, 

política e ideológica, mas com a crescente pressão internacional da descolonização no pós 

segunda guerra mundial (1939-1945), acabou por se criar esta ideia do mar interligar os 

territórios, numa tentativa de legitimá-los, algo que acabou por ser mais uma estratagema 

interno do que um sucesso internacional. 

Por fim, a última parte da exposição de relevo incluía uma secção dedicada à história 

de Portugal. A razão oficial da exposição era a celebração dos centenários da declaração de 

independência do Reino de Portugal em 1139 de Leão e a chamada Restauração, com o fim da 
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união de coroas com Espanha em 1640, com a aclamação de D. João IV. Na realidade, como é 

evidente, a exposição ia mais além do que só a celebração destes momentos. O Estado Novo 

não iria celebrar os 30 anos da instauração da república, embora a existência do regime tivesse 

dependido disso. Neste sentido, deparamo-nos perante um desafio do próprio Estado Novo em 

definir a sua continuidade histórica.  

Uma celebração de um evento acaba sempre por ter uma razão do momento em que se 

pretende celebrar, e neste caso era a clara mensagem do Estado Novo de ser visto como uma 

lógica continuação dos dois eventos relevantes para a independência de Portugal ao longo dos 

séculos de uma existência estatal como tal. Como pelo próprio nome do regime, devia indicar 

a estabilidade do mesmo, embora a novidade seja limitada pela própria separação face à 

primeira república, a que o Estado Novo pretendia eliminar também desta exposição, 

preferindo a continuidade com a monarquia. Pelos pavilhões presentes relatava-se a história 

portuguesa, preferencialmente com motes de propaganda e frases simples, tendo em conta a 

taxa fraca de alfabetização no país. E mesmo considerando as duas datas que oficialmente 

motivavam a exposição, o foco de atenção dado, tanto pelas salas de exposições designadas, 

como pela construção de outras obras, era nos chamados descobrimentos. 

Os principais pavilhões para a promoção da interpretação da história do Estado Novo 

eram o Pavilhão da Fundação, Formação e Conquista, Independência, Descobrimentos e 

Colonização. Os últimos dois, em termos da justificação do evento, não eram, por falta de uma 

melhor designação, necessários. Acabam por delinear a continuidade para, sem ter de 

referenciar eventos republicanos, se possa chegar ao Estado Novo através das colónias- 

reforçando o papel essencial que elas representavam. Esta importância da colonização é 

potenciada por vários outros fatores da própria exposição. Antes de mais, a escolha de Belém, 

e em particular à frente do Mosteiro dos Jerónimos, o maior exponente da era Manuelina, não 

está relacionada com nenhuma das datas marcadas para a festividade. Embora as celebrações 

tenham ocorrido em outros sítios e não eram limitadas a esta exposição, a posição à margem 

do Tejo, para além da, em parte temporária, requalificação do espaço, incluindo a criação da 

ainda hoje designada Praça do Império, confirma o papel marítimo da exposição. Com o Brasil, 

o único país convidado da exposição, a ter um pavilhão próprio, ganhava-se não só um dos 

poucos aliados internacionais do regime, como também o total imaginário do mundo lusófono, 

uma vantagem particular para a ideologia. 

Para além de pavilhões indicarem já uma ligação entre os descobrimentos e o mar, pela 

sua ocorrência histórica, ainda faltam referir outras obras arquitetónicas, para além da Praça do 
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Império, curiosamente completada por uma fonte. Um pequeno pavilhão, onde estavam 

apontadas as principais rotas portuguesas durante o século XV e XVI, foi construído na forma 

de uma esfera armilar, e era designada como a esfera dos descobrimentos. Mas certamente as 

duas principais atrações seriam a reconstrução de um galeão português, chamado como Nau 

Portugal, e o Padrão dos Descobrimentos, pelo menos ainda na sua versão de gesso e 

temporária. 

Ambos os monumentos, embora não feitos inicialmente para durar, continuam a linha 

de legitimação do passado e presente, dentro do contexto do Estado Novo, para as colónias 

portuguesas e a fase de expansão como verdadeiro motivo de orgulho e necessidade histórica. 

A embarcação, cuja construção foi feita perto de Aveiro, acabou por ser um verdadeiro 

fracasso, visto que se afundou logo ao sair do estaleiro, sendo que teve de ser transportada por 

pilotos ingleses, a reboque, o que acabou por azedar um pouco a ideia dos descobrimentos, 

visto que não podia estar mais longa da promoção do Estado Novo e a sua frase paradigmática 

do orgulhosamente só. 

Por fim, o Padrão dos Descobrimentos acabou por ser a obra que mais ficou na memória 

da exposição, sendo das poucas até que sobreviveram o fim da exposição, apar de jardins e o 

restaurante Espelho D’Água, sendo depois nos anos sessenta reconstruída de forma final, para 

ainda hoje em dia ser um monumento muito aclamado, embora controverso, da marginal de 

Lisboa. O seu papel em invocar o Infante D. Henrique como figura central dos descobrimentos 

pode também ser visto como uma tentativa do regime para passar a ideia de que o ‘cérebro’ da 

ação seria sempre mais importante do que os heróis aventureiros no final das contas – o que 

poderia sugerir a importância de um estadista retirado, mas calculista como Salazar. Contudo, 

tendo em conta o papel já anterior de exposição máxima do Infante no imaginário nacionalista 

português, tal não é possível designar com certeza. O que fica é, ultimamente, uma exposição 

que, de maneira direta ou indireta, sinaliza a importância do mar dentro do nacionalismo do 

Estado Novo, seja pela utilização de transportes marítimos, a sua conexão à história ou a 

importância dada às colónias. 

A exposição foi também acompanhada por uma aglomeração de eventos de inspiração 

académica, com momentos dedicados à etnografia, economia ou história juntamente 

designados pelo Congresso do Mundo Português. De uma maneira geral, espelham o 

pensamento contemporâneo do Estado Novo, mesmo que, em momentos selecionados, tenha 

havido também participações de académicos estrangeiros, como de espanhóis, franceses ou 

alemães. Tal como na exposição, a presença do mar é encontrada em várias facetas, que é 
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explorado através de algumas referências dentro dos tomos publicados na documentação dos 

contributos para o congresso, que se pode equiparar a um exemplo par excellence do papel da 

academia na narrativa do mar no Estado Novo. 

A principal faceta, mais uma vez, encontra-se nas intervenções relacionadas com a 

história. O tomo exclusivamente dedicado aos chamados Descobrimentos inicia com uma 

teoria geral dos descobrimentos, em que se considera “os Descobrimentos portugueses, pelas 

suas origens e derivações, como o zénite da história nacional, a base do nosso carácter de 

Nação” (Cortesão 1940, 13) . É importante notar que Jaime Cortesão não era, de todo, um 

simpatizante do regime. De facto, era crítico, até futuro opositor, e mesmo a sua análise 

histórica dos descobrimentos acabava por tecer, na sua ótica, a origem do republicanismo em 

Portugal (Cortesão 1978), em que também reconhece o papel do ultramar na história 

portuguesa: como imperativo nacional (idem, 261): “Assim se explica que tenhamos 

perseverado até hoje na defesa do património ultramarino com uma obstinação, por vezes mais 

de instinto que da consciência de uma necessidade vital ou razão profunda de Estado” (ibidem). 

Curiosamente, Jaime Cortesão não era o único que posteriormente ficou conhecido 

como crítico do regime. O capitão Henrique Galvão, que na década seguinte iniciou uma 

revolta contra o Estado Novo, também ajudou a organização da própria exposição do mundo 

português e desta conferência em análise, para além de ter tido uma intervenção nela sobre a 

colonização de Angola (1940). 

A teoria apresentada no congresso está em congruência com a ideia da vocação 

marítima, que Cortesão irá formular mais tarde, tendo como foco duas vertentes. A primeira, 

designada como a económica, isto é, os interesses que originaram numa expansão marítima, 

focam-se na procura de um monopólio do comércio (Cortesão 1940, 14–15), que, segundo 

Cortesão, designaria Portugal como um típico povo marítimo. O segundo, pela vertente 

geográfica, desenhando o próprio território como naturalmente propenso à exploração, devido 

à posição no globo, mas também pelas correntes marítimas e outros fatores (idem, 17). 

Embora mais cuidadoso do que a própria propaganda do regime, visto que tenta manter 

uma certa neutralidade na retórica teleológica dos eventos, é evidente que até um crítico do 

regime se assemelha na oratória. Por um lado, pode ser uma consequência de se encontrar num 

evento altamente controlado, por outro, pela própria sintonia que a sociedade portuguesa sentia 

com a própria propaganda do regime, mesmo discordando da sua apropriação para fins 

legitimadores de uma ditadura. 
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Como era de esperar, a vertente republicana não se encontra nesta reflexão de Cortesão, 

preferindo demonstrar através de uma ideia de um universalismo dentro dos descobrimentos, 

oriundos e criadores de uma vertente do renascimento, mas que no artigo é rapidamente 

exemplificada pela espiritualidade, que Cortesão acaba por equiparar à missionação cristã 

(idem, 18, 43-45). Se essa decisão era de uma análise exclusivamente histórica, ou oriunda do 

contexto em que a intervenção se encontrava, não é possível discernir com certeza. Desta 

forma, Cortesão apresenta um modelo que era facilmente comparável com os motivos do 

Estado Novo: motivação histórica e religiosidade através do mar, que o restante tomo, pela sua 

temática, explora mais a fundo na perspetiva exclusiva do estudo dos ditos descobrimentos. 

Outros trabalhos focam-se no estudo do controlo das colónias já estabelecidas durante 

a história portuguesa. Nelas, mesmo em tempos de unificação com a coroa espanhola, os 

académicos vêm que “a função histórica de Portugal era além-mar; e pouco lhe poderia 

interessar o intrometer-se nas questões europeias” (Múrias 1940, 32), visto que “Portugal não 

era propriamente e em primeiro lugar uma Nação europeia, ao contrário de Espanha, que tinha 

conseguido na Europa interesses essenciais e só por acidente fora uma nação ultramarina, sem 

a longa preparação que encaminhara os descobrimentos portugueses”. Esta citação acaba por 

entrar em direto conflito com Ayres de Azevedo, que na sua intervenção (1940) argumenta o 

contrário, que Portugal seria das mais puras raças europeias (idem, 563).  

É essencial estabelecer que todos os estudos que se seguem são espelho de um 

pensamento racista, e não só, da altura em Portugal e em outros países, mas que hoje em dia 

são totalmente desqualificados, não só pelas suas vertentes morais, como académicas, pelas 

suas tentativas pseudocientíficas de estabelecer um domínio de uma população sobre a outra. 

Se foram mencionadas teses pseudocientíficas como estas aqui, foi apenas para comprovar que 

mesmo dentro da academia controlada pelo Estado Novo não se conseguia concordar no que 

se deveria justificar com a suposta superioridade portuguesa. 

Também na “organização da administração ultramarina no século XVIII” (Rita 1940a) 

se encontra uma preocupação de descrever, aqui a detalhe institucional o papel da metrópole 

sobre as colónias, nomeadamente nas reformas da sua administração, que incluiu uma criação 

de um Conselho Ultramarino (idem, 124). Embora a estrutura colonial se tenha alterado 

algumas vezes, variando de uma maior ou menos centralização, sendo que o anterior se 

verificou com a ditadura militar a partir de 1928, a própria designação de Ultramar a meio do 

século XIX é um bom indicar de como a tentativa de incluir as colónias numa lógica mais 

incorporada do império é anterior ao Estado Novo, e, consequentemente, a tentativa dos anos 
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50 de as designar como províncias ultramarinas teria pouco de realmente inovador, para além 

da tentativa ultimamente fracassada de tornar os indígenas cidadãos formalmente legais, 

embora com evidentes limitações in loco. 

Passando para o estudo do designado território ultramarino, o mesmo autor, o geógrafo 

e professor na escola colonial, intervém com um estudo de evidência científica duvidosa 

através do papel das supostas raças no colonialismo português (Rita 1940b), mas com 

diferenças do trabalho de Ayres de Azevedo. O estudo explora a ideia da raça, defendida pelo 

autor, através das teorias biológicas da altura. Sem se desmarcar totalmente delas (idem, 17), 

não querendo, portanto, descartar a possibilidade das etnias africanas, ou raças, para usar a 

expressão da altura, serem de facto inferiores, o autor prefere apresentar uma lente 

antropológica – que na área hoje seria fortemente refutada, mas era normal também fora de 

Portugal na altura, no sentido de legitimar o império colonial (Curto 2016, 208) – em que 

defende que é possível haver uma possibilidade de educar essas raças inferiores, 

transformando-os em cidadãos aceitáveis, tentando corrigir este suposto problema social (Rita 

1940b, 18). Embora também se foque na explicação da visão do Estado Novo e as colónias, 

como o exemplo da defesa do missionário como única solução de eliminar a feitiçaria nas tribos 

africanas (idem, 62) e a poligamia (idem, 68), a maior parte do artigo foca-se nos mestiços, 

visto que estes são consequência de relações entre raças. Seria um “dever urgente (…) evitar o 

abandono imoral e nocivo dos mestiços (…) educando-os e encaminhando-os para certas 

carreiras em que podem valorizar-se e tornar-se úteis” idem, 21). A instrumentalização da 

população indígena é explorada em vários aspetos legais e sociais, sendo que já se encontram 

raízes do início do Luso-tropicalismo (Freyre 1958) do mesmo ano, e também a progressiva 

tendência do Estado Novo em abdicar de teses defendidas por Azevedo e passar a centrar-se 

nas de Rita, numa mudança de paradigma também verificada por Ramada Curto e Cruz (2015). 

Essa tendência alinha-se também à permanente ideia da necessidade de levar mais portugueses 

brancos para as colónias (Osório 1940, 133; Rita 1940c, 167). Essa preocupação também se 

encontra na necessidade de poder transportar esses novos colonos, apontando para a 

necessidade de reforçar a frota marítima, visto que Portugal se caracterizaria como “uma Nação 

marítima e colonizadora” (Pereira 1940, 97). Independentemente, neste congresso e no regime 

geral, a missão civilizadora é evidente: “De todas as consequências políticas da nossa presença 

em África a mais grandiosa será a completa nacionalização dos indígenas, pela língua, pela 

religião e pela fidelidade à Pátria comum” (Rita 1940a, 69). 
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Encontrar um discurso marítimo no mundo português que não inclua imediatamente a 

história dos chamados descobrimentos ou a gestão colonial é extremamente difícil. De facto, 

só uma intervenção se preocupa com isso, intitulada “Síntese da influência do mar na vida 

popular dos Açores” (Ribeiro 1940, 54). Ao contrário do que se pode esperar, esta contribuição 

não é uma ode à importância do mar nos Açores. De facto, é exatamente o contrário. Segundo 

o autor, um reconhecido especialista dos Açores na altura, a pesca contemporânea do 

arquipélago seria pouco relevante, tanto em termos económicos como sociais, com vários 

açorianos a não se interessar por esta atividade (idem, 57-58), e embora seja um facto que o 

mar seja um elemento permanente em termos geográficos, segundo este autor, não teria 

relevância na vida popular, embora não lhe seja “indiferente” (idem, 59) na construção do 

caráter (idem, 60) em termos psicológicos, dando exemplo dos naufrágios (ibidem). 

Culturalmente, o mar também não seria particularmente relevante. O autor argumenta, por 

exemplo, que na poesia o mar não é tratado de forma diferente do que na restante poesia 

portuguesa (idem, 61), insinuando que não seria particularmente relevante em ambos, 

especialmente na poesia popular: 

Na poesia culta o mar tem papel muito mais importante do que na popular. Até nos versos de Antero 

de Quental se encontram referencias a êle em número que surpreende. Os factos, porem, que mais 

impressionam os poetas cultos, como os belos poentes marítimos, a inconstância do mar, contraste 

entre a espuma branca e a rocha denegrida, as nuvens que se acastelam no horizonte, passa 

despercebidos do povo. (Ibidem) 

Embora se note um certo tom de, por falta de melhor palavra, paternalismo em relação 

à cultura popular, no sentido em que parece desvalorizar a capacidade pensadora da população 

mais simples, é de qualquer maneira interessante verificar a continuação do argumento que o 

mar não importe a uma região como os Açores. E embora também reconheça que, para além 

de psicologicamente – embora não seja imediatamente claro o que o autor quer dizer com isso 

– o mar também tenha um fator geográfico, para os açorianos, “o mar não exerceu influência 

apreciável na sua vida” (idem, 62). Por outras palavras, nesta conferência, o mar é só, única e 

exclusivamente, um veículo para discutir as colónias e a história portuguesa. 

Pelo papel importante que estas teorias apresentaram ao longo de todo o Estado Novo, 

e com a tendência de o Estado Novo incorporar cada vez mais a academia nas suas justificações 

de ação nas colónias, foi importante poder-se estabelecer este contexto ideológico. O papel, 

por exemplo, de Gilberto Freyre e do seu luso-tropicalismo (1958), em particular nos anos que 

o trabalho analisa, é um bom exemplo disso, não pela sua contribuição académica muito 
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discutida – a sua reinterpretação posterior retomar-se-á no contexto da democracia – mas 

principalmente como veículo de justificação de que o Estado Novo estaria aparentemente a 

defender desde sempre, que a população das colónias viveria pacificamente com a população 

portuguesa. Pelos contributos que já foram apresentados neste contexto do Estado Novo, é 

evidente que tal não é o caso. Por outras palavras, Freyre acaba por se assemelhar aos autores 

apresentados aqui, visto que acabaram por servir mais como uma porta-voz de uma ideologia 

do estado. Em geral, o discurso do mar na pesca, nas celebrações e na academia, enquadra-se 

na mesma ótica: segue o percurso para legitimar a ditadura, e em especial as suas colónias. 

 

 

3.2. Salazar e o Mar 

 

O Estado Novo é, durante a maior parte do seu tempo, moldado pelo seu de jure 

Presidente do Conselho de Ministros e de facto ditador António de Oliveira Salazar. Sem 

dúvida, as suas intervenções são de relevo também para uma apreciação de uma identidade 

marítima promovida pelo Estado Novo. As suas intervenções não seguiam a lógica de outros 

ditadores seus contemporâneos, uma vez que Salazar tinha a uma imagem de líder carismático, 

mas à semelhança da tentativa de tranquilidade política do Estado Novo, um trabalhador calmo. 

Contudo, existem independentemente vários momentos em que o papel do mar se torna 

evidente. Uma coletânea dos discursos de Salazar foi publicada ainda durante o Estado Novo, 

sendo a forma mais direta de poder analisar as suas intervenções (Salazar 1967). Nota-se que 

os discursos são, muitas vezes, mais um texto de justificação corrido, do que um discurso para 

captar um ouvinte. Para este trabalho, contudo, isso até é benéfico, visto que expõe de forma 

ainda mais extensa e clara a reflexão de Salazar sobre o papel do mar, de forma indireta ou 

direta no seu discurso. Embora exija uma especial atenção crítica devido ao seu tempo de 

publicação, o facto de ter sido publicado ainda em tempo do regime pode também ser visto 

como vantajoso, visto que acaba por aglomerar as comunicações que a própria ditadura 

designou como importante na sua própria visão. Cronologicamente, encontramos uma primeira 

citação de relevo em 1935, em que Salazar desenha o lugar de Portugal nas relações 

internacionais, ou como o próprio o designa, no mundo: 

Somos sobretudo uma potência atlântica, presos pela natureza à Espanha, política e economicamente 

debruçados sôbre o mar e as colónias, antigas descobertas e conquistas. Nem sempre a nossa política 
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se fez de Lisboa ou da arte continental, mas de outros pontos, tal a ideia de que as colónias não o foram 

à maneira corrente mas partes integrantes do mesmo todo nacional. (Salazar 1967, 222) 

Desde já, encontram-se pontos de continuidade com a contextualização anterior. A ideia 

de Portugal ser uma potência atlântica só se pode justificar na altura pela existência das 

colónias, que é reforçado pela importância dada à economia do mar e das colónias, que aqui 

praticamente se pode ser como se fosse uma redundância, visto que a indústria marítima, como 

a pesca ou a naval eram também dependentes dessas mesmas, de certa forma. Outros 

argumentos para uma potência marítima são difíceis visto que a mais importante base do 

Atlântico na altura até poderia estar em território português, mas torna-se academicamente 

difícil de definir um país uma potencia quando esse a, por falta de melhor palavra, aluga para 

outro poder a usar. Para além de confirmar a Weltanschauung do regime, prova que essa mesma 

é necessária para o próprio entendimento do país em qualquer instância. Não é imediatamente 

necessário compor uma ligação histórica ao discurso – mas o Estado Novo fá-lo 

recorrentemente. A ligação entre descobrimentos e conquista remete para o papel legitimador 

da história expansionista, para além de a interligar uma à outra – por outras palavras, o Estado 

Novo não esconde que o que realmente pretende glorificar vai além das simples rotas 

marítimas, mas sim o controlo e poder, geográfico inclusive, com que veio, e que é impossível 

separar de um do outro.  Uma nota, contudo, aponta para a utilização da palavra de colónia, 

embora o discurso da ligação ao resto do país se mantenha posteriormente. 

Se se usar esta citação como ponto de partida, designam-se três pontos fulcrais do 

discurso de Salazar: a importância do atlântico, a conexão entre as colónias e a existência 

portuguesa e, como era já possível identificar anteriormente, o papel da história na 

autorrepresentação do regime salazarista. Nesse sentido, agrupamos as principais intervenções 

de Salazar referente ao papel marítimo nestes três blocos temáticos que, embora interligados e 

por isso impossível de separar em citações individuais, permitem uma visão holística da 

narrativa de Salazar, sem perder o contexto de cada um dos discursos. 

Realçando primeiramente a importância do Atlântico, encontra-se novamente a função 

do oceano para a visão romantizada da história portuguesa, e o papel da chamada Aliança 

Atlântica, a NATO, que poderia ser uma tentativa de diferenciação do primeiro bloco temático 

face ao segundo. De um modo geral, a NATO era de certa forma uma posição complicada de 

assumir para o Estado Novo, visto que o regime tinha passado a segunda guerra num esforço 

de manter a aparência de uma neutralidade. Por um lado, a ideia da NATO ser uma defesa de 

democracias, ao incluir o regime autoritário de Salazar estava a priorizar a estratégia 
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internacional aos próprios valores anunciados (Teixeira 1995). Por outro, e de interesse deste 

trabalho, a decisão de uma entrada num pacto de defesa de longa duração como a NATO ia ao 

contrário de várias noções do Estado Novo e do próprio ditador – a título de exemplo, a ideia 

da independência absoluta em termos internacionais, também posteriormente postulada devida 

à breve crítica à recusa portuguesa de descolonização, ficado para a posterioridade com a 

designação de ‘orgulhosamente sós’. A obrigação geoestratégica do início da guerra fria, isto 

é, ultimamente, a pressão exercida tanto pelo Reino Unido como pelos Estados Unidos da 

América em Portugal escolher um lado (Carvalho 1953), tal como  a oportunidade, mesmo que 

forçada, de ter uma diferenciação da política externa de Espanha – cuja entrada na altura foi 

barrada e que era contra a ideia de Portugal entrar (Ferreira 1987) – acabaram por ser as teses 

principais da razão de Portugal ter aceitado o convite na mesma, teses também confirmadas e 

alargadas pelas vantagens que trouxe em separar a oposição do Estado Novo face aos que 

apoiavam a inserção, na esperança de uma democratização do regime, e os que rejeitavam, por 

serem apoiantes do bloco soviético, assim como a melhoria das forças armadas em termos de 

armamento, funcionamento e coordenação (Teixeira 1995), que viria a ter a sua vantagem em 

prolongar a guerra colonial menos de duas décadas depois. 

Conhecendo a posição do regime face à NATO, e por extensão a de Salazar também, 

encontram-se alguns exemplos, embora poucos, em que a NATO é referenciada como 

defensora do ocidente, como se pode ver nesta entrevista francesa: 

SERGE GROUSSARD: «Organização do Tratado do Atlântico Norte»: mas Portugal, pela sua posição 

geográfica e pelos seus laços fraternos com o Brasil, não estará mais interessado no Atlântico Sul, que 

os Portugueses gostam de designar «por mar lusitano»? 

PRESIDENTE SALAZAR: Evidentemente. Mas não levemos o exagero da divisão ao ponto de 

fragmentar os próprios oceanos! O Atlântico, na sua unidade, é, ou deve ser, a chave do Ocidente. 

(Salazar 1967, 934) 

A resposta de Salazar é particularmente irónica, visto que o jornalista meramente se 

limitou a virar a propaganda portuguesa contra o próprio. De facto, existe pouco discurso de 

Salazar sobre a importância da NATO na sobrevivência portuguesa, preferindo-se focar no 

chamado mar lusitano e nas lutas internas, desfocando-se, mais uma vez, dos grandes conflitos 

internacionais, com a exceção de que, na verdade, já faria parte de um dos blocos, por 

necessidade. É impossível tecer um comentário face ao que teria acontecido durante a guerra 

colonial se Portugal não tivesse entrado na NATO, visto que, no mínimo de forma indireta, 

acabou por não só afetar, como referido, a capacidade organizativa das forças armadas 
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portuguesas, como também fomentou o interesse das potências comunistas em apoiar as 

revoltas armadas nas colónias. 

A própria pergunta do entrevistador francês acaba por resumir a verdadeira política 

internacional do Estado Novo face ao atlântico, em que, para Salazar, a NATO acaba por ser 

mais um inconveniente, só justificada com uma vaga alusão à defesa do ocidente. Parece 

evidente que o Estado Novo teria preferido manter-se num número de relações bilaterais 

reduzidas, que permitissem mais facilmente manear na arena internacional a difícil relação de 

isolacionismo e manutenção de um império colonial, fazendo a importância estratégica do 

Atlântico para as grandes potencias e para a política internacional contemporânea quase um 

entrave. Contudo, igualmente se pode entender a entrada na aliança atlântica como uma certa 

bóia de salvação da irrelevância portuguesa, dando a mínima importância a Portugal, como 

prova o próprio convite à NATO, mesmo com as várias diferenças ideológicas – e 

consequentemente políticas presentes entre Portugal e os restantes membros, que se foram 

acentuando com a resistência da manutenção das colónias. De qualquer modo, 

independentemente de como se defende o papel da NATO no regime, o facto é que nos 

discursos de Salazar raramente se encontra uma referência que não seja vagamente ligada à 

ideia civilizacional, dando-lhe pouco relevo no discurso interno, e consequentemente, no 

discurso salazarista marítimo. Quando o Atlântico é vocacionado, como se pode verificar 

abaixo, não se trata de o justificar no presente, mas numa oratória historicista do império 

colonial. 

Este mesmo império colonial, como segundo bloco temático, inclusive por força de 

evidência de momentos cruciais do regime, já se encontra com maior relevo nos discursos de 

Salazar. As colónias, também pela sua designação de ultramar, encontram-se por inúmeras 

vezes, sendo a referência mais recorrente em análise. Na sua maioria são breves referências à 

existência do território, como se de qualquer outro tratasse, e inicialmente foca-se numa 

promoção económica (Salazar 1967, 89). Contudo, essa tendência começa a alterar-se com a 

invasão e/ou libertação de Goa pelas forças indianas. Perante esta situação, que em termos de 

tempo foi de curta duração, Salazar nos seus discursos defendeu a integração fulcral de Goa a 

Portugal, alegando que nenhum Goês preferiria “a recente soberania indiana à do velho País 

que teve, pelo menos, o mérito de, em recuados tempos, abrir à índia os caminhos marítimos 

do mundo e pô-la em contacto com a civilização ocidental” (Salazar 1967, 814). Como se pode 

ver nesta citação, a ligação entre a situação política do momento e a referência à história, cujo 

bloco temático a rigor será o seguinte, deixando para essa análise os momentos em que, a título 



37 

 

exemplar, a rota marítima para a Índia tenha sido de relevo. Contudo, Salazar neste discurso 

não deixa dúvidas que pretenderia defender Goa até ao fim, visto pouco antes tinha declarado 

que estaria pronto para lutar por Goa: 

Será ainda realista, se compreender que não há do nosso lado o capricho de um governo, mas o 

inequívoco imperativo de uma Nação que considera dever à dignidade denunciar os agravos ao direito 

e defender o seu território. Correu já sangue na Índia? A índia conhece bem o sangue português - no 

mar e em terra, nas veias, nas almas. (Salazar 1967, 810) 

A última frase – com a vontade de correr sangue por Goa, é espelhada pela diretiva de 

Salazar em não entregar Goa até ao último homem – uma decisão da metrópole que, face à 

facilidade Indiana de tomada de território, assim como o apoio popular, acabou por ser rejeitado 

pelas forças militares presentes no terreno. 

Com o fim da Índia Portuguesa, assim como a continuação de processos de 

descolonização, na Ásia e igualmente, embora de tendência posterior, em África das potências 

europeias, os receios da permanência do império cresciam – e em boa verdade, 

retrospetivamente, a guerra colonial em Angola já tinha começado a tempo da situação de Goa. 

As preocupações de manutenção do território face a um ataque, seja interno ou externo, tinham 

toda a razão de ser visto que também Timor-Leste tinha sido deixado à deriva na segunda 

guerra mundial, tendo sido só retomada pela derrota do Japão expansionista. Em forma de 

resumo: os últimos territórios em que Portugal tinha sido atacado, não tinha feito boa figura – 

pode ser também uma explicação pelo tom duro de Salazar em relação a Goa, mesmo como 

uma situação impossível em termos militares – o que acabou por ser igualmente o caso no(s) 

teatro(s) africano(s). 

Não é surpreendente, portanto, que as referências à unidade nacional nos discursos de 

Salazar aumentassem nesse período. De um modo geral, a afirmação de uma imposição 

geográfica de Portugal (Salazar 1967, 85), com a existência de territórios em várias partes do 

globo, todos parte de uma única essência. Em vários momentos, a expressão usada volta a 

rondar o mar: os territórios não só são exclusivamente territoriais, embora esses sejam os que 

de facto importam, mas também os oceanos que os trouxeram lá são de importância para 

Portugal (Salazar 1967, 160). O elo de ligação, igualmente geográfico e historicista, é o mar. 

Torna-se uma metáfora de transporte, como se nunca de caravelas precisasse, em que os 

portugueses poderiam avançar para o restante território, como se não houvesse diferença de ir 

entre de Viseu para Lisboa ou de lá para Luanda. Durante estes momentos críticos de início da 

guerra colonial, ainda não totalmente evidente, nota-se, nos discursos, o pedido de Salazar aos 
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portugueses para migrarem para as colónias, num esforço de tentar pacificar os territórios, 

tendo mais população branca da metrópole presentes. Segundo Salazar, tal só seria possível 

devido à enorme honestidade e produtividade da população portuguesa, com livre-arbítrio de 

movimento (ibidem). 

Estas intervenções permitem perceber um regime que, no fundo, teme pela sua 

persistência e existência. Neste sentido, não é diferente dos anteriores regimes monárquicos e 

republicanos, que igualmente pretendiam a manutenção do império colonial. Nestes discursos, 

Salazar até se aventura em elementos discursivos que à primeira vista são de momentos 

históricos e de motivações económicas diferentes, nomeadamente a comunicação de um 

empreendedorismo mitificado pelo mar: 

Portugal e o seu Império são um corpo territorial e político, feito pela história dos séculos no globo, 

para assegurar a independência, a expansão, a actividade económica e o intercâmbio do primeiro povo 

que foi procurar, com duros trabalhos e sacrifícios, nos oceanos e mundos novos, o complemento da 

sua acanhada sede europeia. Impõe-se aos Portugueses de hoje, com a força das suas tradições, com 

o poder da sua gente empreendedora, com a justa aplicação dos seus capitais e do seu crédito, com a 

coordenação da sua produção agrícola e industrial, conservar e desenvolver a sua integridade 

geográfica na Ibéria, na África e no Oriente. (Salazar 1967, 160) 

A citação encontra um balanço em que não é diretamente evidente a que portugueses 

este discurso se refere, embora seja, através do contexto, evidente que os portugueses 

mencionados se encontram na metrópole e não nos restantes territórios, o que implica que a 

população das colónias, mesmo num discurso em que se tenta comprovar o contrário, é 

relegada para um segundo plano, que não contem a capacidade económica, financeira e 

possivelmente, na ótica da altura, moral para avançar. Esta constante tensão entre a missão 

civilizadora e a ideia de igualdade de territórios está também presente na ideia do mar, que 

formula sempre uma direção (Salazar 1967, 814): a de Portugal para os outros territórios. Como 

se pode ver no extrato acima, pretende-se “conservar e desenvolver a sua integridade 

geográfica” (Salazar 1967, 160). Estes discursos, contudo, acabam por se intensificar com o 

avanço da guerra colonial. A partir desse momento, a diferenciação de território torna-se mais 

evidente, e mesmo em momentos de alteração de impostos, a justificação foca-se na guerra 

travada no ultramar (Salazar 1967, 1074).  

É importante voltar à questão de seleção de análise neste ponto da guerra colonial. Por 

um lado, o presente trabalho não é, como referido, um trabalho sobre a guerra e não pretende 

expor todos os momentos que afetaram o discurso do Estado Novo nesse aspeto. Contudo, o 

facto de o Estado Novo ter designado os territórios nos anos 50 como territórios ultramarinos, 
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mesmo não sendo o único aspeto que tenha feito, teve efeito no papel do mar nessa palavra. 

Este efeito reforça-se quando consequentemente a guerra venha a ficar conhecida em partes da 

sociedade portuguesa, e na toponímia de várias cidades, como a guerra do ultramar. O mar 

torna-se simbólico da guerra, e a defesa do mar acaba, neste contexto, mas de forma indireta 

em situação posterior também, a defesa de um passado colonial. Esta ligação é difícil de se 

separar, e por isso tem de ser estudada. Por isso, quando Salazar defende que se deva 

“portuguesmente” (ibidem) ir para a guerra, visto que o ultramar é “a Nação na sua verdadeira 

grandeza” (ibidem) este discurso afeta o papel do mar no Estado Novo, porque tanto que o 

(ultra)mar representa as colónias, as colónias são o próprio mar. 

Um outro aspeto recorrente, em particular já desde cedo nos discursos de Salazar, 

nomeadamente nos inícios dos anos de 1930, é a relevância da marinha para a identidade 

imperial e nacional, como no exemplo de um momento em que a aliança com a Inglaterra é 

invocada como essencial para poder reformar a marinha num discurso de 1931 (Salazar 1967, 

90). No discurso, a marinha é comparada como uma “embaixada permanente da Mãe-Pátria 

junto dos portugueses de além-mar” (ibidem). Numa única frase Salazar valoriza a vertente 

militar da colonização, classifica-a como essencial e põe a marinha, logo o mar, como palco 

simbólico e instrumental do próprio país, ou pelo menos da metrópole colonial. Embora esta 

observação também tenha particularidades estratégicas, é a própria invocação da marinha como 

símbolo da pátria nas colónias que torna a relação única; dificilmente se poderia imaginar essa 

metáfora ser feita com o exército e a população no Algarve, tanto pela sua ligação mais simples, 

não precisando da marinha mercante para transportar, como também da menor sensação de 

segurança necessária para lá habitar, mas igualmente a menor relevância política que essa 

região, no final de contas, tem no próprio regime.  

Dois anos mais tarde, em 1933, encontra-se a intervenção mais poética sobre o mar, na 

mesma linha de pensamento do relevo da marinha face às colónias: 

E o que é este barco afinal? É a arma de homens do mar, casa de marinheiros, pedaço do torrão natal 

- terra da Pátria - sulcando os oceanos. Pequeno que seja, o navio liga o infinito dos céus e dos mares 

ao sítio da terra que é o nosso quinhão; tem ao lado do marinheiro a mesma pátria; são ambos da 

mesma terra. Eis porque as duas vidas se unem e tantas vezes acabam conjuntamente; eis porque entre 

homens que esquecem e negam a Pátria - estranho caso - não se encontram marinheiros, porque 

navegando ao perto ou ao longe andam com ela, defendem-na, não a abandonam nem um momento. 

Que seja assim agora e sempre (Salazar 1967, 132). 

O contexto desta citação é particularmente interessante, viste que é a cerimónia de 

receção de um dos barcos que chegou de Inglaterra para renovar a frota portuguesa. Esse 
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mesmo navio, designado como Vouga, era suposto, segundo a própria nota do discurso, e na 

parte inicial da própria oração também (ibidem), substituir o anterior navio com mesmo nome, 

que tinha sido afundado numa revolta em 1931, que teve relevo nos territórios insulares de 

Portugal (Freire 2010). Desde já, portanto, o discurso aponta a um momento em que parte da 

marinha portuguesa se revoltou contra o regime, e, como se sabe, tais eventos ocorreram ainda 

algumas vezes, uma vez ainda na mesma década e com algum maior sucesso, embora também 

suprimida, com o evento que ficou conhecido pela revolta dos marinheiros em 1936, posterior 

a este discurso. Após esta constatação, Salazar apresenta a ideia de que um navio se representa 

como próprio território do país para os marinheiros, com o dever patriótico de o defender – ao 

contrário do que fizeram os revoltosos. Os recursos estilísticos usados, como por exemplo a 

comunicação pela imagem do infinito do céu e dos mares, exemplifica a romantização destas 

funções marítimas, à semelhança com que se viu com os pescadores anteriormente. A última 

frase é comparável a uma oração, um ámen de religiosidade para que o trabalho dos marinheiros 

assim permaneça. 

Mesmo quando não tem diretamente a ver com uma opção estratégica do mar ou do 

papel direto das colónias, o discurso de Salazar está repleto de referências ao mar. De facto, 

encontram-se momentos em várias intervenções em que a mitificação da história através do 

mar é utilizada como função de si mesma, como se tratasse de um recurso estilístico sem a 

imediata ligação ao tema do discurso, como nos exemplos já apresentados, onde é interligada 

a iniciativa económica e posteriormente militar nas colónias com os descobrimentos. 

A expansão marítima é vista como um “imperativo categórico da história” (Salazar 

1967, 68) em que os “esforços civilizadores das raças” (ibidem) criaram um “património 

marítimo, territorial, político e espiritual” (ibidem) único. Mais uma vez, à semelhança dos 

artigos analisados aquando do congresso do mundo português, repetem-se temáticas de uma 

telos histórico da expansão portuguesa, aqui quase Kantiana pelo imperativo categórico, feita 

por uma suposta raça superior que se estende pela religião, e por outras razões, também ao mar, 

à procura de outras populações para evangelizar. 

Dependendo do contexto, o papel da religião ou é presente, como quando designa a 

razão da procura do caminho da Índia como tripartido – “comercial, político e religioso” 

(Salazar 1967, 848) – ou dominadora: Num discurso sobre as dificuldades da própria religião 

em Portugal, Salazar chega até a defender que a religião seria o próprio fim da expansão através 

de um ideal missionário (Salazar 1967, 432), sendo que essa seria o que tornaria suportável os 

vários esforços necessários para tal. Visto que esse apoio só se pode imaginar nos que saíram 
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de Portugal, é evidente que aqui Salazar, indiretamente, exclui uma vez mais a população 

indígena das colónias – tendo em conta que são os sujeitos que sofreram as consequências desta 

mesma missionação. 

Esta mesma religiosidade é também exposta através da ideia de um “humanitarismo” 

(Salazar 1967, 212) cristão, a expansão marítima “descobriu as terras e os mares, abriu aos 

outros povos novos caminhos e caminhos de novos mundos” (ibidem). Esta feição é 

comparável com a defesa de Cortesão de um universalismo na política dos descobrimentos, e 

aparenta ser o motim de uniqueness (David and Bar-tal 2009) da identidade nacional, e neste 

caso marítima, do Estado Novo. Contudo, é importante diferenciar a abrangência dos conceitos: 

enquanto Salazar se limita à ideia de o cristianismo trazer a única, e suposta, igualdade que 

importa ao Estado Novo, a de almas, independentemente em que local se encontre essa, a ideia 

de Cortesão tem outras componentes, nomeadamente no avanço da proto-ciência, da arte, da 

moral e de outros aspetos ligados ao renascimento europeu. 

Igualmente com semelhanças à tese defendida por Cortesão, Salazar descreve que, 

embora a geografia tivesse sido um fator apoiante, a motivação heroica portuguesa seria não 

só motivação em si, como uma espécie de instrução para cada feito da contemporaneidade 

(Salazar 1967, 85, 405). Aqui, nota-se a tentativa de conservar a história dentro de um ciclo 

repetidor: os mesmos agentes, isto é, os portugueses dos territórios que atualmente ainda 

formam Portugal, seriam os aventureiros e, pelas próprias palavras de Salazar, 

empreendedores, enquanto que os nativos das colónias continuam a ser uma figura passiva no 

discurso, pouco merecedor de serem considerados de forma especial. Para Salazar só importa 

a continuação da “feição, atlântica e imperial” (ibidem), que de maneira exemplar interliga o 

papel do oceano atlântico com o próprio colonialismo – o mar é colonial. 

De maneira semelhante, embora em teoria possivelmente mais agregador, Salazar, em 

vários momentos, evoca a importância do soldado para a independência nacional. Já em 1943, 

durante a segunda guerra mundial, relata da importância do soldado numa rara utilização da 

expressão camarada (Salazar 1967, 512) – palavra que só usa em tons positivos para os 

soldados, pela conotação comunista. Essa importância dar-se-ia pela presença dos soldados nas 

ilhas e no ultramar, curiosamente ignorando o território europeu como merecedor de haver 

necessidade de relembrança dos soldados pela unidade nacional, longe de situações em que 

“não sabendo cada qual nunca a hora ou o lugar dos máximos sacrifícios” (ibidem) se deva 

defender os territórios. Tendo em conta que se estaria durante uma guerra mundial, é 

surpreendente esta preocupação superior a territórios que, pelo menos na teoria, não estariam 
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diretamente no planeamento de agressões externas, dando a possibilidade de assumir que 

Salazar está também preocupado com pressões dentro desses territórios, tal como o 

reconhecimento do distanciamento geográfico geral destes soldados. No mesmo discurso, 

Salazar reitera outro elemento retórico habitual do regime, diferenciando o tamanho da alma 

do soldado do tamanho de Portugal em termos de território (ibidem). Se se quisesse, podia-se 

aqui voltar a outra contradição: dependendo da situação, Portugal acabaria por ser heróico por 

ser pequeno ou grande por ser heróico. A história e mesmo a própria dimensão geográfica são 

sempre modificadas para caber dentro da retórica, o mesmo povo que tinha uma missão divina 

que não podia falhar é o mesmo que conseguiu pelo próprio esforço contra todas as dificuldades 

o impossível. 

Já em 1961, no discurso em relação à guerra do ultramar perante a Assembleia Geral 

das Nações Unidas, a declaração por um mandato histórico é evidente: 

Houve manifestamente grave equívoco em considerar o Ultramar português como território de pura 

expressão colonial; equívoco em pensar que a nossa Constituição Política podia integrar territórios 

dispersos sem a existência de uma comunidade de sentimentos suficientemente expressiva da unidade 

da Nação; (…) E, havendo boa fé, todo o equívoco havia de desfazer-se em face da atitude de homens 

brancos e de cor que, vítimas de um terrorismo indiscriminado, clamam que não abandonarão a sua 

terra e que a sua terra é Portugal. Alguns dos oradores da ONU (…) deram a entender não desejar 

outra coisa senão que as populações exprimam claramente a sua opção por Portugal, embora esta 

esteja feita desde recuados tempos, e constitucionalmente admitida e consolidada. Isso se chama a 

autodeterminação, princípio genial de caos político nas sociedades humanas. (Salazar 1967, 980) 

Este equívoco mencionado por Salazar é, argumenta-se na linha do próprio, oriundo de 

dois lugares em momentos diferentes. Por um lado, encontra-se a possibilidade de uma 

autocrítica genuína de Portugal ter-se assumido como demasiado ingénuo, e que admite um 

erro através da política colonial, caso se estude só a primeira frase. Nesse sentido, podia apontar 

para a reforma da gestão colonial, em que o Estado Novo tendeu a partir do final dos anos de 

1950 em reduzir as lógicas raciais e biológicas dentro da gestão colonial, apontando mais para 

conhecimentos sociológicos de gestão de desenvolvimento, certamente com a continuação de 

um controlo sobre a população nativa, e já em tempo sem retorno face à guerra colonial (Curto 

e Cruz 2015, 117–18). Contudo, não se trata desse caso. Em boa verdade, trata-se de uma 

crítica, mais ou menos direta –a expressão proto-diplomática pode ser uma opção – de Salazar 

face às críticas internacionais. 

O primeiro suposto erro teria sido que Portugal teria acreditado que existiria paz dentro 

dos territórios coloniais e não seria preciso uma força militar presente para derrotar possíveis 
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revoltas. A boa-fé dos poucos colonos brancos teria sido traída por ataques terroristas (ibidem), 

que Salazar deixa para interpretar que sejam comunistas. Que esta suposta boa-fé não era facto, 

nem intenção do regime, já se pode indicar como conclusão desta análise. E a presença de 

tropas nas colónias tinha sido, até lá, sempre promovida por Salazar nos discursos, pelo que 

não se pode considerar que Portugal teria deixado as colónias à sua própria gestão de defesa. 

No máximo da discussão seria, portanto, equacionar os valores monetários em questão, mas se 

se avançar dentro desta lógica, nota-se que mesmo assim o argumento não faria sentido, mesmo 

dentro da lógica do Estado Novo. De facto, a contraposição só se justifica para atacar as 

diretivas das Nações Unidas, tentando-se posicionar como vítima de terroristas e como o 

legítimo defensor da unidade nacional. O discurso avança com um segundo comentário irónico, 

face à autodeterminação dos territórios portugueses. Segundo Salazar, portanto, estaria já desde 

sempre resolvido, visto que haveria, historicamente, sempre a vontade de fazer parte de 

Portugal. Estes argumentos conflituantes repetem-se, por isso, dentro da própria visão do 

Estado Novo. Não é totalmente surpreendente, pois, que Salazar preferisse que a juventude do 

país de marinheiros, como o próprio o indicou, se dedicasse ao remo ou à vela, em vez de 

discutir a designada baixa política (idem, 142). 

Para terminar esta excursão ao contributo de Salazar, retorna-se brevemente a um 

assunto já analisado noutro contexto, que permite resumir as principais argumentações, 

contradições e consequentemente conclusões que se podem retirar desta participação (Salazar 

1967, 211–12). Primeiro Portugal é exposto como o país com fronteiras unicamente antigas, 

que só funciona na retórica caso se decida separar as colónias dessa equação, negando o 

argumento da pertença dessas mesmas a Portugal na sua generalidade. Depois, o Atlântico é 

exposto como a faixa inicial, para se depois aventurar em direção dos mares, na exploração. 

Por fim, o papel da religião é indicado como fator essencial da “civilização cristã” (ibidem) 

Resumindo o contexto do Estado Novo em geral, portanto, é possível identificar um 

regime em que o ‘maritimismo’ analisado por Garrido (2018) opera na base de uma identidade 

marítima portuguesa. Através do discurso concentrado no mar encontra-se, primeiramente, a 

pesca como exemplo para a imagem de sociedade que o regime pretende, através de uma 

economia ao mesmo tempo modernizada e tradicional. A narrativa historicista do mar, presente 

através de exposições, ideais e discursos políticos, é principalmente decisivo como fator 

legitimador de um regime colonial. O mar no Estado Novo é veículo de retórica, e raramente 

se aplica de facto ao seu contexto geográfico concreto. Como o próprio Salazar o resume, 

embora para uma só parte do império colonial: “O que se chamou o Império Português do 
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Oriente foi assim um império absolutamente sui generis: um império de mar” (Salazar 1967, 

849). 

A identidade marítima entendida e defendida pelo Estado Novo cumpre funções 

simultaneamente económicas, políticas e culturais. Tanto está ao serviço de uma ideologia de 

uniqueness (David e Bar-tal 2009) histórica e civilizacional como de uma defesa de políticas 

num contexto internacional contestado.  
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4. O Mar em Democracia 

 

No seguinte capítulo explora-se o papel do mar durante o período democrático. Embora 

seja redutor em termos analíticos separar a sociedade da política, a análise está divida em duas 

secções. A primeira investiga a componente societal, em que se reflete sobre a alteração do mar 

em termos gerais, através dos estudos académicos realizados nos últimos anos, tanto em 

comparação com o Estado Novo, mas também do papel que a sociedade o interpreta. Nesse 

sentido, a secção permite apresentar e refletir como a possibilidade de multiplicação de 

discursos e agentes após a queda da ditadura se refletiu numa maior pluralidade de visões sobre 

o mar. Na segunda secção, com maior foco na componente política em termos institucionais, 

examina-se o argumento do desaparecimento do mar nas escolhas e opções políticas dos vários 

governos (Cunha 2011), assim como os projetos que iniciaram a escolha do conceito de 

identidade marítima (ENM 2007, 2013, 2021). 

 

 

4.1. O Mar na Sociedade 

 

Apresentar o contexto do mar no chamado pós 25 de abril, para o poder contextualizar 

neste novo regime, já obriga a algumas reflexões que não se podem diretamente assumir como 

no Estado Novo. Ao contrário do anterior regime, o tempo a analisar enquadra-se praticamente 

no tempo em que a análise é realizada, o que dificulta a eliminação de enviesamento na análise, 

e que dificulta designar o que realmente pode ser considerado como fator determinante a 

médio-longo prazo – apesar dos quase 50 anos depois da revolução em si. Entender um 

fenómeno como a guerra colonial como causa determinante da queda do regime anterior, 

implica uma certeza historicamente inquestionável. Tais certezas não se oferecem na 

abordagem de um regime ainda em curso, como é o caso da democracia atual. Para além disso, 

a própria originalidade do trabalho funda-se na ideia de introduzir o debate da identidade 

marítima como um contexto político dentro do próprio regime democrático, pelo que o discurso 

do Estado Novo funcionará sempre como base de uma abordagem detalhada posterior. 

Para além da preocupação temporal e funcional face ao objeto de estudo, segue-se a 

consideração de que, por ser posterior, o contexto da democracia também é influenciado pelo 
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próprio Estado Novo, tal como o mesmo teria sido influenciado por regimes anteriores, o que 

implica uma avaliação da sua influência, reforçada pela duração do regime e a sua atividade 

propagandística. 

Por um lado, o Estado Novo não pretendeu reconhecer a República de 1910 como seu 

antecessor. Por outro, a democracia pós 25 de abril criou uma continuidade que permanece até 

hoje, seguindo a tradição francesa de numerar os sistemas de república que existiram em 

Portugal. Embora haja claras diferenças, é notável e particularmente interessante a tentativa, 

em democracia, de haver alguma continuidade entre os regimes republicanos. A numeração de 

repúblicas acaba por estabelecer a mesma continuidade simbólica que as dinastias 

representavam em monarquia. Poderiam ter existido outras formas de organizar a história 

política, nomeadamente pelas constituições, mas tal não foi o caso, como se pode ver no 

exemplo das constituições monárquicas. Por outras palavras, mesmo abrindo um novo rumo 

na política portuguesa, o regime aparenta tentar a continuidade do mesmo, reconhecendo, por 

exemplo, os Presidentes da República do Estado Novo como antecedentes dos da nova 

democracia, também em termos de numeração. Como se pode identificar nesta secção, a 

dificuldade em encontrar um espaço entre continuidade e inovação também se reflete no 

discurso da identidade marítima. 

Mas a relação não se limita ao próprio regime político. Ao longo do contexto do Estado 

Novo, foram apresentados alguns estudos posteriores ao regime, como o de Álvaro Garrido 

(2016), um trabalho fulcral para o ponto de partida deste trabalho. Sem a possibilidade do 

regime democrático esses tipos de análise dificilmente seriam possíveis. Esse facto ainda se 

justifica mais pelas análises críticas das ideias do luso-tropicalismo, conceito estabelecido 

principalmente do trabalho de Gilberto Freyre (p. ex. 1958), mas que, como foi identificado no 

contexto anterior, facilmente se poderia transpor para outros trabalhos menos conhecidos, mas 

que detalham de forma equivalente a vertente marítima do Estado Novo. A principal crítica, do 

luso-tropicalismo advém do trabalho de Cláudia Castelo (1998), que também aproveita o 

congresso do mundo português para a sua desconstrução da teoria de Freyre (idem, 44-45), 

para além de analisar a sua aplicação – imperfeita (idem, 139-140) – realizada pelo regime do 

Estado Novo (idem, 87-97), mas também da academia subjacente (idem, 102-103). Para o 

presente trabalho, destaca-se o argumento final, que realça a importância das bases essenciais 

do luso-tropicalismo no discurso político posterior ao Estado Novo: “Libertas da componente 

colonialista que o Estado Novo lhes imprimiu, servem agora para justificar a criação formal de 

uma comunidade lusófona com propósitos culturais, económicos e de cooperação em matéria 
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de política externa” (idem, 140). Independentemente de se interpretar esta visão como uma 

mera constatação ou já acusação, será importante analisar se esta continuidade de recursos 

discursivos permanece também na narrativa da identidade marítima. 

Nesta linha foram crescendo também outros contextos que permitem uma ligação ao 

mar. A relação do mar e a História ficou sempre como um fator importante ao longo de todo o 

regime. Um desses exemplos foram as várias iniciativas realizadas pela Comissão Nacional 

para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses. No seu programa (Comissão 

Descobrimentos 1988), justifica-se as celebrações da seguinte maneira: 

E, sobretudo num plano internacional que pretenda ter em conta o desejável estreitamento de relações, 

a todos os níveis e em todas as áreas, com os países africanos de língua oficial portuguesa, os termos 

«descobertas» e «descobrimentos» não devem nem podem ser usados em acepções susceptíveis de 

serem reconduzidas à retórica oficial do Estado Novo e do colonialismo ou neo-colonialismo. Se as 

línguas são o que são e não podem alterar-se os significados das palavras, há todavia eixos semânticos 

que podem descolar-se: no caso dos termos em apreço, bastará considerar que eles comportam o 

sentido da reciprocidade da «descoberta», isto é, do encontro civilizacional (idem, 12). 

Identifica-se, portanto, desde logo, o esforço em separar as celebrações realizadas da 

propaganda do regime anterior, que se centravam dentro da ótica precisa dos chamados 

descobrimentos e as suas viagens marítimas (idem, 16-17), que deveriam igualmente ter 

representação na construção de um Museu dos Descobrimentos, um tópico controverso até 

hoje. A história ficou, até hoje, um palco de difícil balanço entre os dois regimes e uma 

discussão da identidade nacional, em que a identidade marítima se insere, como se também 

pode verificar com a vontade de incorporar a ciência náutica (idem, 35) dentro dos projetos da 

comissão, ligando o mar à inovação passada, mas também ao conhecimento. 

O principal ponto de celebrações dedicadas ao mar, é, sem dúvida, a chamada Expo’98, 

cujo tema se focava nos oceanos. É com esta exposição que se encontra a melhor expressão de 

uma tentativa de reinterpretar uma possível identidade marítima portuguesa. No catálogo do 

pavilhão português (Expo ’98 1998), o tema da viagem é assumido dentro dos oceanos como 

metáfora para a nova abertura do mundo, em que a cultura portuguesa é identificada como 

fortemente ligada ao oceano, com várias figuras históricas e/ou poetas, como Fernando Pessoa, 

Gago Coutinho, Manuel Alegre, Luís de Camões e, mais uma vez, Vergílio Ferreira a serem 

referenciadas (idem, 12-15). Ao longo do catálogo interliga-se, posteriormente, o oceano com 

os vários territórios com que Portugal ‘contactou’, como Moçambique (idem, 115) ou o Brasil 

(idem, 149). Contudo, a tentativa prende-se em reconhecer todas as facetas, avaliando todo o 
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complexo historiográfico, mas sempre interligando com um poético sonho do progresso através 

do mar. 

Pela sua ligação temática, mas também pelo facto de serem considerados os eventos de 

maior relevo para ambos os regimes, a Exposição do Mundo Português e a Expo’98 foram já, 

no ramo da academia, amplamente comparados. Mesmo trabalhos que só pretendam estudar a 

exposição salazarista tendem a equiparar os dois eventos num esforço de contextualização 

(Martins, Oliveira, e Bandeira 2012, 266) ou para contrastá-los, como se pode verificar em 

Corkill e Almeida (2009). Nesse artigo é identificada a alteração que foi realizada entre regimes 

que, com o mesmo tema marítimo, passa de uma justificação imperial e colonial para uma de 

abertura ao mundo (idem, 399), o que também se espelha em termos arquitetónicos (Neiva e 

Dias 2019, 150).Por um lado, existe uma clara vontade de marcar uma diferença entre a tradição 

e o progresso, diferenciando os dois eventos, também em termos da rejeição da ideologia do 

Estado Novo (Neves 2019, 26) mas a Expo ’98 assume também uma parte do legado, 

reconhecendo uma certa parte de tradição – marítima e histórica, como se pode ver desde logo 

no catálogo. 

Uma comparação mais direta e mais crítica face a essa conversão de discurso encontra-

se em Pedro Martins (2020) que, a partir de outras críticas como de Elsa Peralta (2017) constrói 

uma análise das representações em ambos os eventos, embora com finalidades diferentes, 

espelhavam uma evidencia mais luso-tropical, visto que, para tentar universalizar o discursos, 

e também construir uma ponte de igualdade entre os atores durante a expansão marítima, teria 

de se retirar os maiores problemas do contexto, como o próprio processo de colonização ou a 

escravatura (Martins 2020, 61-62). Como o próprio autor argumenta: 

A ideia de que a expansão ultramarina portuguesa inaugurou uma nova era na história universal tem, 

não poucas vezes, sido instrumentalizada não só para ocultar alguns dos aspetos mais violentos de que 

se revestiu o colonialismo português desde a sua génese mas também para criar um efeito agregador 

em torno do passado nacional (idem, 61). 

Verifica-se, portanto, um debate indireto entre a aceitação de alteração de discurso entre 

os eventos, assim como críticas ao mesmo processo, alegando uma perda de veracidade 

histórica, assim como a continuação de uma narrativa próxima ao Estado Novo. O que é 

inegável, contudo, é o que o mar se encontra mesmo no cerne da questão dentro da Expo. Não 

será preciso referir que a principal atração turística que sobrou desse evento é o Oceanário de 

Lisboa, e que ainda hoje é um dos principais elementos de argumentação de uma alteração 

discursiva em relação ao oceano, e qualquer análise do papel do mar na identidade cultural 
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portuguesa, como a de Maria Isabel João (2015), em que se pode também encontrar vários 

outros contextos aqui analisados, aponta esse fator, numa linha que aparenta ser de 

continuidade e inovação ao mesmo tempo, entre a história da expansão marítima e a economia 

do mar. 

A visão dos mares é permanentemente ligada à própria identidade nacional, como numa 

intervenção de Manuel Braga da Cruz (2018) para a Academia da Marinha, mas também em 

vários momentos de forma avulsa, que são resumidos neste parágrafo brevemente. A ligação 

entre o mar e Portugal é, em vários trabalhos, argumentos e visões, posto já a priori, como na 

análise de Elsa Peralta (2003) acerca do turismo, e mesmo naqueles que tentam identificar essa 

ligação do imaginário do mar como não obrigatória, acaba por ser sempre, de alguma forma, 

exposta como uma pressão – “as pressões históricas portuguesas sempre estiveram intimamente 

unidas ao mar” (Tomás 2011, 10). Por várias vezes, essa identificação é combinada com um 

interesse geoestratégico (Umbelino e Sousa 1998, 330), numa das argumentações mais 

utilizadas para descrever o mar como potencial, principalmente em termos das regiões 

autónomas, em que mesmo o reitor da altura da universidade dos Açores designa como 

essencial ao longo da história: “Em todos estes tempos, os portugueses só dispuseram de um 

instrumento, concretamente da utilidade ou, talvez melhor, da utilização do mar” (Meneses 

2007, 194). 

Esta utilização do mar também se reflete nas análises das comunidades piscatórias, 

como a de Ílhavo (Peralta 2010), onde se encontra também o Museu Marítimo de Ílhavo, cuja 

coleção de publicações, Argos, apresenta uma edição anual sobre o tema do mar – a mais 

recente de 2020 (Museu Marítimo Ílhavo 2020), estuda precisamente a comunidade piscatória. 

A marinha por sua vez, através de publicações dos seus oficiais, aponta para a 

maritimidade de Portugal: “O mar e o seu uso subentendem a existência de uma Marinha que, 

no caso português, praticamente se confunde com a nacionalidade” (Neves e Duarte 2013, 15) 

O argumento da importância do mar é principalmente em termos económicos, mas aponta-se 

neste artigo para a sua perda de importância justamente com a Expo’98, num tempo em que se 

redescobria o mar para a importância nacional (idem, 39). E são também oficiais da marinha 

que, juntamente com académicos do estudo geográfico e científico do mar, já numa mistura da 

sociedade e da política, se encontram nos painéis de uma conferência realizada pela Assembleia 

da República sobre o mar (Comissão de Defesa Nacional 2009), em que se principalmente 

discute as vantagens do mar em termos da política de defesa e de investimentos na economia. 
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O argumento da ausência do mar na política encontra-se também em Tiago Pitta e 

Cunha (2011), autor que será usado para este trabalho como o exemplo paradigmático para 

essa afirmação. Segundo o autor, após a chamada Revolução dos Cravos, e a posterior entrada 

no contexto europeu, fez com que se ignorasse o mar, que Pitta e Cunha crítica severamente: 

“Hoje, numa altura em que Portugal cada vez duvida mais de si próprio, urge ter a humildade 

de reconhecer o erro que foi desprezar a geografia” (idem, 12). Segue-se um breve 

enquadramento da importância do mar ao longo da história portuguesa – analisando os 

chamados descobrimentos como período principal (idem, 15-18), em que, numa breve 

referência ao passado ditatorial, identifica o Estado Novo como um regime em que “o mar e a 

ilustre história marítima de Portugal como um instrumento claro da propaganda do regime, 

divulgando uma síntese hiperbolizada do passado heróico ligado ao mar” (idem, 17). 

Com a entrada da democracia (idem, 18-22), Pitta e Cunha argumenta que o mar deixou 

de ter importância para a política portuguesa, segundo o autor, devido a três fatores. O primeiro 

seria a crescente classe-média, que já não estaria interessada nas atividades tradicionais como 

a pesca e o transporte marítimo, pelo que não haveria crescimento devido a esse fator 

socioeconómico. Embora o argumento possa fazer sentido, não parece inteiramente provável 

que este processo do crescimento da classe média, que não aconteceu de um dia para outro, 

tivesse imediatamente destruído a hipótese do mar ser relevante para Portugal, como o próprio 

tenta argumentar. Essa reflexão só é possível se se avançar para dois argumentos com mais 

impacto. O segundo argumento sublinha a vontade política na entrada de Portugal na 

Comunidade Económica Europeia, que trouxe consigo vários financiamentos que puderam 

fazer com que em Portugal subisse o nível de vida, logo não se interessando pelo mar – como 

justifica o primeiro argumento. E finalmente, apresenta a queda do império colonial como fator 

da insignificância do mar. Com o fim das colónias e do regime do Estado Novo, o mar teria 

deixado de designar o império para designar o passado (idem, 23). Também aponta para a Expo 

como um certo ponto de viragem (idem, 34-35). Toda a obra procura frisar as várias 

possibilidades e vantagens económicas do mar, assim como as suas dificuldades, não muito 

diferentes de outras referências mais recentes sobre o potencial do mar (Fórum Oceano 2020). 

E embora o autor reconheça que os últimos governos tivessem apostado mais no mar (Cunha 

2015, 108-109), isso não teria sido suficiente face ao legado geográfico e histórico, assim como 

ao potencial económico (124-125), que o mar representaria. 

Embora o presente trabalho não verse este último aspeto, seria interessante analisar se 

o mar esteve, de facto, fora do discurso político nas várias assembleias analisadas. Porém, antes 
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de estudar o discurso, segue um breve contexto do mar na política portuguesa durante o período 

democrático, para avaliar o avanço apontado por Pitta e Cunha – que foi consultor para 

Assuntos do Mar do Ex-Presidente da República Aníbal Cavaco Silva – assim como a sua 

suposta insignificância anterior. 

 

 

4.2. O Mar na Política 

 

Tendo exposto brevemente a presença do mar em termos gerais, discute-se agora, 

igualmente de forma breve, a presença do mar em termos institucionais e políticos. Tal como 

na secção anterior, a democracia não permite analisar a sua exposição da mesma forma direta 

como o Estado Novo, nem que seja pelo que facto que não existe uma instância ditatorial que 

possa designar a posição central do regime, assim como uma fomentação de dominação política 

controladora. 

De qualquer maneira, pode reconhecer-se uma exploração política do mar, que permite 

identificar dois pontos de análise principais: a composição do governo e as Estratégias 

Nacionais para o Mar, de onde origina o conceito de identidade marítima. 

Começando com a composição do governo, é importante primeiro estabelecer a 

justificação para analisar esse fator como contexto. A ideia, aqui apresentada por Pitta e Cunha 

(2011) e outros, de que o mar se tenha perdido durante a democracia, indica, principalmente, 

para uma insignificância política durante esse período. Embora não seja particularmente uma 

análise completa do assunto, seria lógico assumir que, tendo em conta que não seria um tema 

de relevância política, não teria quaisquer consequências no impacto da designação de pastas 

ministeriais ou na criação de Secretarias de Estado, visto que, de uma forma geral, esse espaço 

é reservado única- e exclusivamente a assuntos de grande relevância política, numa ótica de 

reconhecimento do assunto como fulcral para o bom funcionamento do governo. Analisando 

todos os governos desde o início do regime democrático, do primeiro provisório ao XXII, atual 

governo incumbente no tempo de escrita deste trabalho, e identificando as posições em que se 

pode de forma lógica equacionar o mar como fator importante, ganha-se uma visão holística 

da importância do mar na política. Equacionado, portanto, esses fatores, chega-se à seguinte 
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tabela, dividia pelas várias designações existentes ao longo do tempo, que também permitem 

uma análise sobre a matéria: 

Tabela 1: Os governos democráticos e o mar 

Governo Ministros Secretários de Estado* 
 

Mar Agricultura 
e Pesca 

Agricultura 
e Mar 

Defesa 
e Mar 

Pesca Marinha 
Mercante 

Mar Defesa 
e Mar 

Prov I 

     

1 

  

Prov II 

    

1 1 

  

Prov III 

    

1 1 

  

Prov IV 

 

1 

  

1 1 

  

Prov V 

 

1 

  

1 1 

  

Prov VI 

 

1 

  

1 1 

  

I 

 

1 

  

1 1 

  

II 

 

1 

  

1 1 

  

III 

 

1 

  

1 1 

  

IV 

 

1 

  

1 1 

  

V 

 

1 

  

1 

   

VI 

 

1 

  

1 1 

  

VII 

 

1 

  

1 

   

VIII 

 

1 

  

1 

   

IX 1 

   

1 1 

  

X 

 

1 

  

1 

   

XI 

 

1 

  

1 

   

XII 0.5 0.5 

  

1 

   

XIII 

 

1 

  

1 

   

XIV 

 

1 

  

1 

   

XV 

 

1 

  

1 

   

XVI 

 

1 

 

1 

   

1 

XVII 

 

1 

     

1 

XVIII 

 

1 

  

1 

  

1 

XIX 

  

1 

   

1 

 

XX 

  

1 

   

1 

 

XXI 1 

   

1 
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XXII 1 

   

1 

   

Subtotal 3.5 19.5 2 1 23 12 2 3 

Total 26 40 

Fonte: elaboração própria, a partir de Arquivo Histórico Governo (2021) 

Desde logo, verifica-se que não houve um governo que não tivesse tido pelo menos 

uma secretaria de Estado que versasse sobre um assunto que se possa designar relacionado com 

o mar, sendo que a partir logo do segundo governo provisório se verifica o mínimo de dois 

postos, e desde o quarto governo provisório que se verifica uma pasta ministral em que se pode 

identificar o mar como aspeto de análise. Ao todo, foram 26 ministérios e 40 secretariados de 

Estado que se conseguiu identificar como referentes e com ligação ao mar. Embora a grande 

maioria dos cargos esteja relacionado com as pescas – e, portanto, a forma mais tradicional de 

pensar economicamente o mar –, ainda se encontram outros aspetos. 

O primeiro aspeto a verificar que já em 1983, no governo IX de Mário Soares, se pode 

apurar um ministro com a designação do Mar, agregando as duas secretarias de Estado da Pesca 

e a da Marinha Mercante. No XII governo, certifica-se também um Ministro do Mar, mas que 

funcionava em ‘união pessoal’ com o ministério da Agricultura. Por outras palavras, embora o 

ministro detivesse oficialmente duas pastas diferentes, tratava-se de um Ministério da 

Agricultura e Pescas de nome ligeiramente diferente. Com o XXI e XXII governos de António 

Costa voltou a recuperar-se um Ministério do Mar. Pelo meio, embora de forma breve, atestou-

se uma junção ao mar ao Ministério da Defesa, ao mesmo tempo que permanecia um Ministério 

da Agricultura e Pesca. 

Embora o ministério tenha desaparecido com a entrada de José Sócrates como Primeiro-

Ministro, a designação do Secretário de Estado da Defesa permaneceu com vínculo aos 

designados ‘Assuntos do Mar’, sendo só substituído a tempo da entrada do Ministério do Mar 

e Agricultura. Por fim, verifica-se o lento desaparecimento da Secretaria de Estado da Marinha 

Mercante, que já no IX governo era uma certa surpresa. 

Mesmo que a maioria dos cargos sejam num contexto económico, encontra-se também 

referências ao contexto de defesa e, crucialmente, confirmando que nunca existiu um governo 

em democracia em que o mar, de alguma forma, não tivesse presente, sendo que nos últimos 

governos a designação mar ganhasse importância face à ideia mais extrativa da pesca. 

De seguida, detenhamo-nos numa breve contextualização do primeiro aparecimento do 

conceito de identidade marítima, nas várias edições da Estratégia Nacional para o Mar (2007, 
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2013, 2021). A primeira Estratégia Nacional para o Mar, que originalmente deveria funcionar 

durante uma década, entre 2006 e 2016, declarava, logo no início do programa, o seguinte:  

A proclamação do mar como principal factor diferenciador e de identidade nacional, assumindo-o 

como prioridade estratégica e um projecto nacional, reclama a existência de uma visão 

simultaneamente ambiciosa e realista, credível e atraente. Pretende-se criar as condições e 

mecanismos que possibilitem aos diversos agentes desenvolver, de forma equilibrada e articulada, as 

múltiplas actividades ligadas ao mar, tendo em vista a promoção da qualidade do ambiente marinho, 

do crescimento económico e a criação de novos empregos e oportunidades. (ENM 2007, 16) 

O mar é, portanto, imediatamente identificado como um pressuposto a priori, 

concebendo a ideia de que atuar sobre o mar seria não para criar algo, mas sim porque a 

identidade nacional assim o exigiria. Embora neste documento ainda não se verifique, de facto 

a presença de uma ideia de identidade marítima, dentro dos planos definidos (idem, 24-29) 

encontra-se a vontade de promover a “sensibilização e mobilização da sociedade para a 

importância do mar” (idem, 24), sublinhando iniciativas de promoção de desportos no mar, de 

uma consciência da sustentabilidade, assim como da investigação em relação aos oceanos, 

desde a arqueologia, da biotecnologia à melhor compreensão das alterações climáticas. Um dos 

planos mais marcantes, que continuará a ser um fator dentro dos planos seguintes, é da 

expansão da plataforma continental portuguesa, em que já vários governos e planos 

depositaram uma esperança de uma maior dimensão de recursos e possibilidades. 

Destaca-se ainda a tentativa de trazer o tema para as relações internacionais, em especial 

dentro do seio da CPLP. Esta perspetiva dentro da instituição, de facto, verifica-se em alguns 

projetos nos anos seguintes, com a promoção de uma identidade marítima da própria instituição 

– ao invés de uma unicamente portuguesa, embora claramente promovida pelo governo 

português, como em 2009 (CPLP 2009, 10). De facto, a primeira referência encontrada à ideia 

de uma promoção de uma identidade marítima é feita pelo Partido Socialista no seu programa 

eleitoral no mesmo ano, assumindo-se, portanto, que a sua discussão, mesmo que vaga, tenha 

sido anterior. 

Curiosamente o documento da CPLP começa da mesma forma que este trabalho, 

aludindo a Vergílio Ferreira (idem, 1), sendo que alega a ideia de que a língua portuguesa 

permita ver o mar, tal como fará depois Marcelo Rebelo de Sousa em frente das Nações Unidas 

(Rebelo de Sousa 2016). Embora visando um claro interesse, também aqui a promoção da 

identidade marítima da CPLP permanece uma alusão vaga a um passado traçado e partilhado. 

Verifica-se um possível ramo de uma investigação futura, em que se pesquisa a identidade 
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marítima no seio das relações internacionais, mas que, pelo foco deste trabalho nas assembleias 

políticas nacionais, não será realizado aqui. 

Com a alteração de governo para a coligação entre o Partido Social-Democrata (PSD) 

e o Centro Democrático Social (CDS), desenvolve-se um novo plano estratégico (ENM 2013), 

agora com uma duração de sete anos, entre 2013 e 2020, que foi, em termos de respeito de 

prazo, cumprido, também pelo Governo que assumiu funções em 2015, pelo PS, como referido 

anteriormente.  

Com esta nova estratégia, a promoção de uma identidade nacional assume um papel 

preponderante, sendo quase utilizada como justificação para a atualização da mesma (idem, 

20). A ideia de regresso ao mar é uma das principais ideias transmitidas (idem, 15), sendo que 

é apontado um caminho desde 1997 com várias iniciativas internacionais e nacionais para a 

criação da primeira estratégia, e que agora, com este documento, ganha um novo impulso, 

também mais virado para o discurso que é analisado neste trabalho: 

No Mar de Portugal, à geografia e à dimensão, junta-se a identidade marítima de um povo que 

ambiciona, novamente, Portugal no mar. Estas características são suficientes para tornar único o 

território de Portugal, e fazem do espaço do Atlântico Norte que é português, o Mar-Portugal, um 

território de referência (idem, 26). 

Num capítulo dedicado à própria identidade marítima, encontram-se três frases 

demarcadas, repetidas e separadas do texto principal. A primeira frase, tanto das três como do 

próprio capítulo, identifica uma correlação histórica entre Portugal e o Mar: “O mar tem sido 

um elemento marcante na História de Portugal. A ligação de Portugal ao mar ganhou maior 

relevância durante a época dos descobrimentos e marcou decisivamente o início do processo 

de globalização” (idem, 32). A frase é acompanhada por uma imagem do navio-escola Sagres, 

incluindo uma larga bandeira nacional. Pela referência estabelecida, e também pelo próprio 

documento, é evidente que é suposto criar uma ideia de herança coerente entre os chamados 

descobrimentos e a promoção de uma identidade marítima através desta nova expansão ao mar 

e os seus recursos. 

A ideia de retorno ao mar volta a estar presente, subindo até a abstração da metáfora 

para incluir toda a Europa, ‘puxada’ pela vontade de Portugal, como se pode identificar na 

segunda frase: “Com a execução da ENM2013-2020, Portugal quer voltar a assumir-se como 

um país marítimo por excelência, que vive com o mar, que traz o mar à Europa, e que volta a 

Europa para o mar” (idem, 33). Permanece, portanto, tal como em Pitta e Cunha (2011), o 

argumento que Portugal teria, de alguma forma, deixado o mar para trás, e agora seria tempo 
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de reocupar o espaço, sendo que o próprio plano assume um discurso quase poético, como é 

apresentado adiante: 

Nesse sentido, é necessário recriar uma identidade marítima, moderna, que não renegue os valores 

tradicionais, mas que esteja virada para o futuro e potencie um novo espírito das descobertas, 

orientado para a criatividade na conceção, empreendedorismo na preparação e pro-atividade na ação, 

concretizando as oportunidades que o Mar-Portugal oferece (ibidem). 

A análise do discurso parlamentar deve, portanto, também fazer um esforço em 

identificar, se possível, que valores tradicionais são aludidos, em combinação da ‘recriação’ da 

identidade numa perspetiva moderna, que neste contexto se deixa meramente designar como 

empreendedora. 

Por fim, a última frase é a que tenta mais transformar o discurso numa lista de propostas 

e iniciativas, sendo que mesmo assim ainda permanece mais ou menos vago: “O código 

genético do novo Portugal Marítimo: um país de natureza ultra-profunda, com vasto potencial 

em recursos naturais, um património natural ímpar, e uma enorme centralidade geoestratégica 

que é, afinal, um motor de afirmação internacional” (ibidem). Embora o documento depois 

analise algumas veias de ação – que não são substancialmente diferentes da Estratégia Nacional 

para o Mar anterior – a expressão de identidade marítima só irá retornar para designar a 

interligação entre o turismo e o desporto marítimo, que seria um elemento paradigmático para 

a mesma identidade marítima (idem, 50), a que se segue (idem, 51) uma tabela a dividir várias 

atividades marítimas, como a pesca ou a extração de sal marinho, apontando com setas a 

relevância da altura na economia, assim como com outra seta o esperado contributo no futuro. 

Num documento anexado, encontra-se o plano de ação para a parte da identidade 

marítima, que sofreu algumas alterações nos anos seguintes (ENM 2015), já com a adenda de 

se designar como identidade e cultura. Embora também se encontrem iniciativas de proteção 

subaquática, a maioria das iniciativas são projetos simples de interação entre a população e 

alguma alusão ao mar, como a criação de uma plataforma que informe sobre eventos dedicados 

ao mar (idem, 16). Desses eventos, destacam-se os “Mega Pic Nic Continente” (idem, 13), 

assim como uma espécie de mercado de peixe em tamanho maior (ibidem), ambos com plano 

anual. Como se pode entender através destes exemplos, a maioria dos planos servem mais como 

uma promoção lúdica e abstrata do que realmente uma intervenção séria. Fora deste projeto, 

ainda se identifica o “Kit do Mar” (DGPM 2020), uma iniciativa para promover a chamada 

literacia dos oceanos nas crianças. 
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Com o último documento, que se encontra já fora do período de análise do discurso, 

verifica-se uma substituição do termo de identidade para cultura marítima – um ponto que já 

foi discutido na secção conceptual do trabalho – mas que, para todos os efeitos, acaba por 

significar o mesmo papel, como o próprio documento o indica: “Assim, é fundamental 

implementar políticas que promovam a cultura, afirmando a nossa identidade” (ENM 2021, 

33). Permanecem, agora com o conceito vago de cultura marítima as mesmas ligações com a 

história (idem, 6), com a renovação desse fator (idem, 34) e com a inovação empreendedora no 

mar (idem, 43). A literacia do oceano fica igualmente ligada à cultura (idem, 34). Com algumas 

atualizações em termos de planos, o programa acaba por ser uma clara continuação do discurso. 

A ideia permanece clara: “Portugal é Mar” (Eurocid 2021). 

Tendo estabelecido um contexto possível para o regime democrático, em que se 

identificou a ligação ao mar, assim como uma primeira discussão da identidade marítima em 

termos políticos, assim como anteriormente uma análise do contexto do Estado Novo como 

base de análise comparativa, pode agora avançar-se para a investigação que originou o presente 

trabalho.  
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5. O Discurso Parlamentar sobre o Mar 

 

Como exposto na introdução, passa-se agora à análise substantiva dos discursos 

parlamentares ao longo de ambos os regimes, podendo, portanto, responder à pergunta de 

partida de como o discurso se alterou em relação do papel do mar. O ponto de princípio, para 

recapitular, é o seguinte: 

1. Os períodos de análise são os entre 1957 e 1961, correspondendo à VII 

legislatura, os anos entre 1974 e 1976, correspondendo à última legislatura cancelada 

do Estado Novo, a Assembleia Constituinte e a o início da I legislatura da Terceira 

República para o período ou regime de Transição, e por fim a última legislatura 

concluída, a XXI entre 2015 e 2019, para a atualidade e aqui designada como o regime 

de Democracia. No caso do Estado Novo é só analisado a câmara alta, a Assembleia 

Nacional. De resto, são analisados a totalidade dos documentos. 

2. Dentro desses documentos, são analisadas o contexto de sete palavras-chave 

e suas modificações: mar; marítimo; marinha, que inclui marinheiros; ultramar; 

ultramarinos; oceano; Atlântico. O contexto é agregado em contrapartida em 6 

contextos, o contexto político, que agrega leis e questões institucionais; a economia; o 

contexto da identidade, de especial relevo para o trabalho; a defesa; a investigação e 

por fim uma categoria de diversos para incluir outros aspetos que nesta hipótese de 

análise não tenham sido categorizados a priori.  

3. A comparação realizada baseia-se num ponto de partida quantitativo, 

relatando o número de aparência de cada uma das palavras-chave e de cada contexto. 

De seguida, será comparada a evolução total e relativa face aos outros regimes. 

Contudo, tal por si só não pode ser suficiente para qualquer tipo de análise- o número 

descer ou subir pode significar uma mudança de discurso, mas pode também significar 

o contrário – o que implica uma análise qualitativa essencial, para que se possa entender 

as principais ideias que permanecem, e diferenciá-las das que deixam existir ou, 

possivelmente, ser criadas posteriormente. 

A análise é iniciada com um primeiro resultado geral, a que se voltará após apresentar, 

tanto quantitativamente como qualitativamente, cada regime em detalhe. De seguida, regressa-

se a uma visão mais alargarda para discutir melhor e encontrar possíveis defeitos dentro deste 

resumo quantitativo. Por isso, esta primeira agregação de dados deve ser vista como um apoio 



59 

 

de refinamento de hipóteses explicativas. O total de palavras-chave identificadas foram de 

8891, em particular como se pode ver na tabela 2 dividindo-se da seguinte forma entre as fases 

de análise: 

Tabela 2: Total de conceitos por regime 
 

Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico 

Estado Novo 425 359 505 1906 1613 64 164 

Transição 120 169 94 787 604 36 130 

Democracia 676 611 188 8 2 131 399 

TOTAL 1221 1139 787 2701 2219 231 693 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República) 

A partir destes primeiros números, já é possível traçar alguns pontos de interesse. Em 

geral, encontra-se uma certa divisão das palavras-chave em termos da sua maior utilização: o 

período analisado do Estado Novo viu a maior utilização das palavras relacionadas à marinha, 

do ultramar e ultramarino, enquanto em democracia encontra-se as palavras mar, marítima, 

oceano e atlântico mais vezes face aos outros regimes. Esta primeira divisão em categorias 

separadas pode já apresentar algumas respostas às hipóteses estabelecidas, visto que 

tendencialmente o Estado Novo assemelha o mar às colónias, enquanto o regime democrático 

aborda outros aspetos, sendo um dos crescimentos mais evidentes o da palavra oceano, que 

evidencia um claro crescimento, mas também a palavra base de mar é utilizada mais vezes em 

democracia que nos outros dois momentos de análise juntos. 

As palavra-chave ultramar e ultramarinos e equivalentes representam quase 55% das 

palavras analisadas, mas concentram-se, sem grande surpresa, na sua maioria no regime do 

Estado Novo, sendo que em tempo entre 2015 e 2019 só foram utilizadas 10 vezes. Será lógico, 

portanto, aquando da análise desse regime, entender a utilização desse conceito, que, pelo 

menos nesta fase, aparenta ter uma ligação evidente e exclusiva ao Estado Novo. Para além 

disso, a utilização da palavra marinha pode já indicar a importância da marinha de guerra na 

guerra colonial. 

Sem grande surpresa, a fase de transição, também por estar entre dois regimes 

institucionais, e num momento de decisão de base constitucional, vê a menor utilização de 

mailto:ultramarin@s
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algumas expressões, mas só uma análise mais aprofundada permite entender em que momento 

concreto isso se aplica. Contudo, embora se trate de um período curto e desfasado, a 

permanência de alguns conceitos, como o Atlântico, como fator praticamente de igual 

relevância face ao Estado Novo, exige também uma maior atenção qualitativa. 

Tabela 3: Comparação sem Ultramar 
 

Nº Documentos Total Sem ultramar 

Total Estado Novo 267 5036 1517 

Total Transição 277 1940 549 

Total Democracia 417 2015 2005 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

Devido à elevada quantidade de referências ao Ultramar, necessárias para poder analisar 

o Estado Novo e poder comparar os regimes face ao mar, apresenta-se na tabela 3 um dado de 

particular interesse para análise direta: Se se retirar as palavras-chave ultramar e ultramarinos 

da equação, o regime que mais discute o mar no seu discurso é o atual. Embora em termos de 

documentação haja também um desnível entre os momentos de análise, é importante relembrar 

que isso também é uma consequência da maior profissionalização e de facto importância do 

parlamento na Terceira República, liberado de ser um mero órgão pro forma como foi na maior 

parte do Estado Novo. Parece também aqui notar-se o fator já apresentado na contextualização 

dos regimes, que o Estado Novo no seu discurso marítimo procura principalmente a 

legitimação das suas colónias. 

Para além da numeração em termos de palavra-chave, também para depois perceber 

melhor os contextos em concreto, apresenta-se, desde já, a sua contextualização geral. Como 

se pode ver na Figura 1 abaixo, o contexto político é o único que vai diminuindo 

quantitativamente ao longo dos anos de forma constante. Contudo, esse facto exige maior 

atenção na análise individual. Considerando que, à partida, a maior parte do contexto político 

dentro da fase do Estado Novo se limita à própria designação de províncias ultramarinas, ou 

cargos equivalentes, como o ministro do Ultramar, é certamente menos evidente o papel 

político do mar no âmbito do regime posterior, assim como na fase de transição. Abre-se, 

portanto, já no primeiro contexto agregado, um objetivo de maior atenção. O principal fator 

durante o Estado Novo, de longe, encontra-se no contexto económico, sendo que aí também o 

papel do ultramar se deva notar, como se pode verificar à frente. Durante a fase de transição vê 

a sua importância decrescer tremendamente, sendo que na última legislativa da atualidade 
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voltou a subir na quantidade de discurso. O contexto da defesa, por si, manteve-se mais ou 

menos estável ao longo dos tempos de análise, com um ligeiro pique na fase de transição. Será 

interessante avaliar como esta relativa igualdade em termos de dados seja possível entre um 

regime com uma guerra colonial, um regime de transição entre a mesma guerra e a 

descolonização e, finalmente, um regime em democracia sem guerra. Independentemente da 

análise mais concreta no momento de discussão, seja esta uma prova de que a análise teria de 

ser sempre inevitavelmente qualitativa. Contudo, não será possível, mesmo numa análise 

extensa, apontar todos os momentos de referência de interesse em relação ao mar, pelo que se 

pode estudar a lista completa de análise em anexo, enquanto neste trabalho, agora, se pode 

avançar na análise do contexto. 

Figura 1: Total de conceitos divididos por contexto 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

O contexto da investigação é o único que, em termos absolutos, tem a sua maior 

representação no regime democrático, e pode indicar uma variação maior no discurso sobre a 

identidade marítima nesse contexto, sendo que, de qualquer maneira, continua a ser o contexto 

menos representativo, com meramente 3% da totalidade dos momentos analisados. Em relação 

aos vários contextos, só uma análise mais profunda, que se segue, pode indicar alguns pontos 

de interesse. O contexto da identidade, contudo, que para este trabalho é certamente de 

particular relevo, apresenta uma evolução semelhante ao da economia, sendo que é o terceiro 

contexto que mais aparece na totalidade dos registos. Pela sua evidente ligação ao tema geral 

do trabalho, embora a identidade marítima portuguesa possa e deva ser analisada em todos os 

contextos, o foco do trabalho encontra-se nestes momentos da categoria. 
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Na secção de comparação e discussão volta-se a discutir os dados apresentados, já com 

o necessário desenvolvimento de cada momento de análise. Mais uma vez, são apresentados 

uns dados gerais iniciais e quantitativos, mas de seguida são apresentados vários aspetos de 

relevo que só podem ser entendidos através de um estudo preciso de referências e momentos 

na assembleia. Pela simples quantidade de documentos, isso requererá alguma repetição de 

argumentos caso isso seja indicador de elemento essencial do discurso, como foi feito 

anteriormente com o discurso de Salazar. 

 

 

5.1. Discurso no Estado Novo 

 

As sessões da VII legislatura da Assembleia Nacional do Estado Novo englobam, como 

é possível ver na tabela 2 anterior, a totalidade de 267 documentos, em que foram identificadas 

5036 palavras-chave. Como é de esperar, a maioria dos discursos analisados não têm qualquer 

contestação, e são mais uma oratória a defender uma política iniciada pela ditadura. De vez em 

quando, encontram-se momentos singulares em que um deputado pede a palavra para falar das 

preocupações da sua terra – não obrigatoriamente o seu círculo eleitoral – mas sempre sem 

haver uma real discussão. A maioria dos discursos terminam com uma transcrição quase 

automática sobre a ocorrência de muitos aplausos e certos deputados, nunca de nome, 

aclamarem ‘muito bem, muito bem!’. Embora estes discursos venham de várias vozes, assume-

se, para este trabalho, que a diferenciação de quem o diz, neste caso, raramente se justifica, 

visto que representam todos a União Nacional, e por isso não se trata nada mais nada menos 

do que uma repetição da vontade do Estado Novo em geral. Para maior facilidade analítica, 

aborda-se os documentos numa tendência cronológica, ainda que alguns temas possam ser 

analisados em correlação uns com os outros. 

Embora a legislatura tenha oficialmente começado no ano de 1957, só dez documentos 

são equivalentes a esse ano, mas que contêm 284 referências a palavras-chave, na sua 

esmagadora maioria, 86%, dentro do contexto da economia. A explicação encontra-se no facto 

que, embora se tenha retirado só as últimas discussões do ano civil, ainda se encontra a 

discussão sobre a situação económica das chamadas províncias ultramarinas, com base em 

vários relatórios de conta da mesma. O final dos anos de 1950 viu o Estado Novo concentrar-

se em particular na tentativa de reforçar o desenvolvimento económico e social das colónias, 
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como foi apontado anteriormente, e nota-se, embora ainda de forma ténue, essa representação 

na discussão parlamentar. A NATO é mencionada para matérias de defesa, assim como as 

forças no ultramar, mas só como elemento secundário. O mesmo sucede com o contexto 

político neste ano, que assim só serve para validar as instituições, nomeadamente as próprias 

províncias ultramarinas e o ministério do ultramar. Um contexto diverso, nomeadamente a 

simples referência a uma característica geográfica, também foi identificada. 

Retornando ainda ao desenvolvimento económico, mas com uma maior atenção 

retórica, um dos deputados da assembleia termina o seu discurso dizendo: “As minhas últimas 

palavras são de confiança de que no mar, neste momento particularmente encapelado, da 

economia mundial se encontre um rumo seguro que nos leve a porto de salvamento” 

(Assembleia Nacional 1957a). Embora seja uma metáfora, e não se tratando da única que utiliza 

o mar como comparação para momentos de dificuldade – uma particularidade a seguir nesta 

análise – a ideia de o mar ser a salvação tem alguma ligação à própria discussão das chamadas 

províncias ultramarinas, que também precisariam de um porto seguro. 

Em termos de discussão do mar num contexto de identidade nacional, mais diretamente, 

encontra-se meramente uma vez, num momento em que um deputado aproveita a cerimónia 

solene de inauguração da legislatura para elogiar o Presidente da República presente, Craveiro 

Lopes, iludindo à ideia de que as colónias e ilhas seriam territórios “não ligados no espaço mas 

unidos no espírito” (Assembleia Nacional 1957b, 76). 

Já em 1958, o primeiro ano completo e com 72 diários de assembleia, encontram-se 

mais momentos que merecem uma análise mais detalhada e serem, por isso, referenciados aqui. 

Na sua maioria, as referências às palavras-chave apontam para o desenvolvimento económico 

das colónias. E se se encontram vários contextos onde isso também limita a referencias 

territoriais ou de finanças, isso não significa que o discurso marítimo sobre a economia incluía, 

muitas vezes, momentos em que identidade é exposta como lema de guia: 

Isso, se pode, possivelmente, suscitar outros problemas, como seja o do aumento da produção de 

produtos alimentares e de matérias-primas idênticos aos que produzimos, impõe-nos o dever de não 

afrouxarmos na obra de progresso e de valorização do ultramar português, que desejamos seja espelho 

do próprio renascimento da Nação, expressão da sua unidade, demonstração viva da sua capacidade 

realizadora (Assembleia Nacional 1958a, 828). 

Qualquer desenvolvimento económico é reforçado com a ideia de o ultramar ser 

verdadeiramente a missão portuguesa, sendo essa a forma de Portugal poder reerguer-se. Para 

alguns, até a fomentação de exportação das colónias seria a “única forma de viver” (Assembleia 



64 

 

Nacional 1958b, 926). As iniciativas discutidas, de vários géneros, acabam por ser justificadas 

visto que “são indispensáveis para o desenvolvimento económico de um país como o nosso, 

que quer conservar sobretudo o seu império ultramarino” (Assembleia Nacional 1958c, 1284). 

A título exemplar, pode apontar-se a discussão da revitalização da marinha mercante, um dos 

planos mais publicitados na altura. Um dos discursos argumenta, seguindo segundo o próprio 

a ideia do historiador Oliveira Martins, que esse projeto seria da alta necessidade visto que 

Portugal, como um país marítimo, teria de ter uma marinha mercante revitalizada (Assembleia 

Nacional 1958d, 73). 

A ideia de país marítimo, e também da marinha mercante, prende-se ao fomento 

económico de Portugal, que por sua vez se baseia na maior extração de recursos vindos das 

colónias. Tal como nos anos de 1940 analisados no capítulo sobre a contextualização, o 

desenvolvimento do país é também interligado com a projeção missão civilizadora nas 

colónias, com um deputado de Angola o transmite: “Há quase quatro dezenas de anos, na mais 

íntima comunhão de anseios, de ver Angola cada vez mais, espiritual e materialmente, 

fortalecida para melhor representar e dilatar em terras de além-mar a missão civilizadora que 

lhe compete” (Assembleia Nacional 1958e, 397). 

Esta missão civilizadora é recorrente na ligação as colónias e permanece como elo 

essencial de todas as discussões em relação às mesmas: “No nosso conceito, a colonização dos 

territórios ultramarinos visa à realização de verdadeira acção civilizadora” (Assembleia 

Nacional 1958f, 867). Nelas, difunde-se o papel de Portugal, sendo o colonizado face ao 

colonizado, e uma mera interação da melhoria de um território. O próprio discurso vai variando, 

entre reconhecendo as diferenças e advogando a unidade. Um exemplo disso é a promoção de 

migração de colonos brancos, que neste ano de 1958 foi bastante discutido, sendo um dos mais 

recorrentes contextos que se analisa dentro da categoria ‘diversos’. Esta mesma colonização 

reconhece a necessidade de controlar mais o território, e admite um certo falhanço de 

incorporar a população nativa à nacionalidade portuguesa, como se viu também nos discursos 

de Salazar. Esta dicotomia entre a tentativa de unidade nacional, a fomentação económica e a 

realidade de controlo efetivo está, de forma brilhante para esta análise, resumida nesta citação 

de outro deputado de Angola: 

Não podemos esquecer que metrópole e ultramar não são mais que designações abstractas para 

geograficamente distinguir a Mãe-Pátria da velha Europa e os nossos territórios espalhados pelo 

Mundo, com os quais ela faz um todo uno e indivisível. Também não podemos esquecer a contribuição 
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do nosso ultramar para o equilíbrio das nossas contas internacionais (Assembleia Nacional 1958g, 

139) 

É difícil identificar se o deputado pretendia expressar esta ideia com um leve tom 

irónico, ou se estava a fazer de modo sincero. Independentemente, a passagem ilustra de forma 

exemplar quão perto as ideias heróicas da unidade nacional se encontram diretamente ligadas 

à necessidade económica. Vindo de um deputado de Angola, quase se poderia assumir que a 

última frase seria um aviso para a falta de real apoio dado aos territórios coloniais: Embora 

sejam, como se viu, frequentemente mencionados como essenciais para o desenvolvimento 

económico do Estado Novo, parece haver algum ressentimento no que toca a conversão dessa 

importância em apoio do próprio desenvolvimento dos territórios, e não de Portugal Europeu. 

O que já em contextos de um país sem colónias pode ser um tema de controvérsia política, 

designadamente a falta da perceção de uma distribuição justa dos recursos, é um problema de 

existência para um país colonizador como o regime do Estado Novo. De facto, este próprio 

discurso aparenta ser uma das raras afrontas de um deputado ao regime, arriscando avisar que 

as iniciativas teriam um certo desequilibro na distribuição desse mesmo prometido 

desenvolvimento económico, indo indiretamente contra quando noutros momentos, outros 

deputados apontam para a melhoria do “nível de vida de todos os portugueses, espalhados pelos 

diversos territórios que, aquém e além-mar, constituem a Nação, una e indivisível” (Assembleia 

Nacional 1958h, 1073). 

Tons leves de crítica – ou de aviso – como a anterior são, contudo, a clara exceção. A 

maioria das intervenções ficam perfeitamente satisfeitas em passar a visão de a nacionalidade 

portuguesa ser o ultramar, e daí não haver necessidade de pensar de outra forma senão a 

melhoria de Portugal na sua totalidade territorial: “Poderia resumir o meu pensamento com esta 

conclusão, que, estou certo, há-de ter geral e perfeita aceitação: o ultramar tudo merece, como 

essência da própria razão de ser da Nação Portuguesa” (Assembleia Nacional 1958i, 1073). Os 

planos de fomento acabam, portanto, por serem vistos como uma natural evolução da melhoria 

económica: “A presença das nossas províncias ultramarinas em quase todos os oceanos 

confere-lhes papel político de relevo, fortemente apoiado pela excepcional importância 

estratégica e económica de que elas desfrutam” (Assembleia Nacional 1958j, 1162). A 

presença em todos os oceanos é motivo de orgulho, e mais uma vez liga uma outra palavra-

chave de análise à promoção da missão colonial do Estado Novo. 

Mas a missão civilizadora não se resume às colónias presentes. De facto, o discurso por 

vezes também se vira ao Brasil com a mesma retórica: “Nós temos de cumprir em África a 
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mesma missão civilizadora que cumprimos do outro lado do Atlântico, e a História condenar-

nos-ia se renunciássemos a um dever, na miragem de completarmos o que, por nossa parte, está 

concluído” (Assembleia Nacional 1958k, 652). Como foi estabelecido no contexto do Estado 

Novo, o regime cultivava uma boa relação com a ditadura do Brasil, sendo que era uma das 

relações bilaterais com maior potencial de propaganda.  

Este ponto não deixa de ser curioso, analisando com o devido espaço temporal, por duas 

razões. Do lado do Brasil aceitar este discurso significa, de certa forma, admitir a superioridade 

portuguesa, que soube ‘benzer’ o Brasil com cultura – ou outra expressão que seja equivalente. 

Mas também do lado de Portugal, fingir que a independência do Brasil fosse uma lógica 

continuação da missão civilizadora, pacífica, ignorando a guerra de independência travada, é 

peculiar, visto que abre um espaço para uma antiga colónia se tornar independente. É de 

interesse, portanto, verificar se a democracia também fez este contorno retórico com as 

independências africanas. Voltando, contudo, ao Estado Novo e à sua relação com o Brasil, é 

interessante verificar que a maneira escolhida de alusão ao Brasil envolve a ideia geográfica 

do Atlântico, como também se pode verificar nesta citação, em relação a uma visita de estado 

do Presidente da República: “Quando o Presidente Craveiro Lopes realizou a sua triunfal 

viagem à terra brasileira, pôde bem avaliar da força espiritual que liga os nossos povos e que 

se exteriorizou nas mais entusiásticas e indizíveis manifestações por parte daquela magnífica 

gente do outro lado do Atlântico” (Assembleia Nacional 1958l, 619).  

O Brasil e a sua ligação transatlântica também se encontram, agora de forma mais 

literal, numa sessão dedicada ao papel de Gago Coutinho: 

Como relíquias dessa jornada esplendorosa restam-nos o terceiro e último avião, o Santa Cruz, que 

pousou no Rio de Janeiro no alucinante dia 17 de Junho, o os instrumentos, livros e cadernos que Gago 

Coutinho salvou de todos os naufrágios. Eles irão enriquecer o Museu da Marinha, definitivamente 

fixado no Mosteiro dos Jerónimos, o lugar adequado, pois que a própria Igreja de Santa Maria de 

Belém é o mais grandioso monumento à epopeia marítima portuguesa (Assembleia Nacional 1958m, 

542). 

Embora também se deixe explicar pelo facto de Gago Coutinho ter sido oficial da 

marinha, não deixa de ser interessante constatar, mais uma vez, a ligação entre a marinha e o 

progresso, e o mesmo progresso aos descobrimentos, com a imediata ligação da viagem de 

avião com os chamados descobrimentos. 

Resumindo até agora, a missão civilizadora do discurso de 1958 combina o 

desenvolvimento económico das colónias, mas também a relação ao Brasil, a um único discurso 
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de legitimação colonial. Esta mesma é, depois, promovida a toda a população, e em especial à 

juventude (idem, 622), para passar a palavra de Portugal como bom colono. 

Este tom luso-tropical dentro da missão civilizadora encontra-se, aliás, por mais vezes 

dentro do discurso marítimo. Já em 1958, verificam-se tentativas em justificar a existência da 

Índia Portuguesa, numa tentativa de deslegitimar as tentativas da República Indiana, 

recentemente independente: 

Portugal pode orgulhar-se e dizer ao Mundo que não pretende impor a sua dominação na nossa Índia. 

Portugal aí está porque os seus filhos têm bem presente que são tratados sem discriminações raciais 

ou religiosas, e isto porque a Nação Portuguesa fez dos povos cujo contacto procurou, atravessando 

longos oceanos, não súbditos escravizados a uma finalidade mercantil, mas sim cidadãos de uma pátria 

comum, respeitando a dignidade desses povos, procurando aperfeiçoar as suas instituições, fazendo 

sentir que nos seus propósitos há essencialmente uma finalidade espiritual. (Assembleia Nacional 

1958n, 350) 

Como a própria investigação já apresentada anteriormente o indica, a ideia de que 

Portugal não escravizou a sua população é completamente falsa, assim como a ideia que não 

houvesse discriminações religiosas, como a própria Inquisição de Goa o comprova. A 

finalidade espiritual, portanto, pela justificação apresentada, só espelha um desejo do próprio 

regime em manter o território sobre a vaga ideia de unidade. Mas a ideia de um 

multiculturalismo aceite e promovido no Estado Novo encontram-se também em relação a 

outros territórios. No discurso abaixo, até se nota a particular tentativa de reconhecer o papel 

da antropologia em fundamentar narrativas dessa forma: 

Forma tradicional de convívio com os povos de além-mar, que remonta a mais de quatro séculos, 

consubstanciou-se, no que se refere à colonização, em torno do desejo de trazer a um tipo de civilização 

europeu as populações autóctones. Que os antropologistas culturais perdoem este etnocentrismo do 

Português pelo que contém de actuante, de humano e cristão. (Assembleia Nacional 1958o, 1186) 

Existem também outros momentos mais caricatos. Num momento de evidência da real 

prestação da assembleia, um deputado assume a palavra para elogiar algumas iniciativas 

legislativas em relação ao trabalho feminino, que na sua ótica, não teriam sido celebradas como 

deviam, visto que teriam sido divulgadas pela imprensa durante as férias. O que parte desde já 

de um momento de simples auto-glorificação do regime, prossegue defendendo que, com a 

reforma, as mulheres poderiam assumir mais empregos, mas que deveriam continuar a ser 

protegidas pelo estado e permanecer na sua função principal, de ser mãe (Assembleia Nacional 

1958p, 284). Para esta análise da identidade marítima, contudo, é de interesse apontar como o 

deputado justifica o atraso social e económico português face a este assunto, mas não só. Numa 
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alusão indireta à chamada primeira república o deputado argumenta que os “velhos do Restelo, 

que começaram por lamentar a nossa epopeia ultramarina, não mais desapareceram dos nossos 

hábitos e foram exercendo acção retardadora em muitas das nossas iniciativas” (ibidem). Até 

num momento que não poderia estar mais longe da discussão do mar em todas as suas facetas, 

a escolha retórica para caracterizar os adversários políticos de primeira ordem do Estado Novo 

prende-se à poesia de Camões e ao papel do velho do Restelo face às preocupações em relação 

aos chamados descobrimentos. Aqui, o velho do Restelo é posto como uma pessoa que seria 

contra o progresso e quase antipatriótico, e essa imagem é a comparação que é transmitida aos 

republicanos. Para além de ser interessante o esforço metafórico de argumentar que desde então 

haveria sempre um velho do Restelo, como se de um grupo coeso se tratasse para defender o 

recuo português, a mensagem inversa, de que a chamada epopeia marítima seria o caminho de 

progresso é também contrastada pelo facto de Portugal, mesmo a tendo feito, estar na situação 

que o próprio deputado lamenta. 

Posta esta argumentação de lado, mais uma vez, o mar são os descobrimentos e o 

progresso de Portugal depende dele, à volta da conquista. Como um outro deputado o resume: 

“Fomos desde sempre enamorados do mar e dele nos tem vindo fama, glória e riqueza” 

(Assembleia Nacional 1958q, 1212). Embora a intervenção se inclua na discussão do plano de 

fomento, e em especial em relação às pescas, é evidente que a citação não se limita a relatar a 

fama e glória de pescar uma dourada grande. Nela, o deputado relembra, num único momento, 

as conquistas ultramarinas, em que o mar e o namoro por ele é diretamente transmitido a 

conquistas territoriais e o controlo de colónias, mesmo quando se fala de pescas. 

Os descobrimentos e o mar estão permanentemente presentes. “Esse mar imenso que 

tem sido através dos séculos sua única fonte de receita” (Assembleia Nacional 1958j, 1178). O 

mar que serve como veículo de grandeza, e que deve ser derrotado sempre: 

É verdade que o mar para os Portugueses é um gigante derrotado. Mas uma vez por outra o grande 

vencido teima ainda em experimentar a raça que o dominou. Não deixemos que o gigante nos separe. 

(Assembleia Nacional 1958r, 412) 

O facto de o mar ainda ter combatido os Portugueses pode só simbolizar as populações 

resistentes à colonização, que também já foram dominadas, tornando-se num imaginário do 

novo gigante que controla o mar. Repete-se, portanto, a imagem do mar simbolizar as colónias, 

e aqui, em concreto, as suas populações distantes, em geografia e em unidade política. Esta 

figura de um Adamastor também se encontra em momentos de pura nostalgia histórica 
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(Assembleia Nacional 1958s, 412), em que o Adamastor serve como único problema para uma 

colonização inteiramente ligada ao contacto pacífico entre os povos. 

Outro imaginário dentro dos descobrimentos é a do ‘cérebro’ Infante D. Henrique, que 

volta a aparecer após análise breve do seu papel nas celebrações de 1940. Com ele, promove-

se a projeção de Portugal ao mar, mesmo quando se trata meramente de uma tentativa de 

promoção de desenvolvimento económico, igualando um sonho de melhoria de condições de 

vida aos próprios descobrimentos: “Não teria sido, antes de realidade, um sonho a meditação 

do Infante, virado ao oceano e aos astros, na véspera do nosso voto ao mar?” (Assembleia 

Nacional 1958t, 412). Este voto ao mar resume-se em Sagres, que, independentemente da sua 

veracidade histórica, simboliza o esforço da expansão, que é descrito no contexto da construção 

de um monumento em Sagres ao infante: 

Foi em Sagres que com uns e com outros estudou e assentou, depois de duras e repetidas 

experimentações, na ciência da navegação no alto mar, que permitiu enfrentar e sulcar com confiança 

o Atlântico desconhecido. (Assembleia Nacional 1958u, 688) 

Seja pela pesca e economia, pela ideologia do sistema ou por simples retórica, na 

documentação parlamentar de um ano do Estado Novo, encontraram-se vários indicadores para 

o papel de uma identidade marítima portuguesa, que vê o seu maior esplendor no 

desenvolvimento das colónias.  Ou como um deputado o resume, que os “Portugueses foram 

sempre grandes quando se voltaram para o mar” (Assembleia Nacional 1958v, 1145). 

Segue a análise do ano de 1959, com a intenção de encontrar um balanço entre reforçar 

pontos já apontados e evitar repetições. O principal aspeto, com inúmeras vertentes, encontra-

se com a continuação do discurso, também em alterações legislativas, da unidade nacional entre 

as colónias e a metrópole e a sua missão civilizacional (Assembleia Nacional 1959a, 930; 

1959b, 434, 1959c, 479), inclusive a suposta distinção de províncias ultramarinas como 

argumento de não serem mais colónias: 

Quando em 1951 se substituiu o termo «colónias» elo termo «províncias» teve-se justamente o 

propósito e não deixar qualquer dúvida sobre a equiparação constitucional entre a parte europeia e a 

parte não europeia do território português. A terminologia anterior (colónias e império colonial) podia 

deixar supor que a metrópole detinha um império, isto é, um senhorio sobre os territórios ultramarinos 

e que estes, portanto, se encontravam sujeitos à dominação metropolitana. Era naturalmente outro o 

alcance destas designações, que pretendiam exprimir a sujeição destes territórios, não ao domínio 

político, mas à civilização portuguesa. De vários preceitos do Acto Colonial se depreendia que, quanto 

ao mais, metrópole e territórios ultramarinos estavam em pé de igualdade, constituindo elementos 

solidários da mesma unidade política (Assembleia Nacional 1959d, 788) 
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Um deputado até irá mais longe ao argumentar que sem essa vertente colonial, 

dificilmente alguém se poderia considerar português (Assembleia Nacional 1959e, 143). Um 

outro discurso defende, também, que “há nas províncias ultramarinas portuguesas lugar para 

brancos e para pretos” (Assembleia Nacional 1959f, 296), utilizando uma expressão 

particularmente infeliz na perspetiva atual para defender o luso-tropicalismo. Porém, já se 

encontram algumas preocupações, visto que, em discursos que continuam a celebrar a unidade 

nacional de um país pequeno, mas enorme, o perigo de revoltas comunistas no ultramar já é 

considerado (ver Assembleia Nacional 1959g,  850), e mesmo pareceres apontam para a 

necessidade de defender este colonialismo português supostamente baseado na igualdade de 

influências externas (Assembleia Nacional 1959h, 25), também nas Nações Unidas, alegando 

que se tratariam sempre de questões internas (Assembleia Nacional 1959i, 968). Os argumentos 

face à pressão externa tornam-se particularmente criativos, vendo o novo nazismo no suposto 

racismo vindo da Conferência de Bandung: 

(O racismo (nazi)) Não morreu. Emigrou. Outro surgiu. E vai rondando as parcelas ultramarinas da 

nossa terra. Fora da etnia portuguesa surge cheio de ódio racial na Conferencia de Bandung, onde o 

nome de Portugal foi nomeadamente visado, em 1955. E ainda recentemente o vimos em ebulição à 

volta dos nossos territórios. Como muito bem o fez notar o ilustre Procurador Prof. Adriano Moreira 

no seu trabalho sobre Política Ultramarina, que constitui o primeiro volume dos «Estudos de Ciências 

Políticas e Sociais», o racismo afro-asiático foi quem ditou a palavra de ordem na Conferência de 

Bandung, em Abril de 1955 (Assembleia Nacional 1959j, 977) 

A resposta do Estado Novo face a estas pressões segue duas tentativas. A primeira 

resume-se no esforço de incorporar a população nativa na política através de novos desenhos 

de nacionalidade (Assembleia Nacional 1959k, 178-179), que, contudo, não tiveram maior 

expressão na discussão parlamentar, e como é sabido, pouco alteraram. A segunda tentativa era 

de enviar mais colonos brancos para as colónias: “O povoamento das províncias de além-mar 

por colonos europeus é uma necessidade política.” (Assembleia Nacional 1959l, 63). Em boa 

verdade, a ideia era que isso pudesse resolver dois problemas de uma única forma: tanto iria 

supostamente pacificar a população nativa nas colónias, como daria uma oportunidade à 

população que, em larga dimensão, migrava de Portugal para outros países europeus ou das 

Américas em procura de melhores oportunidades. Segundo o Estado Novo, seria muito mais 

provável ter uma vida bem-sucedida nas colónias (Assembleia Nacional 1959m, 282). De 

qualquer maneira, como já apontado anteriormente, identifica-se a migração, tanto a interna 

como internacional, como um dos contextos que escaparam à análise previamente definida 
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como particularmente na discussão da identidade marítima, mesmo que tenha, em boa verdade, 

mais diretamente a ver com o designado ultramar. 

Seria, contudo, um erro assumir que nesse ano já haveria um clima de tensão em relação 

ao mar. De facto, continuam a encontrar-se vários exemplos da continuação de quase um 

discurso poético em relação ao mar e a sua legitimação nacional: 

Em boa verdade, Portugal não é exclusivamente europeu. Verdadeiramente nunca o foi. Os homens 

que empreenderam a fundação da nacionalidade cedo compreenderam que ela não poderia ser apenas 

europeia. Tinha de ser grande se queria existir. Fez-se ao mar. Foi ao mar e além do mar firmar a sua 

independência. Tornou-se, desta sorte, uma nação marítima e missionária. É o que fomos, o que somos 

e o que seremos. Nação tanto europeia como africana ou asiática. (Assembleia Nacional 1959n, 398) 

Note-se que a escolha da expressão “foi ao mar, e além do mar firmar”, para além de 

ter um certo ritmo, volta a interligar o mar e a expansão colonial. A citação escolhida, contudo, 

permite falar também de outro fator relevante para análise, nomeadamente da presença de 

poesia na discussão parlamentar como veículo retórico. 

Em relação à poesia, identifica-se dois dos principais poetas portugueses a serem 

incluídos no discurso sobre o mar. O primeiro, pela sua magnum opus ligada à exploração 

marítima, é Luís de Camões, que um dos deputados identifica como “o maior cantor do mar de 

todos os tempos e de todos os idiomas” (Assembleia Nacional 1959o, 909). Comparando 

Salazar a um marinheiro, a intervenção argumenta que com o chefe de estado ao leme, a 

conquista do mar, leia-se do ultramar, seria garantida (ibidem). Desde já encontra-se, portanto, 

uma equiparação de Salazar não só a um marinheiro e capitão, induzindo a identidade marítima 

ao próprio ditador, como também o interliga a uma das principais obras da literatura 

portuguesa. O mesmo acontece com Fernando Pessoa, que também é utilizado para a mesma 

função, identificando o mar como ligação entre a poesia e o comando do regime (Assembleia 

Nacional 1959p, 550), neste caso ao Presidente da República, Américo Tomás, entretanto 

eleito, mas sem deixar de reconhecer Salazar como líder “incontestável e incontestado” 

(ibidem). 

A ligação entre a unidade nacional também se encontra através das forças armadas, 

quando deputados militares apresentam em vários momentos a defesa do ultramar como a 

missão principal das mesmas (Assembleia Nacional 1959q, 255), mas principalmente, nesta 

análise, através da marinha. Numa sessão da assembleia, em que foi discutido o Dia da 

Marinha, foi aproveitada para continuar a projetar a ligação da marinha aos marinheiros dos 
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ditos descobrimentos, em que os marinheiros são projetados como heróis, pelo que o mar é 

identificado com a própria independência: 

A história da Nação está, em grande parte, intimamente ligada à nossa história marítima. A Marinha 

ajudou a edificar a Pátria Portuguesa dando-lhe, no mundo de ontem como no de hoje, projecção 

internacional e brilho esplendoroso. (…) Tendo contribuído com o melhor do seu esforço para o 

engrandecimento da Nação, ficou estreitamente ligada às páginas mais gloriosas da nossa história. Os 

descobrimentos e a expansão ultramarina foram sobretudo obra de marinheiros. Cedo aprendemos ser 

o mar condição vital da nossa independência. (Assembleia Nacional 1959r, 1020). 

Repetem-se as identificações de Portugal como “nação atlântica, a nação marítima e 

missionária que fomos, que somos e que teremos de ser” (Assembleia Nacional 1959n, 399). 

Embora este discurso de marinheiros heróicos seja permanente, continua a haver argumentos 

que essa projeção não teria uma representação suficientemente digna, e já em 1959 encontram-

se pedidos para a criação de um museu que valorizasse os descobrimentos, os marinheiros e as 

suas principais figuras históricas (ibidem). Isso concretizar-se-á em parte no ano seguinte, com 

a inauguração do Padrão dos Descobrimentos já na sua versão atual, embora é de notar 

estranhamente que essa mesma inauguração pouca consequência tenha tido no discurso 

marítimo da assembleia, se bem que o Infante ainda volte a aparecer nas discussões como 

símbolo de uma “civilização latina e cristã” (Assembleia Nacional 1959s, 830), que teria 

conquistado os mares para tomar territórios (ibidem). 

Em termos económicos, volta a destacar-se a pesca, neste caso da sardinha, que é 

aproveitada na intervenção para simbolizar o esforço necessário para alcançar os sonhos 

(Assembleia Nacional 1959t, 499). Encontra-se, pela primeira vez, uma referência ao turismo, 

que, sem grande surpresa, identifica o mar como principal riqueza: “Os grandes cartazes de 

atracção turística são em Portugal os elementos naturais - o céu, o sol, o mar, os areais imensos, 

onde as ondas recortam filigranas de espuma” (Assembleia Nacional 1959u, 279). Contudo, 

será meramente uma breve aparência, e o turismo não terá maior atenção durante o Estado 

Novo. 

Para resumir as principais contribuições encontradas neste ano, propomos a seguinte 

referência, que combina o mar com a suposta igualdade humanista, o papel dos marinheiros e 

a vontade colonial: 

O mar é uma grande escola de virtudes humanas, e, no momento em que a Nação sente a necessidade 

de revigorar as suas tradições ultramarinas mais autênticas, os marinheiros portugueses, com o seu 

arreigado espírito de humanismo universalista e fraternidade racial, poderão desempenhar um largo 
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papel na evolução harmónica de um ultramar a que se sentem ligados por raízes que mergulham fundo 

na história. (Assembleia Nacional 1959v, 636) 

O ano de 1960 tem menos referências ao mar que o anterior. Posto isto, ainda existem 

dois aspetos que valem a pena serem analisados aqui, em adição aos contributos já apresentados 

anteriormente, que não voltaremos a repetir, para manter uma leitura coesa. 

O primeiro, embora já se possa ter encontrado nos anos anteriores, é a interligação da 

identidade marítima à religião, nomeadamente ao catolicismo, que vai além do papel 

missionário nas colónias. Durante um discurso em relação da bênção dos bacalhoeiros, que já 

tinha sido identificado identificado como uma cerimónia de interligação da pesca, da religião 

e do mar, que foi realizada por um Bispo nascido nos Açores, Manuel Trindade Salgueiro, um 

deputado, pelo facto de ter nascido nos Açores, argumenta que o bispo “esteve ligado às coisas 

do mar. Ele é também um pescador: pescador de almas para Cristo” (1960a, 564). A religião 

está permanentemente na argumentação do Estado Novo, fruto do seu regime conservador e a 

sua existência com o mar vai também além da pesca, sendo até considerado um dos principais 

fatores para Portugal, para além da religião. Volta a aproximar-se a religião com o mar, e por 

sua vez, com as conquistas marítimas: 

Sr. Presidente: depois da existência e da Fé, um dos maiores dons de Deus aos Portugueses é sem 

dúvida, o mar. Através dele se dilatou a própria Fé e o Império, se fez cristandade e lusitanidade, se 

realizou Portugal ... Mas o mar não foi só o caminho aberto pelo infante navegador para dar no Mundo 

novos mundos: passou a ser a natural comunicação de Portugal com o mesmo Portugal que ficou 

vivendo nos novos mundos (Assembleia Nacional 1960b, 825). 

O segundo contributo é já fruto da relatada pressão sobre Portugal em relação à presença 

colonial. Contudo, o discurso permanece convicto na unidade nacional, e na legitimidade 

portuguesa no Ultramar. É argumentado que toda a população se sentiria portuguesa, e que 

haveria um grande afeto à “Mãe-Pátria” (Assembleia Nacional 1960c, 590), tanto da população 

branca como a designada mestiça. O mesmo discurso em relação à Mãe-Pátria é encontrado 

em relação à Índia Portuguesa, que “entre o mar bravio e a muralha hostil da União Indiana” 

(Assembleia Nacional 1960d, 612), sempre soube permanecer nos grandes momentos 

históricos. A convicção, pelo menos oficial, é tão grande que, a pouco tempo de ser provado o 

contrário, o deputado de Leiria Silva Mendes, apresenta um discurso contra as supostas falsas 

notícias de vontade de rebelião nos territórios africanos, alegando que só poderiam ser notícias 

falsas oriundas da Rússia comunista (Assembleia Nacional 1960e, 503): 

Sr. Presidente: tenho-me sentido dolorosamente impressionado com as notícias que, de vez em quando, 

aparecem na imprensa estrangeira referindo-se a agitações nas nossas províncias africanas, 



74 

 

preparação de movimentos revolucionários, etc., quando se sabe em todo o Mundo que, pelo contrário, 

há a maior segurança, paz e harmonia em todas as nossas províncias ultramarinas (ibidem) 

Essa paz e harmonia não se constatou no ano seguinte, em 1961. Embora a presente 

sessão legislativa não incluísse a totalidade do ano, é possível encontrar as primeiras reações 

aos conflitos que iniciarão a guerra colonial. De tom mais agressivo, voltam a acusar-se as 

potências comunistas, mas também outros países africanos recentemente independentes 

(Assembleia Nacional 1961a, 417). Parece claro que os deputados sentem a necessidade de 

defender a honra do regime, que sentem que também é uma defesa do estado colonial, e também 

da história portuguesa: “Sr. Presidente: o maior património de qualquer nação é a sua própria 

história. Ora a história de Portugal é principalmente a gesta do ultramar português” 

(Assembleia Nacional 1961b, 343). 

A defesa da história não permite ao Estado Novo qualquer outra reação do que a total 

preparação para a defesa do ultramar, e invoca, desde logo, os máximos pretextos possíveis. E 

evidente, portanto, que a assembleia persegue essa mesma política. O próprio Salazar discursa 

perante a assembleia, num momento já analisado anteriormente no capítulo respetivo, 

reforçando o equívoco de achar que o ultramar não poderia ser considerado português, até 

argumentando que, visto que a distância do Havai a Washington seria mais do que de Lisboa a 

Cabo Verde, não poderia haver dúvidas sobre a soberania (Assembleia Nacional 1961c, 924). 

O discurso torna-se mais combativo, invocado a necessidade da total mobilização para 

a defesa do ultramar, visto que a própria história estaria em perigo (Assembleia Nacional 

1961d, 493). É, por outras palavras, o destino de Portugal, a nação atlântica, cujas forças 

armadas seriam exclusivamente portuguesas, e em que traidores – como no caso de Henrique 

Galvão e o caso da Navio Santa Maria (p. ex. Assembleia Nacional 1961e, 448) não teriam 

hipótese em enfraquecer o país (Assembleia Nacional 1961f, 427), visto que: 

A história é construída em gerações solidárias, em comunidade de pessoas, ideais, vontades, para a 

acção criadora e dinâmica. A história é a marca do homem no Mundo, é o espírito harmonizando e 

libertando, é o esforço épico para sair do egoísmo e da fatalidade material. Na história se afirmam os 

povos e se distinguem, isto é, honram-se! Portugal, fonte de espírito, madre bendita onde os povos se 

prolongam, consciencializam ascendem na civilização e na cultura; Portugal, nação atlântica e 

anunciadora de universalismo; Portugal disciplinado e idealista, amante da justiça, cadinho secular 

onde as raças se caldeiam e fraternalmente comungam; Portugal, lírica epopeia a repercutir-se pelos 

continentes e pelas campinas celestes - ah! Que não podemos deixar de obedecer a este ancestral 

destino! (idem, 428) 
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Noutro momento, mas com a mesma mensagem, um deputado justifica a defesa das 

colónias pelo facto que qualquer “afronta dirigida a qualquer parcela do ultramar português 

constitui um verdadeiro atentado contra a vida da própria Nação Portuguesa, porquanto todas 

elas são, de facto e de direito, membros vivos e inalienáveis de um só e mesmo corpo, que é 

Portugal” (Assembleia Nacional 1961g, 532), desejando que as forças armadas, com todo o 

apoio, derrotassem rapidamente os inimigos. As forças armadas que deveriam estar preparadas 

para tudo: “O sangue dos mártires da hediondíssima campanha que flagela o Portugal 

ultramarino mais revigora as expressivas cores da nossa bandeira” (Assembleia Nacional 

1961h, 538). 

Este discurso particularmente bélico, a que se poderia adicionar outros exemplos, acaba 

por ofuscar quaisquer outro discurso marítimo. Um deputado fala sobre a necessidade de os 

Açores terem mais apoio, especialmente na manutenção de portos e maior número de 

transportes marítimos (Assembleia Nacional 1961i, 331), e uma última vez existe um discurso, 

quase poético, em relação à pesca, que representam Portugal e as suas virtudes: 

Boa gente do mar - marinheiros audazes e pescadores valentes e ousados -, bem merece, na sua 

grandeza e na sua humildade, que se não contradizem, ser olhados e atendidos perante as necessidades 

que acusam, de inteira satisfação aos seus legítimos interesses, que não devem ser esquecidos, como 

não pode apagar-se esse gesto de verdadeiro portuguesismo, que eles, em décadas passadas, deram ao 

Mundo, com espanto dos que não sabem o que representa, o vale a terra em que nasceram, Portugal 

eterno. (Assembleia Nacional 1961j, 879) 

Recapitulando: durante toda a legislatura constata-se, portanto, uma referência contínua 

ao mar. Esse mar é principalmente simbólico do poder colonial, e é representado através de 

todas as facetas essenciais do Estado Novo, seja pela religião, pelo desenvolvimento 

económico – piscatório e colonial – ou pela permanente referência à história e à missão 

civilizacional- cujo papel no contexto da identidade se torna central, independentemente da 

palavra escolhida para a descrever, sobressaindo-se expressões como a ideia de uma nação 

marítima ou atlântica como paradigmáticos. Como se pode ver, os contextos de defesa 

cresceram com o início da guerra, mas já estavam presentes anteriormente. Através desta 

análise foi também possível identificar a insignificância do papel da investigação sobre o mar, 

que raramente teve relevo, por exemplo através do Instituto de Biologia Marítima e o seu 

financiamento (Assembleia Nacional 1961k, 813). A migração foi um dos contextos que 

tiveram interesse inicial no período em análise, mas com o aumento de conflitos bélicos outras 

preocupações se sobrepuseram à migração de mais colonos. Com o início da guerra, o discurso 
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concentra-se no que sempre já assumia: o mar e a identidade marítima são representações do 

passado e presente das colónias. 

A identidade marítima na assembleia é um espelho da identidade marítima identificado 

no contexto do Estado Novo. Em praticamente todas as instâncias, através de referências ao 

mar, o nacionalismo português justifica a presença colonial, e legitima o próprio Estado Novo 

e a sua política: “Uma só política: a política do mar. Uma única bandeira: a bandeira da sua 

Pátria.” (Assembleia Nacional 1961l, 417). 

 

 

5.2. Discurso na Transição 

 

Este período temporal, pela sua constelação tripartida em três assembleias, a última 

legislatura, cortada a meio, do Estado Novo, a Assembleia Constituinte, e o início da primeira 

legislatura da Assembleia da República, exige um cuidado especial. Ao todo, este período de 

análise contempla 277 documentos, mas as referências às palavras-chave são praticamente 40% 

das referências durante o período de análise do Estado Novo, e mesmo sem as palavras-chave 

em relação ao ultramar esse valor não aumenta, aliás, até reduz comparativamente. Por isso, 

não será surpreendente encontrar menos referências a analisar, tornando, em contrapartida, as 

que forem encontradas ainda mais expressivas. Contudo, esta fase de análise, pelas três 

assembleias, representando três momentos bastante diferentes, requer um estudo de cada 

momento em especial detalhe, para depois poder traçar conclusões sobre este momento de 

Transição, em que se verifica quanto do discurso é transposto de regime ao outro, e quanta 

reação existe face a isso. 

Com a última legislatura do Estado Novo, o trabalho de análise depara-se perante uma 

situação muito diferente da anterior. Com Marcelo Caetano a substituir Salazar, tinha havido 

esperança de mudança, que já nesta legislatura tinha praticamente desaparecido. De uma 

maneira geral, o discurso aparenta ter mudado. Já não existe a constante veneração ao ditador, 

embora ainda apareça. Os discursos são menos líricos e, de vez em quando, até chega a haver 

discussões entre deputados, mesmo que sem grande projeção. A discordância entre deputados, 

a falta de apoio total parece apontar para um regime em declínio. Contudo, isso não significa 

que não haja continuação na narrativa base da identidade marítima. 



77 

 

De facto, a maioria dos assuntos parecem ser extremamente semelhantes à legislatura 

analisada anteriormente, visto que, praticamente de forma exclusiva, se discuta a agora já longa 

guerra colonial: 

Fazer as populações metropolitanas compreender que, ao contrário do que diz a propaganda inimiga 

- cá e lá -, a guerra que se trava no ultramar não é uma guerra de africanos contra metropolitanos ou 

destes contra aqueles, mas, sim, é consequência de uma situação que se criou, em que uns e outros são 

vítimas da agressão de fora, por estrangeiros encobertos sob a capa de humanitarismo, embora tendo 

podido contar com a colaboração de alguns portugueses - tanto africanos como metropolitanos, 

apátridas, renegados ou transviados -, mostrando-lhes que, do nosso lado, na Guiné, como em Angola 

e Moçambique, ambos os grupos humanos lutam; lado a lado, e morrem para que a Pátria sobreviva 

(Assembleia Nacional 1973a, 118) 

A ideia do humanismo tinha nos anos 60 ainda uma ligação à virtude portuguesa do 

cristianismo, mas aqui já tem uma conotação negativa. Mesmo podendo apontar para a 

diferença entre humanismo e humanitarismo, verifica-se que no discurso ao longo destes 

últimos dois anos não se volta a usar essa expressão, preferindo outras. As Nações Unidas 

voltam igualmente a ser alvo de revolta, argumentando que a Carta das Direitos Humanos seria 

uma motivação ao racismo retrogrado, e algo que toda a população portuguesa, incluindo a das 

colónias, seria contra (Assembleia Nacional 1973b, 368). 

Nota-se também uma crescente identificação do mundo externo na sua totalidade como 

inimigo, “em que nações mais poderosas se despojam indiscriminadamente de territórios que 

lhes pertenciam, varridos pelo sopro de ventos de uma insânia ideológica que tenta avassalar o 

mundo” (Assembleia Nacional 1973c, 171). Com Portugal a ser o último país a resistir à 

descolonização há mais de uma década, o isolamento internacional português torna-se cada vez 

mais uma realidade do que propriamente uma escolha do regime. O lema permanece claro: “Ao 

falar de Portugal não há que distinguir entre o território europeu e os territórios ultramarinos” 

(Assembleia Nacional 1973d, 18). 

Mantem-se a ideia da união de toda a população contra os rebeldes na necessidade de 

defender a pátria face a um inimigo externo. Não poderia haver diferenciação nos protestos 

face a ataques a certos grupos étnicos, visto que todos seriam contra, “seja qual for a cor da 

pele das vítimas que sofram as consequências da agressão” (Assembleia Nacional 1974a, 546). 

Visto que os “povos do nosso ultramar não foram subjugados” (Assembleia Nacional 1974b, 

767), a invasão só poderia vir de fora, e os deputados argumentam que, como haveria soldados 

negros nas tropas portuguesas, não poderia haver dúvidas que isso seria verdade em todos os 

aspetos (ibidem). 
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O tom permanece bélico, e igualmente, com a vantagem temporal de análise, com 

algumas esperanças mal empregues. Enquanto que o martírio é exposto como uma necessidade, 

ligando a religiosidade ao falecimento – “Para os que pereceram em defesa da Pátria, erguem-

se os nossos olhos para que, na visão de um supremo juízo, venham a ocupar o lugar dos 

eleitos” (Assembleia Nacional 1973c, 171) – esse mesmo é valorizado, visto que essa juventude 

que morre na guerra derrama o “próprio sangue para escrever belas páginas de heroísmo que 

se acrescentam àquelas que constituíram a nossa epopeia ultramarina” (Assembleia Nacional 

1973e, 658). Os chamados heróis do ultramar são, portanto, equiparados aos marinheiros que 

participaram na exploração marítima, mas ainda mais aos soldados que ajudaram a conquistar 

e controlar as colónias pelas quais se luta: 

É, pois, bem alto que grito - tão alto que todos os portugueses espalhados pelo Mundo me possam 

ouvir, ouvir o sentir daquela população bem portuguesa, arrasada de desgostos, de dor e de sacrifício 

- que Portugal jamais poderá abdicar na Guiné, uma província que não pretende e nem pode prescindir 

de ser portuguesa, consentindo que seja espezinhada e subjugada por salteadores e filhos transviados, 

que, em arremessos de injúria, em surtidas de ambição e em rasgos de cobiça, apenas intentam a 

desagregação de uma das mais belas parcelas do ultramar português. (Assembleia Nacional 1973f, 

40) 

Volta a encontrar-se também, como se pôde ver acima, a ideia do Estado Novo de 

entendimento total entre as etnias. Identifica-se uma população “que não tem preconceitos 

quanto à cor da pele, ao credo ou à etnia dos seus irmãos ultramarinos” (Assembleia Nacional 

1973g, 223) e que cheio “de justiça, de bondade, de compreensão e de tolerância, é um grande 

povo, talhado para os mais altos cometimentos e a quem o Mundo há-de acabar por reconhecer 

os seus direitos, a sua razão, a sua verdade” (ibidem), alegando não encontrar qualquer índice 

de racismo em qualquer parte do território. 

Mas, como referido, de vez em quando encontram-se tons mais críticos nos discursos 

dos deputados, como quando um deputado se queixa de que, embora Portugal já se encontrasse 

há vários anos em guerra, continuaria a não haver apoio suficiente, principalmente através da 

indústria de guerra, para as necessidades existentes, que dificultariam os esforços (Assembleia 

Nacional 1973h, 286). Uma outra discussão, já entre deputados, é  sobre se se deveria descrever 

o conflito como uma guerra ou, como defende um representante, uma luta. Note-se 

particularmente como inicia o discurso, de forma impensável nos anos ‘50 e ‘60 analisados: 
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Não consentirei, Sr. Presidente. Apenas desejo dizer ao meu colega, que, aliás, muito aprecio pelas 

suas entusiásticas intervenções, que me referi à luta em que estamos envolvidos no ultramar. Não lhe 

chamei guerra na verdadeira acepção da palavra. Não é uma luta especificadamente militar, pois as 

forças armadas, muito além de usarem as suas armas em defesa das populações, esforçam-se em todos 

os campos, desde a educação às obras públicas, pelo progresso daquelas (Assembleia Nacional 1974c, 

679). 

A manutenção de “uma obra de civilização erguida e mantida por obra e graça de 

Portugal e que só com Portugal subsistirá” (Assembleia Nacional 1974d, 705), e 

consequentemente, do discurso marítimo, não se limita ao discurso em relação à guerra embora, 

por razões evidentes, seja o mais dominante. Em certos momentos a presente situação militar 

de conflito nas várias colónias é associada à necessidade de desenvolver, socialmente mas 

principalmente economicamente, esses territórios, para tentar vencer a guerra, que 

exclusivamente em termos militares, parecia difícil de ganhar, com uma outra discordância 

entre deputados resumir-se a essa questão: “Desejo acrescentar que talvez esteja em desacordo 

num ponto com V. Exa. trata-se de saber se será possível vencer a luta que se trava no ultramar 

através da força, através das armas, tenho as minhas dúvidas sobre este aspecto” (Assembleia 

Nacional 1974e, 637). Uma promoção económica que permitisse que a maioria dos revoltados 

se inclinasse para a governação portuguesa como uma estratégia para, a longo prazo, vencer a 

guerra, seria a opção mais sensata a seguir pelo regime. 

Neste contexto, os deputados têm o trabalho difícil de defender que o regime já teria 

feito imenso na melhoria da qualidade de vida nas colónias, e ao mesmo tempo assegurar, sem 

criticar o que já tinha sido feito até então, que se poderia esperar melhores resultados. Por isso, 

ao mesmo tempo que se elogia uma “imagem renovada do ultramar português” (Assembleia 

Nacional 1973i, 41) pelas várias estruturas criadas e melhorias agrárias fornecidas, também se 

espera uma significante melhoria da situação social, por exemplo com a entrada do pai do atual 

Presidente da República, Baltasar Rebelo de Sousa, como ministro do ultramar, tendo 

substituído Joaquim da Silva Cunha, que tinha assegurado a pasta pela maior parte da guerra 

(Assembleia Nacional 1973j, 67). Como se sabe, essa mudança de pouco serviu para a 

manutenção do regime. 

Mesmo neste tempo de conflito, o discurso marítimo não se limita à guerra colonial, 

nem de forma completa à discussão das colónias. Embora de menor relevo, estes aspetos 

seguintes são de particular interesse, visto que alguns se podem identificar como uma 

atualização de contextos analisados durante o período de análise do Estado Novo, enquanto 

outros são uma certa inovação. 
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Embora, como referido, os elogios ao presidente do conselho tenham reduzido, ainda 

se encontra uma referência a Marcelo Caetano que com “habilidade política, pode manter a nau 

do Estado no rumo certo, através do mar proceloso em que navega” (Assembleia Nacional 

1974f, 1087). De igual modo também representa uma rara alusão aos chamados 

descobrimentos, com a comparação da gestão ao comando de uma nau. De facto, a versão 

historicista parece ter reduzido relativamente, embora, em momentos de importância, ainda 

apareça – para além de ser difícil comparar uma situação de uma guerra longa com uma versão 

romantizada e vitoriosa da expansão marítima. Os “mares e oceanos” são visto como essenciais 

para a relação entre “civilizações” (Assembleia Nacional 1973k, 55) para justificar reforços 

nos transportes marítimos, enquanto as obras do designado Quinhentismo Português serviam 

como inspiração para, argumentava-se, Portugal continuar a servir como exemplo naquela 

altura para a Europa como avançar uma civilização. Também a relação com a ditadura do Brasil 

serve como identificação de uma aliança “alicerçadas na mesma língua, na mesma história e 

na mesma civilização, que lhes compete defender com a maior firmeza e coragem” 

(Assembleia Nacional 1974g, 400), reiterando uma das poucas relações diplomáticas que já se 

tinha verificado na análise anterior. 

A migração reencontra-se como contexto, mas com diferenças. A migração para a 

Europa volta a ser caracterizada como recente – embora já tivesse sido identificada na análise 

anterior – e lamenta-se que, com essa tendência, se tenha “perdido o carácter eminentemente 

transoceânico das deslocações” (Assembleia Nacional 1973j, 79), visto que os portugueses 

iriam partir “à descoberta dessa Europa que fica para além dos Pirinéus” (ibidem). Nota-se, 

portanto, uma alusão aos chamados descobrimentos com a exploração da Europa pela 

população migrante, assim como a vontade expetada de ter a população migrar para outos 

territórios, de preferência para as próprias colónias. Argumenta-se, aliás, que, dando as 

necessárias condições – embora não se especifique ao certo que condições seriam essas – o 

migrante nas colónias, com esses incentivos, estaria “bem à altura dia sua missão criadora no 

mundo português, aqui ou rio ultramar” (Assembleia Nacional 1973l, 108). Nota-se, porém, 

uma menor esperança de captar migrantes para o ultramar nesta altura. 

Para além de uma certa tentativa da migração para as colónias, encontram-se também 

interesses numa crescente migração para as ilhas, em especial para os Açores. Através dos 

deputados da própria região, encontram-se referências ao mar que não precisariam de 
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diretamente estar ligadas ao designado ultramar. Posto isto, um deputado interliga a migração 

para os Açores igualmente com os chamados descobrimentos:  

E isto porque talvez seja chegado o momento propício para os Portugueses voltarem para o mar, não 

para, com o seu irrequieto espírito de missão, procurarem novos mundos para o Mundo, mas para 

pesquisarem e explorarem as suas recônditas e guardadas riquezas (Assembleia Nacional 1974h, 522). 

A citação também segue a tendência do Estado Novo de identificar o mar como objetivo 

retórico embora, na realidade, se trate de uma avaliação do território terrestre subjacente. A 

frase, assim comunicada, poderia até estar a designar a exploração de recursos marinhos, mas 

de tal não se trata, visto que se está a pedir mais população para os Açores – e essa ilha seria a 

referida riqueza. O problema identifica-se, noutra circunstância (Assembleia Nacional 1974j, 

496), no facto de, segundo a assembleia, haver poucos transportes marítimos, num discurso 

que, pela sua componente quase lírica, se assemelha aos discursos verificados anteriormente. 

O deputado defende, igualmente como a análise anterior, com uma referência aos 

descobrimentos, que “as asas do Atlântico que o transportarão, facilmente, para vir trazer o seu 

abraço saudoso, são ainda muito frágeis, raras e não parecem dos portugueses que rasgaram 

horizontes e deram mundos ao Mundo” (ibidem). 

O facto de ter um discurso com maior vertente lírica não significa, porém, que o 

deputado seja propriamente positivo em relação aos Açores em si, visto que identifica as ilhas 

como tendo ainda “aspectos selvagens” (ibidem) e que “não os desejamos transformar em 

monumentos folclóricos, antes porém temos vergonha deles” (ibidem). Identifica-se, portanto, 

a mesma aversão à cultura popular dos Açores que tinha sido identificada em Ribeiro (1940), 

embora num contexto de argumentação a favor do desenvolvimento económico das ilhas, e não 

exclusivamente cultural. 

Finalmente, e identificando uma certa inovação, encontram-se, nos últimos diários da 

assembleia do Estado Novo, momentos em que o mar é identificado por si próprio, e não como 

metáfora para outro contexto em discussão. Anteriormente, o mar em si raramente tinha 

desempenhado um papel relevante, e era pouco mencionado, quando muito como referência 

geográfica. Nesta legislatura, embora permaneça uma clara exceção, encontram-se discursos 

em que essa tendência não se verifica. Continuam a encontrar-se momentos em que o mar serve 

como componente geográfica, muitas vezes utilizada para justificar certas opiniões do Estado 
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Novo, como no exemplo de “Não há terrorismo no arquipélago de Cabo Verde, que tem o mar 

como única fronteira” (Assembleia Nacional 1973d, 19), mas também como componente para 

relatar sobre acontecimentos climatéricos. Num desses momentos, um deputado relata que só 

se saberia que haveria uma onda de estiagem em África visto que “Deus colocou como 

sentinelas vigilantes nesse «mar tão português» que é o Atlântico” (Assembleia Nacional 

1974k, 568), aludindo às ilhas de Cabo Verde. 

Em dois momentos, contudo, encontram-se contributos que demonstram um interesse 

de investigação sobre o mar, como se pode ver nesta intervenção retirada de uma sessão 

parlamentar sobre um plano de intervenção e requalificação da margem norte do Tejo, em 

especial a de Lisboa e Oeiras: “Cheguei mesmo a pensar se, fronteiro ao Museu da Marinha, 

hoje algo acanhado para o muito a conservar e expor, não ficaria bem um museu do mar (e dos 

rios) que o excessivamente reduzido Aquário de Vasco da Gama, no Dafundo, dificilmente 

comporta” (Assembleia Nacional 1974l, 876). Como se verificou na contextualização do 

período democrático, este desejo, mencionado en passant sem grande interligação, mas que 

continua a indiciar um certo interesse numa possível identidade marítima ‘não-colonial’, seria 

tornado realidade com a Expo ’98. Este interesse pelo conhecimento do mar encontra a sua 

maior exponente numa única intervenção em que são mencionadas as preocupações face às 

mudanças dos mares devido às alterações climáticas, numa proposta de lei de defesa do 

ambiente: 

A preservação dos mares, que envolve interesses amplos e diversificados, impõe-se com carácter de 

acuidade, porque, nos últimos anos, os oceanos têm sido atingidos por numerosas agressões que põem 

em risco a sua permanência como elemento estabilizador e autêntica reserva patrimonial de toda a 

humanidade (Assembleia Nacional 1974m, 2). 

Esta discussão não viria a ter grandes frutos, visto que pouco mais de um mês depois, 

aconteceria a chamada Revolução dos Cravos, e o regime do Estado Novo iria chegar ao fim. 

Com um último suplemento, a reunião da Assembleia Nacional do dia 26 de abril é cancelada 

(Assembleia Nacional 1974n, 1). Resumindo, verificou-se que, com o longo percorrer da 

guerra colonial, o discurso da identidade marítima perdeu alguma energia, se se identificar essa 

mesma guerra como fator principal. Embora haja outros temas, e em especial a primeira 

referência à proteção dos mares seja interessante, o papel do mar do Estado Novo permaneceu 

numa única onda de legitimação do regime. 
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Com a queda do Estado Novo, estabelece-se a Assembleia Constituinte que teria a 

difícil missão de definir as bases para um país com geografia, organização política e sociedade 

extremamente diferente. A entrada de vários partidos e ideias à assembleia obriga também, 

quando for oportuno para a análise, a identificar a afiliação partidária, para melhor 

compreender o fenómeno de possível alteração do discurso. Ao contrário do que se pode 

esperar, entre este contexto de enorme pressão, o mar continua a desempenhar um papel, de 

forma indireta ou mais evidente, em especial na procura do novo regime se apresentar como 

um novo contexto bem diferente do seu antecessor. Esta dificuldade encontra-se logo no 

primeiro momento de interesse para esta análise: 

Por exemplo, no outro dia o Sr. Deputado Freitas do Amaral, quando tentou responder ao País na 

televisão, falou à boa maneira antiga em províncias ultramarinas, e claro que nós gostávamos que esse 

Sr. Deputado nos esclarecesse sobre o que é que queria dizer com isso, se foram ou não colónias, e se 

têm ou não o direito a ser países livres e independentes. E também gostaríamos que os outros Srs. 

Deputados se pronunciassem sobre isso (Assembleia Constituinte 1975a, 71). 

A acusação ao deputado do Centro Democrático e Social (CDS), mas como se pode ver 

no final da citação, um pouco a toda a assembleia, é feita por Américo Duarte, da União 

Democrática Popular (UDP), e identifica imediatamente um dos pilares principais de 

diferenciação dos dois regimes. Com a queda do Estado Novo, não só caiu por terra, e ‘por 

mar’, a ideia do colonialismo português, numa enorme transição de pensamento do país até 

então, cortando o que o Estado Novo por várias vezes identificava como próprio destino do 

país, como também a própria expressão de Ultramar recebeu uma conotação ao regime anterior, 

tornando-se, rapidamente, num tabu. Essa alteração é praticamente imediata, e permanece até 

hoje em certos meios, como na academia – veja-se o presente trabalho – mas alguns partidos, 

como o próprio CDS, ainda deixavam ‘escapar’ a expressão por vezes, o que valeu esta 

repreensão dos deputados possivelmente mais radicais na sua retórica ao Freitas de Amaral. 

Isto também se reflete na totalidade da palavra-chave, visto que durante toda a Assembleia 

Constituinte, as outras palavras-chave como mar, marítimo, Atlântico etc. representam 74%, 

enquanto durante a última legislatura do Estado Novo meramente representavam pouco menos 

de 18%. 

Contudo, o Ultramar, também às vezes por referências a instituições anteriores, acaba 

por aparecer no discurso. O exemplo mais interessante encontra-se na discussão sobre o nome 

da futura assembleia parlamentar da jovem democracia, que merece uma contextualização 

maior pelo seu desenvolvimento na discussão parlamentar: 
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Por outro lado, em direito comparado, e mesmo na história do direito português, recente, a expressão 

«Assembleia Legislativa» é a que é dada a assembleias de 2.º ordem. É dada às assembleias legislativas 

de estados federados. É o caso dos Estados Unidos, é o caso do Brasil e era a expressão adoptada nas 

províncias ultramarinas portuguesas no regime de Marcelo Caetano. 

Uma voz: - As colónias! 

O Orador: - Nas ex-colónias. Eu não tenho medo às palavras, porque estou a referir-me à designação 

formal. Era a expressão que era adoptada nas ex-colónias para designar os pretensos órgãos 

representativos das suas populações. Da mesma maneira que nós recusamos o termo «Assembleia 

Nacional», por ter a sua conotação com o regime fascista, recusamos a expressão «Assembleia 

Legislativa», por ter a conotação com a Lei Orgânica do Ultramar Português, de Marcelo Caetano. 

Era o termo que Marcelo Caetano adoptou para pretender iludir Portugal e o Mundo com a ideia de 

que havia qualquer Assembleia representativa nesses territórios, nas ex-colónias. Portanto, a mesma 

razão que nos leva a rejeitar Assembleia Nacional leva-nos a rejeitar Assembleia Legislativa 

(Assembleia Constituinte 1976a, 3878) 

O orador em questão trata-se de Jorge Miranda, o conhecido constitucionalista 

português, que serviu na Assembleia Constituinte como deputado pelo Partido Popular 

Democrático (PPD), posteriormente Partido Social-Democrata (PSD). Encontra-se aqui, mais 

uma vez, uma contestação, desta vez sem ser identificado por quem, face à utilização da 

expressão províncias ultramarinas. Contudo, ainda consegue escapar à revolta, reformulando o 

seu argumento de recusa, passando a justificar que tanto a proposta de Assembleia Nacional e 

Assembleia Legislativa seriam de recusar devido a ligação ao “regime fascista” (ibidem). 

Mesmo identificando a instituição anterior, a diretiva permanece como ideia de rejeição dessa 

designação, numa tentativa de descolonização da própria linguagem política. 

A ideia de descolonização está igualmente presente numa posição defendida por outro 

deputado do PPD em relação à situação política das ilhas, em especial dos Açores, onde se 

alega que até o próprio Movimento das Forças Armadas argumentaria que “não haviam sido 

apenas colonizados os povos do ultramar, mas sim todo o povo português, e que era urgente 

descolonizar Portugal” (Assembleia Constituinte 1975b, 1969). 

O momento mais tenso sobre a questão do Ultramar encontra-se numa intervenção do 

deputado Gouveia de Melo, do CDS, permitindo notar que os acontecimentos ocorrem nos 

partidos que depois se desenharam no campo mais socialmente conservador da democracia. 

Num discurso permanentemente parado por intervenções de oposição de deputados do Partido 

Comunista Português (PCP) , mas também do Partido Socialista (PS), dentro de um debate já 

acesso pela declaração de independência de Angola, o deputado descreve a expansão marítima 



85 

 

como “orgulho da raça portuguesa” (Assembleia Constituinte 1975c, 2619) em que do “ assalto 

nos mares se passou ao assalto de feitorias e entrepostos” (idem, 2620), e que constitui várias 

críticas à ideia da necessidade de colonização, e descrevendo-a como um exemplo a não seguir, 

tendo feito várias erros, deixando os países à beira de guerras civis (idem, 2622), chegando a 

argumentar que Portugal teria saído “do ultramar porque não fomos capazes de permanecer no 

ultramar” (ibidem), que valeu fortes reações dentro do hemiciclo. Deixando a argumentação 

face à descolonização de lado, o mar volta aqui a desempenhar o mesmo papel que teria no 

Estado Novo, com a interligação da história dos descobrimentos como motivo de orgulho para 

Portugal. 

O papel da história torna-se também, de forma direta, um papel de discussão dentro da 

assembleia quando, numa iniciativa vinda do CDS, da autoria de Pires de Morais, se determina 

um pedido de esclarecimentos devido a uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura 

que sugeria a inutilização de expressões como descobridores e descobrimentos. Na sua 

pergunta, que no fundo se trata mais de uma crítica do que propriamente de um requerimento, 

o deputado utiliza a ironia para argumentar que essa decisão seria, na sua ótica, um erro, e que 

deveria ser o mais rapidamente retirada: 

Considerando que tal facto não pode representar o processo de saneamento dos nossos antepassados 

descobridores (risos), pois não lhes podemos imputar acusações de fascistas, reaccionários ou contra-

revolucionários; Considerando, também, que não podemos pensar na condenação, a título póstumo, 

além de tantos mais, de Vasco da Gama por ter descoberto o caminho marítimo para a índia (risos) ou 

de Pedro Álvares Cabral, por ter descoberto o Brasil; Considerando que os descobridores portugueses 

e as terras descobertas marcaram uma época ímpar da nossa história e são o maior contributo de 

Portugal para o progresso, para o comércio e para os contactos entre todos os povos do Mundo, o que 

só nos deve orgulhar; Considerando que seria acto de inqualificável demagogia e inconcebível 

injustiça dizer-se o contrário ou sequer pô-lo em dúvida (Assembleia Constituinte 1975d, 1551). 

Na perspetiva do deputado, encontra-se, portanto, um motivo de orgulho. A resposta 

segue-se já em 1976, com uma enumeração de vários argumentos que pretendiam visar as 

acusações do deputado, que se podem resumir na preferência da sobreposição da história em 

termos científicos e não em termos de uma visão nacionalista, sem perder o papel de criar uma 

consciencialização da nação (Assembleia Constituinte 1976b, 9). As argumentações do 

deputado do CDS são consideradas em parte como caluniosas (ibidem), recusando que tal 

proibição das palavras exista. Contudo, também defende, como mencionado, que o papel não 

seria de dar uma visão meramente positiva: “Se Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral não 

são consagrados como heróis, deve-se ao facto de ser possível, actualmente, uma análise 
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científica da expansão portuguesa” (ibidem). Por outras palavras, embora a ideia do ministério 

fosse, de facto, de recontextualizar os chamados descobrimentos, não tendo problemas de os 

designar dessa forma, o deputado teria acusado um ponto que não seria verdade. Para esta 

análise, porém, esta discussão do papel da história, que se prende de forma exclusiva à 

expansão marítima, reitera o papel do mar nessa visão da identidade portuguesa. 

O papel do mar e a aprendizagem encontram-se também noutra discussão de interesse, 

entre o deputado do CDS Pires de Morais e a deputada do PS, Laura Cardoso. Num debate que 

no fundo se decorre em dois dias diferentes, sendo que no primeiro se encontra a inicial da 

deputada (Assembleia Constituinte 1975e, 2293), e no segundo do deputado do CDS 

(Assembleia Constituinte 1975f, 2333-2335). A pergunta base da discussão seria o papel da 

história no ensino primário em termos de função e finalidade. Enquanto a deputada do PS 

defendia uma visão em que a função da história seria de fazer primeiramente compreender o 

contexto local da criança, e só posteriormente avançar para uma história geral, argumentando 

que, com essa interligação e com o foco na utilidade, o progresso da criança seria facilitado e 

fomentado nos interesses particulares dependentes da sua situação social. O contra-argumento 

apresentado pelo deputado do CDS centrava-se no problema de que tal foco na educação traria 

um deterioramento da qualidade do ensino, visto que se iria educar através do mínimo possível, 

sem deixar progredir a criança no seu conhecimento. Durante a intervenção do deputado, a 

socialista intervém perguntando: 

Se podemos dizer que Vasco da Gama foi descobrir o caminho marítimo para a índia, não só para o 

engrandecimento e para espalhar a fé cristã, mas também porque ia atrás de mercados de escravos e 

atrás de ouro! Podemos dizer isso a uma criança na instrução primária? Não será mais útil, portanto, 

fazê-las compreender o meio em que vivem de ouvir tudo que as rodeia, que elas não compreendem, 

porque não compreendem, eu sei que não, queria que o Sr. Deputado me respondesse a esta pergunta 

(Assembleia Constituinte 1975f, 2334) 

O mar e os descobrimentos voltam a ser o exemplo paradigmático do ensino da história, 

só que, interessantemente, a perspetiva de argumentação foi trocada. Neste exemplo, é a 

deputada socialista que argumenta que não se deveria dizer às crianças, principalmente do 

ambiente rural, que os descobrimentos teriam um lado mau – embora o argumento seja em 

direção que não se deveria dizer isso ou o lado bom também nessa idade – enquanto que o 

deputado do CDS defende essa análise científica, preferindo apontar para a necessidade de 

instruir melhor os professores, dando o exemplo próprio que, segundo ele, teria conseguido 

ensinar a colegas do exército que eram de Bragança o que seria o mar, embora não tivessem 
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tido qualquer ideia dele. Segundo o deputado, foi o facto de não ter desistido que tinha 

possibilitado ganhar esse fator essencial de conhecimento, saber o que é o mar (idem, 2235). 

Um outro papel do mar, em especial o atlântico, seria a tentativa de trazer Portugal de 

volta à arena internacional, encontrando-se desde cedo a preocupação de trazer Portugal para 

dentro do contexto europeu. Muitos deputados, porém, apontam que tal alteração não poderia 

deixar de reconhecer também a sua vertente atlântica, argumentando que Portugal teria o seu 

destino traçado nessa dualidade, como argumenta um deputado do PS, (Assembleia 

Constituinte 1975g, 805-807), iniciando uma retórica que permanece até hoje na argumentação 

da política externa portuguesa, como se pode identificar no contexto democrático. Nesta 

ligação, a vertente atlântica, compreenderia, em especial, os países recentemente 

independentes, assim como o Brasil, nos países que mais tarde iriam forma a Comunidade de 

Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP). O mar, portanto, rapidamente se tornou a 

interligação para as relações que o Estado Novo anteriormente já designava de forma 

semelhante, provando que essa interligação permanecia aceite, embora claramente com outras 

vertentes em mente, acusando o Estado Novo de ter retirado a vertente europeia a Portugal, 

ignorando a geografia e evidência política (ibidem). Por isso, é importante não ignorar que a 

inovação neste contexto seria a introdução da Europa como pilar essencial de Portugal, mas 

que não deixa de incorporar o mar – e o que significa – como outra parte dessa nova realidade. 

Encontram-se ainda, de forma mais dispersa e reduzida, outros contextos no papel da 

possível identidade marítima, sendo que ainda se pode reconhecer três de interesse: 

Os marinheiros fazem parte de forma recorrente da argumentação dos partidos de 

esquerda, em especial o PCP, a fim de justificar a adesão social da população (Assembleia 

Constituinte 1974a, 85, 1975h, 2780) dando-lhes, por vezes, a mesma relevância que os 

trabalhos campestres, ilustrando o papel simbólico dessa profissão. Nestes casos, o contexto de 

marinheiro agrega também os pescadores, tão utilizados na propaganda do Estado Novo.  

As ilhas são identificadas pela sua ligação ao mar. Os Açores são identificados pela sua 

importância estratégica dentro das relações internacionais (Assembleia Constituinte 1975i, 

4150), enquanto a Madeira é “a pérola do Atlântico” (Assembleia Constituinte 1975j, 473), 

sendo que ambos os casos se inserem dentro da discussão do papel e direitos das regiões 

autónomas. 
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Por fim, encontram-se algumas – se bem que poucas – expressões de uma vontade de 

estimular um desenvolvimento económico através do mar, seja por transportes ou pelo turismo, 

mas de pendor reduzido (Assembleia Constituinte 1975k, 2127).  

O mar permanece, neste contexto da Assembleia Constituinte, uma discussão política e 

identitária do novo regime, em que se pretende encontrar uma forma de formular o futuro do 

país, sendo que a identidade marítima, de forma indireta, desempenhe um papel importante na 

nova reformulação. Conquanto as colónias tenham alcançado finalmente a independência, o 

mar, de forma mais reduzida que no Estado Novo, mas de pendor quase subconsciente, 

continua a simbolizar o passado, notando-se esse fator em especial na discussão sobre o papel 

da educação. Como foi discutido no capítulo da análise conceptual, este fator da educação ser 

um fator essencial na criação e divulgação de uma narrativa nacional, e esta discussão presente 

do papel dessa mesma visão em Assembleia Constituinte, indica uma certa variação de ideias 

face à identidade nacional. A identidade marítima em concreto perde o seu principal 

significado, mas procura, desde logo, uma reinterpretação. Alguns aspetos desta discussão 

acabam, por ser introduzidos na e em prática, como é o caso da vertente atlântica das relações 

internacionais, enquanto noutros fica a discussão em aberto, em especial o aspeto histórico da 

expansão marítima. 

Para terminar a discussão da identidade marítima no processo de transição, analisa-se 

agora os últimos seis meses de 1976, na entrada de ‘normalidade’ do regime, com o início da 

primeira legislatura da Assembleia da República. Embora seja um período curto de tempo, e a 

análise possa ser breve, permanece necessária para poder identificar e separar os temas que 

foram introduzidos e discutidos na Assembleia Constituinte pelo facto de se tratar da 

construção de um novo regime, em detrimento dos temas que permaneceram dentro do debate 

político depois desse mesmo se estiver estabelecido em termos essenciais. 

O processo de descolonização permanece uma questão em que, em certos momentos de 

designação institucional, se reencontra a expressão do ultramar. Porém, a sua utilização é 

extremamente reduzida, sendo uma exceção encontrada na vontade de traçar avaliações da 

própria descolonização (Assembleia da República 1976a, 776) pelo CDS, reencontrando-se a 

ligação do vocábulo do Estado Novo com o partido centrista. 
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O outro papel da designação do ultramar encontra-se na discussão sobre os retornados, 

em que o líder do PPD, – ou PSD, que ao longo dos seis meses vai variando – Francisco Sá 

Carneiro, aponta para a necessidade de tomar mais iniciativas de os incluir na sociedade, 

utilizando sempre, porém, a expressão “ex-ultramar” (Assembleia da República 1976b, 626), 

notando, portanto, um certo cuidado em não utilizar a expressão como alguma tentativa de 

legitimação. Independentemente, o papel da migração volta a ser um fator identificado como 

de relevo na utilização de expressões de análise sobre a identidade marítima. 

Os outros partidos, em contrapartida, em especial o PS e o PSD, encontram-se com 

maior interesse no futuro da chamada inserção europeia de Portugal. Nas palavras do deputado 

social-democrata Pedro Roseta: “É verdade que, depois de largos séculos virado para o 

Atlântico, para a expansão colonial, o povo português pode agora reocupar o lugar que lhe 

pertence na casa europeia” (Assembleia da República 1976c, 1388). Ao contrário da discussão 

apresentada na Assembleia Constituinte, portanto, encontra-se nesta intervenção exemplar a 

vontade de largar o passado atlântico, que é imediatamente identificado pela sua conotação 

colonial. É a própria adesão ao Conselho da Europa que suscita a outro deputado do PSD, 

Sérvulo Correia, a defender a vertente europeia, argumentando que o fim da história do Estado 

Novo tinha também terminado com a história ultramarina:  

Mas com estes actos históricos não se encerram definitivamente apenas cinquenta anos de ditadura: foi 

todo um capítulo longo de séculos de grandezas e misérias ultramarinas que se fechou, para abrir um 

outro, marcado pelo retorno de Portugal ao Velho Continente, sua matriz e doravante seu projecto. A 

aprovação pela Assembleia da República do Tratado de Adesão de Portugal ao Conselho da Europa 

enfileira, pois, com aqueles outros actos de transcendente relevância, franqueando com eles novos 

horizontes ao povo português (Assembleia da República 1976d, 1350). 

O PCP, por sua vez, dentro dos seus interesses, raramente usa expressões que poderiam 

indicar uma vontade marítima, à exceção do papel dos trabalhadores. Contudo, por uma vez 

em termos retóricos, encontra-se a referência aos chamados descobrimentos. Embora a 

intervenção se foque na defesa da reforma agrária, pelas críticas que não haveria nenhum país 

livre e democrático a ter essas medidas, a argumentação é a seguinte: “Sr. Deputado, que 

também não conheço nenhum país, além do nosso, que tenha descoberto o caminho marítimo 

para a índia” (Assembleia da República 1976e, 1165). Como simples exemplo de diferenciação 

de Portugal face a outros países, até um deputado comunista acaba por voltar à identidade 

marítima. 
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Por fim, indentificou-se ainda outros três aspetos em que o Atlântico, claramente a 

palavra de maior relevo qualitativo – embora quantitativamente não o seja – neste contexto. A 

primeira encontra-se no papel da NATO, que já pela sua designação obriga uma intervenção 

da designação atlântica. O CDS, mais uma vez, através de Francisco Lucas Pires, é o maior 

proponente deste discurso, e que acaba por levar a uma discussão já mais próxima de uma 

identidade marítima: “quanto à esfera do Atlântico, cabe perguntar se se considera o mesmo 

apenas função do interesse estratégico dos Açores e de integração na NATO ou se, pelo 

contrário, será esse Atlântico a expressão de um quadro político e civilizacional mais vasto” 

(Assembleia da República 1976f, 501). Volta, portanto, a encontrar-se neste partido a ligação 

do atlântico e um discurso civilizacional dentro da discussão da política externa portuguesa. 

A mesma política externa é também origem de crítica por parte da UDP, apontado como 

um erro a normalização das relações com a Espanha e o Brasil, os principais aliados 

identificados durante o contexto do Estado Novo. Em relação ao Brasil, volta a ser apontada a 

distância através do Atlântico (Assembleia da República 1976c, 1384). 

O último contexto foca-se na Madeira. A intervenção é feita por António Fernandes 

Loja, que na altura ainda era deputado do PPD, tornando-se independente e posteriormente 

deputado do PS na segunda legislatura. Na sua comunicação, o deputado da Madeira compara 

a exploração colonial com a das ilhas atlânticas, em especial a da Madeira. As ilhas tornam-se 

também nestes seis meses, portanto, um palco de discussão do passado e da identidade 

marítima: 

Está muito bem que se fale de solidariedade, mas já traduz um estranho "continentalismo" (expressão 

que substitui a palavra " colonialismo" para designar a relação subordinante do continente para com 

a Madeira), já traduz um estranho " continentalismo", repito, que se fale nesta Assembleia de uma 

solidariedade que tem inequivocamente um sentido unidireccional, solidariedade da Madeira para o 

continente, quando se não menciona sequer a enorme dívida de solidariedade acumulada durante cinco 

séculos e meio de exploração "colonialista" das ilhas atlânticas pelos seus senhores continentais 

(Assembleia da República 1976g, 1215). 

Assim, nos primeiros meses da Assembleia da República, embora ainda dentro do 

processo de transição, encontram-se já a identificação do posicionamento dos partidos para o 

futuro do país, deixando também indicações de uma possível identificação à identidade 

marítima. Embora o CDS seja o maior proponente de um discurso que se pode designar como 

mais semelhante do Estado Novo, é notável que todos os partidos, de forma indireta ou direta, 

ligam o mar a certos e determinados aspetos. O PS e o PSD, neste momento, focavam-se na 

identificação europeia, enquanto o PCP também, de forma provavelmente surpreendente, 



91 

 

chegou a usar a história dos chamados descobrimentos no seu discurso. Portanto, identifica-se 

que, embora o contexto político seja diferente, alguns aspetos, em especial em termos da 

identidade nacional, permaneceram. 

Esse mesmo balanço, pode-se, portanto, traçar no período de transição em geral. Num 

período de evidente conturbação, o regime do Estado Novo acaba por só se conseguir 

concentrar na guerra colonial, embora se encontrem alguns outros aspetos, como a primeira 

preocupação da preservação dos oceanos. Durante a fase constituinte da nova democracia, 

assim como os primeiros tempos da primeira legislatura, o mar tonar-se um dos casos de estudo 

de poder analisar o desenvolvimento de posicionamentos políticos dos vários partidos, 

enquanto a maior parte dos contextos analisados no trabalham também servem como estudo da 

tentativa de posicionamento face ao Estado Novo e à situação política da revolução posterior. 

 

 

5.3. Discurso em Democracia 

 

Deixando o século XX para trás, segue-se agora com a análise da mais recente 

legislatura concluída. Com 417 documentos, é a legislatura mais documentada, em que se 

identificaram 2015 momento de palavras-chave, com uma maior distribuição entre as mesmas. 

Ao contrário do Estado Novo, em que se podia verificar uma certa progressão ao longo dos 

anos analisados, e do período de transição, em que era possível subdividir os momentos em 

três fases diferentes, o período desta legislatura obriga a uma análise mais condensada e 

centrada, visto que certos aspetos se tornam repetidos mais frequente- e amiudamente – 

principalmente os argumentos utilizados pelos partidos – daí que, embora se possa começar 

com uma análise através dos temas apresentados já em 2015, seja fulcral identificar as suas 

conexões ao longo da legislatura inteira. Adicionalmente, a continuação de identificação e 

categorização das várias posições partidárias são de relevo, também tendo em conta o contexto 

apresentado anteriormente no capítulo sobre a política no regime democrático, assim como as 

tendências verificadas no período de transição. 

A palavra-chave identificada no período de transição como sendo essencial para a 

política do pós 25 de Abril, foi o atlântico. A primeira intervenção de relevo encontra-se ainda 
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no breve segundo governo de Pedro Passos Coelho, numa coligação entre o PSD e o CDS, e é 

comunicada pelo próprio Primeiro-Ministro na sua apresentação de programa de governo: 

Compromisso também com o aprofundamento de um Portugal europeu e atlântico, seja enquanto 

parceiro ativo e respeitado no seio da União Europeia e membro fundador e participante da União 

Económica e Monetária e do euro, seja enquanto ator empenhado e com história nas relações 

transatlânticas, tanto no seio da NATO como na dimensão de abertura ao mundo que a janela atlântica 

sempre representou para os portugueses (Assembleia da República 2015a, 10) 

Encontra-se a mesma dualidade identificada anteriormente na Assembleia Constituinte, 

parecendo que, agora que Portugal já estaria incluído na chamada família europeia, poderia 

também voltar a concentrar-se na sua vertente atlântica, que Passos Coelho justifica pela 

presença da NATO, uma vertente coerente ao longo de todo o período em análise, e uma 

perceção vaga de “abertura ao mundo” (ibidem). Embora de forma indireta, esse aspeto só pode 

ser uma alusão à expansão marítima. 

O discurso atlantista, embora o governo de Passos de Coelho nem tenha de facto entrado 

em funções, permanece nas poucas sessões parlamentares restantes da sua governação, em 

especial em relação à NATO. Também o CDS defende essa importância. Numa intervenção 

pela voz de Nuno Magalhães num debate sobre segurança internacional, o deputado argumenta 

que o “mundo ocidental precisa de uma Europa segura e de uma aliança atlântica forte” 

(Assembleia da República 2015b, 26), enquanto que João Rebelo, seu colega partidário, 

expande a noção de atlântico para a CPLP, justificando que Portugal teria uma maior posição 

central no contexto do atlântico do que no europeu, apontando para a necessidade da lusofonia 

ser um fator essencial para Portugal e para a sua política externa (Assembleia da República 

2015c, 5). A política externa deve, portanto, como se identificou no contexto da democracia, 

reger-se pelos três pilares: europeu, atlântico e lusófono (idem, 2). Nota-se, neste sentido, que 

dentro do discurso atlântico se engloba uma visão mais específica de um pilar lusófono, 

evidenciando uma clara ligação entre o oceano e os países de expressão portuguesa. 

O mesmo discurso encontra-se, de forma regular, na tentativa do CDS de marcar o 25 

de novembro de 1975 como passo importante do estabelecimento da democracia. Em 2015 

declaram, com apoio do PSD, que “é um Portugal plural, democrático, europeu e atlantista que 

queremos construir no futuro e é para ele e por ele que a seguir continuaremos a lutar muito 

pelo 25 de Novembro” (Assembleia da República 2015d, 16). Em 2016, apresenta a seguinte 

moção a votação, mais uma vez juntamente com o PSD: 
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Nestes termos, a Assembleia da República assinala o 25 de novembro como marco decisivo na 

consolidação de Portugal como um País democrático e plural, inserido nos grandes espaços de 

afirmação internacional, o europeu, o atlântico e o lusófono, cumprindo o respeito pelas regras 

democráticas que o 25 de abril permitira criar (Assembleia da República 2016a, 54). 

Nota-se, para além da alteração ortográfica para o “novo” acordo ortográfico na 

comunicação, uma tentativa de incluir uma moderação com a última frase. A moção é 

aprovada, devido principalmente à abstenção do PS. Em 2017, quando praticamente a mesma 

moção é apresentada meramente pelo CDS, com exatamente as mesmas frases que foram 

citadas acima como conclusão (Assembleia da República 2017a, 42), esta volta a ser aprovada, 

desta vez com o voto a favor do PS. Para além do jogo político evidente dos partidos em questão 

face ao mesmo discurso político, é, pelo menos, reconhecido um certo consenso dentro dos 

partidos principais moderados e conservadores no papel do atlântico como base da política 

externa. A partir de 2018, seja pela aprovação do PS ou por uma mudança de retórica do CDS, 

a moção já não volta ao palco parlamentar. 

O atlântico continua a desempenhar um papel importante no discurso da identidade 

marítima em vários outros momentos. O facto de Portugal ser um país europeu, mas também 

atlântico, e por consequência, um ator respeitado em regiões do mundo onde Portugal teria 

sempre ‘ido’ de forma regular e competente (Assembleia da República 2016b, 19), é um fator 

a considerar para o CDS, neste caso no mercado energético. De uma forma geral, a posição 

geográfica é várias vezes mencionada como fator essencial para o futuro de Portugal, e esse 

aspeto não se limita ao próprio CDS. João Paulo Correia, do PS, argumenta num debate sobre 

a competitividade portuária que Portugal “tem uma posição geoestratégica privilegiada, a 

fachada atlântica está incluída na rota de comércio global e o comércio internacional com base 

na navegação marítima vive um cenário favorável” (Assembleia da República 2017b, 32), não 

obstante esse facto não seja suportado por uma visão historicista do caso, e se limite ao 

potencial económico atual. Para encontrar uma intervenção do PS com uma certa motivação 

histórica, destaca-se a de António Costa no dia 26 de abril de 2017. A intervenção segue uma 

pergunta do CDS sobre a alteração e fomentação de uma estratégia atlântica para Portugal, que 

é identificada como grande desígnio (Assembleia da República 2017c, 36) e que já tinha sido 

apontada como um problema após a saída do Reino Unido da União Europeia, o chamado 

Brexit, pelo mesmo deputado centrista Pedro Mota Soares anteriormente (Assembleia da 

República 2017d, 21). O Primeiro-Ministro responde a essa acusação de falta de estratégia da 

seguinte forma: 
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Quanto à matéria fundamental da estratégia atlântica, queria dizer-lhe que sim, temos uma estratégia 

atlântica. Foi essa a estratégia que construímos com os parceiros dos Estados Unidos, com os 

parceiros da América Latina, com os parceiros africanos e é essa a visão que temos do Atlântico, não 

meramente europeísta, mas como ponto de ligação entre a Europa e outras regiões do mundo. É assim 

que temos feito ao longo da História, é assim que continuaremos a fazer no futuro e o projeto que ainda 

há pouco referimos relativamente à localização do Air Center nos Açores visa precisamente sublinhar 

essa nossa dimensão atlântica (Assembleia da República 2017c, 40-41). 

Embora o argumento final também se justifique por uma iniciativa económica recente, 

a ideia de Portugal como ponte, sob a qual passa o atlântico, acaba por indicar uma vertente 

identitária clara. O próprio Primeiro-Ministro não é o único do seu partido a fazê-lo neste 

debate sobre o Brexit, como ainda a deputada Carla Tavares a relembrar a importância histórica 

da aliança com a Inglaterra através do atlântico (idem, 39). 

O deputado Pedro Mota Soares é especialmente ativo no discurso sobre o atlântico 

como fator de diferenciação – “Basta, aliás, olharmos para o mapa. Portugal, que é, muitas 

vezes na geografia europeia, um país periférico, é, certamente, um país central na geografia 

atlântica” (Assembleia da República 2017e, 49) – numa tentativa de trazer importância ao país. 

Mas Pedro Mota Soares não é o único. Também Manuel Rodrigues, deputado do PSD, aponta 

para a “centralidade geoestratégica de Portugal no eixo atlântico” (Assembleia da República 

2017f, 21) num debate sobre acordos económicos internacionais com o Canadá, e Paulo Neves, 

do mesmo partido, após argumentar de forma semelhante a periferia portuguesa em relação à 

Europa e a centralidade geográfica no atlântico, espera que o governo aposte “muito mais numa 

política atlântica do País e o oceano Atlântico pode ser, de facto, também, o oceano do século 

XXI” (Assembleia da República 2018a, 23). E, pelo PS, a deputada Elza Pais celebra, já mais 

para o final da legislatura, que afinal o mar sempre seria, na ótica do governo, central nos vários 

eixos: “Nesta governação, Portugal retomou o clima de confiança e de esperança, a 

convergência com a Europa, com o eixo atlântico e com o mundo que se tinha perdido” 

(Assembleia da República 2019a, 29). Fica a dúvida se o mundo perdido mencionado se refere 

à generalidade das relações internacionais – num paralelismo com o fim do Estado Novo e o 

fim do isolamento internacional – ou em especial com as antigas colónias, retomando a ideia 

do mundo português, visto que se segue nos três eixos – uma diferença substancial que poderia 

influenciar a ideia da identidade marítima, assim como o discurso, que possivelmente terá 

ficado vago, quase poético, como instrumento de retórica. 
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O atlântico encontra-se ainda em outras discussões de relações internacionais, 

permanecendo sempre um elemento central do discurso. Por exemplo, numa intervenção a 

pedir a objeção do governo à possibilidade da criação de um exército europeu, o PSD defende 

a necessidade da manutenção da soberania, mas também, sem grande ligação ao debate, a 

“vocação atlântica, exponenciada com o alargamento da nossa plataforma continental, e a nossa 

relação privilegiada com os países da CPLP” (Assembleia da República 2019b, 49), dois 

fatores já identificados no contexto democrático como possíveis fatores de promoção de uma 

identidade marítima. A CPLP é particularmente de interesse, visto que em 2016 se se 

celebraram os 20 anos da sua existência, que mereceu esta intervenção pelo próprio Presidente 

da Assembleia da República, o socialista Eduardo Ferro Rodrigues: 

Assumimos a nossa condição de Estado democrático europeu aberto ao mundo, mas essa condição 

europeia não é, contudo, incompatível com a nossa vocação atlântica e também com a nossa vocação 

universal, pelo contrário. 

A independência dos povos de língua portuguesa também não implica uma política de costas voltadas 

em relação a Portugal. Sarámos e continuamos a sarar as feridas do colonialismo, em nome dos laços 

históricos e culturais que unem os povos de língua portuguesa, em nome dos interesses estratégicos 

comuns. Portugal reforça-se na Europa graças à sua vocação atlântica e universalista e podemos dizer 

também que se reforça no mundo através dessa vocação (Assembleia da República 2016c, 3-4) 

Existe, logo, segundo Ferro Rodrigues, através de discursos que permanecem 

marítimos, uma tentativa de enquadrá-los ao novo contexto, descolonizado e democrático. 

Contudo, não existe muito mais debate sobre o assunto posteriormente. 

Para concluir a análise focada no contexto da palavra-chave do atlântico, sobrepõe-se o 

aspeto de política e economia externa. O atlântico é, também, usado para descrever as ilhas dos 

Açores e da Madeira, e nesse aspeto encontra-se uma espécie de versão ‘moderna’ da ideia de 

Portugal não ser um país pequeno: 

Comemorar e assinalar as autonomias é destacar os arquipélagos dos Açores e da Madeira, é destacar 

a portugalidade insular e marítima atlântica. Não nos podemos nunca esquecer: somos muito maiores 

no mar que em terra. Já temos a terceira maior zona económica exclusiva da Europa, mas vamos ficar 

muito maiores. Com o acrescento da plataforma continental, Portugal passa a ser 40 vezes maior no 

mar que em terra (Assembleia da República 2016d, 26). 

Também a plataforma continental irá ainda encontrar-se com outras palavras-chave, 

mas esta citação já se situa numa visão concreta de uma identidade marítima portuguesa. Pela 

ideia de grandeza através do mar e da transmissão de uma ‘portugalidade’ a partir dessa mesma, 
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a identidade nacional, e neste caso também regional, é destacada pelo deputado do PSD Paulo 

Neves, que volta a defender o círculo pelo que foi eleito, a Madeira. Mas também o Primeiro-

Ministro António Costa, numa das suas primeiras intervenções, identifica a mesma uniqueness 

(David e Bar-Tal 2009): “As autonomias regionais são um importante ativo no nosso País e na 

nossa projeção atlântica” (Assembleia da República 2015e, 5). Mas este exemplo não se limita 

às ilhas. Seja na tentativa de António Costa em fomentar uma valorização do território em que 

são incorporados o mar e a fachada atlântica (Assembleia da República 2016e, 29) ou do 

deputado do mesmo partido, Hugo Pires, sobre a possibilidade de crescimento da economia 

azul – a que voltaremos – na “frente atlântica” (Assembleia da República 2016f, 16). Mas nem 

sempre a vertente é positiva, visto que o Bloco de Esquerda (BE) aproveita o conceito de 

atlanticidade para indicar falhas nas políticas públicas, apontando para a falta de planeamento 

para além da gestão de território marítimo (Assembleia da República 2018b, 22), num 

momento raro dos partidos à esquerda do PS entrarem no discurso sobre o atlântico, e 

marcadamente de forma irónica e crítica. 

Resumindo até agora, nota-se, portanto, que todos os partidos que desempenharam 

funções governamentais se encontram em consenso no que respeita à importância do atlântico, 

variando ligeiramente na conotação histórica do discurso, sendo que os partidos mais 

conservadores fazem mais referências históricas, mas que os outros partidos ainda não se 

pronunciaram no seu papel tanto, exceto a crítica referida anteriormente por parte do BE. 

Um outro aspeto também já discutido nos regimes anteriores, é o papel da marinha. Em 

termos quantitativos verifica-se a sua presença em vários debates sobre a gestão da própria 

Marinha nas Forças Armadas, como quando o Bloco de Esquerda criticou a crescente 

militarização da Polícia Marítima através do apoio da Marinha (Assembleia da República 

2018c, 29). Uma outra forma substancialmente mais rara que nos outros períodos de análise 

encontra-se com a discussão em relação a uma marinha mercante, embora em contexto de 

segurança e defesa contra a pirataria – “Não é uma escolha aleatória e, se queremos fortalecer 

a marinha mercante e a pujança do setor marítimo nacional, é também obrigatório responder 

em termos legislativos aos desafios que a pirataria contemporânea acarreta” (Assembleia da 

República 2019c, 36) – e portanto fica mais dentro do contexto de defesa do que da própria 

economia. 

Um momento de interesse para a análise encontra-se, contudo, com a celebração dos 

700 anos da Marinha Portuguesa. A Comissão de Defesa Nacional propõe a aprovação de um 

voto que se resume na celebração desse aniversário, documento este aprovado por 
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unanimidade. Nesse voto, celebra-se uma continuidade histórica desde a criação de uma 

armada permanente por D. Dinis em 1317, descrevendo a detalhe esse acontecimento, que no 

fim, é designado como “visão estratégica que elevou Portugal a potência naval e abriu o 

caminho do mar e do futuro, como expressão concreta dos desígnios nacionais” (Assembleia 

da República 2017g, 34): 

A partir daí, todos os feitos que moldaram Portugal enquanto nação têm como ator principal ou 

interveniente fundamental a Marinha Portuguesa. Num tempo de mudanças globais constantes, a 

Marinha mantém-se uma referência perene na defesa dos interesses de Portugal, mas ao mesmo tempo 

um exemplo de adaptação e de abertura à nova abordagem dos oceanos, da segurança nacional, da 

manutenção da paz e das ações de carácter humanitário.  Assembleia da República congratula-se deste 

modo com a comemoração dos 700 anos da Marinha Portuguesa, realçando o seu histórico e 

determinante papel na defesa do País e na configuração da nação que Portugal é hoje, não esquecendo 

os homens e as mulheres que, abnegadamente, tornaram possível a concretização de tais desígnios ao 

longo dos últimos sete séculos (ibidem). 

Identifica-se, portanto, que a marinha é reconhecida como principal ator para a história 

portuguesa, com clara ligação à expansão marítima, mas que ao mesmo tempo, é 

imediatamente interligada com a ideia de ações humanitárias. Essa interligação acaba por 

desempenhar um papel duplo, por criar uma ligação história direta aos acontecimentos mais 

recentes, criando uma espécie de mito de continuidade, ao mesmo tempo que tenta adaptar o 

discurso a uma versão mais democraticamente aceitável, indiciando a defesa de direitos 

humanos. 

Esta ligação de um mito longo histórico com a defesa encontra-se também noutros 

momentos, como quando um deputado do PSD, membro da comissão de cultura, Rui Silva, 

traça uma ligação entre as revoltas de Viriato, a expansão marítima e as intervenções das Forças 

Armadas na República-Centro-Africana (Assembleia da República 2019d, 31-32), para depois 

declarar que Portugal não seria um país “beligerante mas nunca renegámos defender princípios 

e valores como a democracia, a liberdade, a solidariedade e a justiça” (idem, 32). Dependendo 

do tempo que a avaliação de ‘nunca’ se aplicaria, tal facto seria um erro factual no próprio 

continente em questão. Até o próprio Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, no 

seu discurso inaugural, segue a mesma linha, “nas batalhas da expansão continental ou da 

defesa e restauração da independência, como nas epopeias marítimas ou, nos nossos dias, nas 

missões de paz, ou humanitárias” (Assembleia da República 2016g, 9). O facto de também o 

chefe de estado a proferir esse discurso historicista acaba por atestar a extrema importância e 

aceitação generalizada do mesmo. Na celebração do 25 de Abril do mesmo ano, Rebelo de 
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Sousa assevera que este mesmo discurso identificado à ideia de uma vocação universal, com a 

vertente europeia, lusófona e atlântica, seria acolhido por praticamente todos os portugueses 

(Assembleia da República 2016h, 23). O discurso, segundo o Presidente da República, 

encontra-se, portanto, perfeitamente partilhado e aceite por toda a sociedade. 

A ligação entre a figura de chefe de Estado e do mar encontra-se ainda mais vezes nos 

discursos proferidos na própria Assembleia da República. Na já referida inauguração, Marcelo 

Rebelo de Sousa elogia o seu antecessor, ao interligar a suposta grandeza portuguesa através 

do oceano como uma prioridade nacional e de Aníbal Cavaco Silva: 

Raízes nesta terra e neste mar, que formam um verdadeiro arquipélago com três vértices — continente, 

Açores e Madeira —, e abarca o Oceano que nos fez e faz grandes. Daí o podermos e devermos 

continuar a assumir o mar como uma prioridade nacional, uma prioridade querida a Vossa Excelência, 

Sr. Professor Aníbal Cavaco Silva (Assembleia da República 2016g, 10). 

Mas não se encontra o mar exclusivamente em referência ao ex-Presidente da 

República, Aníbal Cavalo Silva. Também no falecimento de Mário Soares se interliga uma das 

principais figuras da democratização portuguesa com o mar. No voto de pesar, lê-se: “O 

Portugal democrático, tolerante e solidário, e o País do mar, europeu e aberto ao mundo, é o 

País de Mário Soares” (Assembleia da República 2017h, 3). Igualmente nas intervenções de 

deputados em homenagem a Mário Soares, como na de Carlos César, do PS, se encontram 

referências à necessidade do mar pela geografia e história na importância da atlanticidade– 

“Portugal, Estado europeu. Sim! Portugal, Estado atlântico. Claro!” (idem, 12) – ou até também 

na do CDS, através de Nuno Magalhães, reconhecendo a importância de Mário Soares para o 

Portugal atlântico e europeu (idem, 8). A interligação do mar e Portugal associa-se, portanto, a 

vários chefes de Estado, fortalecendo a ideia de continuidade histórica.  

O mesmo acontece também com um convidado internacional, durante a visita do 

monarca Filipe VI de Espanha à assembleia. Nos seus elogios ao país anfitrião, o monarca 

espanhol relata que ganhou “gratidão invariável à hospitalidade do povo português e a 

admiração pela tradição marítima portuguesa e pelos seus grandes navegadores” (Assembleia 

da República 2016i, 5). Destaca-se através desta intervenção que também agentes políticos 

estrangeiros, pelo menos quando em solo português, reconhecem esse período histórico como 

vertente de demarcação da identidade portuguesa. 

Antes de avançar para discursos de facto diferentes dos regimes anteriores, dever-se-á 

anotar uma análise de momentos em que a história serve como fator da promoção de uma 

identidade marítima. “A língua portuguesa é uma janela aberta para o mar. É uma janela aberta 
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para o mundo. É parte integrante da nossa história, da nossa identidade coletiva, do nosso 

imaginário” (Assembleia da República 2016c, 5). Neste discurso já discutido anteriormente de 

Paulo Pisco, PS, sobre a CPLP, reencontra-se uma referência indireta à frase de Vergílio 

Ferreira com que foi iniciado este trabalho. O mar, em geral e em concreto como palavra-chave 

de análise, encontra-se permanentemente na ligação com a história, e Vergílio Ferreira não é o 

único grande literário a ser aproveitado para esse discurso, como no exemplo patente na 

intervenção do PSD na discussão da expansão do Panteão Nacional ao Mosteiro dos Jerónimos, 

com referências a Fernando Pessoa: 

Quanto a esta iniciativa que é hoje apresentada, parece-nos correta esta orientação que visa alargar 

o estatuto de Panteão Nacional ao Mosteiro dos Jerónimos, que, para além de ser um ex-libris da 

afirmação nacional, enquanto magno império na descoberta dos oceanos, quando o mar finalmente 

uniu e jamais separou, citando Fernando Pessoa, em a Mensagem, é igualmente uma imponente obra 

que supera pela sua arquitetura e, acima de tudo, pela sua beleza artística, sendo que no seu interior 

— e é aquilo que releva para o caso — se perpetuam individualidades ímpares que pugnaram pela 

supremacia da nossa Nação, como todos nós reconhecemos em Vasco da Gama, Luís Vaz de Camões 

ou Alexandre Herculano (Assembleia da República 2016j, 3) 

A afirmação nacional, a inseparabilidade, Vasco da Gama: tudo ligado ao mar com um 

discurso poético. De modo semelhante, citando Camões e Pessoa, o PSD descreve as praias 

como parte da identidade marítima, num discurso que o próprio deputado designa como lírico. 

Rui Silva vai identificando o mar como parte da identidade nacional e global, passando de 

feitos heróicos pela epopeia lusitana e de Homero, com direito a crítica irónica do PCP, a 

sugerir uma viola a acompanhar (Assembleia da República 2018d, 5-6). 

Ainda no PSD também se encontra a vontade, ao discutir uma estratégia nacional 

marítima, a que se chega adiante, de tornar Portugal num país grande pelo veículo que sempre 

o fez grande (Assembleia da República 2018e, 7), o mar: “Portugal é um País de mar e sempre 

foi grande quando apostou seriamente no mar e teve estratégia nacional marítima. É tempo de 

voltar a tê-la!” (Assembleia da República 2018f, 23). E também o PS reencontra o ‘mar 

português’ ao discutir o mar: “Falamos de um assunto de mar, falamos da economia do mar, 

falamos da concretização do mar português” (Assembleia da República 2018g, 21). Igualmente 

neste assunto toma a palavra Marcelo Rebelo de Sousa, ao descrever Portugal como uma ponte 

entre civilizações e oceanos, sem deixar de sublinhar o grande orgulho na história portuguesa 

(Assembleia da República 2017h, 20): 

Outra, a nossa, a que esteve na base da nossa expansão, por oceanos e continentes, com todas as 

limitações que conhecemos e assumimos, e das nossas comunidades espalhadas pelo mundo, é a de 
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amar a Nação de coração aberto, de alma universal, não renegando as nossas raízes identitárias mas 

sabendo que elas foram feitas desde antes da independência, de um somatório, entre outros, de traços 

culturais gregos, romanos, fenícios, lusitanos, germânicos, celtas, mouros, judeus, e, mais tarde, 

africanos, asiáticos e americanos. Um nacionalismo patriótico e de vocação universal, não um 

nacionalismo egocêntrico, agarrado a um pretenso passado, recriado, porque não real, e insuscetível 

de enfrentar o futuro (idem, 19) 

Com os mesmos recursos narrativos já recorrentes no Estado Novo, Marcelo Rebelo de 

Sousa – e o regime democrático em geral – tenta reinterpretar a história portuguesa numa 

versão mais aberta ao mundo. Mesmo que o Presidente da República português reconheça as 

limitações da expansão, é importante verificar eta similitude de vocábulos e ideias.  

O padrão repete-se de forma mais, ou menos, eloquente, seja por Paulo Neves, PSD, a 

reiterar que “Portugal sempre foi grande quando apostou no mar” e que nunca tinha olhado par 

ao mar com ideia egoísta, tentando enriquecer todos os Portugueses (ibidem) ou com António 

Ventura, PSD, a fazer o mesmo em relação da plataforma continental e os Açores na grandeza 

Portuguesa (Assembleia da República 2018e, 3). 

O papel desempenhado pela história, em especial pelos atores políticos, é também o da 

criação de memória nacional institucionalizada, como foi apontado na discussão conceptual. 

Em especial atenção tem-se, neste caso, a memória ao anterior regime dentro da análise das 

palavras-chave, como este exemplo o apresenta:  

É impossível imaginar um país sem memória. Passaram 45 anos sobre o fim da Guerra do Ultramar. 

E se a nossa cultura nos leva a honrar os mortos, mesmo das guerras mais tristes, cruéis ou injustas 

de outros tempos e regimes, o presente e o futuro deve levar-nos a considerar, a celebrar e a honrar os 

vivos. O antigo combatente assume-se como a memória viva desse passado. E, como memória viva, 

não é artefacto de museu ou uma relíquia de feitos marciais. É um cidadão que reclama dignidade e 

reconhecimento nacional (Assembleia da República 2019e, 20). 

Este é um momento de particular relevo visto que reforça o papel da guerra colonial na 

construção de uma memória coletiva. Para além disso, a utilização da expressão de Guerra do 

Ultramar parece ter normalizado entre o último período de análise, em especial tendo em conta 

que este discurso vem de Diogo Leão, um deputado do PS, nascido depois uma década depois 

da guerra e que estudou História. Um discurso mais cuidado encontra-se com outra deputada, 

desta vez do PSD e ainda mais jovem, Margarida Balseiro Lopes, a agradecer aos militares que 

lutaram na guerra colonial – a expressão escolhida – “independentemente de concordarem ou 

não com a política ultramarina” (Assembleia da República, 2018h, 13) durante as festividades 

do 25 de abril desse ano. Do lado do PCP, a memória centra-se na cadeia no forte de Peniche, 
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que é descrito pela deputada Ana Mesquita como “um local onde o som batido das ondas do 

mar era mais um fator de tormento para quem se encontrava num regime prisional marcado 

pela violência, arbitrariedade e humilhação constantes” (Assembleia da República 2017j, 50). 

A diferença entre a democracia e o Estado Novo, e o difícil papel de encontrar um 

caminho entre a continuidade e a rotura, está bem patente no discurso proferido, mais uma vez, 

pelo Presidente da República numa cerimónia do 25 de Abril. Note-se especialmente a 

dificuldade em diferenciar a independência das colónias e o desejo de continuar a ser a ponte 

entre oceanos, numa retórica já usada em 2017: 

Para muitas portuguesas e muitos portugueses, a descoberta da própria liberdade chegaria com a da 

democracia e uma e outra com a conversão de um império colonial de cinco séculos em membro de 

comunidades, que não sendo inéditas nas raízes o eram nos seus contornos políticos, económicos e 

sociais. Claro que, no essencial, continuamos a ser o que sempre fomos — e bem! —, por corresponder 

à nossa vocação cimeira: plataforma entre culturas, civilizações, oceanos e continentes (Assembleia 

da República 2019f, 20). 

Poder-se-ão registar outras políticas de memória não presentes no Estado Novo. É o 

exemplo do deputado socialista Luís Vilhena, ao argumentar que o palácio São Lourenço no 

Funchal seria um lugar para um museu sobre o papel da Madeira na, nas próprias palavras, 

epopeia marítima de Portugal (Assembleia da República 2018i, 20). Cuidar, preservar a 

memória como um elemento primordial, como o salienta a Expo ’98, já abordada no contexto 

democrático. A propósito do falecimento de Mário Ruivo, cientista e conselheiro científico da 

Expo ’98, invoca-se o seu papel em “colocar o mar na esfera pública” (Assembleia da 

República 2017k, 36). Contudo, é mais centrado o papel do conhecimento dos oceanos em 

métodos científicos – um tema que se analisa adiante também – e não nos históricos, 

apresentando, desde já, um discurso bastante diferente ao que se identificou no regime anterior. 

O mar é tão importante que, na despedida de um deputado do PSD, Ulisses Pereira, que 

sempre se interessou pela atividade piscatória, o próprio declara: “Que se cumpra o mar, que 

se cumpra Abril, continuamos a querer cumprir Portugal” (Assembleia da República 2019g, 

59). Ainda em relação à pesca, em especial identificada nas ilhas como fator identitário no mar, 

o PCP (Assembleia da República 2016k, 18), menos interveniente nos seus discursos sobre o 

mar, destaca esta atividade como evidência quotidiana da população portuguesa no atlântico. 

A terminar o aspeto identitário, identificou-se ainda um momento em que se aborda o 

programa Cidadania Marítima (Assembleia da República 2018d, 17), numa tentativa descrita 

de promover em adultos e crianças, através de várias associações, uma maior ligação ao mar – 
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num esforço direto. de promoção da identidade marítima. Contudo, a iniciativa não é 

largamente desenvolvido ou discutido em assembleia, limitando-se a uma intervenção de 

felicitação do programa pelo PS. 

Embora a questão histórica e identitária permaneça, é tempo de identificar as alterações 

discursivas em temas que introduzem uma certa inovação. Como foi possível identificar no 

Figura 1, este período democrático apresenta, quantitativamente, uma forte referência dentro 

do contexto económico. Sem as chamadas províncias ultramarinas, que eram o foco total do 

discurso económico do Estado Novo em relação ao mar – agora encontra-se um amplo espaço 

de potencial de inovação. A economia marítima reflete-se em projetos que vão além da 

promoção da atividade piscatória, inovando no seu potencial gerador de riqueza e 

produtividade. Essa importância espelha-se justamente com a criação de um mistério dedicado 

ao mar e a esse projeto. Uma possível síntese, incluindo uma apreciação identitária do mar, 

identifica-se num discurso de fase de encerramento, proferido por Eduardo Cabrita, PS, como 

Ministro-Adjunto:  

Hoje, como nos demais debates, discutimos as políticas e as reformas que propomos, valorizar o nosso 

território foi o tema que hoje debatemos aprofundadamente, um tema que é prioritário para o Governo. 

Um Governo que vê o mar como fator de identidade nacional e a economia do mar como uma aposta 

de futuro. Está na hora de Portugal assumir a liderança na economia e crescimento azul transformando 

o enorme potencial já existente em crescimento e emprego reais pautados pelo princípio da 

sustentabilidade (Assembleia da República 2016l, 44). 

O mar, portanto, exposto como fator de identidade nacional, irá justificar alguns dos 

interesses económicos de desenvolvimento, bem como a necessidade de uma preocupação com 

a sustentabilidade. Encontra-se de forma recorrente um valor: 97%. Num discurso que aparenta 

ser a versão moderna do ‘Portugal não é um país pequeno’, identifica-se a singular relação 

entre o território marítimo e o terrestre, chegando, portanto, à conclusão de que o mar 

representaria os tais 97% do território português. Esta componente encontra-se na ótica do 

governo, em particular pela Ministra do Mar Ana Paula Vitorino, em estabelecer métricas 

(parcialmente cumpridas) de crescimento económico da economia do mar (Assembleia da 

República 2018j, 7). Também se identifica numa das primeiras intervenções de António Costa 

como Primeiro-Ministro (Assembleia da República 2015f, 17) ao apontar e defender que o 

tema do mar havia gozado de um grande consenso por parte dos últimos governos – 

evidenciando as estratégias nacionais para o mar mencionadas no contexto democrático –, 

dentro do próprio parlamento e de forma nacional. Por fim, Assunção Cristas, CDS, 

previamente ligada ao tema no governo anterior de Pedro Passos Coelho, utiliza o mesmo valor 
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para interrogar sobre a Semana Azul, uma conferência internacional organizada pelo governo 

– mostrando o interesse de expor o tema nas relações internacionais também – argumentando 

também que o tema seria de interesse do Presidente da República, como já se pôde comprovar 

aqui neste trabalho. 

Sem entrar em detalhes económicos – que também seria difícil, visto que o debate 

parlamentar nunca acaba por ser concreto em vários aspetos – é importante designar o que o 

governo entende como crescimento azul, do mar ou marítimo, como é exposto no programa de 

governo de António Costa pelo próprio: “da aquacultura à logística portuária, das tecnologias 

de sistemas offshore à manutenção e reparação navais, das pescas à defesa da biodiversidade, 

da náutica de recreio à biotecnologia marinha, mas, sobretudo, com uma nova visão sobre o 

nosso território continental” (Assembleia da República 2015g, 5). Embora seja um tema vasto, 

metade dos tópicos permanecem dentro das linhas que anteriores regimes também poderiam 

ter promovido, enquanto os restantes, como a biotecnologia marinha, são uma consequência 

do século XXI. 

Dentro da perspetiva do governo e do PS, aponta-se para uma “estratégia clara para o 

mar” (Assembleia da República 2017l, 10) que pretenderia fomentar os vários setores e a 

capacidade de extração de recursos marinhos através de várias empresas, criando cadeias de 

valor (ibidem). Por várias vezes, são apontadas as vantagens de usufruir de fundos comunitários 

no investimento inovador (ibidem, Assembleia da República 2016m, 56) com especial foco na 

sustentabilidade desses projetos. As ideias, contudo, permanecem sempre vagas. Por vezes, o 

discurso centra-se mais na pesca, assim como em exemplos de potencial económico abstratos, 

como o faz Carlos César, PS (Assembleia da República 2016n, 99). De forma semelhante, 

evocam-se incentivos fiscais, em torno do argumento para a sustentabilidade alimentar, numa 

proposta oriunda do CDS (Assembleia da República 2016m, 16). Investimentos 

infraestruturais, em especial na interligação entre a ferroviária e os portos (Assembleia da 

República 2018k, 32) são outro exemplo raro de medidas mais ou menos concretas 

exemplificadas, sendo que a última está em serviço da “vocação marítima” (ibidem) do país, 

uma ideia transversalmente presente, também no discurso de outros partidos, como o CDS, na 

esperança de isso significar uma maior importância portuguesa a nível internacional: 

Em todo este processo também não podemos esquecer que Portugal é um País de vocação marítima e, 

por isso, o mar pode, e deve, dar um contributo relevante para o desenvolvimento económico, social e 

sustentável do País, fazendo parte de qualquer política nacional para o território, garantindo-se que 
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no novo quadro financeiro plurianual Portugal conseguirá afirmar-se como uma grande potência 

europeia na área do mar (Assembleia da República 2018b, 25) 

Um exemplo de como o PAN pretende imaginar o desenvolvimento da economia azul 

identifica-se, curiosamente, numa intervenção de pesar pelo falecimento de Jack O’Neill, 

empreendedor em torno do oceano, identificando-o como um amante do mar: 

Num momento em que legislamos e planeamos o insustentável e em que o modelo económico do 

extrativismo se estende aos mares e oceanos através da exploração de hidrocarbonetos, da extração 

mineira, da pesca industrial, que extermina espécies e reservas marinhas, ou da aquacultura, uma das 

indústrias de pesca mais destrutivas do mundo, agradecemos o contributo que Jack O’Neill nos deixa, 

pelo exemplo de simplicidade e de uma vida vivida pelo respeito profundo pela natureza, que o tornou 

neste lendário empreendedor (Assembleia da República 2017n, 42) 

O único partido que se absteve desse voto de pesar foi o PCP. Os comunistas 

permanecem nos seus âmbitos habituais de discussão, ficando, na maior parte das vezes na 

defesa dos trabalhadores, em especial os pescadores, na proteção da atividade piscatória em 

todos os seus níveis (Assembleia da República 2016o, 56), numa tentativa de aviso ao governo. 

O PSD já é mais crítico nas suas acusações, como se pode ver no exemplo do projeto do 

alargamento da plataforma continental, onde pergunta: “O que pensa e o que faz o Governo 

nesta matéria? Ninguém sabe” (Assembleia da República 2018l, 9) – após ter estabelecido o 

mar como um traço genético de Portugal enquanto nação. 

O PS, como é de esperar, tem a certeza de que estas medidas são o caminho a percorrer. 

O orçamento de 2016, é identificado como um que “transforma o mar de desígnio poético e de 

paisagem em oportunidade estratégica e prioridade de investimento” (Assembleia da República 

2016n, 110). Este recurso estilístico é particularmente irónico visto que, como foi explorado 

anteriormente, o desígnio poético permanece uma forte componente do discurso. De qualquer 

maneira, em termos económicos, na maior parte da discussão identifica-se o que a citação 

abaixo pretende alertar, um consenso partidário, como o CDS, da oposição, confirma: 

Como está na Estratégia Nacional para o Mar e é consensual em todos os partidos, o que Portugal tem 

de fazer é aproveitar esta oportunidade, quer seja com os da rota da seda, quer seja com os das rotas 

marítimas, quer seja com o enorme potencial que Portugal tem na própria extensão da plataforma 

(Assembleia da República 2018g, 20). 

Em termos económicos identifica-se, portanto, quantitativamente uma enorme vontade 

de reforçar a economia marítima, que inclusive goza de um apoio praticamente generalizado, 

o que faz com que a análise desta situação seja por um lado mais reduzida, mas por outro 

também reforça a aceitação total da ideia de Portugal precisar do mar para o seu futuro. 
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Independentemente desse facto seja verdade neste contexto ou não, acaba por sempre 

acompanhar uma certa nostalgia do passado em alguns partidos e discursos. 

Para terminar, segue a análise breve de um contexto que teve um notável crescimento 

na sua importância discursiva, e que já se podia identificar ao longo desta análise, a questão de 

investigação sobre o mar. Em boa verdade, a maior parte do debate centra-se no conhecimento 

científico do mar à volta das alterações climáticas, num esforço claro de proteção desse meio 

ambiente, vindo de praticamente todos os partidos, como se pode ver neste exemplo de Ana 

Mesquita, PCP: “Os oceanos registam igualmente alterações térmicas, acentuando-se a subida 

de temperatura da camada superficial e consequentes alterações de circulação” (Assembleia da 

República 2015h, 24).  

No mesmo debate, também o PS reconhece o papel do mar em ter boas políticas de 

ambiente (idem, 25). Noutra intervenção, o Primeiro-Ministro António Costa salienta a 

importância dos oceanos (Assembleia da República 2019h, 29-30) para a captação de dióxido 

de carbono, interligando mais uma vez o mar e as alterações climáticas, embora utilizando a 

expressão do mar como um recurso, pensando, portanto, indiretamente, também a 

sustentabilidade em termos económicos. 

As alterações climáticas fazem com que se reencontre o PAN como atuante, desta vez 

criticando as decisões do Governo face à exploração de gás e petróleo, este também na costa 

marítima, apontando para as consequências ambientais (Assembleia da República 2016p, 28). 

Vindo de um partido que tem a defesa de uma posição ambientalista, não é particularmente 

surpreendente ver a sua participação concentrada neste aspeto. 

De uma forma geral, o discurso ambiental, e também o de investigação, com outros 

exemplos disponíveis nos anexos, é fortemente enquadrado dentro do discurso económico. 

Podem traçar-se daí duas conclusões diferentes: ou a vontade da sustentabilidade está sujeita 

ao desenvolvimento económico, ou, numa ótica positiva, o desenvolvimento económico só 

poderia ser possível com a sustentabilidade. De qualquer forma, o discurso marítimo, e neste 

caso a palavra oceanos tem particular relevo, encontra-se com facilidade neste contexto, como 

neste discurso de João Azevedo Castro, PS:  

Por razões óbvias, no mar este tema assume particular interesse, não só pela expressão para o País, 

que já lhe é reconhecida, mas, sobretudo, pelo potencial que poderá ainda desenvolver, assente numa 

gestão que considere uma abordagem global dos oceanos e no desafio da sustentabilidade, quer 

ambiental, quer social, quer económica (Assembleia da República 2017o, 31). 
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Recapitulando o contexto da democracia, verifica-se que a maior parte dos partidos 

participa no discurso marítimo, em especial o PS, PSD e CDS, sendo que o BE será o partido 

menos interventivo neste aspeto. Quão mais conservador o partido, mais forte se torna o 

discurso identitário, embora todos os principais atores se revejam nele, em particular com um 

ou outro deputado a aparecer várias vezes na análise. O Presidente da República e o Primeiro-

Ministro encontram-se igualmente neste discurso, que em termos identitários tenta conectar 

um discurso semelhante ao regime anterior, mas com uma tentativa de reinterpretação para 

uma vertente democrática, mesmo que esta consideração varie de orador para orador. A palavra 

atlântico ganhou particular pujança no discurso, tal como o contexto económico, que consegue 

manter o domínio, mas totalmente de forma diferente, avaliando de facto o mar como fator, e 

o discurso de investigação, que se encontra finalmente neste período de forma mais exemplar. 

A constante referência ao mar como fator de diferenciação da identidade nacional permanece, 

contudo, um grande fio condutor nesta narrativa. 

 

 

5.4. Comparação e Discussão 

 

Tendo concluído a análise detalhada e qualitativa dos vários períodos temporais e tendo 

estabelecido os principais pontos de investigação, pode-se, agora, procurar responder, dentro 

dos limites da análise, à pergunta de partida e as hipóteses propostas. 

Embora, como se pode identificar logo na secção 5.1, exista uma clara maioria do 

discurso do Estado Novo em termos das palavras-chave, essa tendência encontra-se 

principalmente para justificar o poder colonial – pouco do discurso do Estado Novo é 

verdadeiramente apontado ao mar por si mesmo. Para além disso, como foi possível verificar 

através das análises, esse domínio quantitativo não corresponde, de todo, a um discurso mais 

variado ou com maior incidência de análise. De facto, o discurso do Estado Novo apresentou-

se com algum teor repetitivo.  

Independentemente disso, verifica-se que os três diários de sessão com maior incidência 

em termos de palavras-chave (Assembleia Nacional 1958d, 1973i, Assembleia da República 

2018j), como se poderá confirmar nos anexos, se espalham pelos três períodos de análise, 
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legitimando assim, também, o enquadramento temporal escolhido. Analisando os conceitos 

divididos por ano, verifica-se a seguinte figura: 

Figura 2: Quantificação de conceitos por ano 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

Tal como nas tabelas verificadas na secção 5.1, esta posição inicial pode fazer parecer 

que a tese defendida, entre outros, por Pitta e Cunha (2011) de que o mar foi ignorado ou até 

perdido na visão política portuguesa, tendo-se, assim, perdido uma parte essencial da 

identidade portuguesa, está correta. 

Esse argumento só é possível de se traçar se se considerar o mar como componente do 

ultramar de forma exclusiva. O Estado Novo raramente apresenta outro contexto que não seja 

diretamente ligado às colónias, sendo que nos primeiros anos, os anos de maior aparência 

quantitativa, se concentra no potencial económico dos chamados territórios ultramarinos, em 

especial em 1958 com um novo plano de fomento, sendo que posteriormente o discurso vai 

reduzindo na sua frequência, principalmente com o início de hostilidades da guerra colonial. 

De facto, a partir daí, tende-se a encontrar uma maior referência ao contexto de defesa, o que 

não é propriamente surpreendente. 

A referência identitária durante o Estado Novo é praticamente permanente, sendo que 

se reforça a ideia do mar como veículo metafórico para a expansão marítima, o que, por sua 

vez, legitima o poder colonial, que por si concentra toda a visão do Estado Novo. É impossível 

separar o tridente de mar, colónias e Estado Novo. Portanto, ou se considera o mar como aspeto 

que, de facto, não representa o elemento geográfico, mas sim meramente simbólico, e aí se 
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pode argumentar que se perdeu um elemento do mar, ou então tem de se reconhecer que o mar 

ganhou uma relevância que antes nunca tinha tido. 

Com o regime de transição, embora seja, sem dúvida, o período de análise com menor 

quantidade de referências, verifica-se por momentos um debate intenso sobre o próprio papel 

da história, e da expansão marítima para o novo regime, sendo que alguns deputados da 

constituinte defendiam uma certa separação do passado histórico. Este debate entre 

continuidade e separação também se encontra na utilização da palavra ultramar(ino): 

Figura 3: Quantificação de conceitos por ano sem ultramar(ino) 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

Com a Figura 3 verifica-se uma perspetiva completamente diferente, que requer 

explicações. Por um lado, para evitar uma comparação apressada, é preciso verificar, como é 

evidente, a alteração da escala da figura, que desce substancialmente em comparação com a 

Figura 2. De seguida, com a eliminação das palavras-chave ultramar e ultramarino, perde-se 

um fator importante para explicar o contexto do Estado Novo, ao mesmo tempo que não se 

elimina por completo a vertente colonial, como foi possível verificar ao longo desta análise, 

em que outras palavras, como atlântico e mar, representam o mesmo imaginário do regime. 

Independentemente, a Figura 3 confirma que não há dúvida que a guerra colonial quase 

que domina o discurso do Estado Novo, mesmo considerando que, a título exemplar, o ano de 

1958 permaneça bastante elevado. Nos anos de 1961, 1973 e 1974, mesmo que não estejam 

inteiramente completos, vê-se uma tendência decrescente do discurso marítimo após descontar 

o ultramar, que só pouco antes do 25 de abril se tenta alterar. Por consequência, o discurso de 

transição na mesma figura acaba por ter um elemento semelhante de quantidade, embora se 
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trate de um regime completamente diferente e de um estabelecimento de uma democracia, que 

tem outros temas como foco principal para gerir. 

A democracia entre 2015-2019 é o grande vencedor desta alteração. O ano de 2018, em 

que se encontram também sessões onde se discute a Estratégia Nacional para o Mar, sobressai-

se com mais de 800 situações. Agora, a palavra ultramar é uma raridade, referenciando 

principalmente instituições ou, como identificado, a guerra colonial. De facto, a diversificação 

do discurso em termos de palavras-chave acompanha a diversificação temática. Sem colónias, 

e após a discussão no momento de transição para clarificar a continuidade e a diferenciação, o 

mar representa um discurso focado, embora muitas vezes vago, nos potenciais económicos e 

sustentáveis. 

Embora também se encontrem paralelos, que se discute mais abaixo, o discurso 

verificado nos vários regimes acaba por constatar papéis diferentes às várias palavras-chave. 

O atlântico, em especial, avança de uma certa referência à NATO, mas com um grande domínio 

do mar português, para visão multifacetada, em que se encontra o anterior, mas já fundido 

numa retórica de pilar essencial da política externa portuguesa, para além de ser relevante para 

as regiões autónomas dos Açores e Madeira. A palavra-chave oceano ganha praticamente só 

protagonismo no último regime, em especial quando se trata do mar em geral, e não se limita 

ao território português, como quando se discute as alterações climáticas. Contudo, continua a 

ser o conceito menos usado: 

Figura 4: Divisão Conceitos sem Ultramar(ino) 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 
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O discurso sobre a marinha tem duas vertentes: por um lado, com a guerra colonial, a 

vertente do contexto de defesa, cujo pico se encontra a meio dos anos de análise, enquanto, de 

menor relevo, se também verifica uma atenção à marinha mercante, progressivamente 

desaparecendo do contexto de análise, muito também devido à guerra colonial, que também no 

discurso marítimo se transforma numa conjuntura crítica. 

Em conjunto, mar e marítimo detêm quase 60% das incidências, e são mais difíceis de 

qualificar. Embora ambos apareçam em termos quantitativos mais no regime democrático, 

reforçando a ideia de variação discursiva, em termos de análise qualitativa encontram-se 

principalmente em termos identitários, pelo que precisa de uma discussão mais atenta. 

Antes de avançar para esse aspeto, segue ainda um breve resumo em forma de tabela, 

caso se decidisse dividir os três períodos temporais em dois regimes, separando a partir da 

Assembleia Constituinte: 

Tabela 4: Contexto 2 regimes 
 

Político Economia Identidade Defesa Investigação Diversos 

Estado Novo 2365 2744 616 447 87 356 

Democracia 705 771 196 277 209 218 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

 

Tabela 5: Palavras-chave 2 regimes 
 

Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico 

Estado Novo 492 448 544 2649 2170 93 218 

Democracia 729 691 243 52 49 138 475 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

Agregando a análise de transição nos dois regimes, tornam-se ainda mais evidente as 

principais diferenças que se apontaram: o domínio dos quatro primeiros contextos pelo Estado 

Novo justifica-se em todos os aspetos pela presença colonial, seja por alterações políticas em 

termos de leis ou ministérios, pela economia extrativa, pelo nacionalismo ou pela guerra 

colonial. A investigação é o único fator que pende claramente para o período democrático em 
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termos quantitativos. A imagem altera-se, portanto, quando se analisa as palavras-chave, visto 

que, nesse aspeto, só a marinha – pela guerra, mais uma vez – e as palavras ultramar e 

ultramarinas se destacam pelo Estado Novo, sendo que ultramar normalmente alude a 

referências mais identitárias e ao ministério, enquanto ultramarina se refere na maior parte das 

vezes às próprias províncias ultramarinas, principalmente no contexto económico. 

O período de transição apresenta um salto considerável, como discutido, em termo 

quantitativos, embora esse salto seja menos significativo após a habitual consideração do 

ultramar(ino). 

Tabela 6: Transição 

Transição Total Sem ultramar(ino) 

Estado Novo 1578 278 

Constituinte 244 181 

3a República 118 90 

Fonte: elaboração própria, a partir de diários da Assembleia Nacional, Assembleia 

Constituinte e da Assembleia da República 

Graças à análise do período de transição, é possível reconhecer com detalhe uma 

tentativa de alteração significativa do discurso sobre a identidade marítima. 

Para recapitular as diferenças discursivas: Embora a principal atenção seja económica 

nos períodos do Estado Novo e democrático, a alteração significativa entre extração colonial e 

a tentativa de uma economia azul é o marco distintivo claro dos regimes. O Estado Novo tem 

a guerra colonial para apontar o contexto de defesa, enquanto a democracia se foca 

particularmente na NATO, principalmente os partidos PS, PSD e CDS, sendo que o último é o 

mais ativo. A investigação marítima só se torna relevante nos últimos anos, enquanto nos 

contextos diversos se encontram vários temas, embora a migração seja uma componente 

constante. Dentro deste aspeto, confirma-se que o período de transição pouca influência teve 

nesta alteração, visto que o discurso aparenta ser mais recente.  

O contexto identitário, contudo, é intensamente discutido dentro do período de 

transição, enquanto são verificadas várias semelhanças entre o período do Estado Novo e a 

última legislatura da Terceira República. 

Durante a Assembleia Constituinte, encontra-se uma clara motivação de praticamente 

todos os partidos traçarem uma substancial diferença face ao regime do Estado Novo, que se 
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também identifica dentro do discurso da identidade marítima. A palavra ultramar é 

praticamente tabu, sendo fortemente contestada a sua utilização, os deputados discutem o fator 

propagandístico da história promovida pelo Estado Novo, que se reflete em dois aspetos, de 

forma expressa pelo PS, mas que de certa forma é partilhado indiretamente pela maioria dos 

partidos, incluindo pelo PSD em fase revolucionária. Primeiramente, identifica-se a vontade 

de analisar a história através de um prisma científico, abdicante de uma visão heróica dos seus 

principais intervenientes, em especial dentro da expansão marítima. Mas também se analisa a 

expressa vontade de estabelecer a história dependente do contexto democrático e atual, sem 

tentar pairar numa nostalgia, reiterando a vontade de ‘entrar’ no contexto europeu, deixando a 

veia colonialista para trás. 

Nem durante a Assembleia Constituinte essa vontade é partilhada pelos partidos todos, 

sendo que principalmente o CDS, usando expressões utilizadas durante o Estado Novo, 

questionando a descolonização e invocando a retórica historicista, se apresenta como ator mais 

resistente da identidade marítima mais semelhante à visão do Estado Novo, vendo no mar um 

símbolo de dominação e glória. E mesmo o PCP, do outro lado da ‘barricada’ política, ainda 

em 1976, argumenta com a expansão marítima para justificar as suas próprias políticas. O 

discurso parece, portanto, encontrar-se ainda subconscientemente presente na identificação 

portuguesa. O período de transição não conseguiu eliminar esse fator, embora houvesse uma 

certa discussão para o fazer. 

Tendo passado a fase revolucionária, com o tempo democrático identificam-se 

inúmeros momentos em que se encontram expressões de caráter de identidade marítima. Em 

termos de quantidade, encontra-se um discurso claramente reduzido em relação ao Estado 

Novo, mas que, qualitativamente parece bastante semelhante. Embora o principal ator continue 

a ser o CDS, também o PSD e o PS estão presentes neste discurso, e de menor forma os outros 

partidos. O consenso existente face à promoção do mar também se identifica em relação à 

identidade marítima como fator de identidade nacional. Encontra-se, tal como no regime do 

Estado Novo, a ideia de que a grandeza de Portugal sempre teve origem no mar, qualquer motor 

de inovação é comparado com os ditos Descobrimentos, e a identidade nacional é 

permanentemente ligada à vontade de passar oceanos, num destino permanente e teleológico 

feito pela geografia e pela história. Por vezes, regressa a ideia do ‘Mar Português’, expresso 

dessa mesma maneira. 

Todos os principais atores, incluindo até o Primeiro-Ministro e o Presidente da 

República participam neste discurso, embora seja possível verificar uma variação de 



113 

 

intensidade. Para além disso, como se apontou na análise do período entre 2015 e 2019, 

encontram-se tentativas de reinterpretar essa mesma visão numa perspetiva mais humanitária 

– principalmente nas intervenções militares – assim como mais democrática, rejeitando uma 

visão fechada e etnocêntrica. O principal contributo encontra-se, como analisado, em Marcelo 

Rebelo de Sousa (Assembleia da República 2017h, 19), que aponta para o facto de a identidade 

portuguesa ser oriunda de vários países, que através do mar comungaram numa celebração dos 

povos. Embora esse aspeto possa ser claramente identificado como uma notável diferença face 

à realidade experienciada durante o Estado Novo, em termos discursivos, não é propriamente 

inovador, como comprova a seguinte proposta de um governante colonial, Manuel Sarmento 

Rodrigues, em substituir a palavra raça por ‘povo português’: 

A questão da substituição da palavra «raça» no artigo 12.º pode parecer uma questão de somenos, mas 

não é. Admitia, é certo, que se não tocasse no artigo, visto que a palavra «raça» que ali está não pode 

significar a cor da pele ou grupo social. Pensar o contrário seria negar toda a nossa tradição política, 

toda a realidade nacional. Nem mesmo antes da expansão havia uma raça única. O povo português 

original era já um mosaico de sangues e raças. E depois, com o alargamento de fronteiras geográficas 

e humanas, ainda menos (Assembleia Nacional 1959w, 1200). 

Existe, sem dúvida, uma considerável diferença entre os dois discursos, principalmente 

na sua perspetiva de legitimação. A reinterpretação do discurso em democracia é, de qualquer 

forma, retoricamente semelhante ao discurso do Estado Novo. Mesmo assim, a identidade 

marítima portuguesa certamente mudou de objetivo, passando da legitimação de um império 

colonial para a legitimação uma visão democrática e multifacetada, utilizando, contudo, os 

mesmos recursos narrativos. 

Considerando as hipóteses estabelecidas durante o trabalho, identificou-se, portanto, 

que o contexto de identidade marítima se alterou substancialmente entre os regimes, alargando 

a temática, alterando facetas estabelecidas, como a economia e a defesa, e criando novas, como 

a investigação. Contudo, em termos da promoção política da identidade marítima, embora a 

quantidade tenha reduzido, e a intensidade varie entre partidos, entre 2015-2019 foram 

utilizados vários recursos discursivos que comprovam uma certa continuidade narrativa entre 

o Estado Novo e a democracia em relação ao mar. Mesmo não existindo a vertente colonial, o 

mar continua a representar a esperança de grandiosidade portuguesa. A análise do período de 

transição apontou para uma possibilidade de alteração desse discurso para uma narrativa 

diferente, mas durante o período democrático estabilizou-se uma reinterpretação do discurso 

do Estado Novo que, em conjunto com a inovação de contextos e palavras-chave, confirmaram 

a continuidade de uma identidade marítima portuguesa.  
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6. Considerações Finais 

 

Ao longo deste trabalho, cujo objetivo era entender a variação da identidade marítima 

nos dois regimes analisados, discutiu-se a relação entre a narrativa e a identidade coletiva, 

avaliaram-se os contextos do Estado Novo assim como o atual regime democrático numa 

tentativa de identificar uma possível identidade marítima, e, por fim, comparou-se o discurso 

parlamentar durante os dois regimes, com especial atenção ao período de transição. Através da 

avaliação multifacetada do contexto e de palavras-chave identificando os principais incidentes 

de análise, foi possível executar uma investigação que simultaneamente, podia observar o 

discurso ao longo de vários anos, assim como identificar os principais fatores qualitativos, tal 

como uma análise de discurso pretende. Com a escolha dos três períodos considerados foi 

possível apresentar uma construção metodológica capaz de dar respostas à pergunta de partida, 

nomeadamente, se a narrativa em relação à identidade marítima mudou entre regimes, tal como, 

em especial, que fator desempenhou o período de transição entre ambos. 

Através da contextualização do Estado Novo, identificou-se um regime que, mesmo 

tendo algumas diferenças ao longo das décadas, sempre ligou o mar de uma forma meramente 

propagandística da história portuguesa, em especial de expansão, como forma de legitimação 

metafórica ao império colonial e do próprio regime. A pesca e o imaginário da população 

pescadora nas suas atividades contribuem adicionalmente para uma narrativa que Álvaro 

Garrido (2016) identificou como o ‘maritimismo’ do Estado Novo. Reforçou-se essa perspetiva 

com uma breve análise do discurso do principal ator do Estado Novo, com o discurso de 

António de Oliveira Salazar a contribuir para os destaques apresentados durante esse regime. 

O discurso sobre a identidade marítima no Estado Novo ficou, assim, bem estabelecido como 

base de comparação. 

A contextualização do período democrático, com as suas consequências de expansão 

de atores dentro do discurso político e societal, obrigou a uma contextualização mais 

abrangente, sendo que dentro do contexto geral, confirmou-se uma variada preocupação com 

o mar, seja académico em termos económicos e culturais, tal como políticos dentro do contexto 

da Expo ’98, em que se identificou uma tentativa de ligar o mar ao progresso, ao mesmo tempo 

que se criou uma narrativa histórica dessa ideia com os oceanos a servirem como pontes entre 

culturas. Através da análise do governo durante o período democrático, assim como os 

programas da Estratégia Nacional para o Mar, foi possível contextualizar o discurso do mar 
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dentro da política governativa. Através desta contextualização, foi já possível situar a crítica 

da retirada de Portugal do mar, exemplificada por Tiago Pitta e Cunha (2011). A crítica, em 

termos discursivos, tornou-se, portanto, um dos principais aspetos a analisar, testando se houve, 

de facto, esse afastamento do mar. 

Com a análise do discurso parlamentar do Estado Novo durante a VII legislatura, 

verificou-se que, ao longo dos anos, a vertente económica do discurso marítimo, o que neste 

caso meramente significa a economia colonial, foi o claro contexto dominante, embora na parte 

final, pelo início da guerra colonial, o contexto da defesa tenha surgido com uma certa maior 

intensidade. A maior parte do contexto de interesse para a análise identificou-se dentro do 

discurso identitário, em que por inúmeras vezes se verificou a ligação ao destino nacional do 

país ao ‘mar português’, cujo simbolismo também representava o poder colonial. O discurso 

marítimo é, resumidamente, com algumas exceções em relação à atividade piscatória, 

praticamente mono-temático, com o designado ultramar a captar toda a atenção do Estado 

Novo, seja em termos históricos, económicos ou, na fase final, militares. 

Na análise da fase de transição, confirmou-se a continuação da guerra colonial e as 

colónias como principal fator no discurso do Estado Novo – sem as palavras-chave do ultramar 

e ultramarino, ou esse contexto, não haveria praticamente discurso marítimo. Para além disso, 

mesmo encontrando uma primeira referência às alterações climáticas, até à queda do regime o 

Estado Novo sempre procurou legitimidade através do mar, utilizando-o como símbolo o 

império. Com a entrada da Assembleia Constituinte e o início da Assembleia da República, 

embora quantitativamente se verifique uma clara redução do discurso marítimo, 

qualitativamente, verificou-se um debate sobre o papel do mar em termos identitários, em 

especial com os partidos mais ligados à chamada esquerda a contribuírem para que a palavra 

ultramar se tornasse um tabu dentro do discurso político. Independentemente, mesmo nesses 

partidos, como se pode verificar com o PCP, a identificação do mar em termos identitários 

permaneceu presente, o que se verificou com maior intensidade dentro dos partidos mais 

conservadores, em especial o CDS. 

Esse debate, contudo, acabou por ser decidido com a continuidade do discurso marítimo 

em termos identitários com os mesmos recursos discursivos, embora com a tentativa de o 

alterar para o contexto democrático, como foi possível destacar no último período de análise. 

Constatou-se, principalmente, uma maior proliferação do discurso para outros contextos, em 

que o novo contexto económico – assumindo, de facto, o mar como agente e não como símbolo 

– e a investigação se tornaram qualitativamente, e no caso do último até quantitativamente, 
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substancialmente mais relevantes. Os partidos que anteriormente estiveram num governo, tal 

como o Primeiro-Ministro e o Presidente da República em celebrações da Assembleia, 

partilham um consenso governativo da importância do mar, frequentemente aludindo à 

grandeza portuguesa através do mar, em momentos até invocando as mesmas expressões que 

o Estado Novo. 

A variação discursiva em outros contextos, e respondendo assim à pergunta de partida, 

não substitui, portanto, os recursos utilizados para representar a identidade marítima 

portuguesa. Em termos analíticos, isso representa a maior conclusão deste trabalho. 

Como foi apresentado no capítulo dedicado aos conceitos basilares deste trabalho, o 

que foi possível verificar, portanto, foi um claro aumento do discurso sobre o mar no processo 

democrático, com a inclusão de contextos que não estavam anteriormente presentes no discurso 

durante o Estado Novo, mas como essa alteração não se verificou na base, que foi partilhada 

pelos dois regimes, não se pode indicar uma alteração da narrativa. É a narrativa em si que 

sustenta a promoção de uma identidade, como analisada neste trabalho. A relação entre o 

discurso democrático – certamente reinterpretado como foi identificado, tal como variando na 

sua intensidade consoante das posições partidárias – e o discurso durante o Estado Novo 

confirma uma continuidade da narrativa do mar como símbolo da grandiosidade esperada do 

país. Tal afirmação não significa, evidentemente, que a vontade de utilizar o mar como um 

potencial fator económico seja equiparável à exploração colonial ou que tais ações sejam 

problemáticas para a evidência portuguesa. Confirma, porém, que, no discurso político, ambos 

os projetos são partilhados pela mesma narrativa de uma identidade marítima nacional, que 

permanece com as mesmas bases face ao regime anterior. O regime preferiu continuar esta base 

da narrativa, alterando o seu discurso e o seu simbolismo para uma vertente mais coerente com 

o sistema democrático. E como este trabalho permitiu verificar o discurso numa ótica 

quotidiana, é possível confirmar que este se encontra de forma permanente, e não meramente 

em momentos mais intensivos da discussão de potenciais do oceano, ou da identidade marítima 

em geral. A narrativa permanece em ambos regimes um fator de diferenciação e encontra-se 

como uma base discursiva clara. 

Um bom exemplo encontra-se no papel do mar como fator de diferenciação, ou como 

foi discutido ao longo do trabalho, de uniqueness (David and Bar-tal 2009), da identidade. Em 

particular, durante o Estado Novo, o mar simbolizava a ideia do ‘orgulhosamente sós’ do 

regime, separando o país em termos internacionais de forma expressa. Durante a democracia, 

o mar emerge como ponte de ligação face aos países lusófonos, e como fator de diferenciação 
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por essa mesma razão. Embora o mar tenha experienciado em termos discursivos uma clara 

transformação face ao regime, também como sinal de mudança do self em termos institucionais 

e ideológicos, a narrativa permanece como o mar como fator de diferenciação face à 

componente externa, de forma semelhante de uma identidade nacional no seu sentido lato. O 

mar tanto foi a solução encontrada para legitimar a tensão entre o império colonial e a 

identidade nacional (Anderson 2005 [1981], 149-150, Mann 2012b, 2), como serviu, através 

da mesma narrativa da grandiosidade de Portugal, como substituto para a ausência do império 

em democracia. Pela análise que foi feita ao longo do trabalho, parece também evidente que 

isto não se resume a um discurso exclusivamente político, visto que aproveita facilmente vários 

aspetos da sociedade, e que integra componentes artísticas e literárias, tornando-se uma plena 

narrativa do simbolismo do mar. 

Esta conclusão principal da ausência da alteração da narrativa suscita, porém, algumas 

notas em relação a este trabalho. Primeiramente, a consideração académica em relação à 

possibilidade discursiva de uma identidade nacional. De seguida, discute-se as limitações deste 

trabalho, tal como as, em parte consequentes, possibilidades de continuação deste tipo de 

análise dentro de uma investigação da identidade marítima portuguesa. 

Embora a atenção ao discurso da identidade nacional, como análise na secção 

conceptual do trabalho, seja já um campo prolífero dentro da academia, o presente caso 

proporciona uma situação interessante para uma discussão não de criação, mas de alteração de 

uma identidade nacional. Mesmo que o 25 de Abril tenha sido identificado como uma 

revolução social, com várias alterações da relação da sociedade com a política que a diferencia 

de uma revolução política, é, de certa forma, surpreendente que, mesmo com este caso, não 

tenha sido possível, ou então não tenha existido a vontade, de alterar o discurso identitário 

marítimo. De facto, apesar de haver uma vontade de modificar o discurso para uma versão mais 

correspondente a um regime democrático, construindo uma lógica mais cosmopolita do mar, 

não se verificou uma substancial alteração da visão nacional do mar, continuando a simbolizar, 

indiretamente, a conquista de territórios e a expansão marítima em geral, a que Portugal 

continua a depender para a identidade nacional. Verificou-se, inclusive, que durante a fase de 

transição teria havido a possibilidade de alterar esse percurso, e consequentemente a narrativa. 

Isto é particularmente relevante visto que, como foi discutido na introdução, a alteração de 

regime foi acompanhada, como é de esperar de uma democracia, de uma multiplicação dos 

agentes participantes neste discurso, não só em termos de representação parlamentar, como de 

discussão da sociedade em geral, como foi possível apontar na contextualização do período 
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democrático. Este aumento de atores acabou por significar um acréscimo de temáticas 

discursivas, mas pouco alterou a base da narrativa. O exemplo da discussão sobre o papel da 

educação no capítulo de análise do discurso na fase de transição, em que fortemente se discutiu 

o papel dos chamados descobrimentos, comparava exemplarmente esta ligação entre a história, 

a identidade nacional, a educação e o mar. 

Contudo, é difícil de captar como a alteração da narrativa seria, factualmente, possível 

em Portugal, cuja identificação da elite política e o mar já aparenta criar uma dependência de 

legitimação há bastante tempo. A acusação, aliás, de que Portugal tenha perdido o mar – o que 

em termos discursivos pouco se verificou nos períodos de análise – indica o profundo interesse 

da sociedade em ver esse discurso espelhado na sua elite política. Portanto, em termos de path 

dependency – o facto de a continuidade de decisões limitar decisões posteriores (p. ex. Pierson 

2000) – ainda existe amplo espaço de análise, tanto teórica como em estudos de caso, para os 

fatores que influenciam uma alteração de uma narrativa da identidade nacional. O caso 

português da identidade marítima apresenta um exemplo interessante em que, embora vários 

fatores poderiam apontar para uma alteração, o padrão discursivo, pelo menos em termos 

identitários nacionais, permaneceu igual, embora o objetivo tenha substancialmente variado. 

O trabalho apresenta, contudo, limitações que devem ser postas em consideração. Por um lado, 

o período de análise não permite uma conclusão definitiva para qualquer dos regimes, visto 

que não comtempla a totalidade do tempo. Um estudo com um período temporal mais alargado, 

em especial durante o período democrático, poderia confirmar com maior validação que a 

ausência do mar no discurso marítimo não se confirmou por completo. De igual forma, as 

escolhas dos períodos influenciaram substancialmente os dados quantitativos, visto que não 

foram analisados vários anos na sua totalidade, assim como se encontraram certos processos – 

principalmente o plano de fomento de 1958, que aumentaram de forma considerável a presença 

dos momentos de análise. Mesmo tendo focado o discurso através de uma ótica do momento 

do quotidiano, sem escolher diretamente de forma exclusiva momentos de caráter dominante 

do mar, não se pode ignorar que esse fator foi influenciador dos resultados, mesmo que em 

termos da análise qualitativa tenha reduzido o fator. O período temporal democrático mais 

alargado poderia também permitir analisar melhor as posições dos vários partidos, que neste 

trabalho só pode ser analisado adutivamente dos momentos escolhidos.  Para além disso, uma 

análise do discurso da identidade marítima anterior ao próprio Estado Novo, tanto na 

monarquia como na República, poderia evidenciar outros enquadramentos de longa duração e 
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comprovar o legado que o próprio Estado Novo assumiu, numa perspetiva histórica do 

imaginário do mar. 

A escolha dos contextos, tal como o das palavras-chave, foram, a priori, um fator 

limitador da análise. A adição de outras palavras-chave, ou uma maior divisão dos contextos, 

poderia evidenciar outros resultados que com este processo ficaram por analisar com maior 

atenção. Adicionalmente, a escolha de separar as palavras-chave de ultramar e de ultramarino, 

inicialmente para diferenciar a possibilidade de uma vertente institucional de um fator 

territorial ou económico, embora confirmada, não providenciou resultados suficientes para 

justificar a sua separação, que inicialmente foi decidida. Por fim, a designação de diversos 

acabou por agregar vários contextos diferentes. Neste sentido, por exemplo, o contexto da 

migração poderia ter interesse noutra análise. 

Estas limitações são, ao mesmo tempo, um incentivo para uma análise posterior, que 

terá a escolha em aumentar o alcance de análise, tal como uma vertente qualitativa com 

palavras-chave diferentes, ou uma perspetiva diferente de análise discursiva. Para além disso, 

verifica-se também um amplo potencial em comparar a vertente discursiva, aqui analisada, com 

a vertente de políticas públicas do mar, que em especial no período democrático representam 

um universo multifacetado de opções económicas a seguir. 

Por fim, pela escolha da análise das assembleias políticas, ainda restam dois fatores de 

inovação dentro do discurso marítimo. Por um lado, uma maior atenção dada a outros atores 

políticos dentro do contexto português, tanto em termos do sistema político, como os vários 

Presidentes da República ao longo dos anos, ou discursos dos ministros e secretários de estado 

ligados ao mar, como da aceitação, e como parece ser o caso, motivação da própria sociedade 

em interagir neste discurso da identidade marítima, que uma análise bottom-up poderia 

contribuir para este tema. Embora uma visão separada entre estado e sociedade civil seja 

redutora, é evidente que este trabalho não pode de alguma forma adicionar essa componente, 

também por não se tratar do seu objetivo. Uma segunda vertente de análise do discurso 

marítimo português seria alterar a audiência do discurso, passando da vertente nacional – como 

analisada aqui –, para o contexto das relações internacionais, em que o discurso da identidade 

marítima também afeta e afetou a política externa portuguesa, como foi possível identificar na 

análise e no contexto democrático. Neste caso, aponta-se em especial para o papel da CPLP, 

com documentação a comprovar a promoção da identidade marítima também no âmbito dessa 

instituição, podendo apontar para o seu significado como fator de diferenciação e semelhança 

na identidade marítima. 
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Concluindo, o presente trabalhou avaliou o discurso político português nas assembleias 

políticas de dois regimes em três períodos diferentes, entre o Estado Novo, a fase de Transição 

e o período da Democracia, e verificou dois resultados principais: O mar, em termos temáticos, 

nunca foi tão discutido de forma multifacetada como no período atual, sem, e esta é a segunda 

conclusão, perder a vertente identitária do chamado mar português. A identidade marítima 

integrada na identidade nacional nunca desapareceu, permanecendo sempre como uma maré 

de forma mais ou menos evidente dentro dos vários partidos. O mar, nesta língua e nesta 

narrativa política, ficou sempre à vista. 
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Anexo 1: Análise dos diários das sessões parlamentares 
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Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
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Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

Estado Novo 1 1957 1
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/001/1957-11-

25?sft=true#p1

Estado Novo 1 1957 1
2 1 2 0 59 80 0 1 143 143 2 províncias 139

desenvolvimento 
económico, 
transportes

0 0 1 NATO 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/002/1957-11-
27?sft=true#p3

Estado Novo 1 1957 1

3 0 0 0 4 3 0 2 9 9 0 0 3
economia 
colonial 

2 Citação 0 0 0 0 4 elegoios ao PR
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/003/1957-11-
28?sft=true#p73

Além, nas ilhas do Atlântico e 
nas terras de África, nesses 

quinhões da Pátria não ligados 
no espaço mas unidos no 

espírito, terá V. Ex.ª sentido na 
arca do seu peito a consolação, 

o orgulho e a honra de ter 
podido viver tão grandes e 

verdadeiros sentimentos de 
humana e cristã fraternidade, 
em nenhuma circunstância 
toldada pelos enganosos 
cantos de desvairados e 

inimigas ideologias, antes a 
nós cada vez mais junta por 

audácias de vida e de trabalho 
e por caldeamento de amizade 

e de convivência.

Estado Novo 1 1957 1

4 0 0 0 12 6 1 0 19 19 6
ministérios, 
instituições

12
economia 
colonial 

0 0 0 0 0 0 1

metáfora de 
oceano como 

gota de 
desconhecimento

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/004/1957-12-

10?sft=true#p79

Estado Novo 1 1957 1
5 2 1 1 9 39 0 0 52 52 1 ministério 50
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relatórios 
0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/004S1/1957-12-

11?sft=true#p1

Estado Novo 1 1957 1
6 1 0 0 2 4 0 0 7 7 0 0 7

economia 
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0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/005/1957-12-
11?sft=true#p163

Estado Novo 1 1957 1

7 1 0 0 10 9 0 0 20 20 5
províncias, 
instituições
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economia 
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0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/006/1957-12-
12?sft=true#p181

As minhas últimas palavras são 
de confiança de que no mar, 

neste momento particularmente 
encapelado, da economia 

mundial se encontre um rumo 
seguro que nos leve a porto de 

salvamento.

Estado Novo 1 1957 1
8 0 0 0 16 8 0 0 24 24 6

ministérios, 
províncias, 
instituições

18
economia 
colonial

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/007/1957-12-
13?sft=true#p199

Estado Novo 1 1957 1

9 0 0 0 6 2 0 0 8 8 7
ministérios, 
províncias

0 0 0 0 1
forças militares 
extraordinárias 

ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/008/1957-12-

14?sft=true#p217

Estado Novo 1 1957 1

10 0 0 0 2 0 0 0 2 2 0 0 1
despesas 

emergência 
ultramar

0 0 1
forças militares 
extraordinárias 

ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/008S1/1957-12-

18?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
1 1 0 1 6 5 0 1 14 14 1 ministério 12

economia 
colonial 

0 0 1 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/009/1958-01-08

Estado Novo 1 1958 2
2 0 0 2 2 0 0 0 4 4 2 ministério 2

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/009S1/1958-01-

09?sft=true#p9

Estado Novo 1 1958 2
3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/009S1/1958-01-

09?sft=true#p10

Estado Novo 1 1958 2

4 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/011/1958-01-
10?sft=true#p281

Os velhos do Restelo, que 
começaram por lamentar a 

nossa epopeia ultramarina, não 
mais desapareceram dos 
nossos hábitos e foram 

exercendo acção retardadora 
em muitas das nossas 

iniciativas.

Estado Novo 1 1958 2

5 2 5 4 14 2 0 1 28 28 15

ministério, 
educação nas 

provincias 
ultramarinas

11

comunicações, 
marinha 

mercante, 
agranomia das 

colónias

1 voltar ao mar 0 0 0 0 1 citação bíblia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/012/1958-01-
14?sft=true#p291

Estado Novo 1 1958 2

6 1 1 0 4 0 0 0 6 6 4

ministério, 
educação, justiça 

(viagem de juiz 
nos açores)

2 infraestrutura 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/013/1958-01-
15?sft=true#p305

As barragens, as pontes, as 
estradas, os parques de 

desportos, as realizações 
urbanísticas, as instalações 

industriais e agrícolas, enfim, 
tudo o que atesta, na metrópole 

e no ultramar, surto de vida 
nova o traz em si mensagem de 

civilização e progresso, 
constitui objecto do exame 

pessoal e directo dos homens 
dr Estado, a quem já não 

satisfaz a aridez dos relatórios 
oficiais nem a secura das 
informações burocráticas.

Estado Novo 1 1958 2
7 0 0 1 1 0 0 0 2 2 1 ministério 1 exportação 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/014/1958-01-

16?sft=true#p319

Estado Novo 1 1958 2

8 3 0 0 1 0 2 0 6 6 1 ministério 0 0 1 citação 0 0 0 0 4 vulcões
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/015/1958-01-
21?sft=true#p350

Portugal pode orgulhar-se e 
dizer ao Mundo que não 

pretende impor a sua 
dominação na nossa Índia. 

Portugal ai está porque os seus 
filhos têm bem presente que 

são tratados sem 
discriminações raciais ou 
religiosas, e isto porque a 
Nação Portuguesa fez dos 

povos cujo contacto procurou, 
atravessando longos oceanos, 
não súbditos escravizados a 

uma finalidade mercantil, mas 
sim cidadãos de uma pátria 

comum, respeitando a 
dignidade desses povos, 

procurando aperfeiçoar as suas 
instituições, fazendo sentir que 

nos seus propósitos há 
essencialmente uma finalidade 

espiritual.

Estado Novo 1 1958 2
9 0 4 7 0 3 1 0 15 15 1 ministério 14

marinha 
mercante, 

transportes
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/016/1958-01-

22?sft=true#p357

Estado Novo 1 1958 2
10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/017/1958-01-

23?sft=true#p367

Estado Novo 1 1958 2
11 1 0 1 0 1 0 0 3 3 1 ministério 1 mercados ultra 1

pescadores 
heróis

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/018/1958-01-
28?sft=true#p379

Estado Novo 1 1958 2

12 1 0 0 3 4 0 0 8 8 1 ministério 5 produção ultra 2 citações 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/019/1958-01-
29?sft=true#p393

 há quase quatro dezenas de 
anos, na mais íntima comunhão 
de anseios, de ver Angola cada 

vez mais, espiritual e 
materialmente, fortalecida para 
melhor representar e dilatar em 
terras de além-mar a missão 
civilizadora que lhe compete.

(...) investimentos e do trabalho 
dos ocupantes da terra, 

naquelas nossas províncias do 
ultramar, filhas legítimas desta 
abençoada metrópole, sempre 
firmes e íntegras no mesmo 
pensamento b ansiedade de 

progresso e dos mais elevados 
propósitos, orgulhosamente 

manifestados, de bem servirem, 
portuguêsmente, a comunidade 

portuguesa.

Estado Novo 1 1958 2

13 3 1 1 1 0 0 0 6 6 0 0 1 porto 4
Gago Coutinho, 
herói, Açores, 

citação
0 0 0 0 1 viagens pessoais

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/020/1958-01-

30?sft=true#p409

É verdade que o mar para os 
Portugueses é um gigante 

derrotado. Mas uma vez por 
outra o grande vencido teima 
ainda em experimentar a raça 
que o dominou. Não deixemos 

que o gigante nos separe.

Estado Novo 1 1958 2
14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/021/1958-01-

31?sft=true#p423

Estado Novo 1 1958 2

15 0 0 0 0 4 1 2 7 7 0 0 0 0 6

política atlântica 
da monarquia: 
colónias, mapa 

cor de rosa

0 0 1 oceanografia 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/022/1958-02-
04?sft=true#p437

Estado Novo 1 1958 2
16 0 0 0 8 5 0 1 14 14 13

ministério, 
províncias, 

funcionários
0 0 0 0 1

força aérea nas 
i lhas atlânticas

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/023/1958-02-
05?sft=true#p451

Estado Novo 1 1958 2
17 2 0 0 3 1 0 0 6 6 2 ministério 4

investimentos, 
infrastrutura

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/024/1958-02-
06?sft=true#p467

Estado Novo 1 1958 2
18 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 1 pescadores 1

pescadores 
heróis

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/025/1958-02-
07?sft=true#p483

Estado Novo 1 1958 2

19 0 1 0 1 0 0 0 2 2 1 ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 1
cidade do Porto 

bairros maritimo-
mercantis

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/026/1958-02-

11?sft=true#p495

Estado Novo 1 1958 2
20 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/027/1958-02-

12?sft=true#p509

Estado Novo 1 1958 2

21 39 12 29 18 15 6 16 135 135 18 ministério 0 0 44
heroísmo dos 

descobrimentos, 
viagens

13 Marinha 1 geografia 59
viagem aérea 

atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/028/1958-02-

13?sft=true#p533

Como relíquias dessa jornada 
esplendorosa restam-nos o 

terceiro e último avião, o Santa 
Cruz, que pousou no Rio de 

Janeiro no alucinante dia 17 de 
Junho, o os instrumentos, livros 
e cadernos que Gago Coutinho 
salvou de todos os naufrágios. 
Eles irão enriquecer o Museu 
da Marinha, definitivamente 

fixado no Mosteiro dos 
Jerónimos, o lugar adequado, 
pois que a própria Igreja de 

Santa Maria de Belém é o mais 
grandioso monumento à 

epopeia marítima portuguesa.

Estado Novo 1 1958 2
22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/028S1/1958-03-

07?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/028S2/1958-03-

14?sft=true#p5

Estado Novo 1 1958 2
24 1 1 0 3 0 0 0 5 5 2 ministério 3

comunicações, 
infrastrutura

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/029/1958-03-
19?sft=true#p555

Estado Novo 1 1958 2

25 3 9 32 48 27 0 2 121 121 24
ministério, 
províncias, 

funcionários
65

contas públicas, 
investimentos, 

etc
0 0 27

Marinha, pacto 
do atlântico

0 0 5 migrações
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/029S1/1958-03-

20?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2

26 2 2 2 0 2 0 0 8 8 0 0 5

construção 
navios, 

infrastruturas, 
elatório de 

contas ultramar

3 heróis do mar 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/030/1958-03-
20?sft=true#p573

Estado Novo 1 1958 2
27 0 5 16 60 44 2 0 127 127 29

ministérios, 
autoridades, 

províncias
88

despesas, 
relatórios 

financeiros
0 0 5 Marinha 1 oceanografia 4 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/030S1/1958-03-

21?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
28 2 1 0 7 2 0 0 12 12 6

ministério, 
províncias

3
transportes/com

unicações
0 0 3

forças armadas 
ultramar

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/031/1958-03-
25?sft=true#p583

Estado Novo 1 1958 2
29 1 0 0 5 3 0 0 9 9 8

ministério, 
províncias

0 0 1
herói do 
ultramar

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/032/1958-03-
26?sft=true#p599

Estado Novo 1 1958 2

30 1 0 1 24 3 0 3 32 32 19

ministério, 
províncias, 

funcionários, 
educação

5
despesas 

(educação)
5

amazidade com o 
Brasil  através do 

Atlântico
1 Marinha 0 0 2 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/033/1958-03-

27?sft=true#p615

Quando o Presidente Craveiro 
Lopes realizou a sua triunfal 

viagem à terra brasileira, pôde 
bem avaliar da força espiritual 

que liga os nossos povos e que 
se exteriorizou nas mais 
entusiásticas e indizíveis 
manifestações por parte 

daquela magnífica gente do 
outro lado do Atlântico.

Será este ainda um meio 
oportuno para facilitar u 

juventude um conhecimento, na 
multiplicidade da sua temática, 
das realidades e perspectivas 

do ultramar português, 
imperiosa tarefa do 

consciencialização numa hora 
em que se reafirma a missão 

civilizadora de Portugal.

Estado Novo 1 1958 2

31 3 2 0 42 25 0 4 76 76 31

ministério, 
províncias, 

funcionários, 
educação

28
condições de 

vida (ultramar)
5

descobrimentos, 
missão 

civil izacionadora
1

forças armadas 
ultramar

0 0 11
migrações, 

desporto

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/034/1958-04-

09?sft=true#p643

Nós temos de cumprir em 
África a mesma missão 

civilizadora que cumprimos do 
outro lado do Atlântico, e a 
História condenar-nos-ia se 

renunciássemos a um dever, na 
miragem de completarmos o 
que, por nossa parte, está 

concluído.

Estado Novo 1 1958 2
32 0 0 1 0 1 0 0 2 2 1 províncias 1

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/034S1/1958-04-

10?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2

33 2 1 9 14 12 2 0 40 40 22
ministérios, 
províncias

0 0 7 descobrimentos 4
marinha, forças 
armadas militar

4
hidografia, 

geografia, etc
3 desporto

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/035/1958-04-

10?sft=true#p665

O cabo das Tormentas foi 
transposto por força da 

coragem dos navegadores; o 
lendário Adamastor tinha 

desaparecido do respeito e do 
temor dos povos e o oceano 

Indico era então aberto à 
iniciativa e ao trabalho dos 

Portugueses.

Os serviços de marinha no 
ultramar são essencialmente de 

fomento. A par, os navios 
hidrográficos e as missões que 
neles têm base vêm levando a 

cabo, em operações 
geodésicas, levantamentos 

hidrográficos, e mesmo 
geográficos, trabalhos que 
estão dentro das nossas 

melhores tradições navais e 
ultramarinas e que constituem 
instrumento essencial para a 
ocupação científica e para o 

fomento em geral.

Estado Novo 1 1958 2

34 24 33 13 43 38 1 5 157 157 42
ministérios, 
províncias

101

comunicações, 
pesca, produção, 

marinha 
mercante, 
relatórios 

financeiros, 
plano do 
ultramar

8
descobrimentos, 

missão 
civil izacionadora

3
forças armadas 

ultramar
1 iscsp antigo 2 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/036/1958-04-

11?sft=true#p683

Foi em Sagres que com uns e 
com outros estudou e 

assentou, depois de duras e 
repetidas experimentações, na 
ciência da navegação no alto 
mar, que permitiu enfrentar e 

sulcar com confiança o 
Atlântico desconhecido.

Estado Novo 1 1958 2
35 0 0 0 9 3 0 1 13 13 6

ministérios, 
províncias

1 fomento 1 luso-Brasil 2
forças armadas 

ultramar
0 0 3 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/037/1958-04-

15?sft=true#p795

Estado Novo 1 1958 2

36 7 0 2 7 10 0 0 26 26 0 0 24

marinha 
mercante, 
produção 

províncias, plano 
fomento 

Ultramar

2
pescadores 

heróis, ultramar 
espelho da nação

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/038/1958-04-
16?sft=true#p828

Isso, se pode, possivelmente, 
suscitar outros problemas, 
como seja o do aumento da 

produção de produtos 
alimentares e de matérias-
primas idênticos aos que 

produzimos, impõe-nos o dever 
de não afrouxarmos na obra de 
progresso e de valorização do 

ultramar português, que 
desejamos seja espelho do 

próprio renascimento da Nação, 
expressão da sua unidade, 
demonstração viva da sua 
capacidade realizadora.

Estado Novo 1 1958 2

37 4 3 2 22 7 0 2 40 40 19
ministérios, 
províncias

6 fomento 10
citações, 

descobrimentos, 
poder marítimo

0 0 0 0 5 migrações
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/039/1958-04-
17?sft=true#p831

No açúcar, de que fomos os 
maiores produtores mundiais 

durante largo tempo, assentou 
em boa parte a sobrevivência do 
nosso poder no Atlântico Sul e 
até mesmo a possibilidade da 

restauração, em 1640. 

Mas parece que, por nossos 
pecados ou por algum juízo de 

Deus, oculto a nós, nas 
entradas desta grande Etiópia 
que nós navegamos, pôs um 
anjo percuciente com uma 
espada de fogo de mortais 
febres, que nos impede de 

poder penetrar ao interior das 
fontes deste horto, de que 

procedem estes rios de ouro, 
que por tantas partes da nossa 

conquista saem ao mar.

Foi, sem dúvida, por este 
motivo que as caravelas 

portuguesas, que «cortaram o 
salso argênteo» em demanda 

de plagas ignotas, levaram 
impreterivelmente a bordo, ao 

lado do marinheiro destemido, o 
abnegado missionário.

Estado Novo 1 1958 2

38 0 0 1 21 10 0 0 32 32 14
ministérios, 
províncias

5 fomento 6
citação, missão 

civil izacionadora
0 0 0 0 7 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/040/1958-04-

17?sft=true#p855

No nosso conceito, a 
colonização dos territórios 

ultramarinos visa à realização 
de verdadeira acção 

civilizadora.

Estado Novo 1 1958 2

39 4 0 0 18 8 0 1 31 31 4
ministérios, 
províncias

3 fomento 17
citação, missão 

civil izacionadora
0 0 0 0 7 migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/041/1958-04-

18?sft=true#p875

distribuir pelas ilhas atlânticas, 
pelo Brasil, pela África o pelo 
Oriente a gente que havia de 

construir a base sólida do povo 
português, ou ser o elemento 
dominante no amálgama de 
raças que se juntaram ou 

deixaram arras de si tradições 
de simpatia e cultura;

Temos no ultramar um exemplo 
dessa extraordinária conquista 

espiritual. Povos ainda ai 
rasados na civilização, de 
limitadíssimo convívio com 
gente civilizada, tendo tido 
apenas contacto com as 

autoridades administrativas e 
sanitárias, estão de há largos 

anos dominados pelo 
sentimento da Pátria 

Portuguesa, de tal forma que 
por ela têm sabido, por vezes, 

morrer. 

Estado Novo 1 1958 2

40 7 1 0 21 21 0 0 50 50 12
ministérios, 
províncias

38

comunicações, 
terras 

"conquistadas" 
ao mar, 

produção, contas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/042/1958-04-
22?sft=true#p893

Estado Novo 1 1958 2

41 5 0 2 17 20 0 0 44 44 17
ministérios, 
províncias

27
marinha 

mercante, 
produção, pescas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/043/1958-04-
23?sft=true#p917

Para o nosso ultramar exportar 
é crescer; perante os perigos 
actuais, posso mesmo afirmar 

que exportar è a única forma de 
viver.

Estado Novo 1 1958 2
42 1 0 0 18 14 0 0 33 33 15

ministérios, 
províncias, leis

17
fomento, contas, 

banco
0 0 0 0 1 iscsp antigo 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/044/1958-04-

24?sft=true#p949

Estado Novo 1 1958 2

43 0 0 1 2 0 0 0 3 3 0 0 3
contas públicas, 

investimentos, 
etc

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/044S1/1958-05-

31?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
44 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1

forças armadas 
ultramar

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/044S2/1958-06-

06?sft=true#p3

Estado Novo 1 1958 2
45 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/044S3/1958-07-

26?sft=true#p9

Estado Novo 1 1958 2
46 0 0 2 4 0 0 1 7 7 3 1

marinha 
mercante

2
Brasil  irmão, 

ultramar novo
1 marinha 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/045/1958-08-

09?sft=true#p992
Novo PR Craveiro Lopes

Estado Novo 1 1958 2
47 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/045S1/1958-10-

01?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
48 0 0 1 4 2 0 0 7 7 3

ministérios, 
províncias

3 contas 1 herói marinheiro 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/046/1958-10-
07?sft=true#p995

contextoConceito

mailto:ultramarin@s
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/009S1/1958-01-09?sft=true#p10
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/009S1/1958-01-09?sft=true#p10
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/009S1/1958-01-09?sft=true#p10
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/020/1958-01-30?sft=true#p409
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/020/1958-01-30?sft=true#p409
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r2/dan/01/07/01/020/1958-01-30?sft=true#p409


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Estado Novo 1 1958 2

49 8 56 30 198 87 0 5 384 384 65
ministérios, 
províncias

315

portos, terra 
"conquistada", 

transportes, 
contas, 

estatísticas, 
investimentos, 

etc

0 0 3 NATO 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/046S1/1958-10-

08?sft=true#p1

 É necessário, finalmente, que, 
país marítimo como somos, 
voltemos a ter uma marinha 
mercante, nacionalizando o 

serviço dos nossos transportes.

Estado Novo 1 1958 2

50 2 1 0 0 0 1 0 4 4 0 0 1
terra por 
colonizar

1 citação 0 0 1
Instituto de 

Biologia 
Marítima

1
póvoa do varzim 

ao mar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/047/1958-10-

08?sft=true#p1009

Não teria sido, antes de 
realidade, um sonho a 

meditação do Infante, virado ao 
oceano e aos astros, na 

véspera do nosso voto ao mar? 

Estado Novo 1 1958 2
51 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/048/1958-10-

09?sft=true#p1021

Estado Novo 1 1958 2

52 3 1 2 4 1 0 0 11 11 0 0 10
portos, pesca, 

ultramar 
produção

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/049/1958-10-
13?sft=true#p1025

É bem possível mesmo que 
tenham sido essas condições 
que nos empurraram para o 

mar, à procura de novas terras 
e de mais diversos medos de 

vida, numa altura em que só as 
possibilidades naturais 

determinavam as suas bases.

Estado Novo 1 1958 2
53 0 3 1 15 13 0 0 32 32 7

ministérios, 
províncias, 
instituições

23 pesca, fomento 0 0 0 0 0 0 2 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/050/1958-10-
14?sft=true#p1045

Estado Novo 1 1958 2
54 0 0 0 1 1 0 0 2 2 0 0 2 fomento 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/051/1958-10-

15?sft=true#p1059

Estado Novo 1 1958 2 55 2 0 0 1 1 0 0 4 4 0 0 4
fomento, 
despesas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/052/1958-10-

Estado Novo 1 1958 2

56 2 0 5 28 8 0 0 43 43 7
ministérios, 
províncias

29

legislação 
bancária no 

ultramar, contas, 
despesas etc

7
citação, ultramar 

a razão de ser
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/053/1958-10-

17?sft=true#p1077

Poderia resumir o meu 
pensamento com esta 

conclusão, que, estou certo, há-
de ter geral e perfeita 

aceitação: o ultramar tudo 
merece, como essência da 

própria razão de ser da Nação 
Portuguesa.

Estado Novo 1 1958 2

57 4 1 3 3 0 0 0 11 11 0 0 10

transportes/com
unicações, porto, 

marinha 
mercante, 
recursos

0 0 0 0 0 0 1
Vila do Conde, 

terra de 
marinheiros

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/054/1958-10-

21?sft=true#p1097

nível de vida de todos os 
portugueses, espalhados pelos 
diversos territórios que, aquém 

e além-mar, constituem a 
Nação, una e indivisível.

Estado Novo 1 1958 2
58 2 0 1 4 4 0 0 11 11 0 0 9

estilo de vida, 
desenvolvimento 

económico
0 0 0 0 0 0 2

póvoa do varzim 
ao mar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/055/1958-10-

22?sft=true#p1115

Estado Novo 1 1958 2

59 6 3 1 1 0 0 2 13 13 1 ministério 11
pesca, contas 

públicas
1 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/056/1958-10-

23?sft=true#p1139

mais uma vez se não esqueceu 
que os Portugueses foram 
sempre grandes quando se 

voltaram para o mar.

Estado Novo 1 1958 2

60 8 15 36 14 11 1 1 86 86 10 províncias 71

marinha 
mercante, 

transportes, 
investimentos

0 0 1
defesa do 
Ultramar

0 0 4
geografia, Póvoa 
do varzim ao mar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/057/1958-10-

24?sft=true#p1159

A presença das nossas 
províncias ultramarinas em 
quase todos os oceanos 

confere-lhes papel político de 
relevo, fortemente apoiado pela 

excepcional importância 
estratégica e económica de que 

elas desfrutam

Esse mar imenso que tem sido 
através dos séculos sua única 

fonte de receita.

Estado Novo 1 1958 2

61 4 3 0 10 7 0 0 24 24 3 províncias 20
portos, pesca, 

ultramar 
produção

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/058/1958-10-
28?sft=true#p1181

Forma tradicional de convívio 
com os povos de além-mar, que 

remonta a mais de quatro 
séculos, consubstanciou-se, no 
que se refere à colonização, em 
torno do desejo de trazer a um 
tipo de civilização europeu as 

populações autóctones. Que os 
antropologistas culturais 

perdoem este etnocentrismo do 
Português pelo que contém de 
actuante, de humano e cristão.

Estado Novo 1 1958 2

62 3 3 1 7 12 0 0 26 26 4
ministérios, 
províncias

21
marinha 

mercante, 
fomento

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/059/1958-10-
29?sft=true#p1207

Fomos desde sempre 
enamorados do mar e dele nos 

tem vindo fama, glória e 
riqueza.

Estado Novo 1 1958 2

63 2 1 0 3 5 0 1 12 12 3 ministérios 7
transportes/com

unicações
2

descobrimentos 
heróis, citação

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/060/1958-10-
29?sft=true#p1233

Demo-nos ao mar 
principalmente para 

manietarmos o turco indómito, 
que ameaçava a Europa cristã; 
o enquanto saia das caravelas 
a cruz de Cristo e se plantava 

em longínquas paragens, o 
crescente muçulmano recolhia, 

vencido, as suas pontas.

Estado Novo 1 1958 2
64 4 3 1 14 6 0 0 28 28 1 ministério 25

transportes/com
unicações, 

fomento
2

mar enlaça chefe 
do estado

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/061/1958-10-
30?sft=true#p1251

Estado Novo 1 1958 2

65 7 0 0 1 6 0 0 14 14 0 0 8
desenvolvimento 

económico, 
transportes

0 0 0 0 0 0 6

vinho no 
ultramar, 

proteção de 
terras face ao 

mar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/062/1958-10-

31?sft=true#p1279

Em todo o caso, isto não me 
inibe de reconhecer quanto as 
correspondentes iniciativas, 

quando vigiadas, são 
indispensáveis para o 

desenvolvimento económico de 
um país como o nosso, que 

quer conservar sobretudo o seu 
império ultramarino.

Estado Novo 1 1958 2
66 0 2 0 8 9 0 0 19 19 4 províncias 15

fomento, 
transportes

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/01/063/1958-10-
31?sft=true#p1293

Estado Novo 1 1958 2
67 0 1 0 6 6 0 0 13 13 4 províncias, leis 9

fomento, 
transportes

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/063S1/1958-11-

12?sft=true#p1

Estado Novo 1 1958 2
68 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/01/063S2/1958-11-

20?sft=true#p5

Estado Novo 2 1958 2

69 0 4 2 22 4 0 0 32 32 7
províncias, 
instituições

25
pescas, marinha 

mercante, 
comércio

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/064/1958-11-
25?sft=true#p30

Estado Novo 2 1958 2

70 3 2 4 12 54 0 0 75 75 13
ministérios, 
instituições

62

pesca, 
infrastrutura, 

relatórios 
económicos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/064S1/1958-11-

26?sft=true#p79

Estado Novo 2 1958 2
71 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/064S2/1958-12-

04?sft=true#p127

Estado Novo 2 1958 2

72 1 0 3 2 1 0 0 7 7 0 0 5

salários 
militares, 
economia 
colonial

0 0 1
Militares 
ultramar

0 0 1 meterologia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/065/1958-12-
09?sft=true#p57

Estado Novo 2 1958 2
73 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/066/1958-12-

10?sft=true#p97

Estado Novo 2 1958 2
74 0 0 0 0 3 0 0 3 3 0 0 3

economia 
colonial

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/067/1958-12-
11?sft=true#p103

Estado Novo 2 1958 2

75 0 1 0 5 1 0 0 7 7 6
ministérios, 
províncias, 
instituições

0 0 0 0 1
defesas 

marítimas de 
várias províncias

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/068/1958-12-
12?sft=true#p119

Estado Novo 2 1958 2

76 0 0 0 9 2 0 0 11 11 9
ministérios, 
províncias

1
valor económico 

das colónias
1 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/069/1958-12-

13?sft=true#p137

Não podemos esquecer 
que metrópole e ultramar 
não são mais que 
designações abstractas 
para geograficamente 
distinguir a Mãe-Pátria 
da velha Europa e os 
nossos territórios 
espalhados pelo Mundo, 
com os quais ela faz um 
todo uno e indivisível. 
Também não podemos 
esquecer a contribuição 
do nosso ultramar para o 
equilíbrio das nossas 
contas internacionais.

Estado Novo 2 1958 2

77 0 0 0 10 4 0 0 14 14 11

ministérios, 
províncias, 

instituições, 
eventos

2 despesas 0 0 1

forças militares 
extraordinárias 

no ultramar e 
proteção de 
refugiados

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/070/1958-12-
15?sft=true#p145

Estado Novo 2 1958 2

78 0 0 0 2 0 0 0 2 2 0 0 1 despesas 0 0 1

forças militares 
extraordinárias 

no ultramar e 
proteção de 
refugiados

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/070S1/1958-12-

18?sft=true#p1

Estado Novo 2 1959 3
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/070S2/1959-01-

08?sft=true#p5

Estado Novo 2 1959 3
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/070S3/1959-02-

06?sft=true#p7

Estado Novo 2 1959 3

3 1 1 0 3 9 0 0 14 14 7
Ministérios, 
instituições, 
províncias

5
transportes, 

fomento
2

citação, 
cidadania 

portuguesa
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/071/1959-02-

12?sft=true#p165

Uma é a necessidade de 
a definição do círculo 
dos nacionais ser feita 
em termos de nela 
ficarem directamente 
compreendidos os 
súbditos portugueses do 
ultramar cujo estatuto 
não seja o da plena 
cidadania.

Estado Novo 2 1959 3

4 3 4 5 1 1 0 0 14 14 9

juridisção 
marítima, 

ministério, 
províncias

5
marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/071S1/1959-02-

13?sft=true#p1

Estado Novo 2 1959 3 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/072/1959-02-

Estado Novo 2 1959 3
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/072S1/1959-02-

14?sft=true#p1

Estado Novo 2 1959 3

7 0 7 2 1 1 0 1 12 12 0 0 10

marinha 
mercante, 

comunicações 
marítimas, saúde 

de olhos no 
ultramar

0 0 1

oficias da 
marinha e 

pagamentos de 
quotas

0 0 1 um barco a vapor
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/073/1959-02-
18?sft=true#p201

Estado Novo 2 1959 3

8 5 1 7 1 0 0 3 17 17 0 0 0 0 6
citações, heróis 

marinheiros
4 marinha 0 0 7

aeronautica, 
geografia, 

homenagem

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/074/1959-02-

20?sft=true#p211

Mas não é só a Marinha 
que se encontra de luto, 
porque a Nação inteira, 
da gente mais humilde à 
mais insigne, dos bairros 
de Lisboa aos confins de 
Trás-os-Montes, .de 
Angola e de Timor, 
chora a perda do que foi 
entre nós o símbolo vivo 
da gesta heróica dos 
Descobrimentos, da 
alma marinheira da 
Nação.

Refez as rotas dos 
grandes navegadores de 
antanho, como emulo do 
Gama, de Gil Eanes, de 
Bartolomeu Dias, de 
Cabral e de Magalhães. 
Depois, percorridas já 
as sendas marítimas, 
quis de demonstrar ao 
Mundo o poder inventivo 
dos Portugueses e, com 
Sacadura Cabral, seu 
amigo e companheiro de 
outras fainas, lançou-se 
à conquista do espaço e 
traçou no céu do 
Atlântico o destino 
seguido pelas naus de 
Quinhentos, em direitura 
a terras de .Vera Cruz, à 
pátria irmã, a que ele 
queria quase tanto como 
à terra onde nascera.

Estado Novo 2 1959 3

9 0 0 2 6 1 0 0 9 9 7

ministério, 
educação, 

províncias, 
instituições

0 0 0 0 0 0 0 0 2
instrumentos da 

marinha, 
migrações

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/075/1959-02-

24?sft=true#p217

Estado Novo 2 1959 3
10 0 0 0 0 3 0 0 3 3 2

educação no 
ultramar (para 

nativos)
1 indústria 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/076/1959-02-

25?sft=true#p229

Estado Novo 2 1959 3
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/077/1959-02-

26?sft=true#p242

Estado Novo 2 1959 3

12 1 0 0 1 0 0 1 3 3 0 0 0 0 0 0 1 citação 0 0 2
acidente avião 

no atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/078/1959-03-
03?sft=true#p255

Sr. Presidente: como 
militar sinto muito 
especialmente a justiça 
que assiste aos antigos 
militares, que arruinaram 
a sua saúde, esgotaram 
os nervos, sofreram 
fome, sede e 
inclemências o se 
arriscaram a perder n 
vida e até a serem 
barbaramente torturados 
pelos indígenas, quer 
para manterem a 
soberania portuguesa no 
nosso ultramar, quer 
lutando, ao lado ou 
contra os melhores 
soldados da Europa e da 
América, para manterem 
bem alto o prestigio 
deste pequenino 
Portugal perante as 
outras nações do 
Mundo.

Estado Novo 2 1959 3
13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/079/1959-03-

04?sft=true#p263

Estado Novo 2 1959 3

14 1 0 0 2 1 0 0 4 4 2 ministério, lei 1 turismo, citação 0 0 0 0 0 0 1
migração 
(citação)

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/080/1959-03-

05?sft=true#p275

Os grandes cartazes de 
atracção turística são 
em Portugal os 
elementos naturais - o 
céu, o sol, o mar, os 
areais imensos, onde as 
ondas recortam 
filigranas de espuma.

São muito numerosos os 
que no ultramar se têm 
notabilizado como 
missionários, 
funcionários, 
comerciantes, 
arroteadores de terras, 
fundadores de 
indústrias. Mas a maior 
parte dos que saem das 
aldeias, falhos de toda a 
preparação técnica 
indispensável para o 
trabalho qualificado, 
dirige-se à Venezuela, 
Canadá e França, e 
ocupa-se ai nos labores 
mais humildes, naqueles 
em que mais rudemente 
se trabalha e onde 
menos se recolhe.

Estado Novo 2 1959 3

15 3 9 20 55 24 0 3 114 114 29
Ministérios, 
instituições, 
províncias

68

balanças 
comércio(,) 
províncias, 

marinha 
mercante, 
indústria

0 0 6 NATO, marinha 0 0 11
migração 
(citação)

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/080S1/1959-03-

06?sft=true#p1

No parecer do ultramar 
faz-se referência mais 
pormenorizada a esta 
matéria. O povoamento 
das províncias de além-
mar por colonos 
europeus é uma 
necessidade política. Só 
se resolverá em maior 
intensidade pela criação 
de condições 
económicas de fixação.

Estado Novo 2 1959 3

16 7 4 1 15 9 1 2 39 39 8
Ministérios, 
instituições, 
províncias

12
pesca, 

transportes, 
economia

1 citação 1 escola de oficiais 15
citação, iscsp 

antigo
2

geografia 
(Açores)

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/081/1959-03-

10?sft=true#p291

 Sr. Presidente: para se 
definir uma linha de 
rumo importa, em meu 
entender, conhecer a 
diversidade de aspectos 
particulares que, 
funcionando como 
alavancas, humanizem 
as paisagens, 
consciencializem os 
homens, promovam a 
revalorização da culturas 
e o engrandecimento do 
ultramar. pois, para um 
caso particular -o tio 
ensino no seu escalão 
mais elevado- que ouso 
chamar a atenção de 
VV. Ex. o caso do 
Instituto Superior de 
Estudos Ultramarinos.

Entre nós, pondo de 
parte algumas leis 
fundamentais atinentes a 
maior aproximação do 
ultramar com a 
metrópole (e não desta 
com o ultramar), só no 
campo da investigação 
científica vejo, na 
realidade, intensa 
actividade; neste sector 
não faltam bons 
investigadores, dinheiro 
e trabalho realizado. 

A problemática africana 
exige a preparação de 
muita gente qualificada, 
consciente da mesma, 
eivada de espírito, tão 
humanista quanto 
técnico. Com base num 
entendimento humano, 
antigo de mais de quatro 
séculos, há nas 
províncias ultramarinas 
portuguesas lugar para 
brancos e para pretos; 
manter esse 
entendimento e estar 
atento a todos os vícios, 
gerados num 
etnocentrismo aberrante, 
é dever de todos os 
portugueses

Estado Novo 2 1959 3
17 0 0 0 0 2 0 0 2 2 0 0 2

economia 
colonial

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/082/1959-03-
11?sft=true#p303

Estado Novo 2 1959 3
18 1 0 1 0 0 1 0 3 3 1 Ministério 2 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/083/1959-03-

12?sft=true#p317

Estado Novo 2 1959 3
19 1 0 0 1 1 0 0 3 3 0 0 1 pesca 0 0 0 0 2 iscsp antigo 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/084/1959-03-

17?sft=true#p325

Estado Novo 2 1959 3
20 2 1 1 0 1 0 0 5 5 2

Ministério, 
províncias

1 pesca 0 0 0 0 1
Instituto de 

Biologia 
Marítima

1 metáfora gota
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/085/1959-03-
18?sft=true#p337

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Estado Novo 2 1959 3

21 5 1 1 1 5 1 0 14 14 4
juridisção 
marítima, 

províncias
3

economia 
colonial contas

6 citações 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/086/1959-03-
19?sft=true#p353

Nasci no mar, tão 
reduzida era a margem 
de terra que me 
separava dele, e por 
certo devo também ao 
exemplo das ondas o 
hábito de porfiar na luta, 
mesmo por um sonho 
generoso ou por uma 
realidade difícil.

Creio que esta força de 
animo temperada pelo 
mar não é estranha ao 
sobressalto que desperta 
os ilhéus, meus irmãos, 
e os resolve a 
afrontarem outros climas 
por entre as incertezas e 
os riscos da nova vida 
que buscam. As 
primeiras histórias que 
ouvi desenrolavam-se 
quase sempre no mar. 
Desde o tema remoto 
das velhas naus na faina 
dos Descobrimentos, até 
à vida simples e heróica 
dos pescadores - todos 
os dias simples e 
heróicos-, não havia 
narrativa emocionante 
que não molhasse o 
enredo nas águas 
salgadas ou que não 
fosse entretecida com 
vozes e almas de 
marinheiros. Sempre o 
mar-caminho ou 
precipício, rota de 
ventara ou sulco de 
morte.

Estado Novo 2 1959 3

22 1 2 15 42 63 1 0 124 124 32
Ministério, 

instituições, 
províncias

78
contas coloniais,  
"conquistas" ao 

mar
1 citação 12

marinha 
(despesas)

1
serviços 

oceanográficos
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/086S1/1959-03-

20?sft=true#p1

A política de não 
discriminação de raças 
e o carácter humanitário 
que vincula o Português 
às directrizes 
orientadoras da sua 
actuação nos territórios 
ocupados desde as 
descobertas marítimas 
dá às províncias 
portuguesas de África 
um carácter diferente de 
outros territórios.

A criação de um 
mercado comum na 
Europa não facilitará a 
resolução do problema 
ultramarino.

Estado Novo 2 1959 3
23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/087/1959-04-

01?sft=true#p379

Estado Novo 2 1959 3
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/088/1959-04-

02?sft=true#p385

Estado Novo 2 1959 3

25 6 7 1 4 0 1 26 45 45 0 0 0 0 21
citações, aliança 

atlântica, mar 
como destino

24 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/089/1959-04-
03?sft=true#p393

 Em boa verdade, 
Portugal não é 
exclusivamente europeu. 
Verdadeiramente nunca 
o foi. Os homens que 
empreenderam a 
fundação da 
nacionalidade cedo 
compreenderam que ela 
não poderia ser apenas 
europeia. Tinha de ser 
grande se queria existir. 
Fez-se ao mar. Foi ao 
mar e além do mar 
firmar a sua 
independência. Tornou-
se, desta sorte, uma 
nação marítima e 
missionária. É o que 
fomos, o que somos e o 
que seremos. Nação 
tanto europeia como 
africana ou asiática.

 ver como os 
Portugueses - que 
exuberantemente se 
orgulham das glórias 
marítimas, se 
consideram atlânticos, 
se sentem marinheiros -, 
é ver como eles por _ 
vezes actuam no campo 
das realidades 
contemporâneas. Basta 
olhar para os 
monumentos desta 
formosa capital, onde os 
temas de estadistas 
modernos dominam o 
panorama, com 
esquecimento dos 
navegadores e obreiros 
da grandeza histórica 
nacional. Nomes que o 
mundo inteiro admira e 
respeita - o infante D. 
Henrique, Vasco da 
Gama, Bartolomeu Dias-
, nomes de portugueses 
que são alto património 
da humanidade, esta 
soberana capital da 
Nação parece que os 
ignora ou os quer 
esquecer. Nem um 

E olho depois para o 
ultramar através dos 
oceanos, «cuja 
segurança ó elemento 
essencial da vida 
portuguesa». Contemplo 
esse outro grande plano 
nacional em que todos 
nos temos de encontrar, 
se quisermos continuar 
a viver livres e 
independentes. E confio. 
Cheio de fé, confio em 
que tudo se faça com a 
celeridade e intensidade 
que as circunstancias 
impõem, para que 
Portugal se afirme 
sempre, nas palavras 
como nas obras, a 
nação atlântica, a nação 
marítima e missionária 
que fomos, que somos e 
que teremos de ser.
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26 0 0 0 8 7 0 0 15 15 6

Ministério, 
províncias

5
economia 
colonial

0 0 0 0 0 0 4 migração
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/090/1959-04-
07?sft=true#p405
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27 1 2 0 1 9 0 1 14 14 7

alteração 
legislativa face 
aos territórios 

portugueses

4 turismo, citação 0 0 0 0 0 0 3
geografia/metere

ologia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/091/1959-04-

08?sft=true#p421

Sr. Presidente: tem 
nesta Casa sido 
demonstrado, por mais 
de uma vez, com a 
eloquência dos números, 
ser o turismo uma das 
nossas principais 
indústrias, a mais 
susceptível talvez de tal 
futuro desenvolvimento 
que não será ousado 
supor-se vir ela a ser em 
breve a mais 
responsável pela entrada 
de divisas 
estrangeiras.Para ela 
contribuiu Deus, 
espalhando às mãos 
pródigas, por esta 
ocidental faixa europeia, 
de reduzido tamanho, 
belezas incomparáveis - 
um céu suavemente 
azul; o mar manso ou 
irado, mas sempre 
convidativo, das suas 
praias; um sol que, sem 
queimar no Verão, 
aquece os corpos no 
Inverno; montes e vales, 
rios e lagos, verdes 
matizados e em 

Os territórios 
ultramarinos indicados 
nos n.ºs 2.º a 5.º do 
artigo 1.º denominam-se 
genericamente 
«províncias» e estão em 
perfeita igualdade e 
paridade com os demais 
territórios nacionais.
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28 0 0 0 2 3 0 0 5 5 1

educação no 
ultramar (para 

nativos)
2

planos de 
fomento

2
herois 

ultramarinos 
(Leiria)

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/092/1959-04-
09?sft=true#p437
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29 2 0 1 2 10 0 0 15 15 8

alteração 
legislativa face 
aos territórios 

portugueses

3
economia 
colonial

0 0 1 Marinha 0 0 3

nova 
constituição 

francesa com 
ultramar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/093/1959-04-

14?sft=true#p447
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30 0 0 0 17 15 0 0 32 32 20

educação no 
ultramar, 

juridisção, 
Ministérios

11 contas 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/094/1959-04-
15?sft=true#p473

O caso português 
assume, porém, 
características 
especiais, que são os 
que resultam da nossa 
essência histórica de 
nação educadora de 
povos. Está sobre nós, 
definida na lei 
fundamental do Estado e 
entranhada no mais 
fundo da alma 
portuguesa, a 
responsabilidade da 
colonização das terras 
dos Descobrimentos sob 
a nossa soberania e o 
dever de comunicar e 
difundir, entre as 
populações das 
províncias do ultramar, 
os benefícios da 
civilização.

XXX

Estado Novo 2 1959 3

31 1 0 0 3 1 0 1 6 6 3
legislação, 
educação

0 0 2 citação 1 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/095/1959-04-
16?sft=true#p485

Considerando a 
importância que o 
ultramar assume na vida 
nacional, a conveniência 
em fortificar uma 
mentalidade fiel às 
constantes da nossa 
projecção civilizadora e 
as imposições que 
condicionalismos 
externos e internos 
impõem à defesa e 
fomento das nossas 
províncias de além-mar, 
desejo saber se o 
Governo projecta 
alterações nos planos de 
estudo do ensino 
primário e secundário, 
em ordem a apoiar estas 
exigências.
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32 12 0 0 0 2 1 0 15 15 0 0 6 contas, pescas 6
heróis 

pescadores, 
citação

1 soldados 0 0 2
metáfora, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
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21?sft=true#p497

Em luta permanente com 
o mar, eles trazem à 
nossa terra, era grande 
quantidade, a rica 
sardinha, que, sendo 
consumida nos lares 
pobres e constituindo a 
principal matéria-prima 
da nossa indústria de 
conservas, lhe dá o 
direito de ocupar a 
primeira posição entre 
as espécies que têm o 
seu habitat nas águas do 
nosso planalto 
continental.

Sobrepondo-se ao luto, 
à dor, à tragédia que a 
Figueira da Foz acaba 
intensamente de viver, 
continuará o olhar em 
frente lusitano, o rumo 
ao mar do Lusíada.
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33 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 citação Pessoa 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/097/1959-04-
22?sft=true#p547

A mim, a nobre figura do Sr. 
Almirante, evocou-me, 

comovidamente, o sentido 
profundo dos bem conhecidos 

versos, marulhantes de epopeia, 
do poema de Fernando Pessoa:

Aqui, ao leme, sou mais do que 
eu

Sou um povo que quer o mar que 
é teu.

Sr. Presidente: termino o meu 
depoimento e, certo de que 

interpreto fielmente o sentimento 
do povo que represento e o meu, 

presto rendido preito de 
homenagem ao venerando Chefe 
do Estado, Sr. Almirante Américo 
Tomás, e ao chefe incontestável e 

incontestado da Revolução 
Nacional - Salazar.
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34 2 2 1 3 3 0 0 11 11 3 Ministérios 2 transportes 2 citação 2
força aérea 

(portuguesa) no 
ultramar

0 0 2

geografia, mar 
como metáfora 
de tormenta na 

economia 

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/098/1959-04-

23?sft=true#p567

Mas sei que quantos 
nela ponham os olhos 
chorarão de emoção, 
porque ela ainda tem 
sinais de vir da mão de 
Deus, como ao infante 
um dia dizia um dos 
marinheiros das suas 
audaciosas caravelas, 
que ali logravam chegar, 
algumas vezes, ao sopro 
de vento de feição, no 
fim de tantas horas 
quantas as que agora se 
contam para vencer nos 
velhos navios a mesma 
distancia. E é uma pena 
que assim ainda suceda.

A estrutura que, 
felizmente, construímos, 
levados pelo nosso 
sentido civilizador e pelo 
respeito à nossa 
vocação tradicional de 
assimilar a nós os povos 
ultramarinos a que 
oferecemos a protecção 
da nossa bandeira, tem 
consentido que aos 
nossos territórios de 
África se não propague 
o movimento de 
agitação, que, por 
vezes, tão de perto nos 
cerca, convertendo as 
províncias portuguesas 
em zonas de paz e 
tranquilidade nas quais 
prosseguimos 
serenamente a nossa 
política de valorização 
das populações nativas, 
visando integrá-las no 
agregado nacional que 
lhes assegura 
perspectivas de 
progresso humano e as 
defende das enganosas 
ilusões de que outras 
vão sendo vitimas.
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35 2 1 1 0 1 0 0 5 5 2
Ministério, 

citação
1 pesca 0 0 0 0 0 0 2

metáfora, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/099/1959-04-

24?sft=true#p587

Se continuarmos a ter 
de manter o actual 
sistema híbrido, com 
sufrágio universal pelo 
menos para d 
Assembleia Nacional - e 
só razões máximas das 
conveniências da 
política nacional, interna, 
externa e ultramarina, 
devem ditar a última 
palavra -, se 
continuarmos, repito, a 
ter de admitir eleições 
tais, torna-se 
indispensável o 
restabelecimento desses 
delegados locais da 
administração central 
para o exercício de 
funções que os 
presidentes das câmaras 
não estão aptos a 
desempenhar 
convenientemente, por 
dificuldades intrínsecas 
do cargo.
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36 3 0 0 1 1 1 0 6 6 0 0 0 0 6
citações, elogios 

a Salazar, 
descobrimentos

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/100/1959-04-
28?sft=true#p619

Sr. Presidente: continuo 
a ser objectivo e escravo 
da verdade. Porque 
tenho abrasadoramente 
consumido a existência 
ao serviço do meu país 
e acompanhado de perto 
o desenrolar da vida 
nacional, neste quarto 
de século, aqui neste 
velho continente, no mar 
e no ultramar; porque 
nos mais diversos e 
distantes países, do 
Novo Mundo aos confins 
do Oriente, do Pacifico 
ao golfo Pérsico e às 
índias Ocidentais, me 
pude sempre ufanar da 
minha Pátria, por todos 
admirada e respeitada; 
sinto que em 
consciência devo, como 
creio que todos nós 
devemos, um profundo 
reconhecimento ao 
homem que a 
Providencia escolheu 
para acrescentar novos 
motivos ao orgulho de 
ser português.

O seu «apelo às 
inteligências», como ele 
classifica a expressão 
do seu pensamento, 
frutificou largamente. 
Reformador, educador, 
criador, tudo tem feito 
para reintegrar Portugal 
nas melhores tradições 
do seu passado. Alargou 
as fronteiras geográficas 
- olhem o lago Niassa!- e 
as fronteiras espirituais 
da Nação. Resgatou e 
valorizou o património 
ultramarino - vejam a 
sombra das companhias 
majestáticas! Defendeu 
os Portugueses e os 
seus direitos, em 
qualquer parte da terra 
portuguesa em que 
vivessem - não 
esqueçamos a índia! 
Honrou os 
compromissos 
internacionais ao mesmo 
tempo que podia 
sentidamente evocar os 
«lares que não foram 
desfeitos», na «terra 
portuguesa, que não foi 
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37 1 4 11 13 3 1 0 33 33 6
Ministério, 
províncias

6
economia 
colonial

1 citação 19
marinha, defesa 

marítima do 
ultramar

0 0 1
Exemplo de 
França e GB

https://debates.parlamento.pt/catalog
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29?sft=true#p629

O mar é uma grande 
escola de virtudes 
humanas, e, no 
momento em que a 
Nação sente a 
necessidade de 
revigorar as suas 
tradições ultramarinas 
mais autênticas, os 
marinheiros 
portugueses, com o seu 
arreigado espírito de 
humanismo universalista 
e fraternidade racial, 
poderão desempenhar 
um largo papel na 
evolução harmónica de 
um ultramar a que se 
sentem ligados por 
raízes que mergulham 
fundo na história.

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito
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https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/102/1959-04-

30?sft=true#p657
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39 0 1 0 0 0 0 1 2 2 0 0 1 transportes 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/103/1959-05-
05?sft=true#p663

Foi por isso que, há 
anos, ao abordar estas 
questões, me permiti 
definir o País como uma 
faixa de território limitado 
a oeste pelo Atlântico, a 
leste pelo meridiano que 
passa por Santarém, a 
norte e sul, 
respectivamente, pelos 
paralelos de Braga e de 
Setúbal.- Este rectângulo 
é o País em sentido 
económico e 
demográfico, mas não 
em virtualidades, em 
portuguesismo ...
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geografia, 
migração

https://debates.parlamento.pt/catalog
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https://debates.parlamento.pt/catalog
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42 3 1 0 1 1 0 0 6 6 0 0 6
pesca, 

agricultura, 
recursos, citação

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/106/1959-05-
08?sft=true#p707

Temos que explorar, em 
ritmo cada vez mais 
acelerado, os recursos 
naturais dos nossos 
territórios, tanto 
metropolitanos como 
ultramarinos. Manter 
improdutivos os nossos 
recursos naturais é 
condenar a nossa 
geração, e várias 
gerações de 
Portugueses, a baixos 
níveis de vida.
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43 0 0 0 6 9 1 0 16 16 1 legislação 13
economia 
colonial

2 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/107/1959-05-
12?sft=true#p717

Palavras de emoção, 
porque voltar a contactar 
com as gentes e as 
terras do ultramar 
português é sempre 
motivo de júbilo e de 
alvoroçado interesse; 
parto, mas fico, certo de 
que ao cruzar oceanos e 
continentes, pousando, 
milhares de quilómetros 
percorridos, na terra 
angolana, continuarei no 
mesmo Portugal em que 
me encontrava, à 
sombra da mesma 
bandeira, no calor do 
mesmo ardente 
portuguesismo.
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44 2 1 0 2 3 0 0 8 8 5
ministérios, 
províncias

1 transportes 0 0 0 0 0 0 2
citação, 

geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
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13?sft=true#p731

Não há o direito de 
correr o risco de aviltar 
os louros e as glórias, 
muitas vezes bem 
ganhos, nos altos 
domínios do 
pensamento, da 
erudição, da arte ou da 
ciência, usando-os de 
maneira que pareçam 
conspurcar-se no mar 
revolto das paixões de 
baixa política.A missão 
do intelectual é servir 
ideias e dominar 
paixões, não é pôr as 
ideias ao serviço das 
paixões.
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45 4 0 1 44 37 0 0 86 86 73
ministérios, 

províncias, leis, 
citação

8
economia 
colonial

5
citação, missão 

civil izacionadora
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/109/1959-05-

14?sft=true#p749 Foi uma verdadeira 
mensagem que a 
humilde gente do meu 
concelho, povo de 
marinheiros e 
pescadores, homens 
que vivem do mar e para 
o mar, em sua fala 
simples e 
despretensiosa, quis 
transmitir a esse outro 
homem do mar que foi 
até junto deles investido 
na mais alta magistratura 
da Nação.

Quando em 1951 se 
substituiu o termo 
«colónias» elo termo 
«províncias» teve-se 
justamente o propósito e 
não deixar qualquer 
dúvida sobre a 
equiparação 
constitucional entre a 
parte europeia e a parte 
não europeia do 
território português. A 
terminologia anterior 
(colónias e império 
colonial) podia deixar 
supor que a metrópole 
detinha um e império, 
isto é, um senhorio 
sobre os territórios 
ultramarinos e que estes, 
portanto, se 
encontravam sujeitos à 
dominação 
metropolitana. Era 
naturalmente outro o 
alcance destas 
designações, que 
pretendiam exprimir a 
sujeição destes 
territórios, não ao 
domínio político, mas à 
civilização portuguesa. 
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46 1 1 0 0 0 0 0 2 2 2

jurisdição 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
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47 0 0 0 6 9 0 0 15 15 5
independencia 

citação, 
províncias

10
potencial 

económico
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/110/1959-05-

21?sft=true#p795

Como poderemos obter 
que estes indivíduos ou 
estes grupos se 
sacrifiquem e moderem, 
para afinal beneficiar 
outros que, com eles, 
formam comunidades 
mais vastas? Como 
poderemos, no caso do 
nosso ultramar, por 
exemplo, obter a 
aceitação, imediata e 
sem reservas, de 
actividades ou 
organizações em que 
será maior a dádiva do 
que o recebimento - do 
continente para a índia, 
ou do Angola para o 
continente? Como 
poderemos evitar os 
apetites de 
particularismo
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problemas 
económicos 

ultramar
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/111/1959-05-

22?sft=true#p805

Estado Novo 2 1959 3 49 0 0 1 7 3 0 0 11 11 0 0 0 0 11
PR marinheiro e 

do ultramar 
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/112/1959-05-

Foi dia de festa no 
distrito de Portalegre. 

É que todos ali têm a 
consciência exacta das 
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50 1 1 1 2 10 1 0 16 16 13
instituições, 

representação 
ultramarina

0 0 3
citação, Brasil  e 

epopeia marítima
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
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27?sft=true#p829

A figura do infante de 
Sagres, pela sua obra e 
pelas suas realizações, 
ocupa as atenções e 
preocupações 
universais. É natural, 
portanto, que venham a 
Portugal missões 
diplomáticas e 
científicas de todos os 
países amigos; que se 
façam representar as 
marinhas das várias 
nações na homenagem 
que é devida a essa 
altíssima figura de 
português, que, com os 
seus estudos e métodos, 
permitiu que a 
civilização latina e cristã 
atravessasse todos os 
oceanos e penetrasse 
em todos os continentes.
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51 0 0 0 0 3 0 1 4 4 0 0 0 0 4
Portugal não é 

pequeno citação
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/114/1959-06-

02?sft=true#p839

Portugal não é também 
só esta pequena faixa 
atlântica da Península 
Ibérica. O território 
nacional estende-se 
largamente por mais três 
continentes. As 
.províncias ultramarinas 
de Angola e 
Moçambique, 
principalmente, são 
bastiões fundamentais 
contra a infiltração 
comunista em vasta zona 
africana. Há que 
derrubar esses bastiões. 
Mas isso será impossível 
enquanto a política do 
regime for uma política 
nacional. Este o motivo 
fundamental para os 
comunistas quererem 
por todos os meios 
desagregar a Nação 
Portuguesa.
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52 1 0 0 7 11 0 0 19 19 18

política do mar 
citação, 

ministérios, 
governadores, etc

0 0 0 0 0 0 0 0 1 frança
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/115/1959-06-
03?sft=true#p861

E os benefícios 
produzidos pela 
Situação prolongam-se 
por todas as actividades 
administrativas, sociais e 
da educação nacional, 
sem esquecer a 
magnífica política do 
mar realizada pelo actual 
Chefe do Estado, o que 
tudo vai mostrando que 
se pode singrar no bom 
caminho dentro dos 
preceitos da 
Constituição que nos 
vem regendo.
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53 0 1 0 0 1 0 0 2 2 1
constiuição de 

uma câmara com 
mais ultramar

1 transportes 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/116/1959-06-
04?sft=true#p877
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https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/117/1959-06-

05?sft=true#p891
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55 3 0 1 2 1 0 0 7 7 0 0 0 0 7

Salazar é 
marinheiro 

citação, ultramar 
história

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/118/1959-06-
09?sft=true#p905

Os Lusíadas são o 
cântico da conquista do 
mar, são a voz nova e 
hoje eterna da 
transformação de 
Portugal num pais de 
navegadores, e ali bem 
perto da chamada Praia 
das Lágrimas o homem 
do mar que vai de 
capitão na nau do 
Estado há-de viver e 
reviver a glória da Nação 
a que preside o esforço 
do povo que representa 
e os caminhos do futuro 
que lhe está confiado. 
No seu coração largo de 
marinheiro há-de caber 
com agrado este nosso 
culto de Camões, o 
maior cantor do mar de 
todos os tempos e de 
todos os idiomas.

Estado Novo 2 1959 3

56 0 0 0 6 3 0 0 9 9 8

Deputados, 
perigo de 

indepência 
citação

0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/119/1959-06-
11?sft=true#p919

O Sr. Presidente do 
Conselho, no mesmo 
discurso, pôs em relevo 
os perigos 
revolucionários que nos 
ameaçam, já como 
ocupantes de parte da 
Península Ibérica, já 
como participantes na 
ocupação da África - 
através do nosso 
ultramar.

Este problema da 
unidade apresenta-se 
com agudeza especial 
quando do plano 
puramente político o 
passamos ao plano da 
unidade do mundo 
português. As províncias 
do ultramar são carne da 
nossa carne, e é nosso 
dever suprimir todos os 
fermentos que pudessem 
desagregar a coesão 
moral que a todas reúne 
no corpo único da 
Nação.

Estado Novo 2 1959 3

57 0 0 0 15 4 0 0 19 19 19

dificuldades de 
corporativismo 

no ultramar, 
ministérios

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/120/1959-06-
12?sft=true#p937

Estado Novo 2 1959 3

58 3 2 0 11 11 0 0 27 27 11

perigo de 
independência 

no ultramar, 
ministérios, 
províncias

0 0 16

citação, novas 
rotas para a 

política, história 
do imério 

português em 
nome

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/121/1959-06-
12?sft=true#p951

E o que hoje resta e 
constitui a plurirracial 
Nação Portuguesa é o 
resíduo positivo, que 
será o mesmo para 
todos os observadores, 
ateus ou crentes, 
portugueses ou não, da 
pertença política 
comercial e marítima, 
que, graças às leis do 
processo da história, se 
entregou, porventura 
contra o sen próprio 
interesse, aquela missão 
espiritual em cujo 
serviço Gama e tantos 
outros heróis, mesmo os 
obscuros, da epopeia 
lusitana julgavam ser 
enviados.

Sabido que na maioria 
dos nossos territórios 
ultramarinos há 
colectividades com 
costumes e 
necessidades diversos 
das metropolitanas, 
cabendo-lhes por isso 
estatutos especiais, 
poderá dizer-se que a 
assimilação é um mito 
ou utopia. Mas as 
utopias e os mitos são 
criadores, 
principalmente quando 
sugerem a forma 
suprema da energia vital 
que é o amor ao 
próximo. As palavras que 
exprimem grandes ideais 
exercem nas sociedades 
benéficas influencias 
políticas.

As tentativas da O. N. U. 
para se intrometer na 
nossa vida interna, o 
último discurso do Sr. 
Presidente do Conselho, 
bem como o do Prof. 
Paulo Cunha proferido 
na abertura da Semana 
do Ultramar, promovida 
pela Sociedade de 
Geografia, não podem 
deixar dúvidas de que é 
necessário que a nova 
Constituição mostre 
claramente, e não por 
deduções, que a 
plurirracial Nação 
Portuguesa, sem 
embargo da dispersão 
dos territórios em que 
exerce a sua soberania, 
constituída em um só 
estado, inspirado na 
igualdade do género 
humano e consolidado 
pela política de 
uniformização político-
administrativa, faz de 
Portugal o farol do 
Ocidente, como ha 
pouco foi dito numa 
revista francesa.

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Estado Novo 2 1959 3

59 1 4 0 6 5 1 4 21 21 4 ministérios 3 transportes 10

Os outros é que 
são racistas! 

Citações, 
Descobrimentos

0 0 0 0 4
metáfora à 

(in)stabil idade, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/122/1959-06-

16?sft=true#p969

(O racismo (nazi)) Não 
morreu. Emigrou. Outro 
surgiu. E vai rondando 
as parcelas ultramarinas 
da nossa terra. Fora da 
etnia portuguesa surge 
cheio de ódio racial na 
Conferencia de 
Bandung, onde o nome 
de Portugal foi 
nomeadamente visado, 
em 1955. E ainda 
recentemente o vimos 
em ebulição à volta dos 
nossos territórios.Como 
muito bem o fez notar o 
ilustre Procurador Prof. 
Adriano Moreira no seu 
trabalho sobre Política 
Ultramarina, que 
constitui o primeiro 
volume dos «Estudos de 
Ciências Políticas e 
Sociais», o racismo afro-
asiático foi quem ditou a 
palavra de ordem na 
Conferência de 
Bandung, em Abril de 
1955

Se assim acontecesse 
poderia o Governo estar 
certo de que teria feito 
obra da mais elevada 
projecção nacional, 
atendendo à importância 
dos Açores na nossa 
história marítima, antiga 
e contemporânea!

Estado Novo 2 1959 3
60 0 0 1 1 7 0 0 9 9 7 ministérios, leis 2

economia 
colonial

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/123/1959-06-
17?sft=true#p989

Estado Novo 2 1959 3

61 10 3 14 21 24 0 4 76 76 47

ministérios, leis 
referentes à 
posição do 

ultramar

4 pesca 18
citação, 

descobrimentos
7 (Dia da) Marinha 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/124/1959-06-

18?sft=true#p1019

O Dia da Marinha é, de certo 
modo, um dia de festa nacional, 

um dia que todos os portugueses 
devem viver evocando as glórias 

do passado e encarando a 
situação prestigiosa do presente 

e as páginas em branco de um 
futuro que nos não amedronta 

nem deprime.

Vozes: - Muito bem!

O Orador:- A história da Nação 
está, em grande parte, 

ìntimamente l igada à nossa 
história marítima.

A Marinha ajudou a edificar a 
Pátria Portuguesa dando-lhe, no 

mundo de ontem como no de 
hoje, projecção internacional e 

brilho esplendoroso.

Vozes: - Muito bem!

O Orador:- Tendo contribuído 
com o melhor do seu esforço 
para o engrandecimento da 

Nação, ficou estreitamente l igada 
às páginas mais gloriosas da 

nossa história. Os 
descobrimentos e a expansão 
ultramarina foram sobretudo 

obra de marinheiros. Cedo 
aprendemos ser o mar condição 

vital da nossa independência.

Estado Novo 2 1959 3
62 0 0 0 7 4 0 0 11 11 11

Ultramar e 
deputados

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/125/1959-06-
19?sft=true#p1035

Estado Novo 2 1959 3
63 1 0 4 11 17 0 0 33 33 25

Ministérios, 
funcionários, leis

5
marinha 

mercante, 
produção

3
homens do mar, 

elogios a PR 
marinheiro

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/126/1959-06-
29?sft=true#p1051

Estado Novo 2 1959 3

64 0 0 0 7 3 0 0 10 10 5
Ministérios, 
províncias

4
economia 
colonial

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/127/1959-06-
30?sft=true#p1071

Os aspectos que citei 
tenho-os como dos mais 
importantes: o interesse 
e a confiança de todos 
nós no desenvolvimento 
e no futuro do ultramar, 
pois que elo significa o 
próprio futuro da Nação 
Portuguesa.

Estado Novo 2 1959 3
65 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1 Ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/128/1959-07-

01?sft=true#p1087

Estado Novo 2 1959 3

66 2 0 0 6 4 0 0 12 12 8

perigo de 
independência 

no ultramar pelo 
comunismo, 
províncias

0 0 0 0 1
forças terrestres 

ultramarinas
0 0 3

geografia, 
comunistas

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/129/1959-07-

02?sft=true#p1107

Estado Novo 2 1959 3

67 2 1 2 3 16 0 0 24 24 6 províncias 16

economia 
colonial, 

transportes, 
produção

1 PR marinheiro 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/130/1959-07-
03?sft=true#p1131

Estado Novo 2 1959 3

68 0 0 0 25 7 0 0 32 32 18

ministérios, leis 
constituição 
referentes à 

governação do 
ultramar

0 0 14 religião, citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/131/1959-07-
07?sft=true#p1147

De facto, nem todas as 
populações portuguesas, 
particularmente as do 
ultramar, se regem ou 
orientam, moral III ente j 
por religiões superiores. 
Isso é um engano. 
Muitas populações 
portuguesas -ia a dizer a 
maior parte - regem-se 
ainda hoje por religiões 
que estão longe de 
poderem considerar-se 
superiores. O ultramar 
português, ou a África 
no seu conjunto, neste 
caso particular, como 
VV. Ex.ªs sabem, são 
motivo de especulações 
as mais variadas e 
desvairadas. Deita-se 
realmente o fogo de fora 
ou nasce lá 
espontâneamente ... 
Para o facto tanto 
importa.

Na verdade, àqueles que 
acusam a nossa posição 
no ultramar já hoje o 
fazem por razões que 
nós bem conhecemos. 
Os que se insurgem 
contra o Dr. Tenreiro 
fazem-no com ou sem 
invocação. Nem, de 
resto, as nações 
anticolonialistas do 
Ocidente terão 
autoridade para tomar tal 
atitude, dado que as 
suas Constituições 
invocam o nome de 
Deus.

Estado Novo 2 1959 3

69 2 3 5 18 16 0 1 45 45 23

maritima 
internacional, 

ministérios, lei 
do ultramar 

como dar o nome

5
transportes, 

turismo, marinha 
mercante

16
raça, palavra 
boa ou não?

0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/02/132/1959-07-
08?sft=true#p1175

O Sr. Sarmento 
Rodrigues: - Sr 
Presidente: poderia 
dispensar-me de fazer a 
defesa da proposta de o 
Iteração que tive a honra 
de subscrever 
juntamente com os 
colegas do ultramar, pois 
as brilhantes 
considerações do ilustre 
Deputado Dr. Vasques 
Tenreiro foram 
suficientes para 
demonstrar a 
propriedade e 
conveniência da 
expressão «povo 
português» que 
propusemos.A questão 
da substituição da 
palavra «raça» no artigo 
12.º pode parecer uma 
questão de somenos, 
mas não é. Admitia, é 
certo, que se não 
tocasse no artigo, visto 
que a palavra «raça» 
que ali está não pode 
significar a cor da pele 
ou grupo social. Pensar 
o contrário seria negar 

- Vou submeter à 
votação da Câmara a 
proposta apresentada 
pelo Sr. Deputado 
Sarmento Rodrigues e 
pelos Srs. Deputados do 
ultramar, que fala em 
«povo português» em 
vez da palavra «etnia».

Estado Novo 2 1959 3
70 1 0 0 0 2 0 0 3 3 2

aprovação das 
alterações 

constitucionais
0 0 0 0 1 mar na defesa 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/132S3/1959-07-

08?sft=true#p7

Estado Novo 2 1959 3
71 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/122S1/1959-07-

16?sft=true#p1

Estado Novo 2 1959 3
72 0 0 0 0 3 0 0 3 3 0 0 3

contas 
ultramarinas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/122S2/1959-07-

22?sft=true#p7

Estado Novo 2 1959 3
73 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/132S1/1959-07-

29?sft=true#p1

Estado Novo 2 1959 3
74 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/02/132S2/1959-08-

05?sft=true#p5

Estado Novo 3 1959 3

75 1 1 15 16 13 0 2 48 48 2 províncias 43

transporte, 
marinha 
mercante 

(renovação), 
contas 

ultramarinas 

0 0 2 NATO 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/133/1959-11-
25?sft=true#p1

Estado Novo 3 1959 3
76 1 0 2 12 47 0 0 62 62 17

Banco Nacional 
Ultramarino, 

províncias 
42

produção ultra, 
economia

0 0 3
miltares 
ultramar

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/133S1/1959-11-

26?sft=true#p1

Estado Novo 3 1959 3

77 0 0 0 2 2 0 1 5 5 4
Ministérios, 
Províncias

0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/134/1959-12-
02?sft=true#p79

Desenrolaram-se as 
aludidas comemorações 
com o esplendor que 
lhes emprestava a 
presença de destacadas 
figuras intelectuais, de 
dezenas de eminentes 
professores 
universitários, de entre 
os quais me permito 
distinguir os insignes 
representantes das duas 
nações irmãs de além e 
aquém-Atlântico: Brasil e 
Espanha, que nos têm 
acompanhado tanto na 
exaltação das glórias do 
passado como na 
comparticipação das 
preocupações do 
presente.

Estado Novo 3 1959 3

78 3 2 0 3 0 0 1 9 9 2 Ministérios 1 fomento 0 0 0 0 0 0 6

acidente mar 
pesca, 

demografia, 
metáfora gota

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/135/1959-12-

03?sft=true#p91

Estado Novo 3 1959 3

79 2 3 4 4 2 0 1 16 16 0 0 13

transportes, 
produção, 
marinha 
mercante

0 0 2 NATO, marinha 0 0 1 acidente mar
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/136/1959-12-
09?sft=true#p103

Estado Novo 3 1959 3

80 0 0 0 8 5 0 0 13 13 4
ministérios, 
províncias

5
saúde no 
ultramar

4
citação, missão 

civil izacionadora
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/137/1959-12-

10?sft=true#p137

O nosso ultramar, para 
além de constituir o 
orgulho de um passado 
feito de sacrifícios de 
sangue e de fazenda, de 
epopeia e de glória, de 
conter túmulos de heróis 
e de mártires, de 
espalhar algo do mais 
íntimo e grande da 
inconfundível 
personalidade lusíada, 
de representar para 
todos os portugueses um 
passado no presente, é 
também um grande e 
forte e vivo motivo de 
esperança. Transigir, 
ceder, abdicar, 
negociar, significa, para 
todos os portugueses -
aqueles que, a despeito 
de terem nascido em 
Portugal, assim não 
sintam, pensem ou 
vivam, não são 
portugueses

Estado Novo 3 1959 3

81 1 0 0 4 1 0 0 6 6 3

perigo 
independência, 

citação, 
educação

2
economia 
ultramar

0 0 1
ex-soldados 
mortos em 

batalha (mar)
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/138/1959-12-

11?sft=true#p155

O principal dos nossos 
primeiros problemas 
continua a ser o 
fortalecimento da 
unidade interna. No dia 
em que voltarmos às 
lutas estéreis, em que 
normalmente se 
comprazem os 
medíocres, os 
aventureiros e os 
ambiciosos, teremos 
dado oportunidade a que 
redobrem as cobiças 
dos estranhos sobre o 
ultramar português, 
faremos mesmo perigar 
a integridade desses 
territórios

Estado Novo 3 1959 3

82 0 0 1 3 4 0 0 8 8 6

perigo 
independência, 

citação, 
províncias, 
ministérios

2
economia 
ultramar

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/139/1959-12-
14?sft=true#p175

Nas províncias 
ultramarinas, tudo o 
necessário para bem 
marcar a nossa 
presença e a nossa 
posse.

Estado Novo 3 1959 3

83 0 1 0 5 5 0 0 11 11 0 0 10
transporte, 
economia 
colonial 

0 0 1
forças militares 
extraordinárias 

no ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/140/1959-12-

15?sft=true#p193

Estado Novo 3 1959 3

84 0 0 0 2 0 0 0 2 2 0 0 1
despesas 

emergência 
ultramar

0 0 1
forças militares 
extraordinárias 

no ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/140S1/1959-12-

17?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4

1 3 0 3 3 5 1 4 19 19 5
instituições, 

legislação 
ultramarina

2
economia 
ultramar

11
citação, simples 

marinheiros
0 0 1 iscsp antigo 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/141/1960-01-

12?sft=true#p205

É que no recheio 
humano das naus e 
caravelas com que 
Cabral fez rumo a terras 
ignotas que deviam 
existir para além do mar 
Atlântico, lá para as 
bandas do Sol-Poente, 
se continha como que 
uma síntese dos 
princípios e 
conhecimentos que 
informavam uma 
civilização já milenária 
que se esclarecera e 
fixara com a verdade 
revelada por Cristo, que 
cada ano o mundo 
cristão celebra.

O mar Atlântico nos separa e 
simultaneamente nos une.

Estado Novo 3 1960 4
2 1 0 1 2 0 0 0 4 4 3

Ministério, 
províncias

0 0 0 0 0 0 0 0 1 meterologia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/142/1960-01-
13?sft=true#p229

Estado Novo 3 1960 4
3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/143/1960-01-

14?sft=true#p243

Estado Novo 3 1960 4

4 4 1 1 1 1 0 1 9 9 2 Ministérios 5
turismo, 

produção
1 citação 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/144/1960-01-

19?sft=true#p255

Gerado, criado e fixado 
à ilharga de uma grande 
nação europeia, este 
naco de terra lusíada, 
cujo povo, por seu génio 
o virtude, por sua 
vocação marítima e 
missionária, «deu novos 
mundos ao Mundo», a 
sua imperturbável 
presença africana, 
asiática e oceânica, 
perante o torvelinho de 
lutas e paixões que ali se 
desencadeiam agora, 
estão a despertar, 
naturalmente, neste 
mundo revolto e 
insubmisso n todas as 
tradições históricas, uma 
vaga de curiosidade e, 
ao mesmo tempo, de 
admiração.Os 
estrangeiros olham 
quase com espanto esta 
espécie de sortilégio de 
coerência histórica com 
que nos manifestamos 
perante o desvario 
dialéctico que perpassa 
entre os povos.

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Estado Novo 3 1960 4

5 1 0 0 0 3 2 0 6 6 2 províncias 3
avanços no 

ultramar
0 0 0 0 0 0 1 metáfora gota

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/145/1960-01-

20?sft=true#p273

As homenagens que 
durante este ano jubilar 
hajam de ser prestadas 
ao nosso último grande 
capitão medieval em 
nada ensombrarão, 
evidentemente, a 
apoteose do ínclito 
descobridor dos 
segredos do mar 
oceano, que em si todos 
queremos expressiva e 
soleníssima e por parte 
do País será consciente 
e entusiástica.
E não prejudicarão, 
creio eu, novas e 
universais homenagens 
que ao próprio D. Nuno 
acaso venham a ser 
devidas nu hora, que 
Deus abrevie, do sumo 
reconhecimento das 
suas virtudes em nível 
heróico.
Até lá, porém, Sr. 
Presidente, só pode 
desejar-se que na 
devoção dos 
Portugueses, desta ou 
daquela sorte traduzida, 
apareçam lado a lado, 

Estado Novo 3 1960 4
6 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/146/1960-01-

21?sft=true#p283

Estado Novo 3 1960 4
7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/147/1960-01-

26?sft=true#p299

Estado Novo 3 1960 4

8 0 0 0 9 8 0 0 17 17 10
legislação 
ultramar 

funcionários
5

economia 
ultramar

1 citação 1
vencimentos 

forças militares
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/148/1960-01-

27?sft=true#p313

 Além disso, o 
reconhecimento efectivo 

do direito de 
aposentação ao clero 

secular viria ainda 
facilitar o recrutamento 
de pessoal missionário 

na metrópole e ilhas 
adjacentes para o 

ultramar português e 
serviria de lenitivo 

humano, de 
reconfortante estímulo 

moral, para todos 
aqueles que, depois de 

uma vida, feita de 
amarguras, de 

privações, de heroísmo 
e sacrifício sem conta 
em prol de Deus e da 

Pátria, tenham de 
regressar um dia ao 

cantinho de terra que os 
viu nascer, quando para 

eles soar a hora do 
render da guarda.

Estado Novo 3 1960 4
9 0 0 0 1 2 0 0 3 3 1

Banco Nacional 
Ultramarino

2
economia 

ultramar contas
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/149/1960-01-

28?sft=true#p333

Estado Novo 3 1960 4
10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/149S1/1960-02-

19?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/149S2/1960-03-

03?sft=true#p3

Estado Novo 3 1960 4
12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/149S3/1960-03-

09?sft=true#p5

Estado Novo 3 1960 4

13 3 0 3 1 3 0 4 14 14 3
Ministério, 
deputados

3
telégrafo, 
produção

8

citação, amizade 
Brasil, 

descobrimentos 
citação, mar 

salgado

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/150/1960-03-
10?sft=true#p351

 franco e sincero 
convívio e entendimento 

e que representaram 
laços da família de uma 

mesma raça que o 
Atlântico une em 

princípio de dignidade e 
aproxima em sistema do 

colaboração franca.

Foi nesse vaivém 
constante de costa a 
costa que criaram fama 
de audazes e fortes 
marinheiros, a quem o 
infante D. Henrique 
confiou o comando e a 
guarnição das caravelas 
que primeiro foram no 
rumo do mar 
desconhecido.

Estado Novo 3 1960 4
14 0 0 6 1 0 0 0 7 7 2 Ministério 5

Marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/150S1/1960-03-

11?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4
15 4 0 0 5 2 1 0 12 12 7

ministério, 
administração

0 0 4
desobrimentos, 
avançar no mar

0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/151/1960-03-
11?sft=true#p381

Estado Novo 3 1960 4

16 0 0 1 15 6 0 0 22 22 10
ministério, 
províncias, 

administração
11

dificuldades 
económicas 

coloniais
1 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/152/1960-03-

15?sft=true#p395

Está à frente da pasta do 
Ultramar um distintíssimo 

marinheiro, a quem a Nação 
muito deve e cuja competência, 

em tudo o que diz respeito a 
assuntos ultramarinos é bem 

conhecida e justamente 
apreciada. Tenho a certeza de 

que S. Exa. dedicará a sua 
esclarecida atenção a este tão 

importante assunto e, depois de 
reconhecer que há bastante 

fundamento para o 
descontentamento a que me 

refiro, promoverá o seu estudo e 
resolução, sem o acerto e espírito 
de justiça que possui em elevado 

grau. Os Portugueses, quando 
trabalham de boa vontade, são 
capazes de operar verdadeiras 
maravilhas; trabalhando de má 
vontade, não dão nunca todo o 

rendimento de que são capazes, 
e, por isso, o que o Estado gastar 

a mais com os aumentos de 
vencimentos que forem julgados 

justos será um dispêndio 
altamente reprodutivo.

Estado Novo 3 1960 4
17 0 0 0 2 2 0 0 4 4 4

legislação, 
deputados

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/153/1960-03-
16?sft=true#p409

Estado Novo 3 1960 4
18 0 1 0 12 10 0 0 23 23 23

lei navegação, 
legislação, 
ministério

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/154/1960-03-
17?sft=true#p421

Estado Novo 3 1960 4
19 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 transportes 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/155/1960-03-

18?sft=true#p463

Estado Novo 3 1960 4
20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/156/1960-03-

22?sft=true#p479

Estado Novo 3 1960 4
21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/157/1960-03-

23?sft=true#p491

Estado Novo 3 1960 4

22 1 1 1 5 9 0 1 18 18 7

Ministério, 
reação a críticas 

ao ultramar 
(independência)

9
transportes, 

desenvolvimento
1 citação 0 0 0 0 1 meterologia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/158/1960-03-

24?sft=true#p497

Eu sei que há pessoas 
bem intencionadas, e até 
amigas de Portugal, que 
podem acreditar em 
mentiras que se 
espalhem contra nós 
unicamente por 
ignorância, por não 
conhecerem a nossa 
história o não poderem 
avaliar o muito que a 
civilização europeia deve 
aos nossos marinheiros, 
sábios, missionários, 
guerreiros, e até 
comerciantes, que 
descobriram, 
conquistaram, 
evangelizaram e levaram 
a civilização cristã aos 
mais distantes países da 
Terra.

Sr. Presidente: tenho-me 
sentido dolorosamente 
impressionado com as 
notícias que, de vez em 
quando, aparecem na 
imprensa estrangeira 
referindo-se a agitações 
nas nossas províncias 
africanas, preparação 
de movimentos 
revolucionários, etc., 
quando se sabe em todo 
o Mundo que, pelo 
contrário, há a maior 
segurança, paz e 
harmonia em todas as 
nossas províncias 
ultramarinas.

Estado Novo 3 1960 4

23 0 1 3 11 4 0 0 19 19 12 Ministério, leis 6

transportes, 
marinha 

mercante, 
desenvolvimento

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/159/1960-03-
29?sft=true#p509

finalmente, para não 
alongar a 
exemplificação, o 
desconhecimento, por 
parte de alguns 
dirigentes, das 
realidades políticas e 
económicas que 
caracterizam as nossas 
províncias ultramarinas e 
a indiferença manifesta-
la por certa massa 
populacional 
metropolitana, que ainda 
não se apercebeu de 
que o futuro da Pátria se 
joga no ultramar.

Estado Novo 3 1960 4

24 1 0 0 2 1 0 0 4 4 2 legislação 1 citação 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/160/1960-03-
30?sft=true#p521

O Orador: - Pertence, 
sem dúvida, ao Estado a 
primordial missão de 
intensificar a estrutura 
básica impulsionadora 
do progresso, de 
acarinhar todas as 
iniciativas que ao 
ultramar se dirijam, de 
apoiar os investimentos, 
não cerceando a 
poupança privada de 
capitais como a mais útil 
fonte de 
desenvolvimento, e de 
adoptar as medidas de 
segurança que a todos 
transmitam a confiança 
indispensável.

Sr. Presidente: acredito na 
capacidade de redenção de todo 
o ser humano. Sinto, por outro 

lado, que a mentalidade céptica e 
egoísta dos nossos tempos ainda 
não endureceu a consciência e a 
sensibil idade dos Portugueses.
Eis dois motivos de confiança 
para desejar que nos tempos 
futuros menos mulheres em 
Portugal venham a finar-se, 

pobres farrapos, no abandono do 
vão de uma escada ou no trágico 
desespero de um resto de corpo 

oferecido ao mar.
Tenho dito.

Estado Novo 3 1960 4
25 0 1 0 0 1 0 0 2 2 0 0 2

obras marítimas, 
contas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/161/1960-03-
31?sft=true#p535

Estado Novo 3 1960 4

26 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/162/1960-04-
01?sft=true#p549

Só um regime de 
autoridade pode 
assegurar a realização 
das tarefas do 
desenvolvimento 
económico adentro de 
um rotativo equilíbrio 
social e político; só um 
regime de autoridade 
pode resolver os 
problemas suscitados 
pelas crescentes 
ansiedades das massas 
frente à manifesta 
incompreensão da 
generalidade das 
empresas e às limitadas 
possibilidades de as 
satisfazer a ritmo 
paralelo ao 
desenvolvimento das 
novas necessidades; só 
um regime de autoridade 
pode garantir o 
cumprimento da tarefa 
ultramarina e a 
persistência da 
indispensável unidade 
entre todas as parcelas 
do território português 
dispersas pelo Mundo; 
só um regime de 

Estado Novo 3 1960 4
27 0 0 2 1 0 0 0 3 3 2 Ministério 1

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/162S1/1960-04-

02?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4

28 0 0 2 3 1 0 1 7 7 0 0 1 marinha pesca 4

Brasil  irmão, 
citação, 

desconfiança de 
fora do ultramar

1
NATO, marinha 

guerra
0 0 1 migração

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/163/1960-04-

05?sft=true#p563

Rezou a missa e lançou 
a bênção, como nos 
últimos vinte anos, e sem 
interrupção. S. Rev.ma. 
o Sr. D. Manuel 
Trindade Salgueiro, 
nobilíssima figura de 
prelado o de doutor em 
Coimbra, que desde o 
seu nascimento sempre 
esteve ligado às coisas 
do mar. Ele é também 
um pescador: pescador 
de almas para Cristo.

Estado Novo 3 1960 4
29 0 0 1 0 0 0 1 2 2 1 Ministério 1 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/164/1960-04-

06?sft=true#p577

Estado Novo 3 1960 4

30 0 5 19 55 27 0 0 106 106 27
Ministério, 

Banco Nacional 
Ultramarino, etc

74

comércio, contas, 
porto, m arinha 

mercante, 
empréstimos, etc

0 0 5
marinheiros, 

marinha (contas)
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/164S1/1960-04-

07?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4

31 0 0 0 7 8 0 0 15 15 0 0 14

apoios 
financeiros a 

viagens à 
metrópole

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/165/1960-04-
07?sft=true#p587

Efectivamente, é 
perfeitamente natural 
que os brancos 
residentes no ultramar 
chamem Mãe-Pátria a 
Portugal, que. os 
mestiços façam o 
mesmo também está 
certo. porque Portugal é 
a terra onde nasceram 
os seus pais ou avós, 
mas que os homens de 
cor queiram conhecer a 
metrópole e de chamem 
também, como lhe 
chamam, 
carinhosamente, a sua 
Mãe-Pátria. isso é que já 
é muito mais 
transcendente e tem um 
significado de que nos 
podemos legitimamente 
orgulhar.

Estado Novo 3 1960 4
32 0 0 0 2 0 0 0 2 2 0 0 2 contas 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/166/1960-04-

08?sft=true#p597

Estado Novo 3 1960 4

33 3 7 16 55 59 2 0 142 142 31
Ministério, 

Banco Nacional 
Ultramarino, etc

97

terrenos, 
turismo, 

economia, 
transportes, 
comércio etc

0 0 12 Marinha (contas) 2 oceanográficos 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/166S1/1960-04-

09?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4

34 9 3 1 11 8 1 1 34 34 11
Ministério, 
províncias 

citação
20

transportes, 
desenvolvimento

0 0 0 0 1
biologia, 

hidrografia
2

plantas, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/167/1960-04-

19?sft=true#p605

Povo confiante de Goa, 
corajosos portugueses 
que na própria União 
Indiana foram 
admiráveis na sua 
lealdade à velha Mãe-
Pátria e à sempre 
saudosa Goa, 
portugueses de Diu, tão 
dignos das honrosas 
responsabilidade que 
historicamente lhes 
pertencem. Mas ouso 
neste momento, destacar 
esse abnegado povo do 
distrito do Damão, 
cingido à estreita faixa 
do seu minúsculo 
território, isolado entre o 
mar bravio e a muralha 
hostil da União Indiana, 
os seus bens 
sequestrados em Nagar 
Aveli, sofrendo privações 
e perigos, mas que 
soube transportar a 
Nação Portuguesa aos 
tempos heróicos dos 
cercos em que se 
escreveram as mais 
belas páginas da história 
de Portugal.

Estado Novo 3 1960 4

35 3 2 14 0 0 0 0 19 19 0 0 0 0 0 0 10

História miltiar 
marítima da 

índia, 
importância da 

Marinha

0 0 9
homenagem a 

almirante, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/168/1960-04-

20?sft=true#p681

Estado Novo 3 1960 4
36 2 0 3 0 0 1 1 7 7 3 Ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 4 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/169/1960-04-

21?sft=true#p699

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Estado Novo 3 1960 4
37 2 0 0 7 14 0 2 25 25 0 0 22

fomento, 
produção 
ultramar

0 0 0 0 0 0 3 EUA-Rússia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/170/1960-04-
22?sft=true#p721

Estado Novo 3 1960 4
38 1 0 0 5 0 0 0 6 6 1 Ministério 5 infraestrutura 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/171/1960-04-

25?sft=true#p751

Estado Novo 3 1960 4
39 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/172/1960-04-

26?sft=true#p769

Estado Novo 3 1960 4
40 0 0 0 2 0 0 0 2 2 1 Ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/173/1960-04-

26?sft=true#p783

Estado Novo 3 1960 4

41 1 1 1 0 3 0 0 6 6 3
ministério, 

administração
1 pesca 1 citação 0 0 1

Instituto de 
Biologia 

Marítima
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/174/1960-04-

27?sft=true#p797

Não ó que não haja a 
mais alta consideração 
por aqueles que se 
sacrificam nas difíceis e 
perigosas tarefas da vida 
do mar, mas a verdade é 
que as nossas 
populações rurais é já 
com extremo sacrifício 
que pagam o preço que 
exigem nas feiras e 
mercados os 
negociantes, que nem 
sempre fornecem o 
peixe nas desejadas 
condições.

Estado Novo 3 1960 4

42 2 0 0 2 8 0 0 12 12 6

(des)centralizaçã
o, Ministério, 

governos 
ultramarinos

5
contas 

ultramarinas
1 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/175/1960-04-

29?sft=true#p817

Sr. Presidente: depois 
da existência e da Fé, 
um dos maiores dons de 
Deus aos Portugueses é 
sem dúvida, o mar. 
Através dele se dilatou a 
própria Fé e o Império, 
se fez cristandade e 
lusitanidade, se realizou 
Portugal ... Mas o mar 
não foi só o caminho 
aberto pelo infante 
navegador para dar no 
Mundo novos mundos: 
passou a ser a natural 
comunicação de 
Portugal com o mesmo 
Portugal que ficou 
vivendo nos novos 
mundos. Entre estes se 
contam os pequenos 
mundos que são as 
nossas queridas ilhas 
adjacentes, de cuja vida 
administrativa peço 
licença para me ocupar 
hoje.

Estado Novo 3 1960 4

43 0 3 0 13 16 0 0 32 32 19

Banco Nacional 
do Ultramar, 

administração, 
funcionários, 
Ministérios

12
transportes, 

fomento
1 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/176/1960-04-

29?sft=true#p835

E não nos teremos de 
admirar muito se tal 
suceder ao recordarmo-
nos de que o destino 
escolheu o Algarve para 
revelar os pontos fracos 
riu Administração, 
inflectindo ali a sua forte 
linha de conduta de 
realizar tudo que estuda 
e declara publicamente 
ser de utilidade nacional 
empreender, quando 
mandou estudar e 
aprovou a construção do 
aeroporto de Faro e fez 
vir até às colunas do 
Orçamento Geral do 
Estado os próprios 
próprios orgânicos e as 
dotações e depois se 
arrependeu, com 
pretexto insuficiente, o 
com prejuízo manifesto 
para a segurança do 
aeroporto de Lisboa e 
desenvolvimento turístico 
da província e ainda 
quando mandou estudar 
o aprovou e promoveu o 
concurso para erguer 
em Sagres o monumento 

Estado Novo 3 1960 4

44 25 11 10 4 4 20 11 85 85 0 0 0 0 85

citação, 
descobrimentos, 

celebração d 
Infante D. 
Henrique

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/03/177/1960-04-
30?sft=true#p867

As terras que primeiro 
se abriram à expansão 
portuguesa no Atlântico 
foram as ilhas que 
compõem o arquipélago 
da Madeira, dádiva de 
Deus ao infante, que 
delas veio a ter, depois, 
seu senhor.

Não têm ainda 100 anos 
os mais- antigos textos 
em que nações, só muito 
depois de nós despertas 
para a vocação do 
ultramar, começaram a 
inscrever, em solenes 
declarações, alguns dos 
princípios ínsitos na 
nossa ética espiritualista

Era necessário barrar o 
caminho dos oceanos à 
ambição de nações 
estranhas, e por isso 
considerou de 
importância fundamental 
possuir no Atlântico 
determinadas posições 
que servissem de base e 
apoio à sua obra de 
expansão marítima.

Estado Novo 3 1960 4
45 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/177S1/1960-05-

02?sft=true#p1

Estado Novo 3 1960 4
46 0 0 0 2 2 0 0 4 4 4 Assembleia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/177S2/1960-05-

12?sft=true#p3

Estado Novo 3 1960 4
47 0 0 0 0 3 0 0 3 3 3

governadores, 
administração

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/177S3/1960-05-

21?sft=true#p11

Estado Novo 3 1960 4
48 0 0 0 0 3 0 0 3 3 0 0 3

contas 
ultramarinas

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/177S4/1960-05-

31?sft=true#p13

Estado Novo 3 1960 4
49 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/03/177S5/1960-11-

16?sft=true#p15

Estado Novo 4 1960 4

50 1 3 3 34 36 0 1 78 78 2 Ministério 72

transportes, 
marinha 

mercante, 
desenvolvimento, 

contas

1 citação 2 tropas ultramar 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/04/178/1960-11-
25?sft=true#p1

Retomamos os nossos: 
trabalhos poucos dias 
depois do encerramento 
do ciclo das 
comemorações 
centenárias do infante 
D. Henrique na 
majestosa cerimónia ido 
evocativo Mosteiro da 
Batalha. Por auspicioso 
desígnio da Providência, 
foi durante esse ciclo 
áureo que miais aguda 
se tornou a ofensiva 
internacional contra os 
nossos direitos de 
soberania além mar. 
Desígnio auspicioso, 
digo, porque, sob o 
influxo exaltante do 
imortal príncipe e da sua 
acção iniciadora, da, 
grande gesta lusíada, o 
espírito nacional se 
encontrava forte e 
temperado, paira resistir 
à adversidade das 
circunstâncias.
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51 2 10 4 12 53 0 0 81 81 18

Ministério, 
Administração, 
Banco Nacional 

do Ultramar
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contas 
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exportações, 

comércio, pesca, 
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transportes
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Citação, SALAZAR
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Aos inclinados a supor 
que teorizamos opomos 
as espontâneas e 
vibrantes reacções da 
consciência nacional ao 
pressentir o mais leve 
perigo. Aqui e no 
ultramar, em território 
nacional ou estrangeiro, 
o Português de qualquer 
cor ou raça sente essa 
unidade tão vivamente 
que toma as discussões 
como ameaças e as 
ameaças como golpes 
que lhe retalham a 
carne. De modo que não 
há mais a fazer do que 
proclamá-la a todos os 
ventos e, na medida do 
possível, vigiá-la em 
todas as fronteiras.

Qualquer pessoa de boa 
fé pode verificar 
existirem paz e inteira 
tranquilidade nos nossos 
territórios ultramarinos, 
sem emprego da força e 
apenas pelo hábito da, 
convivência pacífica.
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citação
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Por Deus e com a 
espada se processou a 
expansão portuguesa 
por essas terras além. 
Por Deus e, se 
necessário, com a 
espada defenderemos a 
integridade, da terra que 
nos foi legada pelos 
nossos antepassados; 
das terras que os 
Portugueses foram 
descobrir, pela mão do 
glorioso infante D. 
Henrique, que foram 
arrancar às trevas, numa 
luta sem tréguas, numa 
luta tenaz e gloriosa, 
com o mar. com a fome. 
com os perigos 
desconhecidos do 
desconhecido, na ânsia 
imensa de propagar a fé 
católica e o império.

Mediterrâneo no cerne 
da sua cultura, foi o 
Atlântico que abriu as 
portas à prosperidade e 
engrandecimento de 
Portugal. Foi de facto do 
ultramar que vieram os 
estímulos que cedo 
guindaram o País ao 
convívio das grandes 
nações.

Temos plena 
consciência de 
continuarmos a ser em 
África, nas nossas 
províncias ultramarinas, 
uma utilidade, exercendo 
um poder paternal que 
tanto não merece 
contestação que se 
afadigam estranhos, em 
provocarem um mal-
estar que não existe.
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Camões

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/07/04/181/1960-12-
09?sft=true#p123
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Prestar merecida 
homenagem de 
reconhecimento e 
gratidão às missões 
católicas é fazer inteira 
justiça a esses pioneiros 
audazes da civilização 
cristã, que de cruz 
erguida acompanharam 
os nossas soldados e 
marinheiros na tarefa 
gloriosa de educar e 
instruir a gente dessas 
paragens ignotas, que 
descobriram e 
civilizaram através de 
todos os perigos e serão 
sempre terras 
portuguesas, de Portugal 
eterno.

Tanto Exército como a 
Armada sempre 
souberam cumprir o seu 
dever para com a Pátria 
e, em vários cantos do 
Mundo como em muitos 
mares e oceanos, 
levantaram alto o firme a 
nossa bandeira.

Sob a sábia orientação e 
enérgico impulso do 
glorioso infante, os 
nossos ousados e 
audazes marinheiros, 
com soldados - que 
todos, afinal, soldados 
são de Portugal - em 
frágeis caravelas, 
sulcaram mares nunca 
dantes navegados, 
dando- pelo eu esforço 
novos mundos ao 
Mundo.

Contribui também - essa 
valentia e heroicidade - 
para- a tomada de 
Centa, início da nossa 
epopeia marítima, 
sonhada, estudada e 
dirigida pelo infante D. 
Henrique, figura máxima 
da nossa história s das 
maiores da história 
universal.Sob a sábia 
orientação e enérgico 
impulso do glorioso 
infante, os nossos 
ousados e audazes 
marinheiros, com 
soldados - que todos, 
afinal, soldados são de 
Portugal - em frágeis 
caravelas, sulcaram 
mares nunca dantes 
navegados, dando- pelo 
eu esforço novos 
mundos ao Mundo.

 Estes problemas de 
ordem moral e espiritual 
precisam, na sua 
simplicidade, ser 
olhados com o maior e 
melhor carinho, visto a 
sua solução resolver 
questões de alto 
interesse, inteiramente 
ligadas ao nosso 
património ultramarino, 
onde as missões têm 
exercido, desde o tempo 
das Descobertas, notável 
papel de ordem moral e 
cristã e de afecto e de 
amor verdadeiramente 
patriótico e lusíada.
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Também contra nós, a 
partir da expansão 
portuguesa no ultramar, 
se processou uma série 
de campanhas 
difamatórias, uma outra 
"lenda negra", cujos 
intuitos e perversões 
estiveram bem à 
vista.Cada orador que 
em Nova Iorque ou em 
outros pólos 
internacionais nos 
agride e ameaça, afia os 
dentes num acervo de 
calúnias, erros e 
distorções que fazem 
parte de um sistema 
injurioso e difamatório, 
interesseiro, encontra-se 
destinado a preparar o 
terreno, a formar 
movimentos 
internacionais de opinião 
e a coonestar, 
antecipadamente, os 
abusos em marcha, todo 
um movimento político.

Impugnam sobretudo, 
directamente, a 
conhecida tese do 
distinto escritor brasileiro 
e sociólogo, Gilberto 
Freire.Gilberto Freire 
aponta a vitória 
portuguesa em Cabo 
Verde, em Angola, e na 
Índia Portuguesa, nas 
outras partes 
ultramarinas e no Brasil.

Por mim, estou 
convencido de que a 
valorização das terras 
desocupadas do 
ultramar constituirá para 
os portugueses de todo 
o Mundo a grande 
missão da segunda 
metade do século XX.

O carácter elegíaco do 
povo português, o seu 
saudosismo, o sentido 
marinheiro de que o mar 
é seu inimigo fatal ou 
sepultura ingénita, o 
vexo da fatalidade, eram 
agravados pela derrota 
de África e da 
independência, e, 
sobretudo, por faltarem 
esperanças nos 
horizontes colectivos.
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Penso que o ensino elementar 
das nossas populações rurais 
não deve perder de vista duas 
coordenadas: a integração do 
homem no respectivo meio e a 

vocação ultramarina de Portugal.
A hora que passa será prelúdio 

de uma mais eficiente ocupação 
e valorização do ultramar 
português se soubermos 

preparar as gentes dos campos 
para tamanha tarefa.
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Estas observações são 
de um homem que lida 
no mar, e especialmente 
no mar dos Açores, há 
muitos anos e conhece o 
problema por viver 
dentro dele, por o ter 
estudado com a ajuda da 
sua inteligência e com a 
ajuda da sua grande 
prática, que é outra 
espécie de inteligência.
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 Confiemos, tenhamos 
como certo, que o 
Governo Português fará 
justo louvor aos 
tripulantes que no alto 
mar, naquele pedaço de 
território nacional que 
era e continuará a- ser o 
Santa Maria, cumpriram 
o seu dever, com os 
olhos postos na Pátria 
distante, reparará os 
prejuízos que sofreram e 
indemnizará 
condignamente a família 
de quem no 
cumprimento desse 
dever perdeu a vida.

Sr. Presidente: o maior 
património de qualquer 
nação é a sua própria 
história. Ora a história 
de Portugal é 
principalmente a gesta 
do ultramar português.
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ultramarina
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Mas não era deste passo 
intenção minha referir-
me especialmente à obra 
missionária no Portugal 
ultramarino; os 
portugueses que vivem 
espalhados pelo mundo 
merecem também a 
nossa atenção, não 
podem deixar-se 
isolados, entregues a si 
próprios, sujeitos a todos 
os perigos e tentações 
que em cada instante os 
solicitam.

Estado Novo 4 1961 5
7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/04/192/1961-01-

26?sft=true#p361

Estado Novo 4 1961 5

8 1 1 1 3 0 0 1 7 8 2 leis 1 comunicações 3
citação, 

missionar
0 0 0 0 2

Inglaterra, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/04/193/1961-01-

31?sft=true#p375

E o povo português 
confia à honra dos 
marinheiros dessa 
grande nação americana 
e à boa consciência do 
seu presidente a vida e a 
liberdade dos nossos 
irmãos, os tripulantes do 
Santo Maria.
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Com o seu decurso 
coincidiram o 6.º 
centenário do 
nascimento de D. Nuno 
Alvares Pereira, esse 
destemido soldado, que 
tornou ditosa a Pátria 
amada, e o 5.º 
centenário da morte do 
infante D. Henrique, 
esse sábio marinheiro, 
que impulsionou e abriu 
o caminho dos mares, 
por onde se expandiu o 
génio dos Portuguesas e 
difundiu a civilização 
ocidental.
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A firmeza, a lealdade, a 
serena valentia do 
comandante, dos 
oficiais, dos tripulantes 
todos do Santa Maria 
deu a Portugal esta 
vitória: depois das 
agruras e das pressões 
de uma semana de 
cativeiro, no plebiscito 
organizado a bordo pelo 
almirante brasileiro, 363 
dos 370 tripulantes do 
navio honraram as 
tradições de lealdade e 
disciplina, que são 
património dos 
verdadeiros marinheiros, 
do patriotismo nunca 
desmentido que é timbre 
da marinha portuguesa.

Todos os portugueses 
seguiram com emoção a 
sorte do navio, dos seus 
passageiros e dos seus 
tripulantes. Mas os que 
vivem debruçados sobre 
o mar, e para os quais 
as rotas marítimas são o 
caminho de todos os 
dias e a esperança de 
todas as horas, sentiram 
particularmente um 
acontecimento que tão 
profundamente feriu e 
emocionou a alma da 
Nação inteira.

Competência, modéstia, 
seriedade, dedicação 
integral à sua profissão 
e ao seu navio. Uma só 
política: a política do 
mar. Uma única 
bandeira: a bateira da 
sua Pátria.
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Quando as nações da 
cortina de ferro nos 
atacam violentamente, 
secundadas por outras 
situadas em África e que 
não conhecem a história 
nem a forma de agir dos 
Portugueses para com 
os habitantes das suas 
províncias ultramarinas, 
é consolador e 
reconfortante constatar 
que os esclarecidos 
governantes de uma 
jovem nação africana 
nos fazem a justiça que 
merecemos e que outros 
nos negam, por 
ignorância ou maldade.
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Mas descansem todos 
os portugueses, que as 
forças directamente 
encarregadas da 
manutenção da ordem - 
o Exército, a Marinha e 
a Aviação, como 
demonstraram agora em 
Angola e o demonstrarão 
onde for preciso - são 
compostas só de 
portugueses, herdeiros 
de gloriosas tradições, 
que jamais consentirão, 
sem o devido e imediato 
castigo, sacrílegos 
atentados à integridade 
da Pátria e à bandeira 
que a simboliza, 
desfraldada em todas as 
terras que os nossos 
maiores legaram e 
fertilizaram com o seu 
suor e o seu sangue 
generoso.

De qualquer modo, o 
que ressalta do 
comunicado é 
extremamente grave, 
nesta hora crucial da 
vida da Nação. Entre os 
Portugueses alguns 
traidores houve algumas 
vezes, asseverava o 
cantor das nossas 
glórias. E o certo é que 
a traição anda à solta, 
nesta hora cinzenta, 
neste medonho mar dos 
interesses e heresias 
que desvairam o Mundo. 
Mas a traição teve 
sempre um preço - em 
qualquer pátria e sob 
qualquer governo!

A história é construída 
em gerações solidárias, 
em comunidade de 
pessoas, ideais, 
vontades, para a acção 
criadora e dinâmica. A 
história é a marca do 
homem no Mundo, é o 
espírito harmonizando e 
libertando, é o esforço 
épico para sair do 
egoísmo e da fatalidade 
material. Na história se 
afirmam os povos e se 
distinguem, isto é, 
honram-se! Portugal, 
fonte de espírito, madre 
bendita onde os povos 
se prolongam, 
consciencializam 
ascendem na civilização 
e na cultura; Portugal, 
nação atlântica e 
anunciadora de 
universalismo; Portugal 
disciplinado e idealista, 
amante da justiça, 
cadinho secular onde as 
raças se caldeiam e 
fraternalmente 
comungam; Portugal, 
lírica epopeia a 
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Mas, quando reflectia 
sobre estes factos, ao 
velar esta noite, com 
alguns Srs. Deputados, 
o féretro do inditoso 
oficial da nossa marinha 
mercante, vendo 
desdobrarem-se junto do 
catafalco ondas 
sucessivas e 
intermináveis de povo 
humilde, ciciando preces 
e contendo lágrimas, 
lição comovente de 
civismo e de 
sensibilidade da nossa 
gente, lembrei-me de 
que, poucos dias após a 
sua morte, outros 
portugueses tinham 
sacrificado as suas 
vidas, longe dos seus 
lares, em defesa da 
ordem, da soberania 
nacional e da 
integridade da Pátria, na 
terra portuguesíssima de 
Luanda. A morte colheu-
os igualmente firmes e 
intimoratos nos seus 
postos, na mesma 
atitude de bravura e de 
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A fértil imaginação dos 
países comunistas e 
seus sequazes há-de 
necessariamente 
terminar por ser vencida 
pela verdade clara e 
indestrutível da vida 
vivida nas nossas 
províncias do ultramar 
por todos os 
portugueses, que só 
conhecem uma 
bandeira, a bandeira 
verde-rubra de Portugal.
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O Orador: - Isto, Sr. Presidente, é 
a sã, é a boa doutrina, é a acção 

forte e viri l  que se nos impõe 
desde já, sem hesitações nem 
demoras, pois a Nação inteira 
tem de estar agora mobilizada, 
espiritual e materialmente, em 

função do ultramar . . .

Vozes: - Muito bem!

O Orador: - ... porque nele está a 
nossa primeira e n nossa última 
trincheira nesta luta em que nos 

envolvem., e que no final de 
contas se resume a quererem, 
tirar-nos o que é nosso pela 
história, pelo trabalho, pelo 

sangue e pela alma. pela 
grandeza e pela riqueza, pelo 
descobrimento e pelo direito, 
pela decisão e pela vontade.

Vozes: - Muito bem !

O Orador: - O ultramar tem de ser 
hoje a constante do nosso 

pensamento e acção, não há 
restrições possíveis, não há 

problemas que se lhe 
sobreponham, não há descanso 
que se consinta a quem quer que 
seja neste grandioso e profundo 

momento da nossa ameaçada 
vida histórica.

Mas nesta Câmara a 
minha voz confunde-se 
com a voz do povo, e é 
este eco que lhe dá 
autoridade, e é esta 
autoridade que agora 
invoco. Urge que se 
vença uma grande 
estagnação existente no 
País em razão e função 
do ultramar, da sua 
essência e existência, 
do seu valor e poder, 
origens, realizações e 
progressos, virtudes e 
necessidades.
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Só o Portugal de além-mar e 
essoutro Portugal que ficou no 

Brasil  transformado em grande e 
extraordinário documento 

histórico: grande pela 
imensidade, extraordinário pela 

afirmação, viva - por isso 
redondamente inegável.

O trabalho que produzi então nas 
sessões de 3 e 13 de Março de 

1952. no seguimento do 
compromisso assumido, poderá 
não ter sido tomado por alguns 
na sua verdadeira dimensão e 
terá, porventura, despertado 

noutros a ideia de que se tratava, 
afinal, de um simples arroubo 

romântico dedilhado por homem 
que, por ter nascido no meio do 

mar, se habituara a olhar as 
questões pelo lado poético das 

espumas.

O certo é que o Tempo mie 
habilita a retomar aqui a palavra 

com a devida autoridade e a 
devida firmeza. Pouco 

acrescentarei ao que disse sobre 
a necessidade de nos fundirmos 
mais e mais com a nossa África, 

com aquela, África que não é 
começo nem fim de Portugal, mas 
Portugal lua sua carne e na sua 

alma. O Governo devota-se tanto 
ao caso da nossa unidade, como 

nação multirracial o 

Essa intromissão de 
jovens pseudonações na 
vida de um país com 
tantos séculos de 
existência e uma história 
sem par no mundo 
civilizado poderia ser 
motivo de riso e mofa se 
não causassem náuseas 
os factos mentirosos que 
nos atribuem e as 
infâmias e calúnias com 
que procuram atingir-
nos, apesar da 
observação directa dos 
seus representantes no 
continente e de todos os 
observadores que 
passam livremente por 
todas as províncias 
ultramarinas, onde são 
recebidos com a 
tradicional e requintada 
hospitalidade 
portuguesa.

A nossa bandeira não 
drapeja senão em 
Portugal, seja 
continental, insular ou 
ultramarino, e daí a sua 
defesa até ao sacrifício 
da vida.
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Se os nossos soldados 
actualmente estiverem 
nus mesmas condições, 
tiverem a força moral 
que lhes dá a certeza de 
que a Nação os 
recompensará se 
ficarem feridos, doentes 
ou inutilizados e que as 
suas famílias serão 
também eficazmente 
amparadas pelo Estado, 
não tenhamos dúvidas 
de que o nosso exército 
de terra, mar e ar 
cumprirá mais uma vez o 
seu dever com heroísmo 
o eficiência.

Sr. Presidente e Srs. 
Deputados: de tudo o 
que se passou e está 
passando no continente 
africano não se pode 
com justiça atribuir a 
responsabilidade à 
acção desenvolvida por 
Portugal nas suas 
províncias de além-mar.

Sendo as nossas 
províncias ultramarinas, 
por forca da nossa 
Constituição Política, 
partes integrantes da 
fiação Portuguesa, 
supérfluo se torna, 
salientar neste lugar que 
toda a afronta dirigida a 
qualquer parcela do 
ultramar português 
constitui um verdadeiro 
atentado contra a vida 
da própria Nação 
Portuguesa, porquanto 
todas elas são, de facto 
e de direito, membros 
vivos e inalienáveis de 
um só e mesmo corpo, 
que é Portugal.

Estado Novo 4 1961 5

22 2 1 1 2 2 0 0 8 8 1
perigo 

independência
4

economia 
ultramar 

comunicações
2 citação 0 0 0 0 1 aeronautica

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/07/04/207/1961-04-

11?sft=true#p535

O sangue dos mártires 
da hediondíssima 
campanha que flagela o 
Portugal ultramarino 
mais revigora as 
expressivas cores da 
nossa bandeira.

Sr. Presidente: não 
posso esconder o estado 
de angústia que domina 
o meu espírito) perante 
a gravidade da posição 
em que se encontram o; 
Portugueses de Angola; 
Aqui e por esse inundo 
fora, nos múltiplos 
recantos do Portugal de 
além-mar, todos, de 
olhos postos na 
coragem, na lealdade, 
no patriotismo, no 
indissolúvel amor pátrio 
que nos une, pedimos a 
Deus que não abandone 
os nossos irmãos.
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Sr. Presidente: de tudo 
quanto decorreu das 
palavras que proferi 
sobre as contas do 
Estado em discussão, 
uma coisa quero voltar a 
destacar: a minha 
aprovação, a par da 
minha confiança 
indefectível nos destinos 
eternos da nossa pátria 
(que é metrópole e é 
ultramar)!
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A sua investidura 
constitui um alto motivo 
de confiança para todos 
nós. Confiança para os 
portugueses da 
metrópole, confiança 
para os portugueses das 
terras ultramarinas, que 
exultaram ao ouvi-lo 
proclamar que foi a sorte 
de Angola que o levou 
ao novo posto da 
comando e que era 
necessário «andar 
rapidamente e em 
força», e já proclamam o 
seu optimismo, ao verem 
concretizar-se 
progressivamente as 
promessas sagradas de 
Salazar.

Com a intensificação do 
envio de reforços por via 
marítima, que vai 
prosseguir; com a 
tentativa de criação de 
uma ponte aérea, que 
também esperamos se 
concretize em breve; 
com a redução das 
pelas burocráticas, 
enquanto se não 
eliminam, prometida pelo 
governador-geral - que 
nesta emergência tem 
procurado enfrentar a 
crise -, cremos não 
exagerar afirmando que 
a confiança foi 
restabelecida, onde 
estava prestes a 
desaparecer, mercê da, 
pelo menos, aparente 
apatia com que se 
encarava a difícil e 
precária situação de 
Angola.
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Espero que o Brasil  continue a 
ser tão português como Portugal 

é tão brasileiro diante dos 
perigos que sobressaltam o 

Mundo.
Espero que o Brasil  de hoje possa 

construir l ivremente o Brasil  de 
amanhã, dominando as suas 

distâncias como nós dominamos 
o mar que dele nos separa.

Espero que o Brasil  continue, sem 
embargo, a sua e nossa 

mensagem étnica, como nós a 
pretendemos continuar no 

Portugal do outro lado do mar 
que povoámos de almas e preces.
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Há que Ter em 
consideração que 
Macau é apenas uma 
gota de águas no imenso 
oceano português e que, 
por isso mesmo, ela 
precisa de compreensão 
e até do auxílio da 
metrópole e do ultramar 
para vencer as novas 
condições de vida que 
lhe foram criadas pela 
Segunda guerra 
mundial.
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Sr. Presidente: nesta hora 
cruciante da nossa historia, a 

Madeira, que vibra de 
indignação com as barbaridades 
sem nome praticadas em Angola 

contra irmãos nossos, por 
hordas selvagens a soldo de 

estrangeiros, expressa, por mim, 
o seu total apoio ao Governo da 
Nação, nele depositando a sua 

plena confiança. Vivamente 
protestamos contra as decisões 

daquela organização 
internacional que, criada para 
assegurar a paz entre os povos, 

pretende imiscuir-se nos 
negócios internos da Nação, 

numa violação manifesta dos 
nossos direitos de Estado 

soberano. Juntamos a nossa voz 
à de todos os bons portugueses, 

de aquém e além-mar, para 
dizermos sentida e ternamente: 

"Obrigado, Salazar!
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Atravessa essa nossa 
grande província do 
ultramar horas amargas 
de provações pelas vidas 
já sacrificadas, vítimas 
de turbas selvagens 
manobradas e 
orientadas do exterior.
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Boa gente do mar - 
marinheiros audazes e 
pescadores valentes e 
ousados -, bem merece, 
na sua grandeza e na 
sua humildade, que se 
não contradizem, ser 
olhados e atendidos 
perante as necessidades 
que acusam, de inteira 
satisfação aos seus 
legítimos interesses, que 
não devem ser 
esquecidos, como não 
pode apagar-se esse 
gesto de verdadeiro 
portuguesismo, que eles, 
em décadas passadas, 
deram ao Mundo, com 
espanto dos que não 
sabem o que representa, 
o vale a terra em que 
nasceram, Portugal 
eterno.

Srs. Deputados: termina 
a legislatura no meio de 
graves preocupações 
para o País. Refiro-me 
aos acontecimentos do 
ultramar, essa parte 
integrante de Portugal 
que a ambição de uns, a 
desorientação de alguns 
dos grandes 
responsáveis pelo curso 
dos acontecimentos do 
Mundo e o instinto 
primitivo de rapina 
intentam separar do 
velho tronco lusitano. Ao 
regressarmos à nossa 
vida privada, façamos, 
altamente, perante a 
Nação, a afirmação da 
nossa confiança nos 
destinos imortais do 
velho Portugal sob a 
direcção firme, segura e 
patriótica do Presidente 
do Conselho.
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 Houve manifestamente 
grave equívoco em 
considerar o ultramar 
português como território 
de pura expressão 
colonial;

Em pleno oceano e já 
para sul da linha que 
define os limites políticos 
do Atlântico Norte, 
situam-se as dez ilhas 
de Cabo Verde. Vão de 
Lisboa a S. Vicente ou à 
Praia 2900 km e de 
Washington às ilhas 
Hawai 8000 km. de 
modo que na teoria que 
se dispõe a contestar 
pelas distâncias a 
validade de uma 
soberania nacional 
parece não estarmos 
mal colocados.
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Nos últimos anos as 
alterações nas estruturas 
das populações nativas 
nas províncias 
ultramarinas foram 
extraordinárias. 
Desenvolvimento sócio-
cultural, aldeamentos, 
estabilização agrária, 
diversificação de 
actividades para os 
sectores secundário e 
terciário, tudo dá uma 
imagem renovada do 
ultramar português.
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Não há terrorismo no 
arquipélago de Cabo 
Verde, que tem o mar 
como única fronteira. 
Mas a seca, talvez a 
mais prolongada da sua 
história, porque vai 
entrar no sexto ano 
consecutivo, criou na 
província uma situação 
de crise

Tudo o que se disse é 
aplicável a todo o 
espaço português. Ao 
falar de Portugal não há 
que distinguir entre o 
território europeu e os 
territórios ultramarinos.
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É, pois, bem alto que grito - tão 
alto que todos os portugueses 

espalhados pelo Mundo me 
possam ouvir, ouvir o sentir 

daquela população bem 
portuguesa, arrasada de 

desgostos, de dor e de sacrifício - 
que Portugal jamais poderá 

abdicar na Guiné, uma província 
que não pretende e nem pode 
prescindir de ser portuguesa, 

consentindo que seja 
espezinhada e subjugada por 

salteadores e fi lhos transviados, 
que, em arremessos de injúria, 
em surtidas de ambição e em 

rasgos de cobiça, apenas 
intentam a desagregação de uma 

das mais belas parcelas do 
ultramar português.
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Os mares e oceanos são 
ainda hoje um dos mais 
poderosos elos das 
civilizações.

Se os navios 
programados conforme 
projectado para o IV 
Plano forem construídos 
no fim dos seis anos da 
sua duração, estaremos 
a caminho dos cinco 
milhões de toneladas, 
com um investimento de 
quinze ou mais milhões 
de contos a liquidar 
dentro ido período do 
Plano, pois o seu custo 
total será bastante mais 
elevado. Mas se o 
conseguirmos, teremos 
finalmente uma posição 
como nação marítima, 
ainda que, convém 
frisar, de restrita 
relevância, dado o 
aumento generalizado de 
tonelagem.
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Com a entrada do Sr. 
Dr. Baltasar Rebelo de 
Sousa para a pasta do 
Ultramar nascem as 
maiores esperanças 
para quem, como nós, 
por lá andamos vai já 
para meio século.

Mais recentemente, perdido o 
carácter eminentemente 

transoceânico das deslocações, 
parte o povo português à 

descoberta dessa Europa que fica 
para além dos Pirinéus. 
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Pensamos ainda que 
urge renacionalizar o 
emigrante, trazê-lo de 
novo paira o seu próprio 
meio ambiente e criar-
lhe aí condições de 
fixação, já que resulta 
por de mais provado que 
o trabalhador português, 
devidamente incentivado, 
está bem à altura dia sua 
missão criadora no 
mundo português, aqui 
ou rio ultramar, onde 
também há lugar paira 
todos e onde as 
necessidades de mão-de-
obra são cada vez mais 
prementes.
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a) Fazer as populações 
metropolitanas compreender 
que, ao contrário do que diz a 

propaganda inimiga - cá e lá -, a 
guerra que se trava no ultramar 
não é uma guerra de africanos 

contra metropolitanos ou destes 
contra aqueles, mas, sim, é 

consequência de uma situação 
que se criou, em que uns e outros 
são vítimas da agressão de fora, 
por estrangeiros encobertos sob 

a capa de humanitarismo, 
embora tendo podido contar com 

a colaboração de alguns 
portugueses - tanto africanos 

como metropolitanos, apátridas, 
renegados ou transviados -, 

mostrando-lhes que, do nosso 
lado, na Guiné, como em Angola e 

Moçambique, ambos os grupos 
humanos lutam; lado a lado, e 

morrem para que a Pátria 
sobreviva;

Transição 1 1973 6

15 1 1 2 8 10 0 0 22 22 14
indepedência 
ultramar, leis 

ultramar, citação
6

marinha 
mercante, 

transportes, 
recursos

0 0 2 defesa ultramar 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/010/1973-12-
07?sft=true#p143

Dadas as dificuldades da hora 
presente, criadas pela 

animosidade contra Portugal, de 
um mundo convulso e sem norte, 
em que nações mais poderosas 

se despojam 
indiscriminadamente de 

territórios que lhes pertenciam, 
varridos pelo sopro de ventos de 
uma insânia ideológica que tenta 

avassalar o mundo, 
consideramos já uma vitória que, 

no seio de tão adversas 
circunstâncias, esta gloriosa 

Nação mantenha, com os seus 
próprios .recursos e à custa do 

sangue generoso dos seus fi lhos, 
o Portugal de além-mar.

Para os que pereceram em defesa 
da Pátria, erguem-se os nossos 
olhos para que, na visão de um 

supremo juízo, venham a ocupar 
o lugar dos eleitos.

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Transição 1 1973 6

16 4 10 1 42 23 2 1 83 83 49
ministério, 

escolarização 
ultramar

16

marinha 
mercante, 
economia 
ultramar

5
citação, 

descobrimentos
0 0 0 0 13

metáfora gota, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/011/1973-12-

11?sft=true#p163

Como está sobejamente 
demonstrado o 
Quinhentismo português 
abre através dos 
oceanos novos rumos 
para uma Europa nova.

Nas terras do ultramar a 
que pertenço e pela 
minha vivência de 
educadora e mãe, eu 
sinto que os jovens são 
uma força de 
extraordinária 
importância, que urge 
respeitar e promover; eu 
tenho os olhos postos 
nessa, juventude, em 
que espero, na qual 
confio e que desejaria 
ver participar mais na 
vida da comunidade.

Transição 1 1973 6

17 3 4 1 13 18 1 0 40 40 14
ministério, 

independência 
ultramar

14

transportes, 
marinha 

mercante, 
desenvolvimento

1 citação 9 defesa ultramar 1 oceano 1 migrações
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/012/1973-12-
12?sft=true#p219

Um povo que desconhece a 
segregação social, que não tem 
preconceitos quanto à cor da 
pele, ao credo ou à etnia dos 

seus irmãos ultramarinos, como 
é o caso do povo português, um 

povo assim, eivado do 
sentimento de justiça, de 

bondade, de compreensão e de 
tolerância, é um grande povo, 

talhado para os mais altos 
cometimentos e a quem o Mundo 
há-de acabar por reconhecer os 
seus direitos, a sua razão, a sua 

verdade.

Transição 1 1973 6

18 2 0 2 8 0 0 1 13 13 8
ministério, 

independência 
ultramar

0 0 0 0 2
orçamento 

marinha, citação
0 0 3

metáfora (vinho e 
quantidade) 

geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/013/1973-12-

13?sft=true#p261

Chega a bradar aos 
céus que, ao fim de 
quase uma dúzia de 
anos de guerra no 
ultramar, nós não 
tenhamos ainda uma 
indústria militar que 
satisfaça as 
necessidades essenciais 
das forças armadas 
portuguesas.

Transição 1 1973 6
19 3 0 0 14 5 4 3 29 29 7

ministério, 
independência 

ultramar
7

desenvolvimento 
económico

0 0 5 defesa ultramar 0 0 10 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/014/1973-12-
14?sft=true#p309

Transição 1 1973 6
20 0 0 0 8 10 0 0 18 18 13

ministério, 
administração

5
economia 
ultramar

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/015/1973-12-
14?sft=true#p331

Transição 1 1974 7

1 1 1 0 7 8 0 0 17 17 13
criticas 

internacionais, 
indepedência

0 0 2
ultramar o 

destino, citação
0 0 2

Instituto de 
Biologia 

Marítima
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/016/1974-01-

15?sft=true#p359

Os negros e os brancos 
portugueses de 
Moçambique, numa 
fraterna comunhão de 
ideais, querem gritar 
aqui bem alto, pela voz 
de quem livremente 
elegeram para sua 
representação, que 
repudiam, com o maior 
fervor patriótico, todo o 
conteúdo dessa VII 
proposta, cujo objectivo 
é o desmembramento da 
Nação Portuguesa, 
ligada às suas 
províncias do ultramar 
há perto de seisc

Transição 1 1974 7

2 2 1 3 25 5 3 8 47 47 5
minsitérios, 

administração
28

marinha 
mercante, vinho, 

produtos
0 0 0 0 0 0 14

Geologia, 
Geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/016S1/1974-01-

16?sft=true#p1

Transição 1 1974 7
3 1 2 0 9 2 2 0 16 16 9

autoridades 
marítimas, 
assembleia

6
recursos dos 

oceanos, fomento
0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/017/1974-01-

16?sft=true#p373

Transição 1 1974 7
4 0 0 0 1 0 0 4 5 5 1

comissão 
parlamento

0 0 0 0 0 0 0 0 4
auto-estrada do 

atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/018/1974-01-

17?sft=true#p389

Transição 1 1974 7

5 1 0 0 7 1 0 5 14 14 7
indepedência 

ultramar citação
0 0 2 brasil  irmão 5 NATO, citação 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/019/1974-01-

29?sft=true#p397

A Comunidade será 
cada vez mais forte e os 
laços que unem Portugal 
ao Brasil serão mau 
intensos, pela certeza de 
que, no mundo, só a 
estas duas nações, 
embora separadas pelo 
mar Atlântico, foi dado o 
privilégio de se 
manterem unidas nos 
seus princípios 
fundamentais, 
alicerçadas na mesma 
língua, na mesma 
história e na mesma 
civilização, que lhes 
compete defender com a 
maior firmeza e 
coragem.

Não duvidem - e deste 
meu lugar quero chamar 
a atenção do Governo- 
de que o fulcro, a «mola 
mestra», de toda a 
guerra do ultramar 
assenta na Guiné 
Portuguesa, e, uma vez 
perdida esta, Portugal 
jamais poderá pensar 
em defender e manter as 
restantes províncias 
ultramarinas.

A batalha do ensino é 
tão importante para a 
existência da Pátria 
como a luta do ultramar. 
Não pode ser perdida.

Transição 1 1974 7
6 0 1 0 0 1 0 0 2 2 1 lei ultramarina 0 0 0 0 0 0 0 0 1 inglaterra

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/019S1/1974-01-

30?sft=true#p1

Transição 1 1974 7

7 2 1 1 8 4 1 1 18 18 4 Ministério 10
transporte, porto, 

economia fraca 
ultramar

1
Ultramar é 

Portugal
0 0 0 0 3

geografia, 
marinheiros 

doentes

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/020/1974-01-

30?sft=true#p415

Transição 1 1974 7
8 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 0 0 0 0 1

base atlântica 
Açores

0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/021/1974-01-
31?sft=true#p435

Transição 1 1974 7

9 2 1 2 5 1 0 0 11 11 5

problemas 
ultramar, 

indepedência 
citação

6 transporte, pesca 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/022/1974-02-
01?sft=true#p451

De pouco valerá 
retomarmos a 
normalidade de vida no 
ultramar se, no País 
inteiro, se tiver instalado 
a desorientação social, o 
espírito de revolta, a 
injustiça ou a anarquia 
de grupos.

Transição 1 1974 7

10 1 3 2 2 4 1 0 13 13 2 Ministério 5
transporte, 

pesca, 
desenvolvimento

0 0 4
Marinha 

(oficial), NATO
0 0 2 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/023/1974-02-

05?sft=true#p469

Transição 1 1974 7

11 0 3 0 20 6 1 4 34 34 15

educação 
ultramar, 

ministério, 
independência 

ultramar, citação

3 transporte 3
nações 

atlânticas, 
citações

11 defesa ultramar 0 0 2 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/024/1974-02-
06?sft=true#p489

Mas as asas do Atlântico 
que o transportarão, 
facilmente, para vir 
trazer o seu abraço 
saudoso, são ainda 
muito frágeis, raras e 
não parecem dos 
portugueses que 
rasgaram horizontes e 
deram mundos ao 
Mundo.

E, no entanto, aquelas 
opções não poderão 
deixar de ser tomadas, e 
com urgência, por maior 
que seja o custo que 
envolvam, determinados 
como estão a Nação e o 
Governo, por imperativo 
constitucional 
profundamente sentido, 
a manter as províncias 
ultramarinas dentro da 
unidade nacional, com o 
direito de, como regiões 
autónomas que são, 
possuírem regime 
económico adequado às 
necessidades do seu 
desenvolvimento e do 
bem-estar da sua 
população.

Transição 1 1974 7

12 1 1 0 0 0 1 1 4 4 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 3
metáfora, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/025/1974-02-

07?sft=true#p513

E isto porque talvez seja 
chegado o momento 
propício para os 
Portugueses voltarem 
para o mar, não para, 
com o seu irrequieto 
espírito de missão, 
procurarem novos 
mundos para o Mundo, 
mas para pesquisarem e 
explorarem as suas 
recônditas e guardadas 
riquezas.

Não só nos Açores, 
como em todo o Portugal 
insular dos arquipélagos 
atlânticos, é essencial 
que se faça um tipo de 
ocupação urbana 
adaptada a um território 
nacional que é 
constituído por maior 
superfície marítima do 
que terrestre.

Transição 1 1974 7
13 0 0 0 3 0 0 0 3 3 1 ministério 2 contas ultramar 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/026/1974-02-

08?sft=true#p529

Transição 1 1974 7

14 1 0 0 10 5 0 0 16 16 9
ministério, 

guerra 
independência

0 0 3
citações, 

Portugal não é 
racista

3 defesa ultramar 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/027/1974-02-
12?sft=true#p541

 Intransigente fidelidade 
ao multirracialismo, de 
forma a varrer quaisquer 
manifestações 
segregacionistas que ali 
ou além possam, ainda 
que incipientemente, 
tender a manifestar-se. 
Aqui e no ultramar não 
há brancos, nem pretos, 
nem amarelos, nem 
mestiços. Mas apenas 
portugueses.

No ultramar não pode 
haver protestos contra 
actos de terrorismo 
perpetrados contra um 
ou mais elementos de 
determinada etnia. 
Porque a repulsa pelas 
acções terroristas e 
pelos massacres que se 
verifiquem tem de ser 
idêntica, seja qual for a 
cor da pele das vítimas 
que sofram as 
consequências da 
agressão.

Transição 1 1974 7
15 0 1 0 2 2 1 0 6 6 2 ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 4

migração, RTP no 
ultramar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/027S1/1974-02-

13?sft=true#p1

Transição 1 1974 7

16 5 1 0 4 0 1 1 12 12 3
ministério, 

guerra 
independência

2 exportação 3 citação 1 defesa ultramar 0 0 3
metáfora, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/028/1974-02-

13?sft=true#p561

Não ignoramos as 
dificuldades da hora 
presente, que, além da 
defesa do nosso 
ultramar, se encontram 
agravadas pela 
conjuntura internacional, 
com inevitável 
repercussão na nossa 
economia.

Deus colocou como 
sentinelas vigilantes 
nesse «mar tão 
português» que é o 
Atlântico, que nos 
separa e nos une nesta 
hora em que uma vaga 
de estiagem vem 
varrendo 
impiedosamente as 
terras do continente 
africano desde norte até 
ao Senegal ...

Transição 1 1974 7
17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/028S1/1974-02-

14?sft=true#p1

Transição 1 1974 7

18 0 0 0 7 1 0 0 8 8 8
educação 

ultramar citação
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/029/1974-02-

14?sft=true#p579

Sinceramente eu 
interrogo-me acerca das 
condições em que vivem 
os nossos professores 
primários em 
Moçambique, acerca da 
preponderância que tem 
em todo o ultramar a 
tarefa do professor 
primário, em ordem à 
construção do ultramar 
do futuro, no difícil 
contexto em que os 
homens de amanhã 
continuarão Portugal.

Transição 1 1974 7
19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/029S1/1974-02-

15?sft=true#p1

Transição 1 1974 7

20 1 0 1 7 1 0 0 10 10 2
Soberania 
ultramar 

(independência)
2 contas ultramar 0 0 4

soldados no 
ultramar

0 0 2
marinha sueca, 

geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/030/1974-02-

15?sft=true#p597

Transição 1 1974 7

21 1 0 1 6 4 0 2 14 14 7

Soberania 
ultramar 

(independência), 
ministérios

4
marinha 

mercante, 
fomento

3 Brasil  irmão 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/031/1974-02-
19?sft=true#p613

Transição 1 1974 7

22 1 0 1 1 10 0 1 14 14 11
citação 

independência 
0 0 2 citação 1

Marinha 
importante

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/032/1974-02-
20?sft=true#p637

este país, de vocação 
atlântica e de pendor 
ecuménico, venha a 
transformar-se, todo ele, 
irreflectida ou 
perdulariamente, numa 
grande e monótona 
vinha à beira-mar 
plantada.

Desejo acrescentar que 
talvez esteja em 
desacordo num ponto 
com V. Exa. trata-se de 
saber se será possível 
vencer a luta que se 
trava no ultramar através 
da força, através das 
armas, tenho as «unhas 
dúvidas sobre este 
aspecto.

Transição 1 1974 7

23 2 4 0 26 5 0 0 37 37 14

citação, 
independência, 

educação, 
ministério

12
saneamento, 

vinho
1 citação 9

soldados 
esforços no 

ultramar
0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/033/1974-02-

21?sft=true#p655

Ao recordarmos estes 
anos de luta, o nosso 
reconhecimento vai para 
todos aqueles, civis e 
militares, soldados da 
metrópole e do ultramar, 
que, em terra, no mar e 
no ar, têm pugnado pela 
independência da Pátria 
e pela sobrevivência de 
uma comunidade livre

O certo é que a 
juventude se apresenta 
orgulhosamente a 
cumprir o seu dever 
militar, patenteando toda 
a sua generosidade na 
defesa dos legítimos 
interesses da Nação, 
não regateando 
sacrifícios e o próprio 
sangue para escrever 
belas páginas de 
heroísmo que se 
acrescentam àquelas 
que constituíram a nossa 
epopeia ultramarina.

Transição 1 1974 7

24 0 0 0 5 1 0 0 6 6 5
citação, 

independência
1 fomento 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/034/1974-02-

22?sft=true#p679

Não consentirei, Sr. Presidente. 
Apenas desejo dizer ao meu 

colega, que, aliás, muito aprecio 
pelas suas entusiásticas 

intervenções, que me referi à luta 
em que estamos envolvidos no 

ultramar. Não lhe chamei guerra 
na verdadeira acepção da 

palavra. Não é uma luta 
especificadamente militar, pois 
as forças armadas, muito além 

de usarem as suas armas em 
defesa das populações, esforçam-
se em todos os campos, desde a 

educação às obras públicas, pelo 
progresso daquelas.

Transição 1 1974 7

25 0 0 0 37 16 0 0 53 53 21
citação, 

indepedência
5

desenvolvimento 
colonial

3
Ultramar é 

Portugal
24

soldados 
esforços no 

ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/035/1974-03-

05?sft=true#p703

A verdade é que ninguém teve tal 
ideia. Ficámos no ultramar. E há 

doze anos que no ultramar 
lutamos, e há doze anos que a 
flor da juventude portuguesa 

passa pelas terras de África, lá 
serve a sua Pátria, sofre, 

combate e verte o seu sangue. 
Loucura de um povo? Desvario 

dos governantes Repetidamente 
tenho versado este tema - da 
razão por que defendemos de 
armas na mão o ultramar. E 

mostrei que não podemos deixar 
de proteger populações cuja 

vontade é permanecerem 
portuguesas, nem deixar de 

preservar uma obra de 
civil ização erguida e mantida por 
obra e graça de Portugal e que só 

com Portugal subsistirá.

Enquanto assegurávamos a paz e 
a ordem nos territórios 

ultramarinos, pensávamos no 
futuro destes. É curioso notar que 

em todos os territórios o 
desencadeamento dos ataques 

terroristas coincide com o início 
de uma era de notável 

desenvolvimento económico e 
social.

Dominar a natureza e 
dignificar o homem - eis 
o que verdadeiramente 
deve contar na acção 
política no ultramar

Transição 1 1974 7

26 0 0 0 41 46 0 0 87 87 46

ministério, 
comissões, 

independência, 
citação

0 0 4 citação, bandeira 37
forças armadas 

ultramar
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/036/1974-03-

06?sft=true#p715

Abandonar a política 
ultramarina que tem vindo a ser 

seguida pelo Governo para se 
entrar em negociações com os 

grupos de bandoleiros, ou para 
criar novos tipos de Governo em 
cada província ultramarina, não 

teria outro resultado que não 
fosse o próximo abandono do 

ultramar.

O Orador: - Ora, não há 
a mínima dúvida de que 
as populações do 
ultramar querem 
continuar portuguesas, 
tão portuguesas como os 
maiores e melhores 
portugueses do território 
metropolitano.

Nada de alimentar 
ambições, dando armas 
e argumentos aos maus 
portugueses que no 
ultramar - e quem duvida 
que os há? - sonham 
com novas Rodésias ou 
outros Zaires.

O destino do ultramar só 
pode continuar a ser um: 
o destino de Portugal!

Transição 1 1974 7

27 0 0 0 64 50 0 2 116 116 83

ultramar, 
independência, 

política 
ultramarina, 
autonomia

0 0 0 0 31 defesa ultramar 0 0 2
soviéticos no 

Atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/037/1974-03-

07?sft=true#p731

Transição 1 1974 7

28 0 0 6 27 14 0 1 48 48 17
ministério, 

independência 
ultramar

13
marinha 

mercante, contas
0 0 18

despesas 
marinha, NATO, 
citação, custo 

defesa

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/037S1/1974-03-

08?sft=true#p1
Imposto para a defesa e 
valorização do ultramar 

Transição 1 1974 7

29 0 2 1 35 29 0 3 70 70 36
independência 

ultramar, política 
ultramarina

0 0 7
brasil, ultramar 
destino, citação

23
defesa atlântico, 
defesa ultramar

3 petróleo mar 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/038/1974-03-
08?sft=true#p757

Não poderíamos trair a 
confiança que a Nação 
assim nos testemunhou, 
ao ratificar 
mequivocamente a 
política ultramarina, cuja 
prossecução e 
revigoramento lhe 
propusemos e nos 
comprometemos a 
apoiar.

Ora os povos do nosso 
ultramar não foram 
subjugados. A invasão 
veio de fora e até agora, 
salvo num ou noutro 
caso esporádico, as 
populações não se 
revoltaram nem aderiram 
A percentagem dos 
combatentes africanos 
nas fileiras lusitanas é 
prova concludente desta 
afirmação

Transição 1 1974 7

30 0 0 0 2 7 0 0 9 9 4

indepedência 
ultramar, 

ministério, 
províncias

2
economia 
ultramar

0 0 3 defesa ultramar 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/039/1974-03-
12?sft=true#p777

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Transição 1 1974 7

31 2 3 0 0 0 1 0 6 6 1 leis 1 economia mar 0 0 0 0 4
proteção 

marinha, citação
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/039S1/1974-03-

13?sft=true#p1

A preservação dos 
mares, que envolve 
interesses amplos e 
diversificados, impõe-se 
com carácter de 
acuidade, porque, nos 
últimos anos, os 
oceanos têm sido 
atingidos por numerosas 
agressões que põem em 
risco a sua permanência 
como elemento 
estabilizador e autêntica 
reserva patrimonial de 
toda a humanidade.

Transição 1 1974 7

32 4 0 2 1 10 0 1 18 18 7
ministério, 

política 
ultramarina

1 turismo 4 citação 5 defesa ultramar 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/040/1974-03-
13?sft=true#p797

Dos altos avista-se 
panorâmica 
espectacular, que 
abrange, a norte, a serra 
de Sintra e se estende, a 
sul, até à Costa da 
Caparica e cabo 
Espichel, e varre, de 
nascente a potente, 
Lisboa, com sua ponte 
sobre o Tejo, a Torre de 
Belém, a Outra Banda, o 
Bugio e o mar fora, esse 
mar Atlântico que os 
Portugueses sulcaram 
com as quilhas das 
caravelas e vão 
cruzando com a 
renovada expressão da 
sua marinha.

Transição 1 1974 7

33 0 0 0 8 3 0 0 11 11 4
política ultramar, 

propaganda 
juventude

0 0 1 citação 6 defesa ultramar 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/041/1974-03-
14?sft=true#p829

 Procuram, por isso, 
com a doblez de um 
Cristóvão de Moura, 
avultar no espírito da 
gente moça e menos 
esclarecida os gastos 
com a defesa do 
ultramar, o sangue 
derramado na defesa do 
ultramar e as fantasiosas 
injustiças étnicas 
resultantes da 
permanência do ultramar

Transição 1 1974 7

34 0 0 0 1 4 0 0 5 5 1 política ultramar 2
saúde no 
ultramar

1 citação 1 defesa ultramar 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/042/1974-03-
15?sft=true#p847

A política ultramarina do 
Governo é toda 
orientada no sentido de 
proporcionar aos 
portugueses de todas as 
etnias iguais 
oportunidades, definida 
não só para o presente, 
mas também para o 
futuro, de visão larga e 
sem demagogias

Transição 1 1974 7

35 1 0 0 0 3 0 0 4 4 3 política ultramar 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/043/1974-03-
19?sft=true#p859

 E pode assim constituir-
se com estas 
variedades, repito, esta 
pátria singular, a patina 
mais bela e linda, como 
dizia um poeta, que 
«ondas do mar e luz do 
luar viram ainda».

Transição 1 1974 7

36 1 0 1 0 0 1 0 3 3 1
maritima 

internacional
0 0 2

museu da 
marinha e 

possível museu 
do mar citação 

citação

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/044/1974-03-
20?sft=true#p871

Cheguei mesmo a 
pensar se, fronteiro ao 
Museu da Marinha, hoje 
algo acanhado para o 
muito a conservar e 
expor, não ficaria bem 
um museu do mar (e dos 
rios) que o 
excessivamente reduzido 
Aquário de Vasco da 
Gama, no Dafundo, 
dificilmente comporta.

Transição 1 1974 7
37 0 0 0 2 0 0 1 3 3 2 ministério 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/045/1974-03-

21?sft=true#p887

Transição 1 1974 7

38 1 1 1 7 6 0 0 16 16 4
ministério, 
províncias

11
transporte, porto, 
saúde, produção 
e trabalhadores

0 0 1 barcos 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/046/1974-04-
02?sft=true#p899

Transição 1 1974 7

39 2 2 0 0 0 0 0 4 4 0 0 3
comércio 
marítimo

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/047/1974-04-
03?sft=true#p919

Só a serenidade de que 
a Nação portuguesa tem 
dado sobejas provas, só 
a serenidade de S. Exa. 
o Presidente do 
Conselho, tem permitido 
que o mar revolto em 
que a nau portuguesa 
viaja para um porvir 
sócio-económico e 
politicamente mais 
harmonioso não engula, 
nas suas negras águas, 
as esperanças contidas 
em todos os nossos 
corações.

Transição 1 1974 7
40 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 off-shore 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/048/1974-04-

04?sft=true#p937

Transição 1 1974 7

41 0 0 0 3 2 0 1 6 6 3

ministério, 
educação nas 

provincias 
ultramarinas

2 contas ultramar 0 0 0 0 0 0 1 estrada atlântica
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r2/dan/01/11/01/049/1974-04-
05?sft=true#p953

Transição 1 1974 7
42 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 1 contas ultramar 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/050/1974-04-

16?sft=true#p969

Transição 1 1974 7
43 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/050S1/1974-04-

17?sft=true#p1

Transição 1 1974 7
44 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/051/1974-04-

17?sft=true#p985

Transição 1 1974 7
45 0 0 0 0 13 3 1 17 17 12

comissão 
parlamento, 
ministério

4
desenvolvimento, 

habitação
0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/052/1974-04-

18?sft=true#p1017

Transição 1 1974 7
46 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/052S1/1974-04-

19?sft=true#p1

Transição 1 1974 7

47 2 0 1 42 17 1 0 63 63 51
ministério, leis, 

educação, 
citação

9
fomento, 

desenvolvimento
0 0 0 0 0 0 3

metáfora gota e 
mar, geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/053/1974-04-

19?sft=true#p1051

E é tempo de um país 
em que tantos cérebros 
se ocupam e, ao que 
parece, se preocupam 
com o tão falajado 
«problema do ultramar», 
haver quem 
verdadeiramente cuide 
de se debruçar e 
resolver os concretos, 
efectivos e há muito 
conhecidos problemas 
do ultramar, pois que, 
doa a quem doer, pela 
sua urgente e frontal 
resolução passam os 
caminhos que levam à 
reconciliação e à 
unidade de todos os 
Portugueses.

Transição 1 1974 7

48 4 12 9 9 4 2 3 43 43 8

autoridades 
marítimas, 

política 
ultramarina

25

transportes, 
marinha 

mercante, 
fomento

3
citação, Brasil  

irmão
1

despesa guerra 
ultramar mentira 

citação
0 0 6 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/054/1974-04-

23?sft=true#p1077

uma vontade sem limites 
e declarada habilidade 
política, pode manter a 
nau do Estado no rumo 
certo, através do mar 
proceloso em que 
navega. Aqui lhe 
apresento, pois, a minha 
modesta homenagem.

Há, pois, necessidade 
absoluta de uma 
esclarecida e actuante 
compreensão para com 
a nossa política 
ultramarina, que visa a 
continuidade de uma paz 
duradoira nos territórios 
africanos e assenta em 
princípios de amizade, 
desenvolvimento e 
progresso social entre 
os povos.

Pode, pois, afirmar-se 
que está longe de ser 
gravosa, como disse, a 
contribuição do ultramar 
para as despesas com a 
sua defesa militar, 
particularmente se a 
compararmos com a da 
metrópole.

Transição 1 1974 7
49 1 0 0 6 3 0 0 10 10 3 províncias 6

agricultura 
ultramar

0 0 0 0 0 0 1
metáfora mar de 

barracas 
Amadora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/055/1974-04-

24?sft=true#p1199

Transição 1 1974 7

50 0 0 0 3 22 0 0 25 25 7
Ministério, 

Banco Nacional 
Ultramarino, etc

18 contas ultramar 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/055S1/1974-04-

25?sft=true#p1

Transição 1 1974 7
51 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/056/1974-04-

25?sft=true#p1225

Transição 1 1974 7
52 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r2/dan/01/11/01/056S1/1974-04-

26?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/001/1975-06-

02?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/002/1975-06-

03?sft=true#p5

Transição Constituinte 1975 8
3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/003/1975-06-

04?sft=true#p21

Transição Constituinte 1975 8
4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/004/1975-06-

05?sft=true#p37

Transição Constituinte 1975 8
5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/005/1975-06-

12?sft=true#p53

Transição Constituinte 1975 8
6 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/005S1/1975-06-

12?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8

7 0 0 0 0 2 0 0 2 2 1 citação 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/006/1975-06-
16?sft=true#p69

O Orador: - Por 
exemplo, no outro dia o 
Sr. Deputado Freitas do 
Amaral, quando tentou 
responder ao País na 
televisão, falou à boa 
maneira antiga em 
províncias ultramarinas, 
e claro que nós 
gostávamos que esse Sr. 
Deputado nos 
esclarecesse sobre o 
que é que queria dizer 
com isso, se foram ou 
não colónias, e se têm 
ou não o direito a ser 
países livres e 
independentes. E 
também gostaríamos que 
os outros Srs. 
Deputados se 
pronunciassem sobre 
isso.

Nem sequer nos deve 
preocupar muito, pois a 
luta de vida ou de morte 
contra a exploração e a 
opressão não é nesta 
sala que se trava. É nas 
fábricas, nos campos, 
nos quartéis, nos 
barcos, nos bairros, nas 
empresas e na rua que 
os operários, 
camponeses, soldados, 
marinheiros e todo o 
povo português travam 
uma luta de vida ou de 
morte contra o retorno 
do fascismo, contra a 
exploração e pela nossa 
independência nacional.

Transição Constituinte 1975 8
8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/007/1975-06-

17?sft=true#p101

Transição Constituinte 1975 8
9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/008/1975-06-

18?sft=true#p123

Transição Constituinte 1975 8
10 0 1 0 0 1 0 0 2 2 1

Banco Nacional 
Ultramarino 
(corrupção?)

1 transportes 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/009/1975-06-
19?sft=true#p159

Transição Constituinte 1975 8
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/010/1975-06-

20?sft=true#p196

Transição Constituinte 1975 8
12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/011/1975-06-

23?sft=true#p219

Transição Constituinte 1975 8
13 0 1 0 3 0 0 0 4 4 0 0 1 transportes 0 0 0 0 0 0 3 retornados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/012/1975-06-

24?sft=true#p258

Transição Constituinte 1975 8
14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/012S1/1975-06-

24?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8

15 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/013/1975-07-
04?sft=true#p261

Queremos saudar a 
independência do povo 
de Cabo Verde pelo 
vigoroso golpe que 
desfere no imperialismo 
americano, que, em 
conjunto com as seus 
representantes em 
Portugal, tentou todas as 
manobras para manter o 
seu domínio sobre a 
vossa Pátria, em virtude 
da situação estratégica 
que ocupa no Atlântico 
Sul.

Transição Constituinte 1975 8
16 0 0 0 0 3 0 0 3 3 3

ultramarinos 
ainda sobre 

admin
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/013S1/1975-07-

04?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
17 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/014/1975-07-

08?sft=true#p281

Transição Constituinte 1975 8

18 0 0 3 0 0 0 3 6 6 1 direito marítimo 0 0 0 0 5

marinheiros 
l ivres, atlantico 

desnuclear, saída 
da NATO

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/014S1/1975-07-
08?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
19 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

metáfora mar da 
revolução

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/015/1975-07-

10?sft=true#p297

Transição Constituinte 1975 8
20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/015S1/1975-07-

10?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/016/1975-07-

11?sft=true#p329

Transição Constituinte 1975 8

22 0 1 0 0 4 0 3 8 8 5

direito marítimo, 
ultramarinos 
ainda sobre 

admin

0 0 0 0 3
atlantico 

desnuclear, saída 
da NATO

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/016S1/1975-07-
11?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
23 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/017/1975-07-

15?sft=true#p359

Transição Constituinte 1975 8
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/018/1975-07-

16?sft=true#p399

Transição Constituinte 1975 8
25 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/019/1975-07-

17?sft=true#p423

Transição Constituinte 1975 8

26 0 3 0 0 0 0 1 4 4 0 0 3 transportes 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/020/1975-07-
18?sft=true#p465

E é propositadamente 
que emprego a palavra 
«maravilhosa». Com 
efeito, o povo 
continental, quando por 
vezes se recorda de que 
existe uma ilha que dá 
pelo nome de Madeira, 
recorda-a como a pérola 
do Atlântico, como a ilha 
de paisagens 
paradisíacas, recorda-a 
como aquela região 
insular em que os 
festejos de fim de ano 
são um sonho, recorda-
a como a ilha das flores, 
onde há orquídeas, 
augúrios e estelízias!

Transição Constituinte 1975 8
27 1 0 0 0 1 1 0 3 3 0 0 1

antigos 
mercados 

ultramarinos
0 0 0 0 0 0 2

metáfora gota e 
mar de sangue

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/021/1975-07-

22?sft=true#p501

Transição Constituinte 1975 8
28 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1

Banco Português 
do Atlântico

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/022/1975-07-
23?sft=true#p535

Transição Constituinte 1975 8
29 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/023/1975-07-

24?sft=true#p571

Transição Constituinte 1975 8
30 2 0 0 0 0 0 0 2 2 2 direito marítimo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/024/1975-07-

31?sft=true#p591

Transição Constituinte 1975 8
31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/025/1975-08-

01?sft=true#p611

Transição Constituinte 1975 8
32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/025S1/1975-08-

01?sft=true#p1

Transição Constituinte 1975 8
33 1 0 1 0 0 0 0 2 2 2 fundos marinhos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/026/1975-08-

05?sft=true#p635

Transição Constituinte 1975 8
34 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/027/1975-08-

06?sft=true#p665

Transição Constituinte 1975 8
35 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/028/1975-08-

07?sft=true#p695

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Transição Constituinte 1975 8
36 3 1 0 0 0 0 1 5 5 3 direito marítimo 1

riquezas 
marítimas

0 0 1 saída da NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/029/1975-08-
08?sft=true#p725

Transição Constituinte 1975 8

37 0 0 0 1 0 0 1 2 2 0 0 0 0 0 0 2

saída da NATO 
jovens que 

estiveram na 
guerra do 
ultramar

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/030/1975-08-
12?sft=true#p761

Transição Constituinte 1975 8

38 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/031/1975-08-
13?sft=true#p797

Tudo faria supor que a 
democracia que havia sido 

erguida nos punhos do povo 
português e das baionetas dos 
capitães haveria de conseguir 

que Portugal fosse um país 
respeitado, admirado, 
acarinhado e que nós 

passaríamos a fazer parte 
integrante do Mundo, de que 

nunca nos devíamos ter afastado.
Portugal é um pais bifronte, é um 
país com uma fronteira atlântica 

e uma fronteira europeia, a 
imposição da sua geopolítica.
Portugal não pode esquecer a 

sua condição geográfica, a sua 
sócio-economia, os seus 

interesses. Portugal não pode de 
maneira nenhuma deixar-se 

vincular à
loucura de uma política 

perfeitamente desfasada das 
realidades nacionais e impõe-se 
também, porque foi testemunha, 

embora modesta, este facto: o 
papel forçado desempenhado por 
Melo Antunes querendo corrigir 

erros que clamorosamente 
continuam a acumular-se.

Aplausos.

As circunstâncias da vida e a 
generosidade dos governos por 
quatro vezes me investiram na 
qualidade de representante de 
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V.Ex.ª, Sr. Presidente, 
ficou assinalada por 
notável discurso, lembro-
me que disse, a certa 
altura da minha 
intervenção, mais ou 
menos estas palavras: 
«Os governantes 
fascistas estão 
agarrados ao Poder 
como as lapas às rochas 
do mar e é urgente 
despegá-los dos seus 
lugares!»
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Quem se lembrava que naquelas 
terras dos Açores gente havia (e 

ainda há) que em momentos 
afl itivos de doença grave, na 
impossibil idade de cuidados 
médicos em condições e na 
inexistência de transportes 

eficientes, se aventura muitas 
vezes mar fora, em busca de 

outra i lha, em simples lanchas 
da baleia?! E quando essas 
frágeis embarcações não se 

podem fazer ao mar, devido a 
tempestades, pois então resta a 
essas pessoas a esperança num 
pouco de sorte para que a vida 

não termine ali.
Quem se preocupava com ó facto 

de milhares de jovens, nos 
Açores, não terem possibil idades 
de acesso ao ensino e à cultura 

em condições normais?!
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citação, 

l iberdade em 
todo o lado

5
marinha em 

nome da 
democracia

0 0 0 0
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o/r3/dac/01/01/01/045/1975-09-
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Razões mais fortes e 
substancialmente definidas 
impõem a invocação deste 

distrito, numa hora tão difíci l  e 
grave que permite o recuo no 

tempo, próximo que seja, e 
buscar na história, ainda que 

num bosquejo informal, o 
comportamento desta gente tão 

caristicamente Portuguesa.
De vara na mão, atolado na ria, 

na luta diária com o mar 
encapelado, de pá erguida 

esgueirando-se por entre as 
salinas ou de enxada nos braços 

pelos campos que cultiva, 
sabendo o custo da vida, nunca 

este povo se curvou às exigências 
ou imposições totalitárias, a 

minorias de domínio, ou 
absolutismos de força.

E muitas foram as vezes que, 
trocadas as alfaias de trabalho 
pelas armas, saltou ao terreiro 
sempre em defesa da l iberdade 

que para ele é elemento 
imprescindível no ar que respira.
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O Sr. Pires de Morais (CDS):

Considerando que, por 
competente repartição do 
Ministério da Educação e 

Cultura, foram proibidos os 
professores de falar aos alunos 

em descobrimentos e 
descobridores;

Considerando que tal facto não 
pode representar o processo de 

saneamento dos nossos 
antepassados descobridores 

(risos), pois não lhes podemos 
imputar acusações de fascistas, 

reaccionários ou contra-
revolucionários;

Considerando, também, que não 
podemos pensar na condenação, 
a título póstumo, além de tantos 
mais, de Vasco da Gama por ter 
descoberto o caminho marítimo 
para a índia (risos) ou de Pedro 

Álvares Cabral, por ter 
descoberto o Brasil;

Considerando que os 
descobridores portugueses e as 
terras descobertas marcaram 

uma época ímpar da nossa 
história e são o maior contributo 

de Portugal para o progresso, 
(sara o comércio e para os 

contactos entre todos os povos 
do Mundo, o que só nos deve 

orgulhar;
Considerando que seria acto de 

inqualificável demagogia e 
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discursos 5 de 
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O povo trabalhador, os 
operários e os 
camponeses, os 
soldados e marinheiros, 
darão sempre a resposta 
devida aos contra-
revolucionários. 
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Aliás, inúmeras vezes já 
foi afirmado por 
elementos responsáveis 
do MFA que não haviam 
sido apenas colonizados 
os povos do ultramar, 
mas sim todo o povo 
português, e que era 
urgente descolonizar 
Portugal.
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Continuam a pensar que 
Portugal é um país 
pequeno. de mais para 
se dar ao luxo de 
desperdiçar o mais 
insignificante pedaço de 
solo arável, continuam a 
pensar na necessidade 
de aproveitar a 
montanha para floresta, 
o rio para electricidade, 
o mar para intercâmbio, 
o sol e a praia para 
turismo?

Transição Constituinte 1975 8

76 1 1 0 0 1 0 0 3 3 2
citação, lei 

marítima
1

reforma agrária 
mar mau
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No problema da descolonização 
os Portugueses foram durante 

muito tempo enganados pela sua 
classificação de «exemplar». 

Exemplar em quê?
Uma imprensa sabiamente 
manipulada ocultou-nos 

longamente a problemática de 
descolonização, só nos deixando 

olhá-la através do óculo 
marxista-leninista.

Teoria marxista-leninista esta, 
aplicada aliás com o maior 

sucesso, com os resultado que 
um político português já 

desaparecido, e que em matéria 
de política ultramarina, e muitas 

outras, era justamente 
respeitado neste país, há muito 
havia enunciado, não sabendo 

na altura que estava a fazer uma 
dramática previsão:
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Eu sei a dificuldade que há: 
primeiro, eu não falei em 

«espalhar a fé», como a Sr. 
Deputada disse. Desculpe; na 

verdade eu falei só de factos, é 
preciso muito esforço e é preciso 
uma certa inteligência. Portanto, 
tem de partir do professor, antes 
de mais ninguém. Eu sei que há 
dificuldade, e conheço de facto 
os meios rurais tão bem, pelo 
menos, como a senhora. Com 
certeza, não quero conhecer 

mais.
Eu sei perfeitamente que, se 
vamos a Trás-os-Montes e 
falamos no mar, há uma 

dificuldade tremenda, até para 
eles compreenderem.

Eu sei, que eu fui oficial 
miliciano para Macau, e quando 
chegámos ao Tejo, os soldados 

que vinham de Bragança 
disseram: «Ah! Isto aqui é o mar, 

do outro lado é o Brasil!»
Portanto, eu compreendo isso, 
mas aquilo que eu fiz não foi 

deixar de facto de dizer não, nem 
lhes expliquei que era rio nem 

mar. Desisti?
Não, não desisti, minha senhora.
Tentei explicar-lhes o que era o 

mar e o que era o rio e esses 
homens que foram para lá, sem a 
4.ª classe, vieram todos com a 4.ª 
classe, com excepção de dois que 

não tinham capacidade.

Se ele entende que as 
crianças que chegam às 
nossas escolas 
primárias - e eu falei 
principalmente no ensino 
primário, que eu 
conheço, como 
professora primária que 
sou -, se entende que 
essas crianças que 
chegam às nossas 
escolas só falando por 
balbucios, porque a 
maior parte delas nem 
falar sabem, podem 
compreender as figuras 
que vamos apresentar 
na História como 
antigamente se fazia. Se 
ele entende isso, com 
crianças que não estão 
preparadas, como na 
pré-escola, como nos 
jardins infantis. O Sr. 
Deputado certamente 
conhece as escolas dos 
centros urbanos, mas 
não conhece os centros 
rurais. E eu queria que 
ele me dissesse se 
essas crianças podem 
compreender as figuras 
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Galvão de Melo:Angola! 
Timor! Neste preciso 
momento em que vos 
falo sofrem ambos o que 
poderemos chamar as 
dores do parto. E que 
parto! Parto que gera 
milhares de filhos 
mortos!
Depois de cinco séculos 
triste herança deixamos: 
a guerra civil.
A guerra que uns tantos 
provocaram e outros lhe 
sofrem os efeitos 
mortais. É justo? 
Sinceramente, não 
sentis vergonha em 
presença de tais 
descolonizações?
Vergonha e amargura?
Eu, sim.
Caros portugueses que 
me escutais:
Com estas 
«independências» quem 
tem mais aproveitado, o 
colonizado ou o 
colonizador? Com estas 
«independências» quem 
mais é traída: a maioria 
africana ou a maioria 

Vêm, pois, de então, e 
não de agora, as 
preocupações com a 
salvaguarda do 
formidável património 
que laboriosamente, de 
geração em geração, 
século após século, 
desde o Atlântico ao 
Pacífico, os 
Portugueses foram 
descobrindo, 
construindo, alargando 
... e só perdendo onde o 
tamanho excedeu a 
capacidade do povo 
que, sendo grande pelo 
ânimo, muito pequeno 
era pelas poucas gentes 
que compunham o seu 
todo.
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Os trabalhadores não se 
querem virar contra 
trabalhadores, sejam 
eles do campo, da 
cidade ou do mar.
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o/r3/dac/01/01/01/088/1975-12-
02?sft=true#p2837

Com o desenvolvimento 
do mundo quinhentista, 
no qual os 
descobrimentos 
rasgaram novas rotas 
nos oceanos, é que 
aconteceu transformar-
se o aspecto da 
civilização e comércio, 
que de mediterrânico se 
transformou em mundial, 
e posteriormente a 
grande revolução 
industrial, que o dinheiro 
e o progresso da ciência 
e da técnica possibilitou, 
mudaram a fisionomia 
europeia do fim do 
século XVII e princípios 
do século XVIII. É nesta 
fermentação que as 
ideias de liberdade 
humana se desenvolvem, 
as quais atingem os 
próprios salões da 
aristocracia francesa.

Transição Constituinte 1975 8
96 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/089/1975-12-

03?sft=true#p2871

Transição Constituinte 1975 8
97 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/090/1975-12-

04?sft=true#p2919

Transição Constituinte 1975 8
98 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/091/1975-12-

05?sft=true#p2949

Transição Constituinte 1975 8

99 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 comunismo
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/092/1975-12-
09?sft=true#p2977

Daí a incitação ao ódio 
de classe, o apelo a uma 
organização de tipo 
soviético dos operários, 
camponeses, soldados e 
marinheiros, o avanço 
do chamado poder 
popular, o empenho na 
desagregação de toda a 
nossa economia, o 
empolamento artificial 
dos conflitos sociais, a 
entrega de armas a 
populares, o incremento 
das milícias armadas e a 
tentativa de 
desmantelamento das 
nossas forças militares e 
militarizadas. Enfim, uma 
caricatura da revolução 
russa de 1917.

Transição Constituinte 1975 8
100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/093/1975-12-

10?sft=true#p3009

Transição Constituinte 1975 8

101 2 1 0 0 3 0 0 6 6 0 0 1 transporte 0 0 0 0 0 0 5

retornados, 
comunistas no 
mar e risos e 

críticas

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/094/1975-12-

11?sft=true#p3039

Transição Constituinte 1975 8
102 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/095/1975-12-

12?sft=true#p3059

Transição Constituinte 1975 8
103 0 1 0 0 0 0 0 1 1 1

tribunal 
marítimo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/096/1975-12-
16?sft=true#p3083

Transição Constituinte 1975 8
104 0 6 0 1 0 0 0 7 7 6

tribunal 
marítimo

0 0 0 0 0 0 0 0 1 retornados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/097/1975-12-
17?sft=true#p3119

Transição Constituinte 1975 8
105 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/098/1975-12-

18?sft=true#p3157

Transição Constituinte 1975 8
106 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/099/1975-12-

19?sft=true#p3201

Transição Constituinte 1976 9
107 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/100/1976-01-

06?sft=true#p3229

Transição Constituinte 1976 9
108 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/101/1976-01-

07?sft=true#p3269

Transição Constituinte 1976 9
109 1 8 2 0 0 0 0 11 11 0 0 10

marinha de 
comércio, 
transporte

0 0 0 0 0 0 1 Nazaré
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/101S1/1976-01-
07?sft=true#p1

Transição Constituinte 1976 9
110 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2

agitação 
marítima

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/102/1976-01-
12?sft=true#p3309

Transição Constituinte 1976 9
111 0 3 0 0 0 0 0 3 3 0 0 3 hospital 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/103/1976-01-

13?sft=true#p3335

Transição Constituinte 1976 9
112 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 pescadores 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/104/1976-01-

14?sft=true#p3347

Transição Constituinte 1976 9
113 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 retornados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/105/1976-01-

15?sft=true#p3399

Transição Constituinte 1976 9
114 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/106/1976-01-

16?sft=true#p3437

Transição Constituinte 1976 9
115 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/106S1/1976-01-

16?sft=true#p1

Transição Constituinte 1976 9

116 0 1 0 2 1 0 0 4 4 2
Agência-Geral Do 

Ultramar
2

transporte, 
empresas 

ultramarinas 
despedimentos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/107/1976-02-
03?sft=true#p3487

Transição Constituinte 1976 9
117 1 0 1 0 0 0 0 2 2 0 0 1

marinha  
mercante

0 0 0 0 1 poluição 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/108/1976-02-
04?sft=true#p3527

Transição Constituinte 1976 9
118 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/109/1976-02-

05?sft=true#p3569

Transição Constituinte 1976 9
119 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/110/1976-02-

06?sft=true#p3605

Transição Constituinte 1976 9
120 0 0 1 1 0 0 1 3 3 0 0 0 0 0 0 1 Marinha 0 0 2

aposentados do 
ultramar, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/111/1976-02-

10?sft=true#p3635

Transição Constituinte 1976 9
121 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/112/1976-02-

11?sft=true#p3677

Transição Constituinte 1976 9
122 0 1 1 0 2 0 0 4 4 0 0 1 transporte 0 0 1 Marinha 0 0 2 retornados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/113/1976-02-

18?sft=true#p3701

Transição Constituinte 1976 9
123 1 1 0 0 0 0 0 2 2 0 0 2 pescadores 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/114/1976-03-

04?sft=true#p3735

Transição Constituinte 1976 9
124 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/115/1976-03-

05?sft=true#p3779

Transição Constituinte 1976 9
125 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/116/1976-03-

09?sft=true#p3811

Transição Constituinte 1976 9

126 0 0 0 1 5 0 0 6 6 2
nome da 

assembleia
0 0 4 citação 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/117/1976-03-

10?sft=true#p3851

Por outro lado, em direito 
comparado, e mesmo na história 
do direito português, recente, a 

expressão «Assembleia 
Legislativa» é a que é dada a 

assembleias de 2.º ordem. É dada 
às assembleias legislativas de 

estados federados. É o caso dos 
Estados Unidos, é o caso do 

Brasil  e era a expressão 
adoptada nas províncias 

ultramarinas portuguesas no 
regime de Marcelo Caetano.

Uma voz: - As colónias!

O Orador: - Nas ex-colónias. Eu 
não tenho medo às palavras, 
porque estou a referir-me à 

designação formal. Era a 
expressão que era adoptada nas 

ex-colónias para designar os 
pretensos órgãos representativos 

das suas populações.
Da mesma maneira que nós 

recusamos o termo «Assembleia 
Nacional», por ter a sua 

conotação com o regime fascista, 
recusamos a expressão 

«Assembleia Legislativa», por ter 
a conotação com a Lei Orgânica 

do Ultramar Português, de 
Marcelo Caetano. Era o termo 
que Marcelo Caetano adoptou 

para pretender i ludir Portugal e o 
Mundo com a ideia de que havia 

qualquer Assembleia 

Transição Constituinte 1976 9
127 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 1

(inexistência de 
um) porto

0 0 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/118/1976-03-
11?sft=true#p3887

Transição Constituinte 1976 9
128 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/119/1976-03-

12?sft=true#p3923

Transição Constituinte 1976 9

129 0 0 1 2 0 0 0 3 3 0 0 0 0 0 0 1 citação 0 0 2
Comissão de 
Taxistas do 

Ultramar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/120/1976-03-

16?sft=true#p3947

Um exército que não é 
disciplinado, que não é 
organizado, que não se 
bate disciplinadamente, 
entendo que não é um 
exército, é um bando. E 
o nosso exército tem de 
ser um verdadeiro 
exército, uma verdadeira 
força aérea, uma 
verdadeira marinha.

Transição Constituinte 1976 9
130 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/121/1976-03-

17?sft=true#p3987

Transição Constituinte 1976 9

131 0 4 3 0 0 0 1 8 8 2

secretário de 
estado da 
marinha 
mercante

5
marinha 

mercante, 
transportes

0 0 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/122/1976-03-
18?sft=true#p4027

Transição Constituinte 1976 9
132 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/123/1976-03-

19?sft=true#p4061

Transição Constituinte 1976 9
133 0 2 1 0 0 0 2 5 5 1

autonomia 
açores e madeira

3 economia mar 0 0 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/124/1976-03-
23?sft=true#p4089

Transição Constituinte 1976 9

134 0 0 0 0 0 1 4 5 5 2
autonomia 

açores e madeira
0 0 0 0 2 citação 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/125/1976-03-

24?sft=true#p4127

As ilhas atlânticas, mais 
concretamente os 
Açores, têm servido, em 
diversas circunstâncias 
da história política do 
nosso país, para serem 
utilizadas como moeda 
de troca nas relações 
internacionais, sem que 
daí tenha resultado 
qualquer espécie de 
benefício relevante para 
as populações insulares.

Transição Constituinte 1976 9

135 0 0 0 1 0 0 1 2 2 2

independência 
ultramar 

autonomia 
açores e madeira

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/126/1976-03-
25?sft=true#p4169

Transição Constituinte 1976 9
136 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/127/1976-03-

26?sft=true#p4221

Transição Constituinte 1976 9
137 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1

ministro da 
marinha

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/128/1976-03-
29?sft=true#p4227

Transição Constituinte 1976 9
138 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/129/1976-03-

30?sft=true#p4267

Transição Constituinte 1976 9
139 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/130/1976-03-

31?sft=true#p4323

Transição Constituinte 1976 9
140 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dac/01/01/01/131/1976-04-

01?sft=true#p4365

Transição Constituinte 1976 9
141 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2

autonomia 
açores e madeira

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/132/1976-04-
02?sft=true#p4381

Transição Constituinte 1976 9

142 0 8 3 2 3 1 1 18 18 6

Banco Português 
do Atlântico, 

Banco Nacional 
Ultramarino, 

Agência Geral do 
Ultramar 

(informações)

8
transportes, 

marinha 
mercante

1 citação 0 0 3
oceanografia, 

Biologia 
marítima

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dac/01/01/01/132S1/1976-04-
02?sft=true#p1

Resposta do Ministério do 
Comércio Externo - Gabinete do 

Ministro:

Com referência ao ofício n.º 
77/75, de 8 de Agosto de 1975, 
que se junta em anexo, enviado 

ao Gabinete do Sr. Primeiro-
Ministro, cumpre-me informar 

que o mesmo mereceu o seguinte 
despacho do Sr. Ministro do 

Comércio Externo:
Que se informe o Exmo. Deputado 

que "os organismos de 
coordenação económica" que 

poderão compilar os elementos 
da resposta não dependem do 

Ministério do Comércio Externo.
19 de Janeiro de 1976. - J. 

Campinos.

27 de Janeiro de 1976. - O Chefe 
do Gabinete, Paulo Castilho.

Requerimento

Considerando que, por 
competente repartição do 
Ministério da Educação e 

Cultura, foram proibidos os 
professores de falar aos alunos 

em descobrimentos e 
descobridores;

Considerando que tal facto não 
pode representar o processo de 

saneamento dos nossos 
antepassados descobridores, 

Transição 1 1976 9
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/001/1976-06-

03?sft=true#p1

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Transição 1 1976 9
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/002/1976-06-

04?sft=true#p7

Transição 1 1976 9
3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/003/1976-06-

08?sft=true#p33

Transição 1 1976 9
4 0 1 3 0 0 0 0 4 4 0 0 4

transportes, 
marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/004/1976-07-
09?sft=true#p49

Transição 1 1976 9
5 1 0 0 0 0 0 1 2 2 1

Sindicatos do 
Mar

1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/005/1976-07-
13?sft=true#p77

Transição 1 1976 9

6 0 0 0 1 1 0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 2 citação 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/006/1976-07-
14?sft=true#p105

Plebiscitada uma certa 
Constituição, através da consulta 
mais que simulada, instaurada, 
antes, a ditadura, exterminada 

pela gesta dos capitães de Abril, 
Portugal logrou sobreviver, 

agarrado às raízes da história, e 
doridamente percorreu a estrada 

dos arbítrios e das violências, 
ridiculamente só, como se fosse 

possível cumprir a missão de um 
povo civil izado, então seviciado 

pela tortura e enganado pela 
mentira. A resistência que nos 

transformou em exilados dentro 
da nossa própria Pátria, que 
povoou cadeias, campos de 

concentração e exíl ios, que viu 
frustrados os imperativos da 
inteligência e da cultura e as 
legítimas aspirações do povo 

trabalhador, para, finalmente, 
assistir, maçadoramente, à morte 

ou à inutil ização do melhor da 
nossa juventude, na mais cruel e 

inconsequente das guerras, 
precisamente naquele ultramar 
que ajudámos a criar e que os 

desvarios e as ambições 
mercenárias converteram no 

vasto cemitério do remorso. E, 
também, precisamente num 
século em que a ciência e a 

experiência convenciam que, 
premeditadamente, se estava a 
cavar a sepultura. É de justiça, 

Sr. Presidente, pois, trazer 

Transição 1 1976 9
7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/007/1976-07-

15?sft=true#p115

Transição 1 1976 9
8 0 3 0 0 0 0 0 3 3 0 0 3

pesca e recursos 
marítimos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/008/1976-07-
16?sft=true#p147

Transição 1 1976 9
9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/009/1976-07-

20?sft=true#p179

Transição 1 1976 9
10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/010/1976-07-

21?sft=true#p215

Transição 1 1976 9
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/011/1976-07-

22?sft=true#p245

Transição 1 1976 9
12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/012/1976-07-

23?sft=true#p261

Transição 1 1976 9
13 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1

decretos 
ultramarinos 

passados
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/013/1976-07-

27?sft=true#p293

Transição 1 1976 9

14 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1

secretaria de 
estado da 
marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/014/1976-07-
28?sft=true#p311

Transição 1 1976 9
15 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/015/1976-07-

29?sft=true#p345

Transição 1 1976 9
16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/016/1976-07-

30?sft=true#p365

Transição 1 1976 9
17 0 0 0 4 0 0 6 10 10 4

funcionários 
ultramar

1 EFTA 0 0 4 NATO 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/017/1976-08-
02?sft=true#p399

Transição 1 1976 9
18 1 0 2 0 0 0 0 3 3 0 0 3

pesca, economia 
mar

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/017S1/1976-08-
03/1

Transição 1 1976 9
19 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/018/1976-08-

05?sft=true#p439

Transição 1 1976 9
20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/019/1976-08-

06?sft=true#p471

Transição 1 1976 9

21 0 1 0 0 0 0 6 7 7 0 0 2
rotas comércio, 

transportes
1

atlantico como 
área de interesse 

cultural
4 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/020/1976-08-

09?sft=true#p497

Transição 1 1976 9
22 1 4 0 0 0 0 0 5 5 0 0 4

liberalização 
transportes 
marítimos

1 riqueza do mar 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/021/1976-08-
10?sft=true#p533

Transição 1 1976 9
23 0 6 0 2 0 0 1 9 9 0 0 7

liberalização 
transportes 
marítimos

0 0 0 0 0 0 2 retornados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/022/1976-08-
11?sft=true#p585

Transição 1 1976 9
24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/023/1976-08-

12?sft=true#p641

Transição 1 1976 9
25 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 1

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/024/1976-08-
13?sft=true#p675

Transição 1 1976 9
26 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1

Assembleia do 
Atlântico

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/025/1976-10-
06?sft=true#p695

Transição 1 1976 9
27 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/026/1976-10-

12?sft=true#p713

Transição 1 1976 9
28 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2

Assembleia do 
Atlântico

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/027/1976-10-
13?sft=true#p731

Transição 1 1976 9

29 0 0 0 0 3 0 0 3 3 3
citação, 

descolinização
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/028/1976-10-

14?sft=true#p767

Tendo o processo de 
descolonização dos 
antigos territórios 
ultramarinos chegado ao 
fim, e de que maneira, 
todas concordamos que 
é tempo de se juntar os 
muitos documentos 
existentes sobre tão 
controverso marco desta 
Revolução, passando-se 
da frieza da reportagem 
sensacionalista e da 
razão demagógica às 
análise e crítica 
profundas do fenómeno. 
Será posto, finalmente, 
ao dispor de todos os 
cidadãos deste 
defraudado país o 
conhecimento exacto 
dos factos, possibilitando-
se a cada um apreciar e 
avaliar as 
responsabilidades 
maiores ou menores dos 
intervenientes na 
descolonização 
realizada e na neo-
colonização que em 
certos casos permitimos 
e, por vezes, até 

Transição 1 1976 9
30 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/029/1976-10-

15?sft=true#p795

Transição 1 1976 9
31 0 0 0 2 0 0 2 4 4 3

regiões 
autónomas, ex-

ultramar
0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/030/1976-10-

19?sft=true#p857

Transição 1 1976 9
32 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/031/1976-10-

20?sft=true#p887

Transição 1 1976 9
33 0 0 1 0 0 0 0 1 1 1

Sindicato 
Marinha 
Mercante

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/032/1976-10-
21?sft=true#p925

Transição 1 1976 9
34 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/033/1976-10-

22?sft=true#p961

Transição 1 1976 9
35 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/034/1976-10-

26?sft=true#p993

Transição 1 1976 9
36 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/035/1976-10-

27?sft=true#p1033

Transição 1 1976 9
37 0 1 0 0 0 0 1 2 2 1

Banco Português 
do Atlântico

1
impacto dos 
transportes 
marítimos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/036/1976-10-
28?sft=true#p1066

Transição 1 1976 9
38 0 1 1 6 0 0 0 8 8 6

Antiga Agência 
do Ultramar

1 transportes 0 0 1 Marinha 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/037/1976-11-
09?sft=true#p1099

Transição 1 1976 9

39 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/038/1976-11-
10?sft=true#p1135

Quanto a saber se conheço 
algum "país l ivre e democrático" 

com uma reforma agrária 
idêntica à nossa, devo dizer-lhe, 
Sr. Deputado, que também não 
conheço nenhum país, além do 
nosso, que tenha descoberto o 

caminho marítimo para a índia.
Também não conheço nenhum " 

país l ivre e democrático" que 
tenha uma Constituição tão 

progressista como a nossa e 
também não conheço nenhum 

país
onde a reforma agrária lenha 

sido levada a caba com o 
imediato aumento da produção.

Transição 1 1976 9
40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/039/1976-11-

16?sft=true#p1171

Transição 1 1976 9

41 1 3 0 0 1 0 3 8 8 2
regiões 

autónomas
3 transportes 2

citação, homens 
do mar

0 0 0 0 1 retornados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/040/1976-11-
17?sft=true#p1211

Está muito bem que se fale de 
solidariedade, mas já traduz um 

estranho "continentalismo" 
(expressão que substitui a 

palavra " colonialismo" para 
designar a relação subordinante 

do continente para com a 
Madeira), já traduz um estranho 
" continentalismo", repito, que se 

fale nesta Assembleia de uma 
solidariedade que tem 

inequivocamente um sentido 
unidireccional, solidariedade da 

Madeira para o continente, 
quando se não menciona sequer 

a enorme dívida de solidariedade 
acumulada durante cinco 

séculos e meio de exploração 
"colonialista" das i lhas 

atlânticas pelos seus senhores 
continentais.

Transição 1 1976 9
42 1 0 2 0 0 0 1 4 4 0 0 2

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 2
geografia, 
metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/041/1976-11-

18?sft=true#p1251

Transição 1 1976 9
43 1 2 0 0 0 0 0 3 3 2 águas territoriais 1 porto 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/042/1976-11-

19?sft=true#p1299

Transição 1 1976 9

44 0 1 0 0 1 0 0 2 2 0 0 0 0 1 citação 1
potências 
marítimas

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/043/1976-11-
23?sft=true#p1327

Mas com estes actos 
históricos não se 
encerram definitivamente 
apenas cinquenta anos 
de ditadura: foi todo um 
capítulo longo de 
séculos de grandezas e 
misérias ultramarinas 
que se fechou, para 
abrir um outro, marcado 
pelo retorno de Portugal 
ao Velho Continente, sua 
matriz e doravante seu 
projecto. A aprovação 
pela Assembleia da 
República do Tratado de 
Adesão de Portugal ao 
Conselho da Europa 
enfileira, pois, com 
aqueles outros actos de 
transcendente 
relevância, franqueando 
com eles novos 
horizontes ao povo 
português.

Transição 1 1976 9

45 1 0 0 0 0 0 3 4 4 0 0 1 turismo 2
citações, Brasil  

já não tanto 
irmão

0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/044/1976-11-
24?sft=true#p1361

Já hoje será recebido 
em Portugal, com todas 
as honras militares, o 
Chefe do Governo, 
fascista de Espanha. O 
nosso Governo prepara-
se para atravessar o 
Atlântico e ir apertar as 
mãos ensanguentadas 
da ditadura militar 
fascista do Brasil.

É verdade que, depois 
de largos séculos virado 
para o Atlântico, para a 
expansão colonial, o 
povo português pode 
agora reocupar o lugar 
que lhe pertence na 
casa europeia.

Transição 1 1976 9
46 0 0 2 0 1 0 0 3 3 1

direito 
ultramarino

0 0 0 0 2 EUA 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/045/1976-11-
25?sft=true#p1409

Transição 1 1976 9
47 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/046/1976-11-

26?sft=true#p1447

Transição 1 1976 9

48 2 1 0 0 0 0 0 3 3 0 0 1
economia 
marítima

1 citação 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/047/1976-11-
29?sft=true#p1481

Aportava assim à 
Venezuela depois da 
travessia do longo mar 
peninsular, aquele 
mesmo mar cujos 
segredos profundos 
foram trazidos à poesia 
pela inspiração de 
Fernando Pessoa.

Transição 1 1976 9

49 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/048/1976-11-
30?sft=true#p1489

 Da terra duas vezes 
capital do País e onde 
Portugal já foi só! Não 
obstante isto, a verdade 
é que para Salazar os 
nossos Açores não 
passavam das «nove 
poldras do Atlântico no 
caminho da América» e 
foram sempre 
esquecidas do seu 
Governo e abandonadas 
pelos seus filhos que 
emigravam e emigram 
por necessidade de 
sobrevivência, a maioria, 
e todos na procura de 
novas formas de vida. 
São muitos os que 
partem, poucos os que 
regressam.

Transição 1 1976 9
50 0 1 1 1 0 0 0 3 3 0 0 2

marinha 
mercante, porto

0 0 0 0 0 0 1 retornados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/049/1976-12-
02?sft=true#p1531

Transição 1 1976 9

51 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora citação
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/050/1976-12-
03?sft=true#p1547

abituados a viver no mar 
podre do fascismo em 
que a exploração dos 
trabalhadores era fácil, 
porque além do mais se 
fazia com o apoio 
PIDE/DGS, esta frente 
civilizada da CAP e da 
CIP é evidente que não 
compreende, nem pode 
compreender, as 
transformações 
operadas na sociedade 
portuguesa após o 25 de 
Abril.

Transição 1 1976 9
52 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/051/1976-12-

09?sft=true#p1575

Transição 1 1976 9
53 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/052/1976-12-

10?sft=true#p1613

Transição 1 1976 9
54 0 0 0 0 2 0 5 7 7 2

reformas 
ultramar 
passadas

0 0 0 0 5 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/053/1976-12-
14?sft=true#p1651

Transição 1 1976 9
55 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/054/1976-12-

15?sft=true#p1695

Transição 1 1976 9
56 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 1

Marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/055/1976-12-
16?sft=true#p1731

Transição 1 1976 9
57 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/056/1976-12-

17?sft=true#p1769

Transição 1 1976 9
58 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1

Sindicatos do 
Mar

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/057/1976-12-
21?sft=true#p1799

Transição 1 1976 9
59 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/058/1976-12-

22?sft=true#p1831

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Transição 1 1976 9
60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/059/1976-12-

23?sft=true#p1877

Transição 1 1976 9
61 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1

arsenais 
marítimos

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/01/01/060/1976-12-
27?sft=true#p1905

Transição 1 1976 9
62 0 1 0 0 1 0 0 2 2 1

ex-funcionários 
ultramarinos 

(viúvas)
1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/061/1976-12-

28?sft=true#p1957

Transição 1 1976 9
63 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/062/1976-12-

29?sft=true#p2033

Transição 1 1976 9
64 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 código penal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/01/01/063/1976-12-

30?sft=true#p2063

Democracia 1 2015 10
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/001/2015-10-

23?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10
2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/002/2015-10-

28?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

3 1 0 0 0 0 0 4 5 5 1
relações 

transatlânticas
0 0 1 citação 1 NATO 0 0 2

mar de 
precaredade 

metáfora, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/003/2015-11-

09?sft=true#p1

Compromisso também com o 
aprofundamento de um Portugal 

europeu e atlântico, seja 
enquanto parceiro ativo e 

respeitado no seio da União 
Europeia e membro fundador e 

participante da União Económica 
e Monetária e do euro, seja 

enquanto ator empenhado e com 
história nas relações 

transatlânticas, tanto no seio da 
NATO como na dimensão de 

abertura ao mundo que a janela 
atlântica sempre representou 

para os portugueses.

Democracia 1 2015 10

4 1 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 1
metáfora citação 

crítica costa

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/004/2015-11-

10?sft=true#p1

E, qual náufrago político, 
estava a ir ao fundo, a 
afogar-se no mar e na 
viagem que ele próprio 
escolheu.

Democracia 1 2015 10
5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/005/2015-11-

11?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

6 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/006/2015-11-
18?sft=true#p1

O mundo ocidental precisa de 
uma Europa segura e de uma 

aliança atlântica forte. Nenhum 
país providencia sozinho a sua 

segurança, perante ameaças 
deste calibre e desta 

perigosidade.

Democracia 1 2015 10
7 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1

corvetas, mas tb 
Woman on 

Waves
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/007/2015-11-

19?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

8 0 2 0 0 0 1 30 33 33 5
alianças 

transatlânticas
1 transportes 8 citação 19 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/008/2015-11-

20?sft=true#p1

A importância do Atlântico para 
Portugal é evidente. É evidente 

desde logo quando a maioria dos 
Estados- membros da 

Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa está à volta do 

Atlântico. E é também evidente 
quando Portugal é tanto mais 

central no espaço do Atlântico 
quanto é periférico na Europa 

alargada. Este oceano unido do 
norte ao sul reforça também a 
importância da lusofonia, pois 

nos dois lados encontram-se 
duas potências de l íngua 

portuguesa, como sejam Angola e 
Brasil.

 O PSD e o CDS apresentam hoje, 
nesta Câmara, um projeto de 

resolução a reafirmar o 
compromisso com os grandes 

espaços de inserção 
internacional — o europeu, o 
atlântico e o lusófono — que 
formam o consenso entre as 

principais forças representativas 
sobre a política externa 

portuguesa.

Democracia 1 2015 10

9 0 0 0 0 0 0 3 3 3 0 0 0 0 2 citação 1 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/009/2015-11-
25?sft=true#p1

E é um Portugal plural, 
democrático, europeu e 
atlantista que queremos 

construir no futuro e é para ele e 
por ele que a seguir 

continuaremos a lutar muito pelo 
25 de Novembro.

Democracia 1 2015 10 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/010/2015-11-

Democracia 1 2015 10
11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/011/2015-11-

27?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

12 4 4 1 0 0 2 2 13 13 1
soberania 
marítima

6
citação, 

economia 
marítima

1 citação 0 0 5

investigação 
mar, 

biotecnologia, 
biodiversidade

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/012/2015-12-
02?sft=true#p1

Por outro lado, na valorização do 
nosso território, com o 

investimento diversificado em 
sectores como a agricultura, a 

floresta ou o turismo; uma 
abordagem integrada da política 
do mar, que permita potenciar o 
chamado «crescimento azul», da 

aquacultura à logística 
portuária, das tecnologias de 

sistemas offshore à manutenção 
e reparação navais, das pescas à 

defesa da biodiversidade, da 
náutica de recreio à 

biotecnologia marinha, mas, 
sobretudo, com uma nova visão 

sobre o nosso território 
continental e a sua faixa raiana 

passando a olhar o que nos 
habituámos a abandonar como 
interior, como a plataforma de 
excelência para a afirmação da 

nossa economia no mercado 
ibérico.

As autonomias regionais 
são um importante ativo 
no nosso País e na 
nossa projeção atlântica.

Democracia 1 2015 10
13 3 0 0 0 0 0 4 7 7 1

"ASSUNTOS DO 
MAR"

1 comércio 0 0 1 NATO 2 ambiente 2 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/013/2015-12-
03?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10
14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/014/2015-12-

09?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10
15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/015/2015-12-

10?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10
16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/016/2015-12-

11?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

17 4 2 2 0 0 0 2 10 10 2

plataforma 
atlântica, 
fronteiras 
marítimas

1 TTIP 5 citação 2 Marinha e SEF 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/017/2015-12-
16?sft=true#p1

Creio que o Programa do Governo 
e a composição deste Governo 

enfatizam bem a importância que 
atribuímos à política do mar. A 

criação de um posto de ministro 
do mar, no caso Ministra do Mar, 

visa, precisamente, a 
compreensão de que um País, que 

tem 97% do seu território no 
espaço

 marítimo, tem de ter a sua 
política muito virada e centrada, 

de uma forma transversal, na 
política do mar. Creio que, aliás, 

não deveria ser um tema de 
controvérsia entre nós, porque a 
estratégia nacional, iniciada no 

último Governo do Eng.º Sócrates 
e concluída num governo que o 

Sr. Deputado integrou sob a 
direção da Sr.ª Ministra 

Assunção Cristas, é objeto de 
consenso nacional. 

Democracia 1 2015 10
18 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1

Região 
Autónomas for a 

das decisões
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/018/2015-12-

17?sft=true#p1

Democracia 1 2015 10

19 6 2 1 0 0 1 1 11 11 0 0 2 transporte 1 citação 0 0 8
citação, niveis do 

mar
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/019/2015-12-

18?sft=true#p1

Os oceanos registam igualmente 
alterações térmicas, acentuando-

se a subida de temperatura da 
camada superficial e 

consequentes alterações de 
circulação.

Portugal ganhará sempre com 
boas políticas de ambiente. 
Portugal beneficiará com a 

conservação e a valorização dos 
seus recursos naturais, com o 

ordenamento e a qualificação do 
seu território, dos seus cursos de 

água e do seu imenso mar.

Quem visitar o Furadouro, a 
Caparica, a Cova Gala ou 

Pedrógão constata que o que 
coloca em perigo as 

comunidades, tanto como a fúria 
do mar, são erros políticos 

cometidos em terra.

Democracia 1 2015 10 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/020/2015-12-

Democracia 1 2016 11
21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/021/2016-01-

06?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
22 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/022/2016-01-

07?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
23 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 1

destruição 
economia

0 0 0 0 0 0 1
destruição pelo 

mar Açores

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/023/2016-01-

08?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
24 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

destruição pelo 
mar

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/024/2016-01-

13?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

25 4 1 1 0 0 0 0 6 6 4
legislação 
marítima

0 0 1 citação 0 0 1 biodiversidade 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/025/2016-01-
14?sft=true#p1

Compreendemos e reconhecemos 
as especificidades das regiões 

autónomas quanto a esta 
matéria. A convivência, o 

relacionamento histórico e 
cultural com a água, com o mar e 

as vivências costeiras fazem 
parte do quotidiano destas 

populações. 

Democracia 1 2016 11
26 0 3 0 0 0 0 0 3 3 2

legislação 
marítima

1 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/026/2016-01-
15?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
27 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/027/2016-01-

20?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
28 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1

comissão 
agricultura mar

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/028/2016-01-
21?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
29 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 Ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/029/2016-01-

22?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/030/2016-01-

27?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/031/2016-01-

28?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
32 1 1 0 0 0 0 0 2 2 2

ministério, 
descentralização

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/032/2016-01-
29?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
33 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/033/2016-02-

03?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
34 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/034/2016-02-

04?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
35 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/035/2016-02-

05?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
36 0 0 1 0 0 0 1 2 2 0 0 0 0 0 0 1 Marinha Alfeite 0 0 1 TAP

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/036/2016-02-

10?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
37 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/037/2016-02-

11?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

38 0 1 0 0 0 0 1 2 2 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/038/2016-02-
12?sft=true#p1

Deixe-me, Sr. Primeiro-Ministro, 
começar por este último, com 

uma nota e uma preocupação. A 
Europa, e Portugal, de forma 

particular, deve lutar para ter o 
Reino Unido no seu seio. A 

presença do Reino Unido na 
Europa acentua a nossa vertente 
atlântica, dá-nos relevância na 

NATO, aumenta a capacidade do 
mercado interno e pode até 

garantir um equilíbrio para que a 
União não se continentalize em 
excesso. Mas a manutenção do 
Reino Unido na União não pode 

ser feita pondo em causa os 
princípios e as l iberdades 

fundamentais sobre as quais 
construímos a União,…

Democracia 1 2016 11
39 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/039/2016-02-

22?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

40 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 2 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/040/2016-02-
23?sft=true#p1

Há que passar a olhar o mar 
como um dos mais importantes 
recursos disponíveis que o País 

não pode alienar ou 
simplesmente ignorar, como, no 

caso da agricultura, procurar 
finalmente responder nos planos 

nacional e europeu a crises de 
mercado, que foram 

negligenciadas, por exemplo nas 
áreas da suinicultura e do leite.

É um Orçamento que transforma 
o mar de desígnio poético e de 

paisagem em oportunidade 
estratégica e prioridade de 

investimento.

Democracia 1 2016 11

41 1 1 0 0 0 1 3 6 6 0 0 0 0 4
citação, ser 

transatlântico
2 nato 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/041/2016-03-

09?sft=true#p1

Raízes nesta terra e neste mar, 
que formam um verdadeiro 

arquipélago com três vértices — 
continente, Açores e Madeira —, 
e abarca o Oceano que nos fez e 

faz grandes. Daí o podermos e 
devermos continuar a assumir o 

mar como uma prioridade 
nacional, uma prioridade 

querida a Vossa Excelência, Sr. 
Professor Aníbal Cavaco Silva.

Escreveu um herói português do 
século XIX que «este Reino é obra 

de soldados». Assim foi, na 
verdade, desde a fundação de 

Portugal, atestada em Zamora e 
reconhecida urbi et orbi pela 

Bula Manifestis Probatum 
est,nas batalhas da expansão 

continental ou da defesa e 
restauração da independência, 

como nas epopeias marítimas ou, 
nos nossos dias, nas missões de 

paz, ou humanitárias, dentro e 
fora da Europa com as nossas 
Forças Armadas sempre fiéis a 

Portugal.

Democracia 1 2016 11
42 0 0 1 0 0 0 1 2 2 0 0 0 0 0 0 1 Marinha Alfeite 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/042/2016-03-

10?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
43 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/043/2016-03-

14?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
44 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/044/2016-03-

15?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11 45 5 0 0 0 0 0 1 6 6 0 0 0 0 1 arte Ana Vieira 3 Nato 0 0 2
refugiados 

mediterrânico, 
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/045/2016-03-

Democracia 1 2016 11
46 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/046/2016-03-

22?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

47 3 0 0 0 0 0 0 3 3 2
Parlamento do 
Mediterrâneo

0 0 0 0 0 0 0 0 1 citação
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/047/2016-03-
23?sft=true#p1

Há um mar de gente que está com 
os olhos postos em nós. Falemos-

lhes de justiça, não de 
equilíbrios que são a força dos 

mais fortes.

Democracia 1 2016 11

48 4 0 0 0 0 0 0 4 4 2
mar agenda 
nacional e 

internacional
1

citação, 
economia 
marítima

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/048/2016-03-
30?sft=true#p1

A terceira pergunta também se 
l iga ao seu Programa Nacional 

de Reformas. Como sabe, 
valorizar o nosso território 

passa também por valorizar o 
nosso mar — 97% do nosso 
território é mar. Aliás, o Sr. 
Primeiro-Ministro, para um 

Conselho de Ministros especial 
sobre o mar, convidou o anterior 

Presidente da República para 
presidir. O novo Presidente da 
República, na sua investidura, 
referiu a questão do mar como 
central, e a minha pergunta é 

esta: no ano passado, o Governo 
criou a Semana Azul e trouxe a 

Portugal 70 ministros para 
discutirem a economia azul e 

para criarem uma dinâmica de 
afirmação internacional nessa 

matéria. Vejo que o Sr. Primeiro-
Ministro está a rir-se, mas não se 
ria, porque não é matéria para se 
rir! A minha pergunta é se vai ou 
não acontecer a Semana Azul. O 

Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros já me disse que sim, 

mas eu quero saber quantos 
ministros já estão confirmados, 

como é que o Governo vai 
valorizar e se entende que é 

relevante, em conjunto com a 
feira da economia do mar, 

realizar esta iniciativa para 
atrair investimento para o nosso 

País e para afirmar Portugal 

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 1 2016 11

49 2 0 0 0 0 0 1 3 3 0 0 0 0 3
citação, 

homenagem do 
mar

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/049/2016-03-
31?sft=true#p1

Quanto a esta iniciativa que é 
hoje apresentada, parece-nos 

correta esta orientação que visa 
alargar o estatuto de Panteão 

Nacional ao Mosteiro dos 
Jerónimos, que, para além de ser 

um ex-libris da afirmação 
nacional, enquanto magno 
império na descoberta dos 

oceanos, quando o mar 
finalmente uniu e jamais 

separou, citando Fernando 
Pessoa, em a Mensagem, é 

igualmente uma imponente obra 
que supera pela sua arquitetura 
e, acima de tudo, pela sua beleza 

artística, sendo que no seu 
interior — e é aquilo que releva 

para o caso — se perpetuam 
individualidades ímpares que 
pugnaram pela supremacia da 
nossa Nação, como todos nós 

reconhecemos em Vasco da 
Gama, Luís Vaz de Camões ou 

Alexandre Herculano.

Democracia 1 2016 11

50 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

metáfora 
oceanos mundos 

diferentes 
privado e público

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/050/2016-04-

06?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
51 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/051/2016-04-

07?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
52 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/052/2016-04-

08?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

53 7 2 0 0 0 0 1 10 10 1 6
economia mar, 

valorização 
espaço marítimo

3
citação mar o 

fator decisivo e 
identidade

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/053/2016-04-
13?sft=true#p1

Hoje, como nos demais debates, 
discutimos as políticas e as 

reformas que propomos, 
valorizar o nosso território foi o 

tema que hoje debatemos 
aprofundadamente, um tema que 
é prioritário para o Governo. Um 
Governo que vê o mar como fator 

de identidade nacional e a 
economia do mar como uma 

aposta de futuro. Está na hora de 
Portugal assumir a l iderança na 

economia e crescimento azul 
transformando o enorme 
potencial já existente em 

crescimento e emprego reais 
pautados pelo princípio da 

sustentabilidade.

É preciso um novo olhar que 
valorize a frente atlântica, que 
represente uma oportunidade 

única para Portugal assumir um 
papel de l iderança na economia 

e no crescimento azul.

Democracia 1 2016 11

54 3 0 0 0 0 0 0 3 3 2

(Inspeção-Geral 
da Agricultura, 

do Mar, do 
Ambiente e do 

Ordenamento do 
Território

0 0 0 0 0 0 1 IPMA 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/054/2016-04-
14?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
55 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/055/2016-04-

15?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

56 4 0 0 0 0 0 0 4 4 1 citação 0 0 0 0 0 0 0 0 3
refugiados 

mediterrânico, 
geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/056/2016-04-

20?sft=true#p1

Estranhamos a diminuição da 
agricultura e do mar a meros
departamentos sectoriais da 

governação, sem um papel 
estruturante.

Democracia 1 2016 11
57 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/057/2016-04-

21?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
58 27 1 0 0 0 0 0 28 28 1 fronteiras UE 0 0 0 0 0 0 0 0 27

refugiados 
mediterrânico, 

geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/058/2016-04-

22?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

59 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/059/2016-04-
25?sft=true#p1

Felizmente, quanto aos grandes 
objetivos nacionais, há um 
larguíssimo acordo entre os 

portugueses: vocação universal, 
pertença europeia, importância 

essencial da lusofonia, 
transatlantismo, defesa do 

Estado social de direito, aposta 
na educação, na ciência e na 

inovação, combate às 
desigualdades e à pobreza, maior 
circulação social e recuperação 

das classes médias, mais e 
melhor democracia e 

sobreposição do poder político 
ao poder económico e, ainda, 
como condições necessárias, 
crescimento e emprego, com 

justiça social, sem desequilíbrios 
financeiros insanáveis.

Democracia 1 2016 11
60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/060/2016-04-

27?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
61 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/061/2016-04-

28?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
62 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/062/2016-04-

29?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
63 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/063/2016-05-

04?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
64 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/064/2016-05-

05?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
65 0 0 0 0 0 0 4 4 4 0 0 4 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/065/2016-05-

06?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

66 0 1 0 0 0 0 1 2 2 2

fachada 
atlântica de 

desenvolvimento, 
mas então e  o 

interiro?, gestão 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/066/2016-05-
11?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
67 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/067/2016-05-

12?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
68 0 0 0 0 0 0 4 4 4 0 0 4 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/068/2016-05-

13?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
69 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/069/2016-05-

18?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/070/2016-05-

19?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
71 0 2 0 0 0 0 0 2 2 2 Polícia Marítima 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/071/2016-05-

20?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
72 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/072/2016-05-

25?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
73 5 1 0 0 0 0 1 7 7 4 Ministra 3 turismo, TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/073/2016-05-

27?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
74 0 1 0 0 0 0 1 2 2 0 0 2 TTIP, trasporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/074/2016-06-

01?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
75 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/075/2016-06-

02?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
76 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/076/2016-06-

08?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
77 0 5 0 0 0 0 3 8 8 2 Polícia Marítima 3 comércio, TTIP 0 0 1 NATO 0 0 2

refugiados 
mediterrânico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/077/2016-06-

09?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
78 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/078/2016-06-

15?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

79 0 1 0 0 0 0 33 34 34 0 0 31 porto 1 citação 0 0 0 0 2 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/079/2016-06-
16?sft=true#p1

Sabemos todos que Portugal é um 
País europeu, mas é também um 
País atlântico, e Portugal será 
tanto mais na Europa quanto 

conseguir ser um ator principal 
na aproximação da Europa a 

regiões do mundo onde 
tradicionalmente sempre foi, e é, 
competente, onde sempre foi, e é, 
especialmente respeitado e onde 

sempre foi, e é, especialmente 
experiente.

Democracia 1 2016 11
80 3 0 0 0 0 0 0 3 2 1 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/080/2016-06-

17?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
81 1 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 2 TTIP, pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/081/2016-06-

22?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
82 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/082/2016-06-

23?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
83 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/083/2016-06-

24?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
84 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/084/2016-06-

29?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
85 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/085/2016-06-

30?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
86 0 0 2 0 0 0 0 2 2 0 0 1 pesca 0 0 0 0 1 fauna 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/086/2016-07-

01?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
87 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/087/2016-07-

06?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11

88 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/088/2016-07-
07?sft=true#p1

A valorização do território 
significa valorizar toda a sua 
diversidade: o mar, a fachada 
Atlântica e aquilo a que nos 

habituámos — e mal — a tratar 
por interior.

Democracia 1 2016 11
89 0 7 0 0 0 0 1 8 8 7

autoridades 
marítimas

1 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/01/089/2016-07-
20?sft=true#p1

Democracia 1 2016 11
90 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/01/090/2016-09-

08?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
91 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 2 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/001/2016-09-

15?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

92 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 1
ecomia marítima 
cultura em águas 

marinhas
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/002/2016-09-

16?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

93 0 10 5 0 0 0 0 15 11 10
ordenamento do 
espaço marítimo

1
ecomia marítima 
cultura em águas 

marinhas
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/003/2016-09-

21?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

94 3 0 0 0 0 0 0 3 3 2
Ministério, 

políticas do mar
1 petróleo citação 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/004/2016-09-

22?sft=true#p28

Porém, e até à data, o Ministério 
do Mar ainda não se pronunciou 

sobre este processo. Será que 
este silêncio é um prenúncio de 

que o Governo compreende, 
finalmente, que os cidadãos não 
querem exploração de petróleo e 

gás em Portugal? Estará o 
Governo a ponderar a anulação 

de todos os contratos?

Democracia 2 2016 11

95 1 0 2 0 0 0 0 3 3 0 0 2
ecomia marítima 
cultura em águas 

marinhas
0 0 0 0 0 0 1 metáfora 

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/005/2016-09-

23?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
96 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/006/2016-09-

28?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
97 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 hidrodinâmica 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/007/2016-09-

29?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
98 1 2 0 0 0 0 1 4 4 1 fronteira 3

TTIP, 
infrastrutura, 

transporte
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/008/2016-09-

30?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
99 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/009/2016-10-

06?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/010/2016-10-

07?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

101 1 0 0 0 0 0 2 3 3 0 0 0 0 3 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/011/2016-10-
12?sft=true#p1

Antes de dar a palavra aos Srs. 
Deputados, quero, em breves 

palavras, dizer que a CPLP faz 20 
anos — aliás, até se pode dizer 
que já faz 20 anos — e parece 

que foi ontem. É uma 
oportunidade para celebrar, para 

fazer um primeiro balanço e, 
assim, olhar com determinação 
para o futuro coletivo. Tiveram 

lugar, esta manhã, vários 
debates muito interessantes na 
Assembleia da República, local 
indicado para esta celebração. 

Há 42 anos, Portugal virou a 
página do isolamento 

internacional. Os povos 
africanos de l íngua portuguesa 
tornavam-se independentes. No 
final do século XX seria a vez de 
Timor-Leste. Assumimos a nossa 
condição de Estado democrático 
europeu aberto ao mundo, mas 
essa condição europeia não é, 
contudo, incompatível com a 

nossa vocação atlântica e 
também com a nossa vocação 

universal, pelo contrário.
A independência dos povos de 
l íngua portuguesa também não 
implica uma política de costas 

voltadas em relação a Portugal. 
Sarámos e continuamos a sarar 
as feridas do colonialismo, em 

nome dos laços históricos e 
culturais que unem os povos de 
l íngua portuguesa, em nome dos 

A l íngua portuguesa é uma janela 
aberta para o mar. É uma janela 

aberta para o mundo. É parte 
integrante da nossa história, da 

nossa identidade coletiva, do 
nosso imaginário.

Democracia 2 2016 11
102 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/012/2016-10-

13?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

103 2 0 0 0 0 0 1 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 3

investimento na 
ciência do mar 

nos Açores 
(intersse da 

China)

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/013/2016-10-
14?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
104 1 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 1 TTIP 0 0 0 0 0 0 1

refugiados 
mediterrâneo

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/014/2016-10-

19?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
105 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/015/2016-10-

20?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
106 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

alterações 
climáticas (nível 

do mar)
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/016/2016-10-

21?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

107 4 2 0 0 0 3 2 11 11 0 0 4
potencial 

económico mar, 
transportes

4 citação 0 0 2 oceanografia 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/017/2016-10-
26?sft=true#p1

Comemorar e assinalar as 
autonomias é destacar os 

arquipélagos dos Açores e da 
Madeira, é destacar a 

portugalidade insular e marítima 
atlântica. Não nos podemos 

nunca esquecer: somos muito 
maiores no mar que em terra. Já 

temos a terceira maior zona 
económica exclusiva da Europa, 
mas vamos ficar muito maiores. 
Com o acrescento da plataforma 
continental, Portugal passa a ser 

40 vezes maior no mar que em 
terra.

Democracia 2 2016 11

108 6 1 3 0 0 1 0 11 11 4

Polícia Marítima, 
Ministério, 
Comissão 

Parlamentar

5

ecomia marítima 
cultura em águas 
marinhas, pesca, 

citação

1 citação 0 0 0 0 1 programa rádio
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/018/2016-10-
27?sft=true#p1

O PCP, não deixando de apontar 
responsabilidades ao PS pelas 

consequências desta legislação, 
util izará todos os mecanismos 

parlamentares disponíveis para 
evitar que esta legislação entre 

em vigor sem que a salvaguarda 
dos direitos da pesca esteja 

garantida e, para tal propósito, 
exorta as comunidades 

ribeirinhas  a lutar pelo seu 
direito à pesca, pelo direito ao 

mar a que nunca viraram costas.

Democracia 2 2016 11
109 1 0 0 0 0 0 2 3 3 1 IGAMAOT 1 TTIP 0 0 0 0 1

Centro de 
Investigação 

Açores
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/019/2016-11-

03?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

110 7 0 0 0 0 0 2 9 9 2
Ministério, 

política do mar
5

Valorização do 
mar

0 0 2 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/020/2016-11-
05?sft=true#p1

Podemos aqui destacar a 
garantia da operacionalização 

dos fundos comunitários de 
apoio (Mar 2020), duplicando o 
peso da economia do mar no PIB 

nacional, e a garantia da 
competitividade e da 

sustentabilidade do setor 
agroindustrial e florestal.

Democracia 2 2016 11
111 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/021/2016-11-

24?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
112 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/022/2016-11-

25?sft=true#p1
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Institucional e 
político

Economia
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Identidade e Cultura
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Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
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Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 2 2016 11
113 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/023/2016-11-

28?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

114 0 0 0 0 0 0 3 3 3 0 0 0 0 2 citação 0 0 0 0 1
Cuba Castro 
falecimento

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/024/2016-11-

29?sft=true#p1

Nestes termos, a Assembleia da 
República assinala o 25 de 

Novembro como marco decisivo 
na afirmação de Portugal como 
um País democrático e plural, 

inserido nos grandes espaços de 
afirmação internacional — o 

europeu, o atlântico e lusófono 
—, cumprindo o respeito pelas 

regras democráticas que o 25 de 
Abril  permitira criar».

Democracia 2 2016 11

115 4 4 0 0 0 4 4 16 16 0 0 6
Economia do mar 

potencial
5

citação, mar e 
descobrimentos

3 NATO 2
futuro dos 

oceanos
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/025/2016-11-

30?sft=true#p1
DISCURSO REI ESPANHA

Gostaria de partilhar convosco 
muitas e profundas emoções que 
suscita em mim o vosso generoso 

convitede hoje, ao ter pela 
primeira vez a oportunidade de 

me dirigir a quem encarna a 
Nação portuguesa. De meu avô, o 

Conde de Barcelona, herdei a 
gratidão invariável à 

hospitalidade do povo português 
e a admiração pela tradição 

marítima portuguesa e pelos seus 
grandes navegadores.

Democracia 2 2016 11
116 3 0 0 0 0 0 0 3 3 3 IGAMAOT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/026/2016-12-

06?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
117 1 1 0 0 0 0 2 4 4 0 0 1 TTIP 0 0 1 NATO 1 proteção 1 refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/027/2016-12-

07?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
118 1 0 2 0 0 0 0 3 3 0 0 1 petróleo 0 0 0 0 2 ecosistema 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/028/2016-12-

14?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11
119 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/029/2016-12-

15?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11 120 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 1 turismo 0 0 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/030/2016-12-

Democracia 2 2016 11
121 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/031/2016-12-

21?sft=true#p1

Democracia 2 2016 11

122 1 0 0 0 0 0 3 4 4 0 0 1 citação 0 0 3 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/032/2016-12-
22?sft=true#p1

Ainda hoje, no Conselho de 
Ministros, aprovámos um 

diploma fundamental para 
valorizar o nosso mar, com o 
novo regime de l icenciamento 

dos empreendimentos de 
aquacultura.

Democracia 2 2016 11
123 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/033/2016-12-

23?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
124 2 0 1 0 0 0 0 3 3 2 Comissão 1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/034/2017-01-

05?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
125 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/035/2017-01-

06?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

126 1 0 0 0 0 0 5 6 6 0 0 1 TTIP 5 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/036/2017-01-
11?sft=true#p1

Salientamos como positivo o 
contributo decisivo que Mário 

Soares teve na construção de um 
Estado social e de um Portugal 

democrático, europeu e 
atlantista que hoje nos 

orgulhamos de ser.

Portugal, Estado europeu. Sim! 
Portugal, Estado atlântico. Claro! 

Assim no-lo dita a nossa 
geografia e a nossa História. 

Nada mais natural, por 
consequência, do que 

assentarmos, por igual, a nossa 
especificidade europeia no 

arcobotante da atlanticidade.

O Portugal democrático, 
tolerante e solidário, e o País do 
mar, europeu e aberto ao mundo, 
é o País de Mário Soares. Isso é 

reconhecido pelos portugueses e 
pelos países amigos e aliados de 

Portugal, como temos 
testemunhado ao longo destes 

dias.

Democracia 2 2017 12
127 0 0 0 0 0 0 5 5 5 0 0 5 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/037/2017-01-

12?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
128 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 1 CETA 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/038/2017-01-

13?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
129 1 0 0 0 0 0 1 2 2 1 IGAMAOT 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/039/2017-01-

17?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
130 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 1

transportes greve 
marinheiros

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/040/2017-01-
18?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
131 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/041/2017-01-

19?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
132 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/042/2017-01-

25?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
133 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/043/2017-01-

26?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

134 12 1 0 0 0 15 0 28 28 4
Ministério, 
comissão

3 petróleo 8
citação, Oceano 

nosso futuro
0 0 13

Investigação mar 
Mário Ruivo

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/044/2017-01-
27?sft=true#p1

A sua presença na Expo 98 foi 
determinante, a do homem que 

sempre lutou para colocar o mar 
na esfera pública. Ajudou-nos a 

ter uma visão holística dos 
oceanos.

Falar dele é lembrar a sua 
personalidade visionária e 

reconhecer a sua mente inquieta, 
sempre em busca de mais 

conhecimento, que nos quis dar a 
conhecer o que ele considerava o 

tesouro mais bem guardado da 
terra— os oceanos.

Democracia 2 2017 12

135 1 4 0 0 0 0 2 7 7 0 0 7

economia mar, 
citação, 

transportes, 
Recursos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/045/2017-02-
01?sft=true#p1

Portugal tem uma posição 
geoestratégica privilegiada, a 

fachada atlântica está incluída 
na rota de comércio global e o 

comércio internacional com base 
na navegação marítima vive um 

cenário favorável.

Democracia 2 2017 12
136 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia trump

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/046/2017-02-

02?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
137 0 0 0 0 0 0 14 14 14 14

relações 
transatlânticas

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/047/2017-02-
03?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
138 4 0 0 0 0 0 0 4 4 0 0 2

Economia do mar 
potencial

0 0 0 0 1 sustentabilidade 1 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/048/2017-02-
08?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
139 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/049/2017-02-

09?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
140 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 beleza natureza

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/050/2017-02-

10?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
141 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/051/2017-02-

15?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
142 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/052/2017-02-

16?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
143 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 Coreia do Norte

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/053/2017-02-

17?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
144 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/054/2017-02-

22?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
145 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/055/2017-02-

23?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
146 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/056/2017-02-

25?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
147 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/057/2017-03-

01?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
148 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/058/2017-03-

02?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
149 1 5 0 0 0 1 0 7 7 6

estratégia mar e 
oceano UE, 
Comissão

0 0 0 0 1 defesa marítima 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/059/2017-03-
03?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
150 1 1 0 0 0 1 1 4 4 2

polícia marítima, 
IGAMAOT

0 0 0 0 1 NATO 0 0 1 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/060/2017-03-
08?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
151 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/061/2017-03-

09?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
152 2 2 0 0 0 0 0 4 4 2 polícia marítima 0 0 0 0 0 0 0 0 2 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/062/2017-03-

10?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
153 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/063/2017-03-

15?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
154 1 1 0 0 0 0 0 2 2 1 legislação portos 1 recursos mar 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/064/2017-03-

16?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

155 0 0 0 0 0 0 6 6 6 0 0 6 citação 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/065/2017-03-
17?sft=true#p1

O Acordo Económico e Comercial 
Global entre a União Europeia e o 

Canadá representa mais um 
marco na abertura da União 

Europeia ao exterior e reforça 
principalmente aquela que é a 
centralidade geoestratégica de 

Portugal no eixo atlântico

Democracia 2 2017 12
156 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/066/2017-03-

22?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
157 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/067/2017-03-

23?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

158 1 0 0 0 0 1 1 3 3 0 0 1 TTIP 1 citação 0 0 0 0 1 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/068/2017-03-
24?sft=true#p1

Num momento em que a situação 
dos países do sul do 

Mediterrâneo obriga a uma ação 
determinada e eficaz, o 

compromisso do Parlamento 
português com este mar que une 

povos l igados por laços culturais 
e de afinidade foi reforçado com 

a recente eleição para a 
Presidência da Assembleia 

Parlamentar do Mediterrâneo 
para o biénio 2017/2018, na 11.ª 
sessão plenária da organização, 
que teve lugar no Porto, nos dias 

23 e 24 de fevereiro de 2017.

Democracia 2 2017 12

159 1 2 0 0 0 0 1 4 4 1 citação 3
mar economia, 
frota marítima

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/069/2017-03-
29?sft=true#p1

Certamente que a saída do Reino 
Unido da União Europeia é algo 
de mau dos dois lados do canal. 
Para Portugal é especialmente 

mau porque a vertente atlântica 
da própria União Europeia é 

diminuída; 

Democracia 2 2017 12
160 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/070/2017-03-

30?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
161 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/071/2017-03-

31?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

162 1 1 0 0 0 0 0 2 2 1 fronteira 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/072/2017-04-
05?sft=true#p1

Queremos dizer que não 
esquecemos as vidas privadas de 

l iberdade. Não esquecemos os 
2500 presos que passaram pelos 

edifícios da cadeia do Forte de 
Peniche, complexo que comporta 

uma dualidade marcante, 
enquanto um dos mais 

significativos e sinistros 
símbolos da repressão e, 

simultaneamente, da resistência 
e da luta contra o fascismo, um 

local onde o som batido das 
ondas do mar era mais um fator 

de tormento para quem se 
encontrava num regime prisional 

marcado pela violência, 
arbitrariedade e humilhação 

constantes.

Democracia 2 2017 12
163 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/073/2017-04-

06?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
164 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

desastre 
colômbia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/074/2017-04-

07?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
165 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/075/2017-04-

12?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
166 2 2 1 0 0 0 0 5 5 2

fronteira, polícia 
marítima

0 0 0 0 1 Marinha 0 0 2 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/076/2017-04-
13?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

167 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 2
economia 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/077/2017-04-
19?sft=true#p1

Propomos reformas que voltem a 
colocar a agricultura e o mar 

como pilares essenciais do 
nosso desenvolvimento 

económico, aproveitando a 
totalidade dos fundos 

comunitários, e que permitam até 
alcançar a autossuficiência 
alimentar em 2020, tal como 

estava previsto no passado, mas 
também reformas que evitam 
intenções trágicas, como a de 
fazer uma «reforma agrária e 

fiscal», através do agravamento 
do IMI, a propriedades que 

possam ter um aproveitamento 
agrícola.

Democracia 2 2017 12
168 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/078/2017-04-

20?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
169 2 0 0 0 0 1 0 3 3 2 Comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/079/2017-04-

21?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

170 1 0 0 0 0 2 2 5 5 2
relações 

transatlânticas
0 0 2 citação 0 0 0 0 1

metáfora mar 
futuro

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/080/2017-04-

25?sft=true#p1
MARCELO DISCURSO

Outra, a nossa, a que esteve 
nabase da nossa expansão, por 

oceanos e continentes, com todas 
as l imitações que conhecemos e 

assumimos, e das nossas 
comunidades espalhadas pelo 
mundo, é a de amar a Nação de 

coração aberto, de alma 
universal, não renegando as 

nossas raízes identitárias mas 
sabendo que elas foram feitas 

desde antes da independência, de 
um somatório, entre outros, de 

traços culturais gregos, romanos, 
fenícios, lusitanos, germânicos, 
celtas, mouros, judeus, e, mais 

tarde, africanos, asiáticos e 
americanos. Um nacionalismo 

patriótico e de vocação 
universal, não um nacionalismo 

egocêntrico, agarrado a um 
pretenso passado, recriado, 

porque não real, e insuscetível de 
enfrentar o futuro.

Em suma, temos muito orgulho 
na nossa história, no nosso 

patriotismo aberto ao universo, 
na nossa  capacidade para nos 
reinventarmos em democracia, 

mantendo-nos fiéis à nossa 
l íngua, às nossas raízes, à nossa 
maneira de ser: plataforma entre 

culturas, civil izações, 
continentes e oceanos.

Democracia 2 2017 12

171 1 0 0 0 0 1 19 21 21 2
estratégia 
atlântica

0 0 6 citação 0 0 13

alterações 
climáticas (nível 

do mar), 
investigação

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/081/2017-04-
26?sft=true#p1

A terceira pergunta tem a ver com 
a dimensão atlântica da Europa e 

a posição de Portugal nessa 
dimensão atlântica, porque, 

como é óbvio, o Atlântico é, para 
nós, um grande desígnio.

Unem-nos séculos de História e 
cooperação, marcados por uma 

forte dimensão atlântica que tem 
sido estratégica para o nosso 
País e que deverá ser também 

reforçada no contexto do Brexit, 
quer no âmbito da defesa quer no 

âmbito da segurança.

Quanto à matéria fundamental 
da estratégia atlântica, queria 
dizer-lhe que sim, temos uma 

estratégia atlântica. Foi essa a 
estratégia que construímos com 

os parceiros dos Estados Unidos, 
com os parceiros da América 

Latina, com os parceiros 
africanos e é essa a visão que 

temos do Atlântico, não 
meramente europeísta, mas como 
ponto de l igação entre a Europa e 
outras regiões do mundo. É assim 

que temos feito ao longo da 
História, é assim que 

continuaremos a fazer no futuro 
e o projeto que ainda há pouco 

referimos relativamente à 
localização do Air Center nos 

Açores visa precisamente 
sublinhar essa nossa dimensão 

atlântica.

Democracia 2 2017 12
172 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/082/2017-04-

27?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
173 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/083/2017-05-

04?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
174 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/084/2017-05-

05?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
175 0 0 1 0 0 0 3 4 4 0 0 0 0 0 0 4

críticas a 
Almirante, NATO

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/085/2017-05-
09?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

176 1 1 0 0 0 0 0 2 2 0 0 1 economia do mar 0 0 1
Agência Europeia 

da Segurança 
Marítima

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/086/2017-05-
10?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
177 4 0 0 0 0 1 1 6 6 2 comissão 0 0 0 0 1 NATO 1

alterações 
climáticas (nível 

do mar)
2 refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/087/2017-05-

11?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
178 0 0 2 0 0 0 1 3 3 0 0 0 0 0 0 1 NATO 2 águas marinhas 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/088/2017-05-

17?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
179 1 0 0 0 0 0 1 2 2 0 0 1 porto 0 0 0 0 0 0 1

geografia 
Venezuela

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/089/2017-05-

18?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
180 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/090/2017-05-

19?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
181 1 1 0 0 0 0 0 2 2 1 políticas do mar 1 transportes 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/091/2017-05-

23?sft=true#p1

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 2 2017 12

182 32 9 1 0 0 2 1 45 45 13
Ministério, 

organizações
26

CETA, economia 
do mar, marinha 

mercante
3 citação 0 0 3 sustentabilidade 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/092/2017-05-

24?sft=true#p1

Por razões óbvias, no mar este 
tema assume particular 

interesse, não só pela expressão 
para o País, que já lhe é 

reconhecida, mas, sobretudo, 
pelo potencial que poderá ainda 

desenvolver, assente numa 
gestão que considere uma 

abordagem global dos oceanos e 
no desafio da sustentabilidade, 

quer ambiental, quer social, quer 
económica.

Democracia 2 2017 12
183 0 0 2 0 0 0 1 3 3 0 0 2 pesca 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/093/2017-06-

01?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
184 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/094/2017-06-

07?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
185 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/095/2017-06-

08?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12

186 2 2 2 0 0 1 1 8 8 1
relações 

transatlânticas
2 transportes 0 0 0 0 2

preservação e 
educação

3 Jack O'Neill
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/096/2017-06-
09?sft=true#p1

Num momento em que legislamos 
e planeamos o insustentável e em 

que o modelo económico do 
extrativismo se estende aos 
mares e oceanos através da 

exploração de hidrocarbonetos, 
da extração mineira, da pesca 

industrial, que extermina 
espécies e reservas marinhas, ou 

da aquacultura, uma das 
indústrias de pesca mais 

destrutivas do mundo, 
agradecemos o contributo que 

Jack O’Neill  nos deixa, pelo 
exemplo de simplicidade e de 
uma vida vivida pelo respeito 
profundo pela natureza, que o 

tornou neste lendário 
empreendedor.

Democracia 2 2017 12
187 3 0 0 0 0 0 0 3 4 3

comissão, 
Ministério

0 0 0 0 0 0 1 IPMA 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/097/2017-06-
12?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
188 2 0 0 0 0 1 0 3 3 2 Ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/098/2017-06-

14?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
189 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/099/2017-06-

21?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
190 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/100/2017-06-

22?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
191 3 0 0 0 0 0 1 4 4 3 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 1 Kohl e o atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/101/2017-06-

23?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
192 3 1 0 0 0 0 0 4 4 0 0 1 recursos 0 0 0 0 3 IPMA 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/102/2017-06-

28?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
193 2 0 0 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 IPMA 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/103/2017-06-

29?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
194 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/104/2017-06-

30?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
195 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 Marinha 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/105/2017-07-

05?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
196 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/106/2017-07-

06?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
197 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 1 TTIP 0 0 0 0 1

investigação 
açores

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/107/2017-07-
07?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
198 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/108/2017-07-

12?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
199 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 meterologia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/02/109/2017-07-

19?sft=true#p1

Democracia 2 2017 12
200 1 0 0 0 0 0 1 2 2 1

relações 
transatlânticas

0 0 0 0 0 0 0 0 1 Coreia do Norte
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/02/110/2017-09-
07?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12

201 0 0 0 0 0 0 5 5 5 0 0 1 TTIP 1 citação 1 NATO 0 0 2 Trump
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/001/2017-09-
18?sft=true#p1

 Basta, aliás, olharmos para o 
mapa. Portugal, que é, muitas 

vezes na geografia europeia, um 
país periférico, é, certamente, um 

país central na geografia 
atlântica

Democracia 3 2017 12
202 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/002/2017-09-

19?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
203 0 4 1 0 0 0 0 5 5 0 0 5

transporte, 
pesca, marinha 

mercante
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/003/2017-09-

20?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
204 0 2 0 0 0 0 0 2 2 2

autoridades 
marítimas

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/004/2017-10-
03?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
205 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/005/2017-10-

04?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
206 1 0 1 0 0 0 0 2 4 0 0 1

sindacato 
marinhamercant

e (STFCMM)
0 0 0 0 3

IPMA, alterações 
climáticas

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/006/2017-10-
11?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
207 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/007/2017-10-

12?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
208 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 meterologia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/008/2017-10-

13?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
209 1 0 0 0 0 0 3 4 4 0 0 0 0 0 0 2 NATO, segurança 0 0 2 refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/009/2017-10-

18?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
210 0 1 0 0 0 0 1 2 2 1

domínio 
marítimo

1 TTIP 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/010/2017-10-
19?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
211 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/011/2017-10-

20?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
212 3 0 0 0 0 0 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 2 IPMA 1 meterologia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/012/2017-10-

24?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
213 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/013/2017-10-

26?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
214 3 0 0 0 0 0 0 3 3 3 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/014/2017-10-

27?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
215 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

investigação 
açores

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/015/2017-11-
02?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
216 2 0 0 0 0 0 0 2 2 1 políticas do mar 0 0 0 0 0 0 1 mar investigação 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/016/2017-11-

03?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
217 1 1 0 1 0 0 0 3 3 1 legislação 0 0 0 0 1

ex-soldados 
ultramar

0 0 1 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/017/2017-11-
22?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
218 0 1 0 0 0 0 1 2 2 0 0 1 transporte 0 0 1

segurança 
atlântica

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/018/2017-11-
23?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
219 0 1 0 0 0 0 0 1 1 1 legislação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/019/2017-11-

24?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
220 1 1 0 0 0 0 0 2 2 1 legislação 1

economia 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/020/2017-11-
27?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12
221 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/021/2017-11-

28?sft=true#p1

Democracia 3 2017 12

222 1 0 0 0 0 0 2 3 3 1 comissão 0 0 2
Portugal 

atlantista
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/022/2017-11-

29?sft=true#p1

Nestes termos, a Assembleia da 
República assinala o 25 de 

novembro como marco decisivo 
na consolidação de Portugal 
como um País democrático e 
plural, inserido nos grandes 

espaços de afirmação 
internacional, o europeu, o 

atlântico e o lusófono, 
cumprindo o respeito pelas 

regras democráticas que o 25 de 
abril  permitira criar.».

Democracia 3 2017 12

223 0 0 1 0 0 0 5 6 6 0 0 0 0 0 0 5 NATO 0 0 1
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0 0 2
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Ministério, 
legsilação 

trabalhadores 
marítimo

35

recursos, 
marinha 

mercante, 
economia 
marítima

0 0 1
Escola Superior 

Náutica
6 diversidade 0 0
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14?sft=true#p1

 XXI Governo de Portugal tem 
desenvolvido uma estratégia 

clara para o mar, com enfoque 
nas questões da economia e no 

aumento da sua importância 
relativa no todo nacional, 

assente num modelo de 
desenvolvimento e promoção de 

um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo, de 

aproveitamento dos recursos 
marinhos, assente em 

compromissos internacionais a 
respeitar e na Europa 2020, 

considerando fundamental o 
reforço de dinâmicas de 

recuperação, entre diferentes 
intervenientes, e promovendo a 
competitividade das cadeias de 

valor que util izam o mar e os 
recursos marinhos.
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comissão 
legislação, 

sistema nacional 
de embarcações 

e marítimo

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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homenagem a Rui Pena: "Com 
uma intensa atividade política no 

seu currículo, definia-se como 
democrata-cristão, europeísta e 

atlantista."
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Espaços 
Marítimos

0 0 9 citação, D. Dinis 4
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«Em 1317 o rei D. Dinis outorgou 
em Santarém, através de um 

diploma régio, o título de 
Almirante do reino de Portugal 
ao genovês Manuel Pessanha. 

Não seria apenas mais um 
almirante, seria o Comandante 

das forças navais com a 
incumbência de dar corpo ao 

almirantado, concedendo-lhe os 
meios e o poder jurisdicional 

sobre as questões do mar. Este 
documento, celebrado há 700 
anos, tem sido considerado a 

certidão de nascimento da 
Marinha Portuguesa. D. Dinis, 

consolidadas as fronteiras 
terrestres, reconheceu nas 

fronteiras marítimas a grande 
fragil idade do reino e, ao confiar 
a Manuel Pessanha a missão de 
defender os portos e os navios 

em alto mar, assegurou a defesa 
do l itoral e a segurança das 

rotas comerciais entre o 
Mediterrâneo e o Atlântico Norte 

e reforçou a visibil idade em 
relação aos inimigos. Mas 

também é imperioso reconhecer-
lhe a visão estratégica que 

elevou Portugal a potência naval 
e abriu o caminho do mar e do 

futuro, como expressão concreta 
dos desígnios nacionais.

A partir daí, todos os feitos que 
moldaram Portugal enquanto 

nação têm como ator principal 
ou interveniente fundamental a 

Marinha Portuguesa. Num tempo 
de mudanças globais constantes, 

a Marinha mantém-se uma 
referência perene na defesa dos 
interesses de Portugal, mas ao 
mesmo tempo um exemplo de 

adaptação e de abertura à nova 
abordagem dos oceanos, da 

segurança nacional, da 
manutenção da paz e das ações 

de carácter humanitário.  
Assembleia da República 

congratula-se deste modo com a 
comemoração dos 700 anos da 

Marinha Portuguesa, realçando o 
seu histórico e determinante 
papel na defesa do País e na 
configuração da nação que 

Portugal é hoje, não esquecendo 
os homens e as mulheres que, 

abnegadamente, tornaram 
possível a concretização de tais 
desígnios ao longo dos últimos 

sete séculos».
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 Não estão de forma lateral nem 
estão como uma bolinha de 

árvore de Natal que lá quer pôr-
se. Não! A agricultura e o mar 

estão, desde o início, no centro 
das prioridades do Governo para 

o futuro do País, estão lá desde 
que começámos a fazer este 

debate.
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ultramar
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 Governo da República deve 
apostar muito mais numa 

política atlântica do País e o 
oceano Atlântico pode ser, de 

facto, também, o oceano do 
século XXI. 

Termino, Sr. Presidente, dizendo 
que Portugal é um País de mar e 

sempre foi grande quando 
apostou seriamente no mar e teve 

estratégia nacional marítima. É 
tempo de voltar a tê-la! Para 

isso, há que ter uma estratégia de 
concertação com os 

arquipélagos atlânticos, no caso, 
com a Madeira.
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forças armadas, 
nato, novos 

navios
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Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 3 2018 13

263 2 0 0 0 0 2 2 6 6 1
plataforma 
continental
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Ao falar do futuro falamos 
também de uma economia que 
sabe recuperar e reintegrar o 

nosso traço genético, enquanto 
nação, que é o mar. É todo um 

oceano de riqueza e de potencial 
que continua subaproveitado e 
desvalorizado . O tema é vasto, 

como o próprio mar, e merece ser 
tratado com toda a atenção. O 

alargamento da nossa 
plataforma continental constitui, 

por si  só, um património e um 
ativo que urge pensar como 

vamos explorar e proteger. O que 
pensa e o que faz o Governo 

nesta matéria? Ninguém sabe.
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política 
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ministério, 
Estratégia 
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Mar

38

marinha 
mercante, 

transporte, 
potencial

1 citação 9 NATO 1 IPMA 0 0
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Como está na Estratégia Nacional 
para o Mar e é consensual em 

todos os partidos, o que Portugal 
tem de fazer é aproveitar esta 

oportunidade, quer seja com os 
da rota da seda, quer seja com os 

das rotas marítimas, quer seja 
com o enorme potencial que 

Portugal tem na própria extensão 
da plataforma.

Falamos de um assunto de mar, 
falamos da economia do mar, 

falamos da concretização do mar 
português.
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mar, transporte
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ministério, 
legislação, 
Estratégia 

Nacional para o 
Mar 2013-2020

211

economia do 
mar, corredor do 

atlântico, 
marinha 

mercante, 
turismo

5

Portugal é euro-
atlântico, 

citação, CDS e 
PSD serem o 

velho do restelo 
ao mar

6 defesa marítima 9
investigação 

energias e 
outros, poluição

0 0
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Considerando que mais de 97% 
do nosso território é mar, com a 

perspetiva de se tornar na quinta 
maior área oceânica do mundo, 

existe uma enorme oportunidade 
de crescimento azul em Portugal, 

quer em Portugal continental 
quer, principalmente, nas 

Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira, sendo nossa 

ambição aumentar para 5% a 
contribuição da economia do 

mar na economia nacional até 
2020.

Portugal sempre foi grande 
quando apostou no mar. Nunca 
olhámos, ao longo dos séculos, 

para o mar como uma ideia 
egoísta, só para nós, ou mesmo 

nacionalista Para nós, o mar 
une, o mar serve para enriquecer 

Portugal e também os 
portugueses.
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É também tempo de agradecer 
aos militares que lutaram na 

Guerra Colonial, 
independentemente de 

concordarem ou não com a 
política ultramarina. Aos muitos 

que pereceram e aos que 
sobreviveram agradecemos. 

Agradecemos, especialmente, aos 
que quebraram o ciclo da Guerra 

Colonial, dando esperança à 
criança que dizia: «Quando for 

grande, não vou combater!»
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comissão, 

autoridades
0 0 1 citação 2
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Mas há também outros edifícios 
que, apesar de bem cuidados, 
deixou de ter sentido fazerem 
parte do património nacional, 

como é o palácio de São 
Lourenço.Não quero dizer com 

isto que se deseje despejar o Sr. 
Representante da República na 
Madeira sem uma alternativa 

condigna e adequada à sua 
função…

O Sr. João Oliveira (PCP): — É 
bom clarificar!

O Sr. Luís Vilhena (PS): — … mas 
julgamos que o palácio São 

Lourenço cumpriria melhor o seu 
papel, o papel histórico e 

simbólico, se fosse ocupado, por 
exemplo, por um espaço 

museológico e de interpretação 
do papel que a Madeira teve na 

epopeia marítima de Portugal, em 
vez de ser ocupado por uma 

função que não tem a dimensão 
simbólica do palácio.
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287 0 1 2 0 0 0 0 3 3 0 0 1 transporte 0 0 0 0 2 fauna 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/087/2018-05-

18?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
288 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/088/2018-05-

23?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
289 0 2 0 0 0 0 0 2 2 2

legislação 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/089/2018-05-
24?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
290 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 1 Alfeite 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/090/2018-05-

29?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13

291 4 0 0 0 0 0 0 4 4 2
estratégia para o 

mar
2 economia mar 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/091/2018-05-

30?sft=true#p1

Ter uma estratégia para o 
interior do País que ignore a 

agricultura é a mesma coisa que 
ter uma estratégia para o l itoral 

que não fale do mar.

Democracia 3 2018 13
292 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/092/2018-06-

05?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13

293 16 43 4 0 0 0 0 63 63 24

autoridades 
marítimas, 

insituto nacional 
de naufrágios

17 turismo praias 12
citação, mar é 

Portugal
4 Marinha 0 0 6 refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/093/2018-06-

06?sft=true#p1

Por fim, o encontro com o mar 
salgado, tão genuinamente 

português, cantado por Camões e 
Pessoa, impregnado da nossa 

história, dos feitos heroicos de 
um povo de navegadores, que 

deram ao mundo novos 
horizontes e novas culturas, que 
ombreiam na epopeia lusitana 

com as grandes epopeias 
universais de Homero a Virgíl io, 

de Jonathan Swift a Fenimore 
Cooper. É nesta tradição e 

modernidade que o PSD vê as 
nossas praias, sem esquecer as 

nossas memórias, a nossa 
identidade, mas com os olhos 

postos no futuro.

Daí que seja muito relevante para 
o Grupo Parlamentar do PS 

saudar o programa Cidadania 
Marítima, da iniciativa da Polícia 

Marítima e que conta com a 
colaboração de outras entidades 

da Autoridade Marítima 
Nacional, onde se destaca, uma 
vez mais, o Instituto de Socorros 
a Náufragos, projeto que, desde 

2016, se encontra em 
funcionamento e execução cada 

vez mais abrangente e 
diversificada de ano para ano. 
Este programa inclui ações de 
sensibil ização e formação a 

adultos, mas centra-se 
principalmente no universo das 

crianças e dos jovens, e visa 
melhorar a cultura e os valores 

de segurança marítima ao 
procurar incutir atitudes 

responsáveis que promovam e 
procurem fomentar um ambiente 

seguro nas praias, zonas 
ribeirinhas e meio envolvente, 

enquanto espaços de atividades 
náuticas e de lazer. Trata-se de 

um programa de dimensão 
nacional, que tem sido 

desenvolvido em cooperação 
com agrupamentos de escolas, 

associações de bombeiros, 
clubes, autarquias e associações 
sem fins lucrativos, e de 2016 até 
hoje este esforço de promoção da 
cidadania marítima já interagiu 

Democracia 3 2018 13
294 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/094/2018-06-

14?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
295 2 0 2 0 0 5 0 9 9 0 0 0 0 0 0 1 Marinha carreira 7 poluição 1 refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/095/2018-06-

15?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
296 0 1 0 0 0 2 0 3 3 0 0 3

várias áreas do 
mar, economia 

marítima
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/096/2018-06-

20?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
297 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/097/2018-06-

21?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
298 0 2 0 0 0 0 0 2 2 0 0 2 transporte 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/098/2018-06-

22?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
299 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/099/2018-06-

27?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/100/2018-06-

28?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
301 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 investigação 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/101/2018-06-

29?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
302 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 pesca 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/102/2018-07-

04?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
303 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/103/2018-07-

05?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
304 0 1 0 0 0 0 1 2 2 1

fundação 
atlântica

1 transportes 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/104/2018-07-
06?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
305 0 4 2 0 0 0 0 6 6 1

autoridade 
marítima

3 transportes 0 0 2
marinha 
tailandia

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/105/2018-07-
12?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13

306 4 0 0 0 0 0 0 4 4 0 0 2 recursos 1 citação 0 0 1 falta de água 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/03/106/2018-07-
13?sft=true#p1

Uma alternativa que entende o 
interior do País e a coesão 
territorial como um ponto 

absolutamente prioritário, a ver 
à luz das alterações climáticas e 
da escassez de água. Coesão de 
um território que inclui apostar 

na agricultura e dar prioridade à 
concretização no mar.

Democracia 3 2018 13
307 8 0 0 0 0 0 0 8 8 8 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/107/2018-07-

18?sft=true#p1

Democracia 3 2018 13
308 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 romance 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/03/108/2018-09-

06?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

309 2 2 0 0 0 0 0 4 4 0 0 3
portos, economia 

do mar para 
quem?

1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/001/2018-09-
19?sft=true#p1

Para tal, este plano alinha uma 
estratégia de reforço da ferrovia, 

dando prioridade à l igação 
internacional da ede ferroviária 

nacional e, com isso, procurando 
ultrapassar a realidade 

periférica de Portugal e dar um 
claro e forte contributo para o 

escoamento de produtos 
nacionais com vocação de 

exportação; ao nível dos portos, 
assegura uma ligação adequada 

com a ferrovia, dando um 
enfoque crítico a este 

investimento e fazendo 
robustecer a vocação marítima 

do nosso País.

Democracia 4 2018 13
310 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/002/2018-09-

20?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
311 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/003/2018-09-

21?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
312 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/004/2018-09-

26?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
313 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/005/2018-09-

27?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
314 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/006/2018-09-

28?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
315 2 0 0 0 0 0 0 2 2 2

IPMA 
trabalhadores

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/007/2018-10-
03?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
316 2 1 0 0 0 0 0 3 3 1

ordenamento do 
espaço marítimo

2
desenvolvimento 

sustentável
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/008/2018-10-

04?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

317 1 1 0 0 0 0 2 4 4 2

IPMA extensão 
da plataforma 

contintal, polícia 
marítima

0 0 0 0 1 NATO 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/009/2018-10-
10?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
318 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/010/2018-10-

11?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
319 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/011/2018-10-

12?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
320 0 1 2 0 0 0 0 3 3 0 0 1 canal porto 0 0 0 0 2 Proteção animais 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/012/2018-10-

17?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
321 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/013/2018-10-

18?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
322 1 0 4 0 0 0 1 6 6 0 0 0 0 0 0 4

Carvalho Araújo, 
100 anos

0 0 2 WW1
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/014/2018-10-
19?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
323 11 11 2 0 0 1 0 25 25 11

Ministério, Mar 
2020, UN

12
economia dos 

oceanos, pesca
0 0 1

segurança 
marítima

1 proteção 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/015/2018-10-
24?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
324 0 3 0 0 0 0 0 3 3 3 Polícia marítima 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/016/2018-10-

25?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

325 6 103 5 0 0 0 1 115 115 104
polícia marítima, 

autoridade, 
fronteira

0 0 0 0 7

segurança 
marítima, 

também com 
Marinha e NATO

0 0 4 refugiados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/017/2018-10-
26?sft=true#p1

O conceito estratégico de duplo 
uso, no exercício da autoridade 

do Estado no mar, permite a 
obtenção de sinergias e 

vantagens muito significativas 
nos âmbitos genético, estrutural 
e operacional, estando os meios 

e as estruturas da Autoridade 
Marítima e da Polícia Marítima 

edificados de forma articulada e 
coordenada com os meios 

existentes da Marinha.

Democracia 4 2018 13
326 0 1 0 0 0 0 3 4 4 0 0 1 transporte 0 0 0 0 3

investigação 
atlântico

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/018/2018-10-
29?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

327 1 2 0 0 0 3 1 7 7 0 0 3

portos, dimensão 
atlântica, navios, 

mais valor 
economia

1
revista oceanos, 

expo 98
3

navios patrulha 
oceânico

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/019/2018-10-
30?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
328 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/020/2018-11-

22?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
329 0 3 1 0 0 0 1 5 5 0 0 3 transportes 0 0 1

defesa do 
atlântico

1
proteção cavalos-

marinhos
0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/021/2018-11-

26?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

330 1 1 0 0 1 0 0 3 3 1 polícia marítima 1 citação 0 0 0 0 0 0 1 retornados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/022/2018-11-
27?sft=true#p1

As associações com estatuto de 
util idade pública que atuem no 

âmbito da promoção de medidas 
l igadas à segurança do trabalho 

no mar, com trabalho tão 
meritório, devem ser 

equiparadas a organizações de 
produtores da pesca e da 

aquicultura, como propomos, 
aliás, por forma a garantir o seu 

funcionamento.

Democracia 4 2018 13
331 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/023/2018-11-

28?sft=true#p1

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 4 2018 13

332 4 0 0 0 0 0 0 4 4 1 Ministério 3
orçamento IPMA, 

economia 
marítima

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/024/2018-11-
29?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

333 3 8 0 0 0 1 1 13 13 11

estratégia 
nacional para o 

Mar, 
ordenamento

0 0 2 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/025/2018-12-
05?sft=true#p1

 É profundamente l imitativo 
entender que a chamada 

«atlanticidade do País» se fica 
pelo ordenamento da orla 

costeira e pelas regiões 
autónomas. 

Em todo este processo também 
não podemos esquecer que 

Portugal é um País de vocação 
marítima e, por isso, o mar pode, 

e deve, dar um contributo 
relevante para o 

desenvolvimento económico, 
social e sustentável do País, 

fazendo parte de qualquer 
política nacional para o 

território, garantindo-se que no 
novo quadro financeiro 

plurianual Portugal conseguirá 
afirmar-se como uma grande 
potência europeia na área do 

mar.

Democracia 4 2018 13
334 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/026/2018-12-

06?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

335 4 0 1 0 0 0 2 7 7 4
direitos 

trabalhadores 
IPMA, comissão

0 0 1 atlantismo 1 NATO 0 0 1 WW2
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/027/2018-12-
07?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
336 0 1 0 0 0 0 3 4 4 1 Polícia marítima 0 0 0 0 3

atlântico 
geostratégico

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/028/2018-12-
11?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
337 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/029/2018-12-

12?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
338 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/030/2018-12-

13?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13
339 3 0 1 0 0 0 0 4 4 0 0 0 0 2

Miguel Torga 
poema

1 hospital marinha 1
alterações 
climáticas

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/031/2018-12-
19?sft=true#p1

Democracia 4 2018 13

340 13 11 11 1 0 4 5 45 45 23
extensão 

plataforma, 
governação

4 recursos 3
oceanos futuro 

citação
13

NATO, patrulha, 
Marinha parte do 

plano
0 0 2

geografia, 
citação

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/032/2018-12-

20?sft=true#p1

Ao longo da sua existência, o 
Laboratório Militar tem oferecido 

um notável contributo ao País, 
contando-se muitos milhares de 
militares que ajudou a salvar na 

guerra do Ultramar.

Não estamos a falar de más 
economias nem de má 

investigação, estamos a falar 
numa maior grandeza para 

Portugal, estamos a falar do 
desígnio que sempre nos fez 

grandes, que é o mar. Estamos a 
falar de mais recursos.

O Sr. António Ventura (PSD): — Sr. 
Presidente, Sr.as e Srs. 

Deputados: Portugal será maior, 
Portugal terá mais mar e o mar 

sempre foi um desígnio da nossa 
grandeza. Estamos todos certos 

de que a extensão da Plataforma 
Continental será um facto e neste 

contexto de alargamento das 
nossas fronteiras marítimas as 
regiões autónomas, no caso, os 

Açores, terão um contributo vital 
para a futura vigilância e 

acompanhamento do nosso 
espaço marítimo.

Democracia 4 2018 13
341 4 0 1 0 0 0 0 5 5 3 comissão 1 recusos 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/033/2018-12-

21?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
342 0 2 0 0 0 0 0 2 2 2 leis praias 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/034/2019-01-

03?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

343 0 5 2 0 0 0 0 7 7 5 leis praias 0 0 0 0 2
mulheres 
marinha, 

hospital Marinha
0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/035/2019-01-

04?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
344 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/036/2019-01-

09?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
345 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 geografia

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/037/2019-01-

10?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
346 3 1 1 0 0 1 2 8 8 0 0 3

investimento, 
energias 

renováveis
2 valorizar o mar 1 hospital marinha 0 0 2 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/038/2019-01-

11?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
347 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1

transporte 
animais vivos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/039/2019-01-
16?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
348 0 7 0 0 0 0 0 7 7 0 0 7

transporte 
animais vivos

0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/040/2019-01-
17?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
349 2 3 7 0 0 4 0 16 16 2

fronteiras, 
polícia

2
transporte 

animais vivos
0 0 0 0 12 poluição 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/041/2019-01-

18?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
350 0 2 2 0 0 5 1 10 10 1 autoridade 1 comércio 0 0 8

navios patrulha 
oceânico, NATO

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/042/2019-01-
23?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
351 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/043/2019-01-

24?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
352 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1

direitos 
trabalhadores 

IPMA
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/044/2019-01-

25?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

353 1 1 0 0 0 0 0 2 2 2

direitos 
trabalhadores 

IPMA, 
ordenamento

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/045/2019-01-
30?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
354 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/046/2019-01-

31?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
355 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 brasil

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/047/2019-02-

01?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

356 5 0 0 0 0 0 0 5 5 2

ministério da 
marinha direitos 

trabalhadores 
IPMA

0 0 3
mar português, 

mar europeu 
(crítica)

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/048/2019-02-
06?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
357 1 0 1 0 0 0 2 4 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 WW1

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/049/2019-02-

07?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
358 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 comissão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/050/2019-02-

08?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
359 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/051/2019-02-

13?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
360 1 2 0 1 0 0 1 5 5 0 0 3 portos 0 0 2

drones, sacríficio 
do ultramar

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/052/2019-02-
14?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

361 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 citação 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/053/2019-02-
15?sft=true#p1

Nesta governação, Portugal 
retomou o clima de confiança e 
de esperança, a convergência 

com a Europa, com o eixo 
atlântico e com o mundo que se 

tinha perdido.

Democracia 4 2019 14
362 1 0 0 0 0 0 6 7 7 1

direitos 
trabalhadores 

IPMA
0 0 0 0 0 0 0 0 6

Pavilhão 
Atlântico

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/054/2019-02-

20?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
363 1 3 0 0 0 0 0 4 4 0 0 3 transportes 0 0 0 0 0 0 1 voos

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/055/2019-02-

21?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
364 4 0 0 0 0 0 1 5 5 0 0 4

oportunidades 
mar

0 0 0 0 0 0 1 geografia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/056/2019-02-
22?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
365 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 0 0 2

história do 
atlântico

0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/057/2019-02-
27?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
366 0 0 0 0 0 0 3 3 3 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 2 TRUMP

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/058/2019-03-

06?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
367 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/059/2019-03-

07?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

368 10 16 7 0 0 0 0 33 33 4 ministério 24

potencial 
comércio, 
marinha 

mercante citação

0 0 5
pirataria, 

investimento na 
marinha

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/060/2019-03-
08?sft=true#p1

Não é uma escolha aleatória e, se 
queremos fortalecer a marinha 
mercante e a pujança do setor 
marítimo nacional, é também 

obrigatório responder em termos 
legislativos aos desafios que a 

pirataria contemporânea 
acarreta.

Democracia 4 2019 14
369 0 0 1 0 0 3 0 4 4 0 0 0 0 0 0 4 navios patrulha 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/061/2019-03-

13?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
370 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/062/2019-03-

14?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
371 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 1 imposto mar? 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/063/2019-03-

15?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

372 3 4 0 0 0 0 2 9 9 4

plataforma 
continental, 

organizações 
internacionais, 

relações 
transatlânticas

0 0 1 citação 2
proteção 
portuária

0 0 2
geografia, 
refugiados

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/064/2019-03-

19?sft=true#p1

Sr. Ministro, Portugal deve 
sempre reafirmar a oposição às 

tentativas de criação de um 
exército europeu, como defende o 

Presidente Macron. Intocável, 
para o PSD, é a preservação da 

soberania nacional, a nossa 
vocação atlântica, exponenciada 

com o alargamento da nossa 
plataforma continental, e a 

nossa relação privilegiada com 
os países da CPLP

Democracia 4 2019 14
373 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/065/2019-03-

20?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
374 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/066/2019-03-

21?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
375 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/067/2019-03-

27?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
376 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/068/2019-03-

28?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
377 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/069/2019-03-

29?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
378 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/070/2019-04-

03?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
379 1 0 0 0 0 0 0 1 1 1 ministério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/071/2019-04-

04?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
380 2 0 0 0 0 1 2 5 5 2 comissão 0 0 0 0 2 NATO 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/072/2019-04-

05?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
381 0 0 0 0 0 0 9 9 9 0 0 0 0 0 0 9

NATO e 
atlantismo

0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/073/2019-04-
10?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
382 4 0 8 0 0 9 0 21 21 0 0 0 0 0 0 0 0 21

poluição, 
alterações 
climáticas

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/074/2019-04-
11?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
383 0 0 2 0 0 0 0 2 2 0 0 0 0 0 0 2 Marinha 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/075/2019-04-

12?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
384 0 0 0 0 0 0 8 8 8 2

relações 
transatlânticas

0 0 6 vertente atlântica 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/076/2019-04-
16?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
385 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1

relações 
transatlânticas

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/077/2019-04-
17?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
386 2 1 0 0 0 0 1 4 4 0 0 3 economia do mar 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/078/2019-04-

24?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

387 1 0 0 0 0 1 2 4 4 0 0 0 0 4
dimensão 

atlântica citação
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/079/2019-04-

25?sft=true#p1

Para muitas portuguesas e 
muitos portugueses, a descoberta 

da própria l iberdade chegaria 
com a da democracia e uma e 
outra com a conversão de um 

império colonial de cinco 
séculos em membro de 

comunidades, que não sendo 
inéditas nas raízes o eram nos 

seus contornos políticos, 
económicos e sociais. Claro que, 
no essencial, continuamos a ser 
o que sempre fomos — e bem! —, 

por corresponder à nossa 
vocação cimeira: plataforma 
entre culturas, civil izações, 

oceanos e continentes.

Democracia 4 2019 14

388 3 2 0 0 0 0 0 5 5 5

comissão, 
trabalhadores 
IPMA, polícia 

marítima

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/080/2019-04-
26?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
389 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/081/2019-05-

02?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
390 1 5 0 0 0 0 8 14 14 3

legislação 
marítima

8
transporte, 

corredor 
atlântico

0 0 0 0 0 0 3 autoestrada
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/082/2019-05-
03?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

391 4 0 0 0 0 0 0 4 4 1 comissão 0 0 3
citação, mar 

português
0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/083/2019-05-

08?sft=true#p1

Que se cumpra o mar, que se 
cumpra Abril, continuamos a 

querer cumprir Portugal, País tão 
breve em território, mas tão 

vasto na história, na cultura, no 
imaginário. (Despedida de 

deputado)

Democracia 4 2019 14

392 1 1 1 0 0 1 0 4 4 2

autoridade 
marítima, 

trabalhadores 
IPMA

0 0 1 citação, história 1 Marinha 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/084/2019-05-
09?sft=true#p1

Sr. Ministro, na génese da 
idiossincrasia portuguesa, a 

reivindicação, a defesa do nosso 
território, a afirmação do nosso 
conhecimento, do nosso saber, a 
aventura corajosa e temerária, a 

consolidação dos nossos 
princípios e valores, foram 

sempre os princípios e os pilares 
da alma lusitana. Foi assim com 
Viriato, quanto à subjugação do 

Império Romano, com Afonso 
Henriques, na oposição aos 

Reinos da Galiza e de Leão, com 
Nuno Álvares Pereira, na Batalha 

de Aljubarrota,…
Risos do PS.

… com Afonso de Albuquerque, na 
consolidação da expansão do 

oceano Índico, com os heroicos 
militares na Batalha de La Lys e é 
assim no orgulho que temos nas 

missões nacionais e 
internacionais das nossas 

Forças Armadas, como bem 
atesta o desempenho dos nossos 

militares no cenário difíci l  da 
República Centro-Africana. Não 
somos um povo beligerante mas 

nunca renegámos defender 
princípios e valores como a 
democracia, a l iberdade, a 
solidariedade e a justiça,…

Democracia 4 2019 14
393 1 1 1 0 0 1 0 4 4 1 polícia marítima 1 energia 0 0 1 Marinha 1 subida do mar 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/085/2019-05-

10?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

394 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 citação 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/086/2019-05-
13?sft=true#p1

O imenso mar que temos deve ser 
também tratado, de forma a ser 

valorizado como um enorme 
recurso para a contribuição de 

diminuição do CO2.

Democracia 4 2019 14
395 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/087/2019-05-

14?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

396 4 1 1 0 0 0 3 9 9 0 0 0 0 0 0 3 NATO 5

alterações 
climáticas, 

espécies 
marítimas

1 meterologia
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/088/2019-05-
15?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
397 1 0 4 0 0 0 0 5 5 0 0 4

mais 
marinheiros

0 0 0 0 0 0 1 refugiados
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/089/2019-05-
29?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
398 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/090/2019-05-

30?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
399 0 1 6 0 0 0 0 7 7 7

legislação 
marítimos

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/091/2019-05-
31?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

400 0 1 1 0 0 1 0 3 3 1 legislação 0 0 0 0 0 0 2

alterações 
climáticas, 

cavalos 
marinhos

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/092/2019-06-
05?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
401 1 3 0 0 0 0 0 4 4 4

legislação 
marítimos

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/093/2019-06-
06?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
402 1 2 0 0 0 0 0 3 3 3

legislação 
marítimos

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/094/2019-06-
07?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

403 17 60 1 1 0 0 3 82 82 59

Ministério, 
comissão, 
legislação 
marítimos

19
marinha 
mercante

1 citação 3 NATO 0 0 0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/095/2019-06-
12?sft=true#p1

É impossível imaginar um país 
sem memória. Passaram 45 anos 

sobre o fim da Guerra do 
Ultramar. E se a nossa cultura 
nos leva a honrar os mortos, 

mesmo das guerras mais tristes, 
cruéis ou injustas de outros 

tempos e regimes, o presente e o 
futuro deve levar-nos a 

considerar, a celebrar e a honrar 
os vivos. O antigo combatente 

assume-se como a memória viva 
desse passado. E, como memória 
viva, não é artefacto de museu ou 
uma relíquia de feitos marciais. É 

um cidadão que reclama 
dignidade e reconhecimento 

nacional.

Democracia 4 2019 14
404 0 0 2 0 0 1 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 3

ecosistema, 
poluição

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/096/2019-06-
14?sft=true#p1

<

Democracia 4 2019 14
405 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

reguladores do 
clima

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/097/2019-06-
18?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
406 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

cavalos 
marinhos

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/098/2019-06-
19?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

407 3 6 6 0 0 0 0 15 15 0 0 13

pesca, 
transporte, 

marinha 
mercante

0 0 0 0 0 0 2 pirataria
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/099/2019-06-
21?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
408 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/100/2019-06-

26?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
409 0 0 0 0 0 0 2 2 2 0 0 0 0 0 0 2 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/101/2019-06-

27?sft=true#p1

mailto:ultramarin@s


Regime Sessão legislativa Ano Ano falso Documento Mar marítim@s marinha/marinheiros ultramar ultramarin@s oceano Atlântico Total conceitos Total contexto Institucional e político
Contexto 

Institucional e 
político

Economia
Contexto 
Economia

Identidade e Cultura
Contexto 

Identidade
Defesa Contexto Defesa Investigação

Contexto 
Investigação

Diversos
Contexto 
Diversos

Link Citações Citações2 Citações3 Citações4 Citações5

contextoConceito

Democracia 4 2019 14
410 1 2 0 0 0 3 16 22 22 1

objetivos onu 
oceano

1 recursos 0 0 5 NATO 15
IPMA, 

investigação 
Açores

0 0
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/102/2019-06-
28?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
411 2 0 0 0 0 0 1 3 3 1 comissão 0 0 0 0 1 NATO 0 0 1 metáfora

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/103/2019-07-

02?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
412 1 0 0 0 0 0 2 3 3 1 comissão 1 turismo 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/104/2019-07-

03?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
413 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/105/2019-07-

04?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14

414 0 7 0 0 0 1 1 9 9 5
Banco Português 

do Atlântico, 
território

3 porto 0 0 0 0 0 0 1 metáfora
https://debates.parlamento.pt/catalog

o/r3/dar/01/13/04/106/2019-07-
05?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
415 3 1 0 0 0 0 1 5 5 1

trabalhadores 
IPMA

4
transporte, 

recursos, turismo
0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/107/2019-07-

10?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
416 0 2 0 0 0 1 0 3 3 0 0 2 transportes 0 0 0 0 1 poluição 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/108/2019-07-

19?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
417 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/109/2019-09-

11?sft=true#p1

Democracia 4 2019 14
418 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 1 NATO 0 0 0 0

https://debates.parlamento.pt/catalog
o/r3/dar/01/13/04/110/2019-10-

09?sft=true#p1

TOTAL 1221 1139 787 2701 2219 231 693 8991 8991 3070 3515 812 724 296 574
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